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“Commercial marketers have very clear, relatively simple 
metrics by which to guide and evaluate their efforts, such 
as sales, market share, and profits. Nonprofit marketers are 
often challenged to achieve  difficult- to-measure goals like 
reducing spousal abuse, increasing physical activity, or 
making the  end- of-life years less stressful. Such challenges 
are hard to measure, very long term, and subject to all sorts 
of influences outside the marketer’s control.”

(Alan Andreasen, 20001)

1  In Paul N. Bloom and Gregory T. Gundlach, eds., Handbook of 
Marketing and Society, Sage Publications, 2000.
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1. INTRODUÇÃO

A área de marketing tem sido cada vez mais demandada a prestar contas 
de suas ações, na forma de avaliação dos investimentos realizados. No marke-
ting social não é diferente, e, menos ainda, no setor público. As boas práticas 
de governança corporativa preconizam o uso eficiente dos recursos públi-
cos, e a análise de resultados das iniciativas das entidades públicas cumprem 
esse espírito. A presente obra, uma edição revista, atualizada e ampliada de 
“Programas de Marketing Social: proposição e exame de uma estrutura con-
ceitual de avaliação de resultados”, da Coleção de Teses editada pelo Senado 
Federal em 2011, que aportara resultados de uma pesquisa de doutorado, exa-
minara propostas de avaliação de programas de marketing social, em busca 
do que seria uma estrutura conceitual ideal para esse tipo de avaliação, a par-
tir da literatura, prática de mercado, opinião de experts e exame empírico da 
proposta em dois diferentes estudos de caso. A metodologia, qualitativa em 
sua essência, fez uso da técnica Delphi, entrevistas em profundidade e estudo 
de casos. A estrutura conceitual desenvolvida engloba as dimensões de avalia-
ção de Input, Processo e Resultados, com respectivas variáveis e indicadores 
para cada dimensão, e ao longo de cujas dimensões a avaliação ética se faz 
presente, mas ainda de difícil avaliação na prática.

Igualmente, a obra explora a nova fronteira das chamadas “mídias sociais” 
como importante aliado nos programas de marketing social, bem como apre-
senta as potencialidades do endomarketing e endobranding na área pública.

Ao final, um caso concreto de marketing social – a Operação “Balada 
Segura” – é visitado à luz da teoria, tendo por autor o administrador público 
e publicitário Douglas Pinto Mafra, a quem agradecemos pela contribuição 
para este livro.
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1.1. OBJETIVOS DA OBRA

Este livro pretende ser uma obra de entrada aos servidores públicos de 
diferentes esferas de atuação: federal, estadual e municipal, em relação ao pla-
nejamento e execução de seus programas de marketing social.

Mais especificamente, objetiva:
a) introduzir o leitor nos principais conceitos teóricos de marketing social;
b) instrumentalizar o administrador público com diferentes aborda-

gens de reflexão ética sobre sua prática;
c) fornecer um esquema estrutural que auxilie o profissional de mar-

keting público na avaliação de seus projetos, externa e internamente 
à organização;

d) permitir aos estudantes e pesquisadores de Administração Pública 
um primeiro contato com o marketing social, de forma ilustrada 
com casos concretos na área.

1.2. JUSTIFICATIVA

A realização de uma obra como este livro ajuda no preenchimento de 
uma lacuna nas prateleiras nacionais na temática de marketing social ligado 
ao setor público. Temos boas obras de marketing social, como a do Dr. Miguel 
Fontes, mas sem uma ênfase na área pública como que aqui pretendemos, e 
boas obras de marketing social no setor público  norte-americano como a de 
Philip Kotler e Nancy Lee, apenas traduzido, sem adaptações para o contexto 
brasileiro. Este livro ambiciona ser um início de amálgama nessas duas 
vertentes. Sugestões e críticas que ajudem nesse objetivo podem ser enviadas 
aos  e-mails dos autores, paulomeira@gmail.com, cpsantos@ea.ufrgs.br ou 
douglaspmafra@gmail.com.

1.3. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Este livro está organizado de forma a conduzir o leitor desde os primór-
dios teóricos de marketing social, a um caso efetivamente prático de aplica-
ção. Iniciamos pelas formas de conhecimento em marketing e seguimos em 
direção à origem e evolução do pensamento em marketing social, fundamen-

mailto:paulomeira@gmail.com
mailto:cpsantos@ea.ufrgs.br
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tos de marketing social, mudança social planejada, aspectos éticos do mar-
keting social, avaliação de resultados em marketing social – objeto da tese de 
doutorado aqui refletida –, proposição da estrutura conceitual de avaliação 
de programas sociais, branding em marketing social, endobranding, as novas 
fronteiras do marketing social (como parcerias e redes sociais), e finalizamos 
com o estudo de caso de um programa de segurança no Estado do Rio Grande 
do Sul.
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2. O MARKETING SOCIAL

Para efeitos deste livro, e já subsidiando a pesquisa empírica apresentada 
mais adiante na obra, o aporte teórico se inicia com (a) as diferentes formas de 
conhecimento em marketing – interessantes de serem abordadas pois darão a 
gênese à estrutura oferecida ao final –, (b) origem e desenvolvimento do mar-
keting social, (c) estratégias utilizadas em sua execução, (d) aspectos éticos do 
marketing social e (e) avaliação do desempenho em programas de marketing 
social.

2.1. FORMAS DE CONHECIMENTO EM MARKETING

Nesta seção do livro,  abordam-se as formas de conhecimento em mar-
keting, conforme expostas em artigos do periódico Marketing Theory 
(ROSSITER, 2001; 2002; BRODIE, 2002; MIDGLEY, 2002; UNCLES, 2002; 
WIERENGA, 2002), com suas respectivas peculiaridades, e detalhamento 
maior nas estruturas conceituais, foco deste livro como contribuição teórica 
desejada.

Rossiter (2001, p. 10) esclarece a diferenciação entre o conhecimento em 
marketing, com base em Ryle (1949 apud ROSSITER, 2001), que é precipua-
mente declarativo (sobre algo), de um conhecimento procedimental, ou de 
habilidades (saber como). Quanto ao conhecimento em marketing propria-
mente dito, Rossiter (2001, p. 13) propõe a existência de quatro diferentes for-
mas: (1) marketing concepts, blocos formadores de conhecimento em marke-
ting e necessários ao entendimento das outras três formas – expostas a seguir, 
classificados como formas de “primeira ordem”; (b) structural frameworks, 
modelos não causais, denominados no  dia- a-dia como checklists de utilidade 
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prática, e classificados como formas de “segunda ordem” – por serem forma-
dos a partir de conceitos; (c) strategic principles, modelos causais hipotéticos 
que relacionam um conceito a outro na forma de “se, faça”; e (d) research prin-
ciples, modelos causais hipotéticos pertencendo especificamente ao uso apro-
priado de técnicas específicas de pesquisa, ambos classificados como formas 
de “terceira ordem”. Após algumas críticas e contribuições no artigo semi-
nal (BRODIE, 2002; MIDGLEY, 2002; UNCLES, 2002; WIERENGA, 2002), 
Rossiter (2002) revisou as quatro formas e  ampliou-as para cinco formas de 
conhecimento de marketing “utilizável e transmissível”, incluindo as “genera-
lizações empíricas”, conforme ilustrado nas fig. 1 a 5 a seguir.

Figura 1 – Conceitos de Marketing: termos de marketing, cada um definido por 
seus atributos essenciais.
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Figura 2 – Estruturas conceituais estruturais: lista descritiva de conceitos, em 
série ou formato de quadrante.
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Figura 4 – Princípios Estratégicos – declarações prescritivas condicionais do 
tipo “se, faça”, com relação ao melhor rumo de ação em uma dada situação.
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Figura 5 – Princípios de Pesquisa: declarações prescritivas condicionais do 
tipo “se, use”, da melhor técnica de pesquisa dada uma determinada questão 

de pesquisa.
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indicadores, termos usados neste trabalho. A conceitualização se dá quando 

especificamos o que queremos dizer com um termo particular, por exemplo: 

“compaixão”, que pode ser percebida em diferentes dimensões, ou agrupamentos: 

compaixão com base em “sentimentos”, ou “compaixão” com base em “atos”; 

indicadores, por sua vez, seriam dados que demonstram a ausência ou presença 

do tópico estudado. Indicadores de “compaixão”, na dimensão de atos, poderiam 

ser ajudar portadores de deficiência a se locomover, devolver um ninho caído de 

uma árvore, visitar crianças e idosos em asilos, entre outros 

Várias possibilidades de tradução para a expressão structural frameworks 

surgiram ao longo do trabalho, tais como “esquema estrutural”, “quadro estrutural”, 

“moldura conceitual”, “arcabouço estruturante”, “estrutura conceitual”, “estrutura 

teórica” ou “grade conceitual”, com base na descrição original nos artigos, 

discussão com o próprio autor e com acadêmicos de marketing, em que não foi 

Se questão:                   Use a técnica X             Melhor resultado 

Relacionamento causal 

Fonte: adaptada de Rossiter (2002, p. 375).

Enquanto os conceitos de marketing teriam o status de “ primeira-ordem” 
– como que unidades isoladas, suficientes para o entendimento de sua signifi-
cação  -, em conhecimento de marketing, os structural frameworks seriam de 
segunda ordem, “pois combinam conceitos” (ROSSITER, 2002, p. 372).

Essa tese tem interesse focado na forma de conhecimento denominada 
structural frameworks, que Rossiter (2001, p. 14) define especificamente como 
uma “lista descritiva de conceitos, em formato serial ou de grade, que ajuda a 
organizar – e, por conseguinte, começa a resolver – um problema de marke-
ting”. Conceitos podem ser entendidos como elementos abstratos que repre-
sentam classes de fenômenos em um determinado campo de estudos, ou 
ainda como “os blocos básicos de construção de teoria” (BABBIE, 1998, p. 52).
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Babbie (1998, p.  120-121) esclarece a relação entre conceitos, dimensões e 
indicadores, termos usados neste trabalho. A conceitualização se dá quando 
especificamos o que queremos dizer com um termo particular, por exemplo: 
“compaixão”, que pode ser percebida em diferentes dimensões, ou agrupa-
mentos: compaixão com base em “sentimentos”, ou “compaixão” com base 
em “atos”; indicadores, por sua vez, seriam dados que demonstram a ausência 
ou presença do tópico estudado. Indicadores de “compaixão”, na dimensão 
de atos, poderiam ser ajudar portadores de deficiência a se locomover, devol-
ver um ninho caído de uma árvore, visitar crianças e idosos em asilos, entre 
outros

Várias possibilidades de tradução para a expressão structural frame-
works surgiram ao longo do trabalho, tais como “esquema estrutural”, “qua-
dro estrutural”, “moldura conceitual”, “arcabouço estruturante”, “estrutura 
conceitual”, “estrutura teórica” ou “grade conceitual”, com base na descrição 
original nos artigos, discussão com o próprio autor e com acadêmicos de mar-
keting, em que não foi possível um consenso. Por isso,  arbitrou-se para este 
trabalho a denominação de “estrutura conceitual”, termo doravante usado. 

Essas estruturas conceituais são molduras de referência (ou tipologias) 
que ajudam o profissional de marketing a pensar sobre um conceito ou pro-
blema, tais como os quatro “Ps” do composto de marketing e os três “Ps” adi-
cionais do marketing de serviços, frequentemente mais úteis aos executivos 
do que teoria em si, na visão de Day e Montgomery (1999). Pelo fato de que 
estruturas conceituais não especificam relacionamentos causais entre concei-
tos, eles precederiam teorias. Quanto mais curtos, melhores para sua memori-
zação e utilização pelos profissionais de marketing (ROSSITER, 2001).

A seguir,  examina-se o desenvolvimento do marketing social, desde sua 
origem nos artigos seminais da literatura.

2.2. ORIGEM E EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO EM 
MARKETING SOCIAL

Duas tendências foram apontadas por Hunt (1976), no marketing da 
década de 70 – a saber, questões societais, tais como a responsabilidade social 
na propaganda, e o marketing social, como propugnado por Kotler e Zaltman 
(1971), entre outros. É importante para o marketing, segundo Lehmann (1997), 
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que, ao mesmo tempo em que prova seu valor para os negócios, demonstre, 
além de uma prática responsável – que será preocupação do chamado “mar-
keting societal” –, um impacto positivo no  bem-estar da sociedade. Esse 
impacto é personificado na expressão “marketing social”, cujas origens são a 
seguir  apresentadas.

Ao  examinar-se a natureza do marketing e a evolução de seu conceito, 
 tem-se que, na década de 60, a definição dada pela American Marketing 
Association estava impregnada pela essência de distribuição de produtos, algo 
próximo à logística em si (HUNT, 1991, p. 6).  Em Bartels (1988, p. 31), há 
a preocupação com aspectos societais de marketing,  iniciando-se no que o 
autor chamou de Período da Reconcepção, entre 1950 e 1960, ganhando força 
no Período da Socialização, a partir da década de 70. Nas palavras de Dichter 
(1960, p. 25, tradução nossa). 

As técnicas de venda, propaganda,  relações-públicas e pesquisa 
motivacional são diretamente aplicáveis, não somente para pro-
blemas comerciais, mas também para aqueles de um espectro 
mais amplo e propósitos mais socialmente orientados.

 Lazarsfeld e Merton (1949 apud PERFEITO; HOFFMANN, 2003), pio-
neiros no estudo da efetividade das campanhas sociais, estabeleceriam as con-
dições necessárias, ainda que não suficientes, para o sucesso da publicidade 
social: monopolização da mensagem pela mídia, canalização de esforços e 
complementaridade de ações.

Em artigo seminal de 1969, Kotler e Levy sugeriram que o escopo do 
marketing deveria incluir também instituições sem fins lucrativos, tais como 
igrejas, escolas e órgãos públicos. Estes também realizavam trocas, em deter-
minado sentido, ainda que não transações de mercado. Conforme os autores 
(1969, p. 40), “muitas organizações estão principalmente no negócio de vender 
ideias à população em geral”, como por exemplo, a ideia de controle de nata-
lidade, na perspectiva de uma organização ligada a políticas populacionais. 
Na mesma edição do Journal of Marketing, Lazer (1969) demandava que fosse 
cunhada uma definição de marketing que incluísse suas dimensões societais, 
indo além de uma mera tecnologia, uma vez que marketing “não é um fim em 
si mesmo” (LAZER, 1969, p. 3). Ferber (1970), então, lembrando a Lavidge e 
sua proposição de que o marketing tinha um importante papel na melhorias 
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das condições de vida humana, profetizava que o marketing se expandiria 
para a área social e de políticas públicas, apesar da contundente crítica de Luck 
(1969; 1974), que defendia que o conceito de marketing deveria  restringir-se 
ao ambiente empresarial. Para Kotler e Levy (1969b), a limitação proposta por 
Luck negaria as responsabilidades de marketing que gestores de organizações 
sem fins lucrativos têm no desempenho de suas funções, bem como limitaria 
a exploração do talento dos estudantes formados em marketing para setores 
institucionais em rápido crescimento. Para os autores, marketing dizia res-
peito a transações, não apenas transações de mercado.

Em 1971, o Journal of Marketing produziu uma edição especial denomi-
nada “Marketing’s Changing Social/Environmental Role”, que trouxe artigos 
sobre tópicos como a mudança social planejada, problemas populacionais, 
reciclagem de resíduos, entre outros. Naquele ano, defendendo a aplicabili-
dade de conceitos de marketing para a promoção de causas sociais, Kotler e 
Zaltman (1971, p. 3) cunharam a expressão “marketing social”, que defini-
ram como “a criação, implementação e controle de programas calculados para 
influenciar a aceitação de ideias sociais e envolvendo considerações de plane-
jamento, precificação, comunicação e distribuição de produtos e pesquisa de 
marketing” (KOTLER; ZALTMAN, 1971, p. 5). A academia comungava da 
percepção de ampliação da potencialidade de marketing para os problemas 
sociais de então (DAWSON, 1971), mas a falta de clareza, ou consenso, nos 
limites e fronteiras do marketing geraram o que Bartels (1974) chamou de 
“crise de identidade” no campo. 

Na visão de Lazer e Kelley, em obra de 1973, marketing social era “a área 
de marketing que se ocupa tanto dos usos de conhecimento, conceitos e téc-
nicas de marketing para ganhos sociais, quanto com as consequências [grifo 
nosso] das políticas ações e decisões de marketing” (LAZER; KELLEY, 1973, 
s.p.),  entendendo-o assim de forma mais ampla. Essa posição contribuiu para 
o que Luck (1974, p. 72) considerou uma “floresta semântica”, pois a obra de 
Lazer e Kelley apresentava tanto os artigos seminais que nominaram de mar-
keting social à nova disciplina, quanto agregava também artigos que hoje 
poderíamos entender como de marketing societal (dos impactos do marketing 
na sociedade). Outra resistência de ampliação do escopo de marketing para a 
área social viria de Laczniak, Lusch e Murphy (1979), que temiam o poder do 
marketing em relação a seu potencial para controle social e propaganda. 
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Para Wilkie e Moore (2003, p. 131), essa discussão lançou as bases para o 
desenvolvimento do marketing social, como uma área que teria foco no “tra-
balho de grupos sem fins lucrativos e agências governamentais que lidam com 
a intervenção efetiva em áreas de problemas sociais”, sobretudo em programas 
de saúde pública, como se vê em Ling, Franklin, Lindsteadt e Gearon (1992).

Segundo Hunt, em artigo de 1976, o marketing social, tal como proposto 
por Kotler e Levy (1969) e Kotler e Zaltman (1971), era claramente uma ten-
dência do pensamento de marketing de então, e o classificava como uma área 
do marketing ligada às dimensões “micro”, ou seja, realizado por agências do 
governo, sem visar a lucro, e normativo, no sentido de como se deveria proce-
der ao  executá-lo.

Visando a um conceito genérico de marketing, Kotler (1972, p. 47) suge-
ria que “pagamento” não seria uma condição necessária para que se pudesse 
definir uma situação de marketing em si, como se vê no exemplo de que 
uma organização (Conselho Nacional de Segurança Viária) teria o produto 
“trânsito seguro”, para um grupo de “clientes” que seriam os motoristas 
 norte-americanos.

Em síntese histórica sobre o tema, Fox e Kotler (1980) propõem que o 
marketing social pode ser mais bem entendido a partir de seu relacionamento 
com as quatro grandes abordagens para a mudança social: a) a legal (por 
exemplo, leis de trânsito); b) a tecnológica (tais como sinalizadores sonoros 
de pista); c) a econômica (aplicação de multas de trânsito, ou desconto para 
bons motoristas); e d) a informacional (esclarecer as pessoas sobre os riscos de 
uma direção perigosa). Para os autores, as raízes do marketing social estão na 
abordagem informacional, na forma de propaganda social, esta ainda restrita 
a campanhas de mídia – apenas comunicação, sem levar em conta outros ele-
mentos do marketing mix. Na medida em que estas agregam esforço de venda 
pessoal e matérias editoriais, passam ao escopo mais amplo de “comunica-
ção social”. A esta, os planejadores e realizadores de marketing social agre-
gam outros elementos além da comunicação, a saber pesquisa de marketing, 
desenvolvimento de produto adequado, o uso de incentivos e a facilitação do 
comportamento desejado. Assim, o marketing social em si “faz uso dos 4 Ps” 
em sua estratégia (FOX; KOTLER, 1980, p. 26).

Bloom e Novelli (1981) expuseram sua percepção dos riscos de  pensar-se 
marketing social como uma transposição direta e natural das atividades e fer-
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ramentas do marketing comercial, envolvendo diversos problemas e desafios 
que os diferenciam.  Essas peculiaridades estão sumarizadas no Quadro 1 a 
seguir.

Quadro 1 – Problemas e desafios no marketing social

Dimensão Detalhamento do problema
(características específicas do marketing social)

Problemas de análise 
de mercado

•	 Menos dados secundários de qualidade sobre 
o  público-alvo.

•	 Maior dificuldade em obter medidas confiáveis 
e válidas sobre variáveis salientes.

•	 Maior dificuldade de diferenciar a influência 
relativa de determinantes identificados do 
comportamento do consumidor.

•	 Maior dificuldade de obtenção de verba e 
aprovação de estudos do consumidor em 
tempo hábil.

Problemas de 
segmentação de 

mercado

•	 Há pressão contra a segmentação, sobretudo 
se isso implica ignorar determinados 
segmentos.

•	 Em geral, não há dados comportamentais 
acurados para utilização na segmentação.

•	 O  público-alvo consiste, muitas vezes, dos 
segmentos mais negativamente predispostos a 
suas ofertas e ideias

Problemas de 
estratégia de produto

•	 Tendem a ter menos flexibilidade em moldar 
suas ofertas e produtos.

•	 Maior dificuldade na formulação de conceitos 
de produtos.

•	 Maior dificuldade de seleção e implementação 
de estratégias de posicionamento de longo 
prazo.
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Dimensão Detalhamento do problema
(características específicas do marketing social)

Problemas de 
estratégia de 
precificação

•	 Envolve a tentativa de redução de custos 
monetários, psíquicos, de tempo e energia no 
engajamento ao comportamento desejado.

•	 Maior dificuldade de medição dos “preços”.

Problemas de 
estratégia de canais

•	 Maior dificuldade na utilização e controle dos 
intermediários desejados.

Problemas de 
estratégia de 
comunicação

•	 Dificuldade na utilização de divulgação paga.

•	 Frequentemente sofrem pressão para não 
utilizar determinados apelos.

•	 Por vezes,  deve-se usar grande quantidade de 
informação nas mensagens.

•	 Dificuldade, por verba limitada, em conduzir 
 pré-testes de mensagens.

Problemas de 
planejamento e design 

organizacional

•	 As atividades são em geral desempenhadas 
em organizações não comerciais, em que o 
marketing social é  mal-entendido, ou não 
apreciado ou ainda mal alocado.

•	 Trabalho em organizações com amnésia 
institucional, em que não há devido registro do 
conhecimento formal e informal da instituição 
sobre atividades realizadas.

Problemas de 
avaliação

•	 Frequentemente ocorrem dificuldades em 
definir medidas de efetividade.

•	 Dificuldade em estimar a contribuição do 
programa de marketing social em relação à 
consecução de determinados objetivos.

Fonte: adaptado de Bloom e Novelli (1981).

Para os autores, ainda que haja várias similaridades e pontos de contato 
entre o marketing social e sua contrapartida comercial, ambos requerem 
conhecimentos e habilidades específicas em seu planejamento e execução.



Aplicações e métricas no setor público  |  31

Em  livro-texto de 1990, Fine realiza uma abordagem um pouco diferen-
ciada do  livro-texto de Kotler e Roberto, de 1989: enquanto Kotler e Roberto 
consideram marketing social uma ciência, Fine  entende-o como uma arte. 
Os primeiros veem marketing social como uma estratégia de mudança de 
comportamento, ao passo que Fine o define como a aplicação de métodos e 
filosofia do marketing para a disseminação de ideias, e em sua obra, com pers-
pectiva mais gerencial, aponta o modelo de “7 Ps” para o marketing social, 
encontrado também em Bates (1991, p. 109):

a) quem é o produtor, a fonte da mensagem promocional?
b) quem compõe o mercado de compradores (purchasers) potenciais 

aos quais se deve  dirigir-se, e que necessidades e desejos essas pes-
soas possuem?

c) que produtos se podem delinear especificamente para satisfazer tais 
necessidades?

d) que preço os consumidores se sacrificam em pagar para adquirir o 
produto?

e) como podemos nos comunicar (promote) com nossos mercados?
f) que instituições participarão no processo de tornar o produto dispo-

nível no melhor tempo e local (place), para o comprador?
g) de que forma sondar (probe) avaliar a campanha e obter feedback 

do público?  
Com relação ao item “b” as particularidades culturais locais devem ser 

sempre levadas em conta, para se alcançar a efetividade desejada, como bem 
exemplificou Epstein (1999) ao tratar de marketing social em nações em 
desenvolvimento. 

A preocupação com a área foi crescendo ao longo dos anos 90, e, em 
2001, um dos capítulos do Handbook of Marketing and Society, de Bloom e 
Gundlach trazia as Social Marketing Initiatives (Iniciativas em Marketing 
Social), que refletia o ferramental crescentemente adotado por agências sem 
fins lucrativos, governamentais ou não, para lidar com questões como a edu-
cação, saúde, prevenção ao crime, entre outros programas sociais (WILKIE; 
MOORE, 2003, p.137), o que indicava a importância e disseminação do 
tema.

Uma análise de Stead, Gordon, Angus e McDermott (2007) traz elemen-
tos para entender que os resultados do marketing social vão além da mudança 
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individual. Seu estudo sobre diferentes iniciativas de marketing social sugere 
que este tem potencial de provocar mudança comportamental em diferen-
tes contextos (álcool, fumo, drogas ilícitas e atividade física), e níveis (indiví-
duo, sociedade, prática profissional e políticas públicas em um espectro mais 
amplo).

No Quadro 2, há um resumo dos principais eventos e publicações semi-
nais em marketing social. A descrição  inicia-se nos anos 70, uma vez que na 
década anterior o foco era o escopo ampliado do marketing, abarcando sua 
responsabilidade social, além da firma em si, como se encontra em Dichter 
(1960) e Lazer (1969). Não obstante,  ressalte-se a importante repercussão de 
artigo de Wiebe, em 1951, que incentivava a refletir se “não se poderia vender 
fraternidade, da mesma maneira que se vendem sabonetes” (WIEBE, 1952).

Quadro 2 – Eventos e Evolução do Pensamento em Marketing Social

Anos 70
•	 1971: o termo “marketing social” é cunhado em um artigo pioneiro, 

“Social Marketing: an Approach to Planned Social Change”, no 
Journal of Marketing, por Philip Kotler e Gerald Zaltman.

•	 1972: Kotler sugere, para uma conceito genérico de marketing, 
que este não necessariamente incluía pagamento, tal como 
em situações de agências públicas e os cidadãos visados por 
programas de marketing.

•	 Publicação da edição especial do Journal of Marketing “Marketing´s 
Changing Social/Environmental Role”, com diversos artigos em 
tópicos como a mudança social planejada.

•	 1973: lançamento da obra “Social Marketing: Perspectives and 
Viewpoints”, por William Lazer e Eugene Kelley, incluindo artigos 
sobre as responsabilidades sociais do marketing e seus impactos 
sociais, bem como o marketing de ideias sociais – este já sob a 
denominação de “marketing social”.

•	 Mais pesquisadores e executivos abordam o potencial do 
marketing social, tais como Alan Andreasen (Georgetown 
University), James Mintz (Federal Department of Health, 
Canada), William Novelli (Novelli Associates), William Smith 
(Academy for Educational Development) e Shelby Hunt.
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Anos 70

•	 1976: Shelby Hunt aponta o marketing social como uma de duas 
grandes tendências na área, ao par das questões de marketing 
societal, e que classificaria como uma área ligada ao setor sem 
fins lucrativos, com foco “micro” e de cunho normativo.

•	 1975: Levy e Zaltman sugerem uma classificação em seis células 
de tipos de mudança desejada no marketing social, incorporando 
duas dimensões de tempo (curto e longo prazo, e três dimensões 
de nível na sociedade (micro, grupal e macro), de forma que o 
marketing social pudesse atuar além da mudança individual. 

Anos 80

•	 Em 1980, Karen Fox e Philip Kotler publicam o artigo “The 
Marketing of Social Causes: The First 10 Years”, no qual há uma 
avaliação da primeira década do marketing social como uma 
abordagem para a mudança de comportamento da sociedade e já 
apontando as dificuldades de avaliação dos resultados nessa área.

•	 O Banco Mundial, a Organização Mundial de Saúde e Centros de 
Controle e Prevenção de Doenças nos Estados Unidos iniciam a 
usar a expressão “marketing social” e promover interesse no tema.

•	 1981: um artigo no Jornal of Marketing, de Paul Bloom e 
William Novelli, revisa os primeiros 10 anos do marketing 
social, indicando a falta de rigor na aplicação dos princípios de 
marketing em áreas críticas, incluindo pesquisa, segmentação e 
canais de distribuição.

•	 1982: lançamento do Journal of Public Policy & Marketing.

•	 1985: o livro “Social Marketing: New Imperative for Public 
Health”, por Richard Manoff, professor e profissional da área de 
propaganda, foca a questão do apelo da mensagem em programas 
de marketing social e advoga aos planejadores e executores desses 
programas que utilizem o grande potencial dessa nova área de 
conhecimento em marketing.

•	 1988: um artigo no Health Education Quarterly, “Social Marketing 
and Public Health  Intervention”, por R. Craig Lefebvre e June 
Flora, dá ampla exposição ao marketing social no campo da 
saúde pública.

•	 1989: o texto “Social Marketing: Strategies for Changing Public 
Behavior”, por Philip Kotler e Ned Roberto, aborda a aplicação 
das técnicas e princípios de marketing para influenciar a mudança 
social.
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Anos 90

•	 1990: lançamento da obra “Social Marketing: Promoting the 
Causes of Public and Nonprofit Agencies”, por Seymour H. Fine, 
de cunho gerencial, no qual marketing social é apresentado como 
o uso de métodos e lógica do marketing para a disseminação de 
ideias.

•	 São estabelecidos programas acadêmicos, incluindo o Center for 
Social Marketing na Universidade de Strathclyde, em Glasgow, 
Escócia, e o Department of Community and Family Health, na 
University of South Florida.

•	 1990: a primeira conferência nacional anual “Social Marketing 
and Public Health”, é patrocinada pelo College of Public Health, 
da University of South Florida. 

•	 1992: Jack Ling, Barbara Franklin, Janis Lindsteadt e Susan 
Gearon demonstram, em artigo, na Annual Review of Public 
Health como, em 20 anos, o marketing social se tornou uma 
prática consagrada na área de saúde pública.

•	 1992: um artigo publicado na American Psychologist, por James 
Prochaska, Carlo DiClemente e John Norcross, apresenta uma 
estrutura conceitual para a consecução de mudanças sociais, 
considerado por muitos como o mais útil modelo desenvolvido 
até então (2002).

•	 1994: uma publicação é iniciada: Social Marketing Quarterly, 
pela Best Start, Inc., e o Department of Public Health, University 
of South Florida.

•	 1994: realizada a primeira conferência anual “Innovations in 
Social Marketing Conference”.

•	 1995: o texto “Marketing Social Change: Changing Behavior to 
Promote Health, Social Development, and the Environment”, 
por Alan Andreasen, faz uma significativa relação entre a teoria 
e prática do marketing social.
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Anos 90

•	 1997: são realizadas três conferências anuais de marketing 
social – uma delas já desde 1986 –, com profícua produção de 
artigos científicos. Nesse mesmo ano, é lançada a obra “Social 
Marketing: theoretical and practical perpectives”, organizada 
por Marvin Goldberg, Martin Fishbein e Susan Middlestadt, 
com 22 artigos de diferentes autores, cobrindo reflexões sobre 
teoria e prática na área.

•	 1997: Terrance Albrecht sustenta que, passadas pouco mais de 
duas décadas, começa a haver consenso nas diferentes definições 
de “marketing social”, entre os diversos pesquisadores e autores.

•	 1998: o livro “Marketing Public Health: Strategies to Promote 
Social Change”, de Michael Siegel e Lynne Doner (com segunda 
edição ampliada, em 2007), apresenta exemplos, princípios e 
teoria prática para executivos de saúde pública.

•	 1998: o livro “Marketing Public Health: Strategies to Promote 
Social Change”, de Michael Siegel e Lynne Doner (com segunda 
edição ampliada, em 2007), apresenta exemplos, princípios e 
teoria prática para executivos de saúde pública.

•	 1998: apresentado por Rothschild e Andreasen, o 25o volume de 
Advances in Consumer Research apresenta, em sessão especial, 
diversas contribuições de diferentes autores a respeito da análise de 
marketing social a partir dos paradigmas da pesquisa do consumidor.

•	 1999: o Social Marketing Institute é formado em Washington, 
com Alan Andreasen, da Georgetown University, como 
diretor executivo. Nesse ano, Andreasen enfatiza o aspecto 
“comportamental” da finalidade do marketing social, como 

[...] a aplicação de tecnologias do marketing 
comercial para a análise, planejamento, execução 
e avaliação de programas desenhados para 
influenciar o comportamento voluntário de 
 públicos-alvo de forma a melhorar seu bem estar 
pessoal e aquele da sociedade da qual fazem parte.
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•	 2001: edição do “Handbook of Marketing and Society”, 
encorajando futuros trabalhos para possíveis áreas de 
desenvolvimento do conhecimento.

•	 2001: Alan Andreasen reúne oito artigos na obra “Ethics in 
Social Marketing”, abrangendo desde a discussão teórica sobre 
fundamentos de ética e sua relação com marketing social 
a checklists de reflexão na atividade prática, sendo um dos 
capítulos – o de autoria de Michael Basil – específico sobre o 
ensino de ética em cursos superiores com temática de marketing 
social.

•	 2002: atualização da obra de Philip Kotler e Ned Roberto, agora 
com participação de Nancy Lee, sendo o  livro-texto intitulado 
“Social Marketing: improving the quality of life”. 

•	 2002: o marketing social está se desenvolvendo, advoga 
Andreasen em artigo no Journal of Public Policy & Marketing, mas 
que para maior crescimento, “faltaria marketing” ao marketing 
social; que, ao mesmo tempo em que melhora condições sociais, 
deve  legitimar-se como, em determinadas circunstâncias, ser a 
melhor opção de ação para mudança social.

•	 2003: em artigo na Marketing Theory, Alan Andreasen compara 
o desenvolvimento da área com o crescimento e maturidade de 
seres humanos, apontando que de uma “infância” nos anos 60 e 
longos períodos de indefinições, nos anos 90 viu seu foco – na 
conceituação e na prática –  voltar-se à mudança comportamental.

•	 2003: sessão específica da Innovations in Social Marketing – ISM 
– Conference Proceedings discute as abordagens para avaliação 
de programas de marketing social, sendo apresentada por Linne 
Doner no Social Marketing Quarterly.

•	 2003: Gerard Hastings advoga, em artigo no Journal of 
Macromarketing, o uso do paradigma de marketing de 
relacionamento para êxito nas práticas de marketing social.
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•	 2003: inspirados parcialmente nas ideias de Prochaska (de 
estágios de motivação individual para mudança), Kelly, 
Edwards, Comello, Plested, Thurman e Slater (2003) apresentam 
os resultados de seu “Community Readiness Model”, pelo qual é 
evidenciado o estágio de prontidão e engajamento de uma dada 
comunidade e seus líderes, em relação à ideia social.

•	 2004: Deshpandé, Rothschild e Brooks, em artigo no 
Social Marketing Quarterly, demonstram como um bom 
desenvolvimento de “novo produto” em marketing social é  fator-
chave para o êxito nos programas de mudança social planejada.

•	 2005: o foco da 10th Innovations in Social Marketing Conference 
é o estabelecimento de parcerias para a consecução de programas 
de marketing social.

•	 2006: na obra “Social Marketing in the 21st Century”, Alan 
Andreasen defende que os programas de marketing social 
terão mais êxito se, ao par de realizarem ações downstream, 
voltadas ao público final, se ocupem também de ações 
“upstream”, que envolvam a advocacy, ou influência das leis e 
outras regulamentações públicas que envolvam o foco de ação, 
reforçando a proposição de Hastings, MacFadyen e Anderson 
em 2000, no Social Marketing Quarterly. 

•	 2007: a relação entre marketing e sociedade volta a ter sua 
importância reconhecida pela academia, e esse aspecto está 
finalmente integrado à definição de marketing da American 
Marketing Association, em 2007.

•	 2007: Stead, Gordon, Angus e McDermott sugerem, a partir da revisão 
de uma série de iniciativas, que o marketing social tem potencial de 
provocar mudança comportamental em diferentes contextos, e níveis 
(indivíduo, prática profissional, ambiental e políticas públicas).

•	 2007: a 11th Annual Innovations in Social Marketing Conference 
tem como ênfase a centralização das estratégias com o foco no 
cliente,  vis- à-vis o marketing comercial.  
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•	 2007: lançamento da obra “The Potential of Social Marketing: 
Why should the Devil have all the best tunes?”, de Gerard 
Hastings, que examina tópicos como o marketing crítico, táticas 
e questões éticas do marketing social.

•	 2008: W. Douglas Evans e Gerald Hastings (2008) editam 
“Public Health Branding: Applying Marketing for Social 
Change”, pela Oxford University Press, um  livro-texto que 
enfatiza os benefícios de se utilizarem estratégias de branding 
para o marketing social, ratificando o que havia sido levantado 
por Keller, em 1998.

•	 2009: Peattie e Peattie advogam que o marketing social é uma 
importante ferramenta para o “ de-marketing” (uso de marketing 
para incentivo ao abandono, em vez de adoção) de produtos 
com risco à saúde, bem como para a promoção da ideia de um 
consumo sustentável.

•	 2009: Darshan Desai, em artigo na Social Marketing Quarterly, 
argumenta como a lógica de marketing de relacionamento, em 
tempos de Web 2.0, se aplica especialmente ao marketing social, 
fomentando a  co-criação de valor por parte do  público-alvo. 

•	 2009: depois de cerca de quatro décadas de desenvolvimento 
teórico da disciplina, a vertente de artigos demonstra a profusão 
de aplicações práticas da perspectiva de marketing social, tal 
como a administração sustentável de recursos naturais em 
áreas públicas (LAI et al., 2009), controle de boatos (“fofoca”) 
no ambiente escolar (CROSS; PEISNER, 2009) e campanhas 
de vacinação (OPEL et al., 2009), problemas de embriaguez ao 
volante (CISMARU, LAVACK; MARKEWICH, 2009), entre 
outros exemplos de diferentes aplicações presentes nesta tese e 
disponíveis na literatura, embora Green (2009) apontem ainda 
lacunas entre a construção científica acadêmica e a aplicação 
prática desse conhecimento.
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•	 2010: artigo de estudo exploratório de Uhrig, Bann, Williams e 
Evans (2010), na Social Marketing Quartely, reporta a crescente 
aceitação de internautas de websites de redes sociais para receber 
informações acerca de saúde e programas sociais por essas redes.

•	 2013 em diante: as redes sociais, tais como Twitter, Facebook e 
Google Plus  consolidam-se como eficientes canais de divulgação 
e persuasão para o marketing social (MEIRA et al., 2013; 
MEIRA; SANTOS, 2015).

Fonte: preparado pelos autores, a partir de quadro sumarizado em Kotler, Roberto & Lee 
(2002, p. 9).

O caminho que parece ser o natural para os próximos anos é o de incre-
mento de ações nas mídias sociais, já incipiente nos artigos do final desta 
década, e crescente aceitação dessas estratégias pelo público, como se vê em 
Uhrig et al. (2010), Meira, Madruga, Teixeira e Monteiro (2013) e Meira e 
Santos (2015).  Verifica-se, igualmente, a crescente preocupação com avaliação 
de desempenho dos programas de marketing social, a exemplo do que ocorre 
com o marketing tradicional, uma vez que é evidente no mercado a limita-
ção de verbas disponíveis, que devem passar a ser entendidas como “investi-
mento” e não como “gasto” social (FONTES, 2008, p. 197).

Eventualmente, muitos profissionais de marketing social não se conside-
ram como tais, ou, por preconceito, podem mesmo ter aversão a serem assim 
chamados (SMITH, 2006), preferindo ser chamados de “agentes sociais”, 
ou “coordenadores de programas sociais”. Nesse sentido, Andreasen (2002) 
defende que se um profissional se enquadra em seis diferentes parâmetros, 
pode ser, legitimamente, percebido – ou identificado – como um praticante 
de marketing social:

a) a mudança comportamental é a referência para elaborar e avaliar 
intervenções;

b) os projetos fazem uso de pesquisa do  público-alvo para entendi-
mento de sua situação prévia ao programa e durante o mesmo;

c) há cuidadosa segmentação de público para melhor uso dos recursos;
d) o elemento central de qualquer estratégia de influência é criar trocas 

atraentes e motivacionais com o  público-alvo;
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e) faz uso do composto de marketing (4 Ps), não apenas comunicação;
f) é dada cuidadosa atenção à concorrência com que se depara o com-

portamento desejado (ANDREASEN, 2002, p. 7).

Muito além de um trabalho meramente de comunicação (SMITH, 2006), 
o profissional que agrega outras formas de atingir a mudança social planejada 
pode ser entendido como um profissional de marketing social.

2.3. FUNDAMENTOS DE MARKETING SOCIAL

A interface “Marketing e sociedade”, após um período de menor inte-
resse de pesquisa sobre essa relação, volta a ter sua importância reconhecida 
pela academia, com sua integração na definição de marketing da American 
Marketing Association em 2007, como indica Tadajewski (2008). Por sua vez, 
Albrecht (1997) explana que embora não houvesse consenso acadêmico sobre 
as áreas em que há, efetivamente uma interface entre essas dimensões, ao 
menos sobre a área de “marketing social”, esse consenso vinha se formando. 

Apesar de Pringle e Thomson (2000) utilizarem as expressões marketing 
social e marketing relacionado a causas, como sinônimas, cabe  distingui-las. 
O marketing de causas sociais – MCS – ou marketing relacionado a causas – 
MRC – é uma parceria entre empresas e organizações da sociedade civil que 
utilizam o poder de suas marcas em benefício mútuo, e que eventualmente, 
sofre críticas por explorar causas simpáticas ao público com objetivos de 
melhorar o desempenho comercial (DRUMWRIGHT, 1996, p. 83)1. O MRC 
pode ser útil à imagem – e desempenho comercial – da empresa, desde que 
os valores da causa em questão estejam alinhados aos valores dos consumi-
dores (MACHADO; DAMACENA, 2006). O benefício, no MRC, vai além da 
empresa em si: se dá tanto para a empresa, quanto para a causa de caridade, e 
ainda para o cliente, mas “a ênfase é em marketing” (SMITH; HIGGINS, 2000, 
p. 307). Conforme reforça Fontes (2008, p. 76), “[...] no caso de uma empresa 
condicionar sua atuação social com o objetivo de agregar valor social ao seu 
produto, ela não (grifo nosso) estará fazendo marketing social”. Para o autor, 

1 Cone, Phares e Gifford (2001) ainda exploram o conceito de “cause branding”, quando uma 
empresa liga sua imagem de marca a uma campanha social, de modo a obter proveitos tanto 
comerciais pela reputação ampliada de marca, quanto para a causa social em si.
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a diferença está no foco do “P” de produto da estratégia: se o foco principal é 
o produto comercializado pela empresa, e a causa social está em um segundo 
plano,  trata-se, nesse caso, de marketing comercial ligado a uma causa. 

Marketing social, por seu turno, costuma ser praticado por governos, 
agências de financiamento e organizações da sociedade civil bem mais do que 
por empresas (FONTES, 2008). Seu objetivo é conscientizar ou sensibilizar as 
pessoas a respeito de um tema de natureza social, ou buscar uma mudança 
de comportamento social. Por sua vez, marketing societal pode ser entendido 
como um processo no qual as funções e responsabilidades de um determi-
nado segmento de marketing são vistas como interrelacionadas com os outros 
segmentos da estrutura social. Assim, marketing  relaciona-se com os ambien-
tes legal, político, educacional e com a comunidade em geral, ou seja, há uma 
responsabilidade para com indivíduos outros que não somente os consumido-
res (BARTELS, 1974, p. 74). Como trazem Kerin et al. (2008, p. 21), o conceito 
de marketing societal é a “visão de que as organizações devem satisfazer as 
necessidades dos consumidores de forma que proporcionem o  bem-estar para 
a sociedade” – produzindo, por exemplo, com menor utilização de recursos 
naturais, promovendo reciclagem, reinvestindo socialmente – diferindo, por 
conseguinte, do conceito de marketing social no presente entendimento da 
literatura. 

Entre as definições atuais de marketing social,  tem-se: “[...] o uso dos 
princípios e técnicas de marketing para influenciar um  público-alvo a volun-
tariamente aceitar, rejeitar, modificar ou abandonar um comportamento para 
o benefício de indivíduos, grupos ou da sociedade como um todo” (KOTLER; 
LEE, 2008, p. 207)2 ou a anterior definição de Lefebvre e Flora (1988, p. 300), 
a saber, “programas em larga escala com foco na mudança comportamental”  
e “o planejamento e implementação de programas delineados para a consecu-
ção de mudança social usando conceitos advindos do marketing comercial” 
(ANDREASEN, 2008, p. 1).  Outra contribuição é a de Schiavo (1999, p. 29), 
que apresenta: “[...] é a gestão estratégica do processo de introdução de inova-

2   Ressalve-se que, na mesma obra, em capítulo anterior, há uma contradição, em que mar-
keting social seria o desenvolvimento e entrega de “valor superior para os clientes de forma 
a manter ou melhorar o  bem-estar do consumidor e da sociedade” (KOTLER; LEE, 2008 p. 
38), o que é na verdade a definição corrente de marketing societal. Talvez isso tenha sido um 
problema de tradução, uma vez que a obra consultada é uma edição traduzida.



42  |  MARKETING SOCIAL

ções sociais a partir da adoção de conhecimentos, atitudes e práticas indivi-
duais e coletivas orientadas por preceitos éticos, fundamentados nos direitos 
humanos e na equidade social”.

No Quadro 3 a seguir, os conceitos estão definidos conforme o entendi-
mento adotado para o presente trabalho.

Quadro 3 – Descrição dos diferentes conceitos

Conceito Definição

Marketing societal

É a visão de que as organizações devem satisfazer 
as necessidades dos consumidores de forma que 
proporcionem o  bem-estar para a sociedade (por 
exemplo, desenvolvimento de automóveis movidos 
a eletricidade, em vez de derivados de petróleo) 
(KERIN et al., 2008, p. 21).

Marketing ligado 
a causas sociais

Uma ferramenta estratégica de marketing e de 
posicionamento que associa uma empresa ou marca a 
uma questão ou causa social relevante, em benefício 
mútuo (por exemplo, uma empresa de comunicação 
que promova uma campanha institucional contra o 
consumo de crack) (PRINGLE; THOMPSON, 2000, 
p. 3).

Marketing social

O uso dos princípios e técnicas de marketing para 
influenciar um  público-alvo a voluntariamente aceitar, 
rejeitar, modificar ou abandonar um comportamento 
para o benefício de indivíduos, grupos ou da 
sociedade como um todo (por exemplo, um programa 
público de vacinação contra a gripe H1N1) (KOTLER; 
LEE, 2008, p. 207).

Fonte: organizado pelos autores.

Marketing social, para Lefebvre e Flora (1988) envolve oito diferentes 
componentes, à semelhança do marketing comercial:
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a) orientação ao consumidor para a consecução de objetivos sociais;
b) ênfase nas trocas voluntárias de mercadorias e serviços entre prove-

dores e consumidores;
c) pesquisa em análise de  população-alvo e estratégias de segmentação;
d) uso de pesquisa formativa no delineamento de produto e mensa-

gem, bem como  pré-teste desses materiais;
e) análise dos canais de distribuição ou comunicação;
f) uso do composto de marketing – utilizando e fundindo característi-

cas de promoção, distribuição, preço e produto no planejamento de 
implementação de intervenções;

g) um sistema de rastreamento de processo com funções integrativas 
e de controle;

h) um processo de administração que envolve funções de análise de 
problema, planejamento, implementação e feedback (LEFEBVRE; 
FLORA, 1988, tradução nossa).

Há, entretanto, muitas diferenças entre o marketing social e o comercial 
(ROTHSCHILD, 1998; KOTLER; ROBERTO; LEE, 2002), e as mais relevantes 
estão no Quadro 4 a seguir.

Quadro 4 – Diferenças simplificadas entre o marketing comercial e social

Marketing comercial Marketing social

Tipo de produto 
vendido

Produtos comerciais 
(mercadorias e serviços) Mudança comportamental

Objetivo primário Ganho financeiro Ganho individual ou societal

Concorrência
Outras empresas que 

ofereçam mercadorias e 
serviços similares

O comportamento atual, ou 
preferido, pelo  público-alvo.

Fonte: adaptado de Kotler, Roberto e Lee (2002, p. 10).

Uma diferenciação mais detalhada encontramos em Perfeito, Schroeder e 
 Safón-Cano (2004, p.  227-228), no Quadro 5.
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Quadro 5 – Diferenças mais detalhadas entre marketing comercial e social

Variável Marketing  comercial Marketing social

Objetivo

Satisfazer necessidades 
conscientes, buscando 
propiciar lucro ou prazer 
individual.

Desenvolver programas para 
a satisfação de necessidades 
nem sempre percebidas 
pela comunidade (causas ou 
ideias sociais). Essas ideias 
são quase sempre desajustes 
sociais, gerados pela satisfação 
exclusiva das necessidades 
individuais.

Indivíduo

Não considera a comunidade, 
somente o indivíduo 
integrante de seu segmento.

Tenta adequar os indivíduos 
a uma conduta, hábito ou 
padrão comportamental 
que melhor satisfaça as 
necessidades identificadas 
como causas ou ideias sociais.

Produto

Comercializa produtos ou 
serviços geralmente muito 
agradáveis aos consumidores.

Promove ideias ou programas 
que combatem, muitas vezes, 
atitudes ou comportamentos 
considerados agradáveis 
pelo  público-alvo, todavia 
incovenientes, se são 
analisados mais amplamente, 
como um programa de 
combate ao fumo.

Motivação

Identificação da motivação de 
um consumidor com relação 
a um produto é facilmente 
obtida.

Os temas de pesquisa são 
frequentemente complexos e 
de enfoque subjetivo.
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Variável Marketing  comercial Marketing social

Segmentação

O mercado pode ser dividido 
em tantos segmentos como 
convenham à empresa, e 
para cada segmento será 
desenvolvido um composto de 
marketing específico.

 Chegou-se à convenção 
de que causas ou ideias 
sociais devem ser acessíveis 
igualmente a todos os 
cidadãos. Isso dificulta a 
utilização do processo de 
segmentação.

Bases para a 
segmentação

As bases estão bem 
identificadas e existe 
metodologia conhecida e 
eficiente para a obtenção 
dos dados necessários à 
segmentação.

É muito difícil obter dados 
que permitam segmentar 
eficientemente.

Identificação

O processo de segmentação 
consiste em identificar grupos 
de indivíduos que efetiva ou 
potencialmente querem o 
produto/serviço.

Segmentar consiste em 
identificar grupos de 
indivíduos que precisam do 
produto  porém ou não o 
querem, ou não o conhecem, 
ou não sabem  utilizá-lo, ou 
simplesmente recusam a ideia 
de  usá-lo

Apresentação 
do produto

Concepção simples, fácil e 
claramente identificável para 
seus consumidores.

A concepção do produto 
é complexa e de difícil 
percepção por parte dos 
 indivíduos-alvo.

Escolha do 
produto

Escolhidos entre várias opções 
de estratégia de produtos.

Existem poucas opções 
para formar a estratégia de 
produto.

Objetivo da 
estratégia de 
preço

Maximizar a lucratividade da
organização.

Minimizar os custos 
e eliminar obstáculos, 
facilitando, assim, a adesão 
de indivíduos à ideia ou causa 
social.
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Variável Marketing  comercial Marketing social

Controle

Sobre quase todos os custos 
parciais que incidem no 
custo total de um produto 
com relação ao qual se está 
estabelecendo o preço.

Não há controle sobre os 
custos parciais que um 
indivíduo deva assumir até 
o alcance do objetivo final 
proposto. 

Canais de 
distribuição

Existem abundantes meios 
para colocação do produto no 
mercado.

É complexa a adoção dos 
canais de distribuição, e 
normalmente não há boas 
condições de acesso e de 
controle. 

Mensagens

No desenvolvimento da 
estratégia de comunicação há 
poucas restrições quanto aos 
meios utilizados.

Existem muitas restrições 
quanto ao tipo de mensagem 
a  utilizar-se no processo de 
comunicação.

Custo da 
comunicação

O custo de um projeto 
é absorvido no custo do 
produto.

O alto custo de veiculação nas 
mídias torna frequentemente 
proibitivo seu uso pelo não 
(sic) profissional de marketing 
social.

Alcance da 
comunicação

A comunicação persuasiva 
de um produto não implica 
problemas significativos além 
do desperdício financeiro.

Quando determinada 
ideia ou proposta de ação 
é percebida por pessoas 
contrárias à sua concepção 
ou prática,  desencadeia-se 
uma campanha contrária, 
que dificulta sobremaneira a 
eficiência da comunicação. 
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Variável Marketing  comercial Marketing social

Tipo de 
comunicação

A comunicação persuasiva é 
feita por meio de mensagens 
curtas e eficientes. 

Porque normalmente o 
objetivo implica uma alteração 
de hábito ou comportamento, 
as mensagens são muito 
longas e explicativas, a ponto 
de se tornarem incompatíveis 
com os veículos de 
comunicação de massa.  Para 
 adaptar-se, quase sempre se 
fazem pouco persuasivos.

Estrutura 
organizacional

As organizações com 
fins comerciais são bem 
estruturadas e levam em conta 
o marketing na elaboração de 
sua estrutura organizacional.

As entidades que promovem 
causas sociais poucas vezes 
são organizadas e, em sua 
frágil estrutura, quase nunca o 
marketing é considerado.

Planejamento 
de marketing

Nas organizações com fins 
comerciais o marketing é 
planejado e executado.

Nas entidades sem fins 
lucrativos o marketing é uma 
casualidade, ou seja, quase 
não é considerado, ou o é 
muito pouco.

Formação de 
pessoal

As organizações com fins 
lucrativos têm profissionais 
com formação favorável à 
prática de marketing.

Seus dirigentes 
frequentemente não têm 
formação favorável ao 
entendimento de gestão e 
muito menos de marketing.

 Acompanha-
mento dos 
projetos.

Os projetos são 
acompanhados e seus 
resultados avaliados. Isso 
passa a integrar o  know-how 
da organização.

É difícil executar um 
programa de marketing, 
e controlar e avaliar seus 
resultados.

Fonte: Perfeito, Schroeder e  Safón-Cano (2004, p.  218-219).
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A mudança comportamental, principal “produto vendido”, não deve, 
para Andreasen (2003, p. 299), ser tratado como um conceito monolítico, pois 
 iniciar-se algo (vacinação para a gripe, por exemplo) é diferente de  parar-se 
algo (fumar, por exemplo) e estes, por sua vez, são diferentes de um comporta-
mento que envolva terceiros (planejamento familiar, prática de “sexo seguro”), 
e há desafios inerentes tanto à promoção da saúde quanto à prevenção de 
doenças, como aponta Wallack (1984). 

A perspectiva de marketing social para a mudança social planejada tem 
sido utilizada com êxito em diferentes programas (GORDON; MCDERMOTT; 
STEAD; ANGUS, 2006), desde causas sociais mais comuns a atividades de 
popularização da ciência ao grande público (DOMEGAN, 2007) e progra-
mas de conservação dos oceanos (BATES, 2010).  Peattie e Peattie (2009, p. 
260) verificaram a eficácia da perspectiva de marketing social na promoção 
de práticas de consumo responsável e “ de-marketing” de produtos com risco 
à saúde da população, enquanto Chance e Deshpandé (2009) demonstra-
ram bons resultados dessa perspectiva (marketing social) no tratamento de 
população pobre infectada com HIV; Hampson, Martin, Jorgensen e Barker 
(2009) fizeram uso dessa abordagem para a questão de nutrição de famílias 
de baixa renda; por sua vez, Gordon e Moodie (2009) verificaram o sucesso 
da perspectiva de marketing social para tratamento do problema de vício em 
jogos de azar no Reino Unido, enquanto Watson et al. (2009) verificaram o 
sucesso dessa abordagem para a disseminação de prevenção de câncer de boca 
e outras enfermidades afins, como também estudos no Brasil reportam o uso 
de marketing social nas políticas públicas de saúde (SILVA, 2005).

Ao analisar os conceitos de mercado e demanda na esfera do marke-
ting social, Perfeito (2005, p. 22) distingue seus principais constituintes: o 
 público-alvo (quem se deseja atingir), o “produto” social (comportamento 
desejado), e seus substitutos, os intermediários (voluntários ou contratados 
que participam da operação) e o agente de marketing social (instituição rea-
lizadora do programa de marketing social). Para Deshpandé, Rothschild e 
Brooks (2004) é justamente um bom desenvolvimento de “produto” em mar-
keting social que pode fazer grande diferença no sucesso do programa. 

Segundo Peattie e Peattie (2003), o marketing social deveria 
 desvencilhar-se da corrente dominante do marketing comercial. Eles estimam 
que o desenvolvimento daquele como área depende de um entendimento mais 
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profundo das diferenças entre ambas as áreas, com a consequente construção 
de um vocabulário, ideias e ferramental próprio, a exemplo de outras subdis-
ciplinas de marketing – inclusive abandonando a ideia de que os “4 Ps” são 
viáveis no marketing social –, visão compartilhada por Bloom e Novelli (1981) 
e Andreasen (2003), para quem o marketing social difere do comercial em 
diversos aspectos. 

Não obstante, como explicitado anteriormente neste trabalho, algumas 
similaridades se fazem presentes, das quais se ressalta aqui uma das seme-
lhanças apresentadas por Kotler, Roberto e Lee (2002, p. 11), a saber, o uso de 
avaliação:

a) a orientação ao cliente é aplicada, pois é necessário  conhecer-se bem 
o  público-alvo e suas motivações;

b) teoria da troca (de custo/benefício) é fundamental, pela qual o cida-
dão precisa perceber os ganhos como maiores que os custos;

c) pesquisa de marketing é utilizada ao longo do processo;
d)  realiza-se segmentação do  público-alvo;
e)  consideram-se os 4 Ps do composto de marketing; e
f) os resultados são medidos e utilizados para aperfeiçoamento (grifo 

nosso).

A orientação ao cliente é igualmente preconizada por Niblett (2007), Lee 
(2007) e Schwartz (2007), para os quais o marketing social tem muito a se 
beneficiar da transposição do foco no cliente típica do marketing comercial. 
Um ponto em comum ressaltado por Engelberg e Kirby (2001) é o da iden-
tidade da organização (ou identidade corporativa), na medida em que uma 
sólida construção dessa identidade facilitará o êxito das iniciativas das orga-
nizações sociais, assim como desempenha um papel importante para as ini-
ciativas das empresas.

Organizações de cunho social também experimentam concorrência 
(WEINBERG; RITCHIE, 1999), assim como as empresas a sofrem no desen-
volvimento de suas atividades. Com relação a isso Ritchie e Weinberg (2000)  
diferenciam três diferentes esferas de competição: (a) combativa, quando é 
concorrência direta de confrontação com outra organização, (b) alternativa, 
quando diferem, por exemplo, no entendimento em como chegar aos resulta-
dos desejados, e (c) colegiada, quando há tendência a cooperação nas ações.
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Além das similaridades anteriormente apresentadas, tanto no marketing 
comercial – em que a concorrência é analisada em face de uma determinada 
campanha –, como no marketing social  pode-se ter concorrência não apenas 
direta, mas também indireta, de outras atividades de marketing que estejam 
presentes no mercado e estejam competindo pela atenção do  público-alvo 
(WAYMAN, 2007), utilização de mídia de massa (ABROMS; MAIBACH, 
2008) complementada com ações de marketing de “guerrilha” ( GALER-UNTI, 
2009), redes sociais na Internet (THACKERAY et al., 2008); e, nesse con-
texto, estratégias de branding  aplicam-se também ao marketing social 
(ANDREASEN, 2009), como já havia sugerido Keller em 1998, ratificado por 
Smith (1999). Para Keller (1998) e Evans (2008), o branding de comportamen-
tos socialmente desejados poderia ser uma forma útil de motivar consumido-
res a agir uma vez que eles poderiam usar o próprio comportamento como um 
modo de expressar sua autoimagem.  Pode haver situações em que um órgão 
público, em vez de  preocupar-se com a promoção de sua marca institucional, 
dá força a uma marca de campanha, em si, para maior credibilidade desta 
junto ao  público-alvo, como no caso da campanha “Truth”,  anti-tabagismo, 
em que a marca da campanha sobressaiu, ligada ao público jovem, em detri-
mento da marca do Departamento de Saúde da Flórida, considerada uma 
decisão corajosa e importante para o êxito da campanha (SMITH, 1999)

Outro aporte do marketing comercial para o social, segundo Hastings 
(2003), Niblett (2005), Wood (2008), Thomas (2008) e Marques (2009), é o 
do paradigma do marketing de relacionamento, com ênfase no estabeleci-
mento de parcerias, e em como o marketing de relacionamento no ambiente 
de Web 2.0 pode inclusive favorecer maior  co-criação de valor pelo público 
alvo (DESAI, 2009). Para Hastings (2003, p. 11), marketing social tem apenas 
a se beneficiar se buscar, como no marketing comercial, relacionamentos de 
longo prazo com os mais diversos stakeholders, em parcerias internas (funcio-
nários, departamentos funcionais),  parcerias-fim ( público-alvo em si, patroci-
nadores), parcerias laterais (agências governamentais, outras organizações de 
marketing social) e parcerias com fornecedores (de bens e/ou serviços). 

Pela importância dos temas de que trata – saúde pública, por exemplo – o 
marketing social, suas formas de avaliação devem merecer a devida atenção 
pela academia, como o são os mecanismos de avaliação no marketing comer-
cial. Conforme Schwartz (2007, p. 20), a procura por indicadores paralelos aos 
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já familiares “lucro” e ‘”participação de mercado” será importante para a área 
do marketing social como um todo. 

Na seção seguinte deste livro,  expõem-se as estratégias usadas para a 
mudança social planejada e, na sequência, os questionamentos éticos que 
essas práticas acarretam.

2.4. MARKETING SOCIAL E A MUDANÇA SOCIAL 
PLANEJADA

Em cada sociedade, segundo Sheth e Frazier (1982, p. 16), o comporta-
mento de alguns indivíduos não está em sintonia com os interesses de longo 
prazo da sociedade como um todo. Exemplos vão desde a falta de uso de con-
traceptivos em países com alta densidade populacional e produção excessiva 
de lixo, à condução perigosa ao volante. Nesse contexto,  dá-se a importância 
do marketing social, que se baseia em ideias e causas sociais. Os profissio-
nais de marketing estão constantemente às voltas com a promoção de atitudes 
como “amigos não deixam amigos dirigirem alcoolizados” e “a vida em pri-
meiro lugar” (KOTLER; KELLER, 2006), frequentemente  bem-sucedidos do 
ponto de vista mesmo de indicadores objetivos (SMITH, 2006). 

Na literatura, já nos anos 50, com Wiebe (1952), há contribuições no sen-
tido de como os programas de mudança social planejada poderiam obter êxito 
em seus objetivos. Em seu artigo seminal sobre campanhas sociais, o autor 
propõe cinco fatores de sucesso a serem observados:

a) força – intensidade da motivação das pessoas em relação ao objetivo, 
fruto da predisposição pessoal para a mensagem e para o estímulo 
de seu conteúdo;

b) direção – conhecimento de como e onde se pode interferir na moti-
vação de uma pessoa,  direcionando-a para determinados fins, sobre 
como consumar sua ação.

c) mecanismo – existência de uma instituição/agência capaz de trans-
formar em ação a motivação das pessoas;

d) adequação e compatibilidade – habilidade e efetividade da institui-
ção no desempenho de sua função;

e) distância – estimativa, pela audiência, da energia e custo necessário 
para consumar sua motivação em relação à  recompensa.
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Sheth e Frazier (1982) propuseram uma abordagem de estratégias para 
a mudança social planejada, englobando relevância do comportamento 
(engajado X  não-engajado) e atitude (positiva X negativa) do indivíduo. Pelo 
esquema proposto, diferentes estratégias podem ser utilizadas,  vis- à-vis à 
situação social a ser mudada. A mudança social planejada  refere-se à interven-
ção ativa por uma agência governamental com o objetivo consciente de uma 
política de gerar mudança no comportamento social ou de consumo entre 
membros de uma determinada população. Complementam Sheth, Mittal e 
Newman (1999, p. 416):

A agência que implementa tais programas é chamada de agente 
de mudança, e pessoas cujos comportamentos se deseja alterar 
são chamados alvos de mudança. [...] Gerald Zaltman e Philip 
Kotler argumentaram que princípios e ferramentas de marketing 
podem ser aplicados para a mudança social planejada, e a essa 
aplicação se dá o nome de marketing social.

MacFadyen, Stead e Hastings (1999) apresentam um quadro adaptado de 
Levy e Zaltman (1975), que sugeriram uma classificação em seis células de 
tipos de mudança desejada no marketing social, incorporando duas dimen-
sões de tempo (curto e longo prazo, e três dimensões de nível na sociedade 
(micro, grupal e macro). Dessa forma, o marketing social poderia atuar não 
apenas sobre o indivíduo, mas em contextos mais amplos. O Quadro 6 ilustra 
a proposição com relação ao hábito de fumar.

Quadro 6 – Níveis de mudança social desejada

Nível Micro 
(indivíduo)

Nível de Grupo 
(organizações)

Nível Macro 
(sociedade)

Mudança 
de curto 
prazo

Mudança de 
comportamento

Ex.: participação 
em uma clínica de 
abandono do fumo

Mudança em 
normas / Mudanças 
administrativas

Ex.: remoção de 
publicidade de 
cigarros defronte a 
uma escola

Mudança de política

Ex.: banimento de 
todas as formas 
de marketing da 
indústria fumageira
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Nível Micro 
(indivíduo)

Nível de Grupo 
(organizações)

Nível Macro 
(sociedade)

Mudança 
de longo 
prazo

Mudança de estilo 
de vida

Ex.: cessação do 
tabagismo

Mudança 
organizacional

Ex.: proibição aos 
varejistas de venda de 
cigarro a menores de 
idade

Evolução 
sociocultural

Ex.: erradicação de 
todas as doenças 
ligadas ao tabagismo

Fonte: MacFadyen, Stead e Hastings (1999), adaptado de Levy e Zaltman (1975).

A chamada “síndrome da pirâmide invertida” (FONTES, 2008, p.  63-64) 
é uma dificuldade encontrada pelos gestores de programas de mudança social. 
Por essa “síndrome”, conforme exposto na Figura 6,  entende-se a dificuldade 
de chegar à mudança comportamental do  público-alvo por meio de campa-
nhas de comunicação de massa, tão somente: de toda a informação veicu-
lada junto ao público, o resultado de conhecimento por parte desse público é 
menor, e a parcela da população que efetivamente muda seu comportamento 
é ainda menor. Em outras palavras, nem toda informação se torna conhe-
cimento, nem todo conhecimento se torna um novo comportamento (ape-
nas parte dos fumantes que conhecem os malefícios do cigarro efetivamente 
abandona o hábito).

Figura 6 – “Síndrome da pirâmide invertida”
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Fonte: FONTES (2008, p. 63). 

 Sheth e Frazier (1982) sugeriram, a partir de trabalhos anteriores, oito 

estratégias básicas para a mudança social planejada:  

a) Informação e educação: essa estratégia consiste na disseminação 

de informação objetiva, deixando que o próprio cidadão tire suas 

conclusões. 

b) Persuasão e propaganda: trata-se de uma apresentação mais 

dramática da informação e da mensagem, enquanto reforça o 

comportamento recomendado. 

c) Controles sociais: faz-se uso da pressão do grupo e dos pares para 

adotar valores, normas e comportamentos do grupo.  

d) Sistemas de entrega: levam os indivíduos a se engajarem em 

comportamento social desejado. 

e) Incentivos econômicos: nessa estratégia, dão-se incentivos 

monetários para o comportamento socialmente desejado. 

f) Desincentivos econômicos: acarretam aumento dos custos 

financeiros na continuidade do comportamento indesejado. 

g) Acompanhamento clínico e modificação de comportamento: 

programas de atendimento psiquiátrico individual, ou programas de 

terapia de pequenos grupos que promovem o desaprendizado do 

Informação 

Conhecimento 

Comportamento 

Fonte: Fontes (2008, p. 63).
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Sheth e Frazier (1982) sugeriram, a partir de trabalhos anteriores, oito 
estratégias básicas para a mudança social planejada: 

a) Informação e educação: essa estratégia consiste na disseminação 
de informação objetiva, deixando que o próprio cidadão tire suas 
conclusões.

b) Persuasão e propaganda:  trata-se de uma apresentação mais dra-
mática da informação e da mensagem, enquanto reforça o compor-
tamento recomendado.

c) Controles sociais:  faz-se uso da pressão do grupo e dos pares para 
adotar valores, normas e comportamentos do grupo. 

d) Sistemas de entrega: levam os indivíduos a se engajarem em com-
portamento social desejado.

e) Incentivos econômicos: nessa estratégia,  dão-se incentivos monetá-
rios para o comportamento socialmente desejado.

f) Desincentivos econômicos: acarretam aumento dos custos finan-
ceiros na continuidade do comportamento indesejado.

g) Acompanhamento clínico e modificação de comportamento: pro-
gramas de atendimento psiquiátrico individual, ou programas de 
terapia de pequenos grupos que promovem o desaprendizado do 
comportamento indesejado ou aprendizado do socialmente desejável. 

h) Legislação e regulações: o governo pode lançar mão de leis que res-
tringem o comportamento indesejado, especificando medidas puni-
tivas para o  não-cumprimento.

Evidencia-se, pelas proposições de Sheth e Frazier (1982), que um pro-
grama de mudança social planejada requer outras ferramentas que não ape-
nas a promoção de marketing – ou comunicação integrada de marketing 
(NOWAK et al., 1998), mas agrega igualmente, outras dimensões do com-
posto de marketing, como defendem Thackeray, Neiger e Hanson (2007). O 
uso, por exemplo, da teoria de comportamento que melhor fundamente cada 
programa de marketing social em seu contexto específico, aumenta as chances 
de êxito do programa (SUTTON, 1996). 

A ideia de segmentação de mercado também está presente na literatura 
de marketing social, seja com base em objetivos ou regras de decisão do cida-
dão (FINE, 1980), seja na atitude do cidadão em relação à causa (SHETH; 
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FRAZIER, 1982), buscando, em última instância, “eficácia e efetividade” nos 
programas (ANDREASEN, 2003, p. 299). 

Na visão de Sheth e Frazier (1982, p. 17), para a escolha da melhor estra-
tégia para um programa de mudança social específico em uma população 
específica, é necessário levar em conta a atitude dessa população em relação à 
mudança. Tanto a pessoa pode ter uma atitude positiva ou negativa em rela-
ção a esse comportamento, quanto pode já estar ou não engajada nele. Assim, 
 classificam-se os indivíduos em quatro grupos, conforme tipologia do Quadro 
7 a seguir, com uma escolha estratégica específica para cada um.

Quadro 7 – Tipologia de mix de estratégias para a mudança social planejada
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COMPORTAMENTO 
RELEVANTE 

 ATITUDE 
POSITIVA NEGATIVA 

 
ENGAJADO 

Célula 1 
Estratégia de reforço 
comportamental ou 

psicológico 

Célula 2 
Estratégia de 
racionalização 

Mudança de atitude 
 
NÃO-
ENGAJADO 

Célula 4 
Estratégia de 

indução de mudança 
comportamental 

Célula 3 
Estratégia de 
processo de 
confrontação 

comportamental ou 
psicológica 

 
Fonte: Sheth e Frazier (1982, p. 17). 

 
Quando a atitude é positiva e o comportamento está presente (célula 1), o 

ideal é uma estratégia de reforço, que pode ser tanto comportamental quanto 

psicológico. Se a atitude é positiva, mas não há o comportamento (célula 4), uma 

estratégia de indução é necessária. Quando a atitude é negativa e mesmo assim a 

pessoa está engajada no comportamento (célula 2 – por exemplo, por força de lei), 

uma estratégia de racionalização é a mais apropriada.  Por sua vez, na célula 3 

está a situação na qual a atitude é negativa e não há o comportamento desejado. A 

estratégia, nesse caso, é a de processo de confrontação, que pode ser 

comportamental ou psicológica. Para os autores, tentar passar da célula 3 para a 1, 

diretamente, pode ser inexequível; então, melhor seria buscar uma mudança 

gradual. 

No Quadro 8, vê-se como as oito estratégias da mudança social planejada 

se relacionam com as quatro abordagens anteriores. 
 

Quadro 8 – Estratégias apropriadas para o processo de mudança social planejada 
 

 
Estratégias 

Reforço Indução Racionalização Confrontação 
compor-
tamental 

psico-
lógico 

compor-
tamental psicológica compor-

tamental 
psico-
lógica 

Informação e 
educação Não Sim Não Talvez Não Não 

Persuasão e 
propaganda Não Talvez Não Sim Não Sim 

Controles sociais Não Talvez Sim Sim Talvez Sim 
Sistemas de 
entrega Talvez Não Sim Não Não Não 

Incentivos 
econômicos Sim Não Sim Não Não Não 

Desincentivos 
econômicos Não Não Sim Não Sim Não 

Aconselhamento Não Não Não Não Sim Não 

Fonte: Sheth e Frazier (1982, p. 17).

Quando a atitude é positiva e o comportamento está presente (célula 1), o 
ideal é uma estratégia de reforço, que pode ser tanto comportamental quanto 
psicológico. Se a atitude é positiva, mas não há o comportamento (célula 4), 
uma estratégia de indução é necessária. Quando a atitude é negativa e mesmo 
assim a pessoa está engajada no comportamento (célula 2 – por exemplo, por 
força de lei), uma estratégia de racionalização é a mais apropriada.  Por sua 
vez, na célula 3 está a situação na qual a atitude é negativa e não há o compor-
tamento desejado. A estratégia, nesse caso, é a de processo de confrontação, 
que pode ser comportamental ou psicológica. Para os autores, tentar passar da 
célula 3 para a 1, diretamente, pode ser inexequível; então, melhor seria buscar 
uma mudança gradual.

No Quadro 8,  vê-se como as oito estratégias da mudança social planejada 
se relacionam com as quatro abordagens anteriores.



56  |  MARKETING SOCIAL

Quadro 8 – Estratégias apropriadas para o processo de mudança social 
planejada

Estratégias

Reforço Indução Racionalização Confrontação

co
m

po
rt

am
en

ta
l

ps
ic

ol
óg

ic
o

co
m

po
rt

am
en

ta
l

ps
ic

ol
óg

ic
a

co
m

po
rt

am
en

ta
l

ps
ic

ol
óg

ic
a

Informação e 
educação Não Sim Não Talvez Não Não

Persuasão e 
propaganda Não Talvez Não Sim Não Sim

Controles 
sociais Não Talvez Sim Sim Talvez Sim

Sistemas de 
entrega Talvez Não Sim Não Não Não

Incentivos 
econômicos Sim Não Sim Não Não Não

Desincentivos 
econômicos Não Não Sim Não Sim Não

Aconselhamento 
clínico e 
modificação de 
comportamento

Não Não Não Não Sim Não

Legislação Sim Não Talvez Não Sim Não

Fonte: Sheth e Frazier (1982, p. 19).

Por exemplo, se determinada população de motociclistas estiver resis-
tente, e não utilizar seu capacete de segurança – célula 3 do Quadro 7 – mais 
efetivo que utilizar uma estratégia de racionalização seria utilizar uma estra-
tégia de confrontação, por exemplo, desincentivos econômicos tais como apli-
cação de multas e blitze da força policial. Por fim, Sheth e Frazier (1982, p. 
23) aconselham que o importante é buscar entender as atitudes subjacentes a 
um comportamento em particular e também reconhecer a natureza da lacuna 
 atitude-comportamento. Esse entendimento prévio e profundo das motiva-
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ções do público alvo é reforçado por Brunner, Waugh e Kretchsmar (2007), 
que preconizam também inovação e criatividade na busca de alternativas de 
soluções, promoção e comunicação, uma vez entendido o público.

No mesmo artigo, os autores apresentam um modelo estendido, para uma 
situação na qual os indivíduos sejam distribuídos como tendo atitudes posi-
tiva, negativa ou neutra em relação ao comportamento desejado, conforme o 
quadro 9 a seguir.

Quadro 9 – Estratégias de ação conforme a atitude do  público-alvo

Atitude

Positiva Neutra Negativa

C
om

po
rt

am
en

to
 re

le
va

nt
e

Adeptos Processo de reforço 
(informação)

Processo de 
intensificação da 

atitude (educação)

Processo de 
racionalização 

radical (persuasão e 
propaganda)

Adeptos 
 não-
frequentes

Processo de 
intensificação 

comportamental 
(controles sociais)

Processo de 
racionalização 

moderada 
(controles sociais)

Processo de 
confrontação 

moderada 
(desincentivos 
econômicos)

Não 
adeptos

Processo de 
indução moderada 

(sistemas de 
entrega)

Processo de 
indução radical 

(incentivos 
econômicos)

Processo de 
Confrontação radical 

(obrigações legais, 
aconselhamento 

clínico e modificação 
comportamental)

Fonte: Brunner, Waugh e Kretchsmar (2007).

É importante entender as motivações de diferentes grupos, a partir de 
uma ótica de “segmentação” (SOUZA, 1997), e um dos modelos mais uti-
lizados em programas de mudança social planejada foi o desenvolvido por 
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Prochaska e DiClemente (1983), denominado de “Estágios de Mudança”, que 
delineava cinco diferentes estágios dos indivíduos em relação à ideia social, 
buscando identificar os públicos mais preparados para agir, e ampliado para 
seis estágios  por Prochaska, Norcross e DiClemente (1994):

a)   pré-contemplação: as pessoas não têm noção do problema, negam o 
mesmo ou ainda não têm intenção de mudança de comportamento;

b)  contemplação: as pessoas começam a pensar na hipótese de uma 
provável mudança comportamental;

c)  preparação: há a decisão, ou início (ainda não habitual), de um 
comportamento diferente;

d)  ação: é o estágio no qual as pessoas mais abertamente modificam 
seu comportamento e o ambiente que as cercam.

e)  manutenção: as pessoas já se comportam da forma desejada, neces-
sitando, eventualmente, de reforços e lembretes contra eventuais 
“recaídas” no comportamento antigo.

f) termo: é o objetivo definitivo para todos em mudança. Nele, um 
antigo vício ou problema não apresenta mais nenhuma ameaça ou 
tentação. 

Esse modelo foi extensivamente usado e testado (KOTLER; LEE, 2008), 
sendo sido simplificado por Andreasen (1995, p. 148) em um modelo de quatro 
estágios:  pré-contemplação, contemplação, preparação/ação e manutenção.

A mesma lógica de segmentação é usada na estrutura “MOA” – motiva-
ção, oportunidade e habilidade (ability) por Binney, Hall e Shaw (2004) no 
ambiente de marketing social, conforme a proposição original de Rotschild 
(1999) de que o público alvo pode estar inclinado, resistente ou incapaz de ir 
ao encontro dos propósitos do programa, conforme o Quadro 10.

Rothschild (1999) sugere três principais classes de intervenções sociais: 
educação, marketing e a lei, a serem utilizadas, em caráter normativo, de 
acordo com as combinações do Quadro 10. Por Educação, o autor se refere a 
esforços de informar ou persuadir um  público-alvo a se comportar de deter-
minada maneira. Marketing se refere às tentativas de influenciar o compor-
tamento pela oferta de reforços de incentivos ou consequências em um dado 
ambiente que convidem a uma mudança comportamental voluntária. Por sua 
vez, a Lei é o uso da coerção, visando o comportamento desejado.
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Quadro 10 – Segmentos de mercado resultantes das combinações da 
presença ou ausência de MOA

Motivação                                SIM NÃO

Oportunidade Sim Não Sim Não

Habilidade

SIM

1. Propenso a 
se comportar

Educação

2. Inapto a se 
comportar

Marketing

3. Resistente a 
se comportar

Lei

4. Resistente a 
se comportar

Marketing, Lei

NÃO

5. Inapto a se 
comportar

Educação, 
marketing

6. Inapto a se 
comportar

Educação, 
marketing

7. Resistente a 
se comportar

Educação, 
marketing, lei.

8. Resistente a 
se comportar

Educação, 
marketing, lei

Fonte: adaptado de Rothschild (1999) e Binney, Hall e Shaw (2004).

A atitude do  público-alvo é também sublinhada por Wasek (1987, p. 
 158-172), que indica a real necessidade de se avaliarem dois diferentes aspec-
tos acerca do  público-alvo: de um lado, a necessidade que determinada comu-
nidade terá do produto social em si, com base em estudos socioeconômicos; 
de outro lado, a demanda que a comunidade apresenta para esse produto. Se 
ambos forem altos, a chance de sucesso do programa de marketing social é 
alta. Se uma delas for baixa, o sucesso é incerto. Se ambos forem baixos, a 
chance de sucesso também o será.

Outro paradigma sob o qual se pode pensar o bom desempenho em 
marketing social é o da Teoria Social Cognitiva (BANDURA, 1986), também 
conhecida como Teoria da Aprendizagem Social, segundo a qual dois fato-
res principais influenciam a probabilidade de que uma pessoa se engajará em 
ações preventivas: (a) a pessoa deverá acreditar que os benefícios de tomar a 
atitude em questão ultrapassam os custos que terá, ou seja, sua expectativa 
dos resultados deve ser mais positiva do que negativa e (b) o indivíduo deverá 
apresentar algum grau de sentimento de autoeficácia; em outras palavras, 
acreditar que tem as habilidades e capacidades para desempenhar o compor-
tamento desejado (BANDURA, 1997; KOTLER; ROBERTO; LEE, 2002).
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Ainda no que diz respeito a custos de adoção de um determinado produto 
social, merece destaque a proposta de análise sugerida por Rangan, Karim e 
Sandberg (1996), pela qual a relação de preço alto/baixo e benefícios indivi-
duais/coletivos formam quadrantes facilitadores ou dificultadores de inter-
venção, com diferentes opções de atuação por administradores de programas 
sociais, como o exemplo do Quadro 11, a seguir.

Quadro 11 – Análise do custo

Preço baixo

Be
ne

fíc
io

s i
nd

iv
id

ua
is

Área A
Iniciativas para estimular 
mulheres a fazer exame de 
câncer de mama:

•	 O custo é baixo
•	 A ação beneficia 

claramente a pessoa.

Área B
Programas de Reciclagem:
•	 O custo é baixo
•	 A ação beneficia a 

sociedade em geral. Benefícios coletivos

Área C
Programa para redução do 
número de fumantes:

•	 O custo é alto
•	 A ação beneficia 

principalmente o 
indivíduo.

Área D
Iniciativa para reduzir a 
poluição industrial:
•	 O custo para 

as empresas é 
relativamente alto

•	 A ação beneficia a 
sociedade, em geral.

Preço alto

Fonte: Rangan, Karim e Sandberg (1996, p. 44).

Nesse caso, a Área A é a que representa um baixo risco para a execução 
do programa social, uma vez que os benefícios individuais são claros e o custo 
de adoção é mínimo (RANGAN; KARIM; SANDBERG, 1996).

Para Andreasen (1995) e Kotler e Lee (2008), o esforço dos executivos 
de marketing social terá mais êxito se focado nos públicos identificados 
como de “contemplação” e “preparação/ação”, por já estarem propensos a 
uma mudança comportamental na direção desejada. Essa ação, sugere Evans 
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(2006), terá mais eficácia se os especialistas da  área-fim (médicos, por exem-
plo, no caso da promoção de saúde) e profissionais de marketing trabalharem 
juntos na compreensão das necessidades e percepções e comportamento do 
 público-alvo. Indo além da análise individual dos membros do  público-alvo, 
Kelly, Edwards, Comello, Plested, Thurman e Slater (2003) têm obtido bons 
resultados na análise da comunidade como um todo, para a qual o programa 
de marketing social está dirigido. Seu “Community Readiness Model” não pre-
tende substituir a análise individual ou do  público-alvo em si, mas antes ser 
um elemento a mais na avaliação formativa dos programas sociais, pelo qual é 
evidenciado o estágio de prontidão e engajamento de uma dada comunidade 
e seus líderes, em relação à ideia social.

Evidências têm sido encontradas de que teorias comportamentais 
podem ser identificadas e agregadas ao referencial teórico de marketing 
social, para maior êxito nos programas de marketing social (ANDREASEN, 
1997; MAIBACH; ROTHSCHILD; NOVELLI, 2002); e, nesse aspecto, teo-
rias como a teoria  social-cognitiva (que adota a perspectiva de sujeito agente, 
que influencia intencionalmente o funcionamento e as circunstâncias de sua 
vida) e modelos de difusão de inovações (por disseminação da informação 
ou diferentes características da população) têm se mostrado úteis (FRAZE; 
 RIVERA-TRUDEAU; MCELROY, 2007).  Outrossim, há evidências de 
que o esquema estrutural MOA (motivação, oportunidade e habilidade do 
 público-alvo de um programa de marketing) pode ser usado com êxito em 
programas de marketing social (BINNEY; HALL; OPPENHEIM, 2006).

O marketing social, em sua implementação, enfrenta diversos desafios, 
como apresentam Kotler e Lee (2008, p.  208-209), tais como pedir que o cida-
dão desista de um prazer (como tomar banho mais rapidamente), ficar em 
situação de eventual desconforto (como no uso do cinto de segurança nos 
ônibus e automóveis), resistir à pressão dos pares (não começar a fumar), 
 submeter-se a situações embaraçosas (realizar exame de próstata), enfrentar 
situações delicadas ( sujeitar-se a um exame de HIV) – desafios aos quais se 
pode somar pedir aos cidadãos que reflitam sobre questões à primeira vista 
distantes de sua realidade imediata, como conservação dos oceanos (BATES, 
2010), entre diversos outros. Por exemplo, Peters, Mirchandani e Hansen 
(2004) demonstraram a baixa efetividade das iniciativas do setor privado nas 
campanhas de saúde sexual e reprodutiva nos países emergentes, em virtude 
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de uma série de dificuldades. Para fazer frente a esses desafios, ou resistên-
cias dos indivíduos, Kotler e Lee (2008, p.  209-226) propõem doze diferentes 
linhas de ação, complementares entre si:

a) aproveitar campanhas de sucesso atuais e as já realizadas;
b) iniciar com  mercados-alvo mais preparados para a ação;
c) promover comportamentos singulares, simples, exequíveis – cada 

qual em seu tempo;
d) identificar e remover barreiras para a mudança de comportamento;
e) trazer benefícios reais para o tempo presente do cidadão; 
f) enfatizar os custos de comportamentos concorrentes; 
g) oferecer objetos ou serviços tangíveis para auxiliar  públicos-alvo a 

adotar o comportamento; 
h) considerar incentivos  não-financeiros como forma de reconheci-

mento e valorização; 
i)  divertir-se um pouco com as mensagens; 
j) utilizar canais de mídia no momento da tomada de decisão;
k) obter comprometimento e empenho;
l) utilizar lembretes para sustentabilidade.

Por esses desafios,  recomenda-se que o marketing social esteja aliado a 
políticas públicas gerais que favoreçam o comportamento desejado (NOVELLI, 
2007). Assim, em vez de se concentrar apenas no  público-alvo, na ação indivi-
dual (downstream),  pode-se focar na infraestrutura geral, no ambiente e políti-
cas públicas, em uma estratégia denominada de upstream, de  trabalhar-se nas 
origens, no princípio do processo (ANDREASEN, 2006; HASTINGS, 2007; 
KOTLER; LEE, 2008). Por exemplo, em vez de  concentrar-se tão somente nos 
usuários finais de cigarros, um programa de marketing social voltado a com-
bater o tabagismo poderia agir também no conceito de advocacy, como indi-
cado por Andreasen (2006), estimulando a criação de leis e mudanças gerais 
no macroambiente que envolve indústria e fumantes. Hastings, MacFadyen 
e Anderson (2006) já haviam colocado a questão da influência necessária do 
marketing social também sobre o contexto situacional do indivíduo, não ape-
nas de seu comportamento individual – caso do tabagismo, que não é apenas 
uma questão de autodeterminação do fumante – mas dos agentes de drogadi-
ção presentes no próprio produto. 
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Análises mais gerais de todo o contexto que envolve o programa de mar-
keting social são importantes para que se estabeleça, inclusive, a prioridade do 
programa em relação a outros, como no caso em que uma instituição gover-
namental de um país subdesenvolvido se ocupe de doenças cardíacas (encon-
tradas em geral em países com melhores expectativas de vida) em vez de con-
centrar esforços em recursos para doenças básicas como dengue ou malária 
(FONTES, 2008, p.  116-118).

 Apresentaram-se aqui diferentes perspectivas e estratégias de ação em 
programas de marketing social. O planejamento e implementação desses pro-
gramas, entretanto, acarretam em considerações de cunho ético, desenvolvi-
das na seção a seguir. 

2.5. ASPECTOS ÉTICOS DO MARKETING SOCIAL 

Uma discussão corrente acerca da ciência é a sua responsabilidade e a 
necessidade de uma gestão coletiva que orientem as técnicas em direção a 
finalidades mais humanas (ALVES, 2003; VALLS, 2004). No campo da 
Administração, uma das áreas com maior impacto social é o marketing, 
em cuja atuação há importantes implicações éticas (VITELL; PAOLILLO; 
THOMAS, 2003), e uma de suas especialidades é o marketing social, que obje-
tiva, como se viu, à mudança social planejada, em que a responsabilidade dos 
gestores públicos é, na visão de Benjamin (1994, p. 115) por vezes não cum-
prida: “Porque nunca houve experiências mais radicalmente desmoralizadas 
que [...] a experiência do corpo pela fome e a experiência moral pelos gover-
nantes”. Cabe, então, examinar o(s) conceito(s) de ética e suas implicações na 
reflexão e prática do marketing social. 

2.5.1. Conceitos de Ética

O termo “ética”, antes reservado ao campo da filosofia, e alijado do 
público em geral, segundo Enriquez (1997) tem aparecido com cada vez mais 
intensidade no campo organizacional, e será tratado mais adiante em relação 
às práticas de marketing social. 

Para Valls (2003, p. 7), ética “é daquelas coisas que todo mundo sabe o 
que são, mas que não são fáceis de explicar [...]”. Entre as várias possibilidades 
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de se entender o que é ética,  opta-se aqui por abraçar o conceito de algo que 
aspira o bem comum. O imperativo categórico de Kant, de agir como se nosso 
comportamento pudesse ser universalizado para toda uma categoria como a 
melhor forma de agir, também aparece como apropriado a essa busca do bem 
comum, bem como a “regra de ouro” de  fazer-se ao próximo o que gostaría-
mos que fizessem conosco, pois o que é buscado pelo indivíduo, em última 
instância, é sua felicidade no viver (FURROW, 2007).  Em Kant (1964) temos 
a máxima de agir como se você tratasse a humanidade nunca como um meio 
somente, mas sempre ao mesmo tempo como um fim em si própria.

Em Enriquez (1997, p. 14)  encontram-se as três distinções mais comuns 
no campo da ética: a) ética da convicção, de cunho inflexível e à qual os fins 
importam mais que os meios, b) ética da responsabilidade, em que há preocu-
pação com as consequências e eventuais futuros desdobramentos da linha de 
ação escolhida e c) ética da discussão, surgida a partir da comunicação inter-
subjetiva dos indivíduos envolvidos, na qual Habermas (apud CHRISTIANS, 
2006) defende que, coletivamente, as normas podem ser criadas e aceitas por 
todos.

Para Duke et al. (1993), as numerosas teorias éticas na filosofia moral 
podem ser, grosso modo, agrupadas como teleológicas ou deontológicas. As 
filosofias teleológicas determinam o valor moral de um comportamento por 
suas consequências. Da mesma forma, o peso moral da ação de um indivíduo 
é julgado por até que ponto o resultado é o melhor resultado para todas as 
partes envolvidas. Um exemplo dessa corrente é o utilitarismo, que veremos 
a seguir. Por sua vez, as filosofias deontológicas enfatizam a importância de 
métodos e intenções, julgando, em última instância, os atos individuais pela 
natureza do próprio ato, e um de seus representantes é o princípio do impe-
rativo categórico de Kant, explanado mais adiante. Para os deontologistas, “a 
preservação dos direitos individuais a qualquer custo” é fundamental (DUKE 
et al., 1993, p. 121). Nessa linha, surge o Enlighted  Self-Interest (“egoísmo ilu-
minado”, em uma tradução livre), uma postura ética de  buscar-se maximizar 
o interesse e benefícios próprios desde que isso seja feito com o mínimo de 
prejuízo para os demais (KIRBY; ANDREASEN, 2001).

Entre as primeiras escolas éticas,  destacam-se a dos estóicos e a dos epicu-
ristas, ambas da antiga Grécia. Para os primeiros,  dever- se-ia viver de acordo 
com a natureza,  suportando-se os sofrimentos; para os últimos,  devia-se bus-
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car o prazer, mas não em excessos, o que poderia causar o desprazer. Por sua 
vez, a escola aristotélica, que, para Valls (2004, p. 20) vigora até hoje, pregava 
que a ética se baseia no agir com virtude, em busca do bem, visando a felici-
dade, em última instância. Para Aristóteles, uma das virtudes mais impor-
tantes é a justiça, juntamente com a sabedoria, a prudência e a coragem, e que 
cada categoria profissional deveria exercitar, especialmente, delas em espe-
cial, por exemplo, os militares exibirem mais coragem e governantes exibirem 
mais sabedoria e justiça (VALLS, 2004).

São Tomás de Aquino integrou o pensamento aristotélico à lógica cristã, 
e a felicidade passou a ser buscada não apenas no nível terreno, mas também 
celestial, e  inaugurou-se um sentido mais utilitarista, mais “consequencia-
lista” (VALLS, 2004, p. 22) da ética, ou seja, que as ações humanas deveriam 
buscar importar, ao fim e ao cabo, mais bem do que mal em seus reflexos. Se 
a proporção de bem gerado for maior que os resultados negativos que porven-
tura implicar, a ação, ou escolha, é desejável.

Em contraposição ao consequencialismo, a linha deontológica, voltada 
mais aos deveres, se preocupa com a “ação certa, correta e moral em si, de 
acordo com os seus princípios ou de acordo com sua formalidade” (VALLS, 
2004, p. 23). Nesse sentido, se a ação que o indivíduo pratica é boa em si, não 
se deveria preocupar com os resultados provocados por ela em si ou pelos efei-
tos dela na interação com outras forças incontroláveis pelo sujeito, enquanto 
o consequencialismo acreditava ter relativo controle sobre os resultados finais 
das ações humanas, e o maior expoente dessa corrente de pensamento, que 
se preocupava mais com os princípios do que com os resultados e mais com 
a forma da ações que com os eventuais resultados benéficos, foi Immanuel 
Kant, que desafiou: “sapere aude”, ou “ousa pensar”. Para Kant, a “lei de ouro”, 
de  fazer-se aos outros o que desejamos que seja feito para nós, não vale como 
critério último por lhe faltar um critério, como indica Valls (2004, p. 25). 
Assim, propõe seu “imperativo categórico”, em que afirma: “age de acordo 
com aquela máxima que podes a todo tempo querer que possa  tornar-se uma 
lei universal”, e complementa com a necessidade de respeito ao ser humano: 
“Age de tal modo que trates a humanidade, em ti e nos outros, sempre como 
um fim, e nunca somente como um meio”. 

O filósofo Hegel  contrapõe-se a Kant ao defender que não basta a “ética 
das intenções”, para uma avaliação global das ações humanas (WEBER, 1999, 



66  |  MARKETING SOCIAL

p. 9), pois o indivíduo teria de levar em conta os meios utilizados, as con-
sequências e repercussões de cada escolha feita. Um aprofundamento nas 
preocupações sociais se daria pelos pensadores da Escola de Frankfurt (que se 
convencionou chamar de “teoria crítica”), um grupo de pesquisadores ligados 
ao Instituto de Pesquisa Social da Universidade de Frankfurt que comparti-
lhavam a crença “de que a injustiça e a subjugação” influenciavam o mundo 
vivido (KINCHELOE; MCLAREN, 2006, p.  281-283) e  opuseram-se à retórica 
 norte-americana progressista do igualitarismo, reunindo nomes como Max 
Horkheimer, Theodor Adorno e Herbert Marcuse.

O previamente exposto princípio de universalização kantiano – de que 
antes de me decidir por uma ação, devo refletir se minha decisão é digna de 
ser tomada por outros – volta a estar presente na Ética do Discurso proposta 
por Habermas e Apel (VALLS, 2004, p. 52).

Habermas (1989, p. 147) apresenta uma versão contemporânea do princí-
pio kantiano, em

[...] toda norma válida tem que preencher a condição de que as 
consequências e efeitos colaterais que previsivelmente resultem 
de sua observância universal, para a satisfação dos interesses 
de todo indivíduo, possam ser aceitas sem coação por todos os 
concernidos.

Para Valls (2004, p. 94),  trata-se de uma versão contemporânea do impe-
rativo categórico de Kant.

Além do princípio da universalização, outras reflexões devem fazer parte 
de nosso cotidiano existencial e profissional (VALLS, 2004, p. 54): (a) ação do 
duplo efeito (quando se busca um bem maior, mesmo acarretando uma con-
sequência colateral não tão boa assim); (b) princípio do mal menor (devemos 
escolher entre o “menos pior” de dois resultados negativos); (c) custo/benefício 
da ação pretendida; (d) separação das decisões macro e micro (enquanto a 
direção geral se ocupa dos investimentos básicos, escalões inferiores da hie-
rarquia se preocuparão em fazer o melhor uso possível dos recursos específi-
cos que lhes couber administrar);  soma-se a eles a (e) regra de ouro: fazer aos 
outros o que desejamos que façam a nós.

Dentro da ética, podem ser assumidas, então, duas linhas de padrões 
éticos: a linha deontológica e a linha utilitária, que Frankena (1981) distin-
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gue entre deontológicas e teleológicas. A deontológica  baseia-se na lógica e na 
razão humana para estabelecer os padrões éticos de conduta. Dentro da linha 
deontológica, com base em conceitos universais de moralidade,  avalia-se o 
caráter moral de uma ação e seus efeitos sobre os indivíduos e  julga-se se este 
poderia ser eticamente aceito ou não. A linha utilitária (ou, como aponta 
Valls, 2004, p. 24, a teleológica, que vem do grego télos, de resultado, ou fina-
lidade última)  caracteriza-se por seu pragmatismo, principalmente na análise 
de custo/benefício de uma ação. Assim,  busca-se que o benefício seja o maior 
possível e extensivo a um maior número de pessoas. 

Entretanto, a linha utilitária é criticada em função das distorções que 
podem vir a ocorrer – como, por exemplo, a distribuição injusta da utili-
dade de uma ação. Ou seja: os benefícios gerados estão ao alcance apenas de 
um grupo específico de pessoas, podendo inclusive ser prejudiciais a outros 
grupos. Por exemplo, o trabalho de um determinado prefeito em prol de um 
grupo que o elegeu pode conflitar com os interesses de outro grupo igual-
mente afetado pela questão tratada. Pode ocorrer também a “tirania da maio-
ria” (CHRISTIANS, 2006, p. 158), pela qual, ao  defender-se o bem maior para 
o maior número de pessoas, os grupos minoritários são desatendidos. Outra 
fragilidade do chamado utilitarismo é que, mesmo que sua preocupação sejam 
os interesses de todos, como saber quais são esses interesses (FURROW, 2007, 
p. 54)? Ainda que haja consenso sobre valores tais como saúde, vida prolon-
gada, educação, o valor relativo de cada uma delas, para as diferentes pessoas, 
será diferente. 

A análise de custo/benefício com enfoque individual, não existindo preo-
cupação com os efeitos que possa ter para o grande grupo,  constitui-se na prin-
cipal crítica à linha utilitária, sendo, por essa razão, a linha deontológica mais 
aceita e, como aponta Frankena (1981), para os deontologistas há a possibilidade 
de uma ação ser a moralmente correta, ainda que não implique necessariamente 
a melhor relação de bem causado, em relação ao mal eventualmente dela resul-
tante – ou, em linguagem popular, “o que vale é a intenção”.

Conforme Valls (2004, p. 29), o “neoutilitarismo”, inspirado em Bentham 
e Mill,  baseia-se em um tríplice mandamento: “maximizar o prazer, minimi-
zar a dor e ampliar a esfera das liberdades pessoais para o maior número de 
pessoas”, e é, para o autor, a perspectiva que mais se aproxima dos cálculos 
econômicos:
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Toda política de saúde, por exemplo, num certo sentido, depende 
de verbas, e as decisões nesse domínio encontram no utilita-
rismo várias de suas fórmulas. É possível mitigar o utilitarismo 
da ação com o utilitarismo da norma,  aplicando-se regras como 
as da equidade, da imparcialidade, da observação imparcial, da 
extensão social da utilidade ou do cálculo de felicidade social etc. 
(VALLS, 2004, p. 29)

Entre as chamadas motivações objetivas da ética (VALLS, 2004, p. 37), 
 destaca-se primeiramente a social, na qual “o éthos deve ser sempre universali-
zado, e a responsabilidade, enquanto engajamento ao serviço do  ser- si-mesmo 
precisa estar relacionada à situação social concreta”. Valores como justiça e 
equidade nas decisões dizem respeito a essa dimensão. Por sua vez, a dimen-
são institucional, pautada pelo calor da tradição e da convenção social, leva 
em conta os papéis sociais do indivíduo, e nessa “ética concreta” (p. 38) está 
a atuação profissional da pessoa, que não se reduz aos códigos de conduta 
muitas vezes impregnados por algum grau de corporativismo. Nessa dimen-
são, lembra Valls (2004, p. 38), podem ocorrer “choques entre a legalidade a 
moralidade, entre o direito e a moral”.

A corrente do relativismo ético (HUNT, 2002, p. 78) sustenta que o que é 
ético somente pode ser avaliado “relativamente a um código moral mantido 
por um indivíduo, grupo, sociedade ou cultura”, e que não há padrões impar-
ciais ou objetivos para se avaliarem diferentes códigos morais entre esses indi-
víduos, grupos ou culturas. A formação de um consenso se dá, para Habermas 
(1993), pelo entendimento intersubjetivo, racionalmente construído por meio 
da linguagem, ou ação comunicativa, em um processo de argumentação livre 
de coações, que busca a convergência dos interesses coletivos e interesses 
individuais.

Pinedo (2003) defende que a ética está ligada à maturidade, e que esta é 
evolutiva. Para  atingi-la, seria preciso passar por seis estágios de desenvolvi-
mento moral apresentados originalmente por Kohlberg (1971, apud FURROW, 
2007, p.  72-75), seja no campo pessoal, seja no empresarial:

Estágio 1: Castigo e obediência: o sistema de valores e autopercepção do 
indivíduo são tais que suas atitudes dependem de ele ser castigado ou não. 
Não se avança o sinal vermelho porque se tem medo de ser flagrado por um 
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policial. Mas, de madrugada, se não houver ninguém por perto,  poder- se-ia 
avançar, pois não haveria nenhum castigo.

Estágio 2: Troca instrumental: os indivíduos perseguem seus próprios 
interesses e deixam os outros fazerem o mesmo. O que é correto envolve uma 
troca por igual. É a filosofia instrumental do “ uma- mão- lava- a-outra”, ou do 
“jeitinho” brasileiro.

Estágio 3: Conformidade interpessoal: as pessoas valorizam, confiam, cui-
dam e são leais a quem é do próprio grupo. Representado por construções 
tais como “Nós, desta empresa, somos bons, e eles são maus.” e “Ou você está 
do nosso lado, ou está contra nós”. Assim, se o indivíduo “pertence ao meu 
grupo”, ele é ético, nessa concepção.

Estágio 4: Lei e ordem: os julgamentos morais são baseados na ordem 
social, nas leis, na justiça e no dever. Nesse estágio, realmente se começa a 
acreditar que a lei, a ordem social, a justiça e outros valores são reais, são parte 
do gênero humano. Aqui,  começa-se a compreender que há uma ordem social 
e leis nas quais se precisa acreditar. Para Pinedo (2003), isso vem ocorrendo 
em muitos países.  

Estágio 5: Direitos básicos e contrato social:  começa-se a desenvolver a 
ideia de que valores são universais, que os conceitos de certo e errado não 
foram definidos para controlar a sociedade, mas são inatos. Por isso, pessoas 
imaturas não poderiam agir de modo ético e, potencialmente, todos podería-
mos evoluir para um comportamento mais ético e mais maduro com o tempo 
e com muito trabalho.

Estágio 6: Ética: o indivíduo age movido por princípios universais basea-
dos na igualdade e no valor da vida humana. Se esses estágios são analisados, 
 podem-se notar os diferentes modos de as pessoas acreditarem na vida. A 
menos que se esteja nos estágios 4, 5 ou 6 de suas crenças, dificilmente os 
indivíduos seriam éticos. Nesse contexto,  pode-se parar no sinal vermelho 
não porque se tenha medo da polícia, não porque se teme o que as pessoas 
dirão a seu respeito. O indivíduo para no sinal vermelho porque tem cons-
ciência de que outra pessoa pode estar vindo no outro sentido e, se não o 
fizer, poderá causar um acidente e matar essa pessoa. É um modo diferente de 
pensar em vez de simplesmente seguir as regras. É fruto de convicção e matu-
ridade. Como observou Eco (2000, p. 79), “quando o outro entra em cena, 
nasce a ética”.
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Mesmo em tempos de  pós-modernidade, sugere Bauman (1997, p. 8), “os 
grandes temas da ética – como direitos humanos, justiça social, equilíbrio 
entre cooperação pacífica e  auto-afirmação pessoal, sincronização da conduta 
individual e do  bem-estar coletivo – não perderam nada de sua atualidade”. 
Para o autor, precisam apenas ser vistos e tratados de maneira renovada.

Na busca de uma maior clareza, é razoável trazer uma distinção entre os 
conceitos de “ética” e “moral”. Embora muitas vezes usados de forma inter-
cambiável, os conceitos de ética e de moral são distintos em sua natureza, a 
partir de alguns autores. 

 Veja-se em Vazquez (2000, p.  17-18):

O problema do que fazer em cada situação concreta é um pro-
blema  prático-moral e não  teórico-ético. Ao contrário, definir 
o que é o bom não é um problema moral cuja solução caiba ao 
indivíduo em cada caso particular, mas um problema geral de 
caráter teórico, de competência do investigador da moral, ou 
seja, do ético.

Assim, para Vazquez (2000), a reflexão ética define a essência da ação ou 
comportamento moral. A ética tem um aspecto de generalidade, enquanto os 
problemas morais estão ligados às ações práticas do cotidiano. Furrow (2007, 
p. 17) observa que um requisito básico para o agir moral é a autonomia, “a 
habilidade que alguém tem de tomar suas próprias decisões, de ser uma pes-
soa que governa a si própria”, pois a pessoa é louvada ou criticada justamente 
por ter tido a capacidade de decidir por si, pois de outra forma não podería-
mos  responsabilizá-la pela ação empreendida. 

Valls (2004, p. 62) apresenta a moral como “o conjunto dos comporta-
mentos que buscam fazer o bem”, e a ética como “a reflexão sobre as questões 
morais”, devendo essa reflexão ser feita sobre a vida real, em cima da prática 
cotidiana de cada um. Chevitarese (2010) traz uma abordagem ainda mais 
didática na diferenciação entre moral e ética: enquanto moral são os hábitos, 
costumes e valores locais – compartilhados socialmente e, por conseguinte, 
com uma variação regional e temporal –, ética é a reflexão sobre a fundamen-
tação da moral, em uma perspectiva de universalização de sua aplicação.

Uma teoria ética mais recente é a da Ética do Cuidado, denominada por 
alguns como Ética da Solicitude (FURROW, 2007, p.  72-78), que toma os rela-
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cionamentos de carinho e proteção (como em relações paternas, na área da 
saúde ou na escola) como um paradigma de como se deve tratar as pessoas em 
geral, e nesse sentido  percebe-se uma aproximação com o marketing social, 
se o entendermos como tendo por melhoria as condições de vida de uma 
sociedade (ANDREASEN, 1999).  Vê-se em Furrow (2007) que os filósofos 
que defendem a Ética do Cuidado como uma abordagem original preconi-
zam também o particularismo moral, uma visão segundo a qual é o contexto 
próprio de uma determinada situação que determina se uma ação é correta 
ou não, ou seja, em vez de princípios gerais,  analisa-se caso a caso com suas 
particularidades.

Faundez (1993, p. 69), por sua vez, apresenta a noção de Ética da 
Participação, em que “sem uma participação coletiva, criadora, crítica e per-
manente não é possível [...] descobrir as questões essenciais, nem as respostas 
adequadas que permitirão construir uma soci edade mais justa, mais livre 
mais solidária”, apontando para a importância da participação de todos os 
atores sociais em programas públicos e sociais (CHEVITARESE, 2004).

2.5.2. Modelos de gestão ética

Nas organizações, a importância da ética leva ao desenvolvimento de um 
campo denominado Business Ethics, entendido como a disciplina que estuda 
os negócios a partir de um ponto de vista ético (PENA, 2003). Lozano (1999, 
p. 204) distingue três pilares no modelo teórico da Business Ethics: (a) a ética 
da responsabilidade (atenta às consequências de suas ações), (b) a ética afir-
mativa de humanidade (atenta à dignidade do ser humano reconhecido como 
interlocutor válido) e (c) a ética geradora de moral convencional, atenta ao 
“desenvolvimento dos sujeitos na realização de determinados bens mediante 
práticas compartilhadas”. O reforço é feito por Souto Maior (2012, p. 27), que 
defende que “as organizações têm que levar em consideração não só seus pró-
prios interesses, mas também os interesses legítimos daqueles que são afeta-
dos por suas decisões e ações”.

Cabe aqui, relativamente ao desempenho de uma atividade profissional, 
retomar em Kant (2005) o que chama de Razão Pública e Razão Privada. A 
Razão Pública é a razão do indivíduo diante da Humanidade, e o livre exer-
cício da racionalidade e da crítica por esse indivíduo, com o direito e dever 
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de pensar e propor, como ser humano, cidadão e profissional; por sua vez, a 
Razão Privada é a utilizada no exercício de um cargo ou função profissional, 
com já um restrito uso da racionalidade e da crítica, pelo dever de cumprir as 
normas e ordens estabelecidas pela organização. Como reforça Chevitarese 
(2010), não há o pleno exercício da ética de não se somar a razão pública (cons-
ciência crítica) com a razão privada (de cunho mais instrumental).

Chevitarese (2010) resume, didaticamente, em um quadro comparativo 
(Quadro 12) as duas correntes dominantes na ética atual, quanto a decisões de 
agentes públicos, foco deste trabalho, a Ética da Convicção (do Dever, repre-
sentado pela linha kantiana) e a Ética da Responsabilidade (do Utilitarismo, 
representado pela obra de Bentham3): 

Quadro 12 – Comparativo de sistemas de gestão ética – 
Convicção versus Responsabilidade

Modelos de Gestão Ética
Éticas da Convicção/Dever Éticas da Responsabilidade/Utilitarismo

Obediência autônoma e princípios, 
ideais e normas.

Análise das circunstâncias, dos riscos, dos 
custos e benefícios

Decidir é: (1) respeitar prescrições 
e regras; (2) pensar e propor 
criticamente

Decidir é avaliar os resultados das ações e 
responder pelas consequências profissionais 
e sociais.

( -) Flexibilização das decisões (+)

57 
 

 

criticamente profissionais e sociais. 
(-) Flexibilização das decisões (+) 

 
Prós e contras de cada sistema de gestão ética 

Convicção/Dever Responsabilidade/Utilitarismo 

 
Prós: controle, segurança, 
manutenção do processo e da 
hierarquia. 

 
Prós: agilidade, foco nos resultados, 
adaptabilidade e flexibilidade. 

 
Contras: dificuldade de lidar com 
exceções, situações extraordinárias 
e emergências. 
Tendência de “engessamento do 
processo” e falta de reflexão crítica e 
participação. 

 
Contras: risco de banalização da 
perspectiva de que “cada caso é um caso”; 
tolerância excessiva, perda de princípios e 
de credibilidade. Tendência ao descontrole, 
maximização de riscos e imprudência. 

Fonte: Adaptado de Chevitarese (2010). 
 

Embora sejam sistemas mutuamente excludentes – por serem critérios 

distintos de decisão –, Chevitarese aponta uma complementaridade entre ambos 

sistemas de gestão ética da seguinte forma, na gestão pública ou de programas 

sociais: na definição dos princípios norteadores dos programas, faz-se uso da linha 

kantiana, voltada à universalidade dos princípios; mas, para a análise de cenários e 

definições de ações específicas, usa-se o cálculo utilitarista do benefício dessas 

ações, em uma perspectiva contextualizada de reflexão ética. Para o pesquisador: 
 

Também nas empresas tem-se a composição destas perspectivas. Por exemplo, 

em áreas como segurança e qualidade trabalha-se com dever, enquanto em 

estratégia, negociação, marketing, etc, usa-se, geralmente o utilitarismo4. 

 

Na seção seguinte, passa-se às considerações éticas no campo do 

marketing social, em seu planejamento e execução. Shaw e Jones (2005) apontam 

que uma das questões fundamentais sobre as quais a Academia deveria se 

debruçar é impacto do marketing na sociedade, e essa reflexão se estende, 

outrossim, à esfera do marketing social (BRENKERT, 2002). 

 

 

                                            
4 Comunicação pessoal com o autor, por correio eletrônico, em 6 de maio 2010. 

Prós e contras de cada sistema de gestão ética
Convicção/Dever Responsabilidade/Utilitarismo

Prós: controle, segurança, manutenção 
do processo e da hierarquia.

Prós: agilidade, foco nos resultados, 
adaptabilidade e flexibilidade.

Contras: dificuldade de lidar com 
exceções, situações extraordinárias 
e emergências.
Tendência de “engessamento do 
processo” e falta de reflexão crítica 
e participação.

Contras: risco de banalização da 
perspectiva de que “cada caso é um caso”; 
tolerância excessiva, perda de princípios e 
de credibilidade. Tendência ao descontrole, 
maximização de riscos e imprudência.

Fonte: adaptado de Chevitarese (2010).

3  O britânico Jeremy Bentham ( 1748-1832) recuperou a ética aristotélica, de forma mais cal-
culista, mediante a análise situacional.
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Embora sejam sistemas mutuamente excludentes – por serem critérios 
distintos de decisão –, Chevitarese aponta uma complementaridade entre 
ambos sistemas de gestão ética da seguinte forma, na gestão pública ou de 
programas sociais: na definição dos princípios norteadores dos programas, 
 faz-se uso da linha kantiana, voltada à universalidade dos princípios; mas, 
para a análise de cenários e definições de ações específicas,  usa-se o cálculo 
utilitarista do benefício dessas ações, em uma perspectiva contextualizada de 
reflexão ética. Para o pesquisador:

Também nas empresas  tem-se a composição destas perspectivas. 
Por exemplo, em áreas como segurança e qualidade  trabalha-se 
com dever, enquanto em estratégia, negociação, marketing, etc, 
 usa-se, geralmente o utilitarismo4.

Na seção seguinte,  passa-se às considerações éticas no campo do mar-
keting social, em seu planejamento e execução. Shaw e Jones (2005) apon-
tam que uma das questões fundamentais sobre as quais a Academia deveria 
se debruçar é impacto do marketing na sociedade, e essa reflexão se estende, 
outrossim, à esfera do marketing social (BRENKERT, 2002).

2.5.3. Considerações éticas no marketing social

Ainda que o marketing social vise a um maior  bem-estar social, os agen-
tes de mudança social (governos, instituições) enfrentam desafios éticos com-
plexos (ANDREASEN, 2001) que, na percepção de Brenkert (2002), vão além 
das questões morais enfrentadas pelas demais formas de marketing, tais como 
acusações de manipulação e desonestidade, necessidade de justiça e questões 
de intrusividade. 

O marketing social tem sido uma disciplina fundada em uma “robusta 
e aberta” troca de ideias sobre a natureza da mudança social, adaptação do 
marketing comercial e sobre a ética de se influenciarem comportamentos 
visando a resultados benéficos (DANN, 2007, p. 54). Em 2006, uma troca de 
mensagens eletrônicas em mailing list ligado ao marketing social versou sobre 
o papel e a ética dos profissionais de marketing social; e está dicotomizada em 

4  Comunicação pessoal com o autor, por correio eletrônico, em 6 de maio 2010.
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duas vertentes: a da ética do conjunto de ferramentas de marketing social e 
a da ética de como essas ferramentas eram utilizadas. Essa discussão teórica 
foi publicada por Dann (2007) no Social Marketing Quarterly. Na discus-
são, embora Andreasen (1993) afirmasse que qualquer um poderia utilizar 
marketing social, mesmo a Ku Klux Klan, e que, como um martelo, pode 
ser tanto usado para construir como para destruir, alguns pesquisadores 
acreditavam que o ferramental de marketing social traz em sua essência os 
aspectos de moralidade e uso saudável de seu potencial. Como conclusão 
geral,  chegou-se ao consenso de que é a escolha que o profissional de mar-
keting social faz em como usar esse “martelo” (metáfora do conjunto de 
ferramentas do marketing social, na discussão) é que em última instância 
determina a sua ética.

No entanto, as implicações éticas das atividades de marketing social têm 
recebido pouca atenção, de forma geral, como argumentam Murphy e Bloom 
(1992) e Brenkert (2002), mas essas implicações são importantes. Por exem-
plo, é aceitável exagerar o risco ou incutir o medo em campanhas sociais, 
se isso salvará mais vidas (DUKE et al., 1993)? E se melhorar o padrão de 
vida de um grupo tiver impacto negativo em outro? Como uma campanha de 
marketing social respeita a cultura de um grupo se está justamente buscando 
uma mudança essencial em sua forma de ser ou agir? Questões éticas impac-
tam igualmente a segmentação de clientes, por exemplo (ANDREASEN, 
2003):  dever- se-iam investir recursos limitados em  públicos-alvo prontos 
para mudar, se tais segmentos não são os mais pobres ou os mais necessitados 
membros de uma sociedade? 

Dimensões como poder e política estão presentes em decisões de plane-
jadores e executores de marketing social, na medida em que, em se tratando 
de marketing comercial, se o produto não é atraente ao  público-alvo,  busca-se 
mudar o produto; em marketing social,  buscar- se-ia não mudar o “produto”, 
mas a atitude do público em relação a ele,  partindo-se do princípio de que o 
grupo responsável pelo programa de marketing social é quem está certo em 
sua percepção (JONES, 1982). 

Outra questão, apontada por Wallack (1984, p. 686), é a tendência de “cul-
par a vítima” – ou seja, uma abordagem de programas de saúde pública que 
entende os problemas ocorridos como falha do próprio cidadão em se adap-
tar adequadamente ao sistema maior. Com esse foco na vítima,  deixa-se de 
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questionar as condições fora do indivíduo que propiciam e/ou mantêm esses 
problemas sociais. 

Em pesquisa com quatro diferentes grupos de especialistas, Laczniak, 
Lusch e Murphy (1979, p. 30) chegaram aos seguintes resultados:

a) marketing social é uma “espada de dois gumes”, com elemen-
tos benéficos importantes, mas com o potencial de importantes 
controvérsias de cunho ético. Por exemplo, o uso do marketing 
social dá poder, conforme a verba destinada ao programa, a um 
determinado grupo sobre outro; outrossim, um poder considerá-
vel deveria acarretar em uma responsabilidade correspondente, 
em seu uso.

b) a responsabilidade5 dos profissionais de marketing social se tor-
naria uma questão societal (reflexos da ação de marketing sobre a 
sociedade) importante, mas a regulamentação e ingerência gover-
namental (ou autorregulamentação e regulamentação da própria 
área, por associação de classe) da área é indesejada ou, pelo menos, 
prematura;

c) ao se julgar o marketing social do ponto de vista ético, parece difícil 
separar a questão ética da aplicação das técnicas de marketing para 
a ideia ou programa social, da questão ética da ideia social em si. 
Em outras palavras, não necessariamente porque pode haver alguns 
abusos no uso de algumas técnicas, o marketing social poderia ser 
prejudicial – na mesma linha de raciocínio de que um proprietário 
de loja de artigos esportivos não poderia ser responsabilizado se um 
taco de beisebol fosse utilizado em uma agressão.

De modo geral, Laczniak, Lusch e Murphy (1979, p. 32) observaram que 
profissionais de marketing social veem a área com uma percepção muito mais 
favorável e positiva (sobre sua atuação) do que os pesquisados ligados à ética, 
história econômica e psicologia social. Assim, avaliações das dimensões éticas 
do marketing social ou de programas específicos serão beneficiadas pela aná-
lise realizada por um grupo constituído de forma multidisciplinar, em vez de 
tão somente profissionais da área.

5  Ou “responsabilização”, do original accountability.
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Como organizações de cunho público ou social têm orçamentos limita-
dos para seus programas, é comum a busca de parcerias, como ocorre na área 
comercial. Contudo, questões de cunho ético assomam na cuidadosa escolha 
com que devem ser feitas essas parcerias, por eventuais  não-conformidades 
em estrutura, benefício advindo do programa ou comportamento e cultura 
organizacional entre os participantes (ANDREASEN, 1999).

Brenkert (2002) dividiu os desafios éticos próprios do marketing social 
em três grandes grupos: (1) os fins buscados, (2) o raciocínio que oferece 
para atingir esses fins e (3) os efeitos que pode ter nos  públicos-alvo. Em 
relação a seus fins,  observe-se que é desejada uma mudança social, nota-
damente uma mudança visando o bem social. Contudo, essa definição de 
qual é o bem social buscado pode ser subjetiva, ou baseada nos valores 
individuais do agente de mudança social, ou do governo a que circunstan-
cialmente serve, não necessariamente do público atingido. Em termos de 
campanhas de assuntos controversos, como pornografia e aborto, Laczniak, 
Lusch e Murphy advertiam já em 1979 que o marketing social é potencial-
mente não ético ao dar poder a um grupo para influenciar a opinião pública.

No que concerne ao raciocínio, por sua vez, a lógica de se trabalhar com 
determinados públicos, de forma segmentada, pode fazer com que o mar-
keting social não compreenda ou desafie os antecedentes, ou infraestrutura, 
ou causas primeiras do problema a que se dirige, apenas “ arranhando-o”, 
não atingindo o status quo que originou o problema, ou seja,  trabalhar- se-ia 
nas consequências, ou sintomas, e não nas causas primeiras em si. Como 
sublinha Sprott (2002), uma vez que o marketing social pode ser desempe-
nhado por profissionais acostumados ao marketing comercial – que busca 
satisfazer necessidades e desejos de um determinado  público-alvo – não há 
um maior aprofundamento nas causas subjacentes, e  obtêm-se, assim, solu-
ções temporárias, talvez paliativas ao problema.

Por fim, em relação aos efeitos no público, cabe lembrar que os pro-
fissionais de marketing social visam à mudança de comportamento social 
pelo uso das ferramentas de marketing, dirigidas a um público a quem não 
foi dada voz sobre sua participação, e isso pode ferir preceitos democráti-
cos e de autodeterminação (BRENKERT, 2002). Ou seja, o público deseja 
essa mudança? O programa de marketing pode realmente servir ao melhor 
interesse da  população-alvo, mas não está calcado em suas necessidades e 
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desejos diretamente, sendo usualmente controversos – aborto, por exemplo 
–, podendo até requerer certo grau de sacrifício pela mesma – doações, por 
exemplo (SIRGY; MORRIS; SAMLI, 1985, p. 219).

Stead e Hastings (1997) observam que, havendo má compreensão da 
dimensão holística do marketing social,  pode-se confundir a propaganda 
social (uso de apenas parte do ferramental do composto de marketing) com 
o marketing social em si. Isso poderia levar a preconceitos com relação à 
propaganda, por práticas antiéticas e à maculação do conceito de marketing 
social como um todo.

Uma das críticas recorrentes é que o marketing social pode eventual-
mente servir a fins em essência comerciais, como no caso em que fabricantes 
de água mineral na França, com suas campanhas para a redução do con-
sumo de álcool, ou companhias de seguro que promovem campanhas para 
uma vida mais saudável (aumentando, assim, seus lucros), reportados por 
Fox e Kotler (1980). Para que a disciplina atenda realmente aos fins de qua-
lidade de vida da população, os planejadores de programas de marketing 
social devem, nos propósitos dos programas, levar em conta estudos cientí-
ficos das necessidades e desejos do  público-alvo (SIRGY; MORRIS; SAMLI, 
1985, p. 226), sem deixar, contudo, de levar em conta diretamente esses dese-
jos – como vimos, dos mesmos autores, os exemplos de aborto e doações. Ou 
ainda, se a pessoa deseja continuar fumando, esse desejo pessoal deve ser 
conhecido, mas não atendido pelo marketing pessoal.

Os programas de marketing social, asseveram Kotler e Roberto (1992, 
p. 363), devem passar por uma “avaliação ética”, na qual três critérios éticos 
distintos devem ser levados em conta: (a) a consequência ética do impacto 
de um programa; (b) a correção ou desejabilidade dos objetivos do pro-
grama, por exemplo, o caráter ético da segmentação e a escolha de adotan-
tes selecionados como alvo; e (c) a questão ética dos  meios-fins: “a forma 
correta”, ou seleção ética de meios adequados para se atingirem os objetivos 
do programa.

Para cada um dos doze passos para o planejamento e execução de 
um programa de marketing social apresentados por Kotler, Roberto e Lee 
(2002), há questões éticas que podem advir tanto dos próprios profissionais 
de marketing social, quanto dos públicos atingidos. Isso está sumarizado no 
Quadro 13.
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Quadro 13 – Questões éticas nas várias etapas de um programa 
de marketing social.

Etapa Questão ética

1. Escolhendo o foco 
do programa

A escolha de um determinado foco implica a rejeição 
a alternativas e as consequências disso. Como defende 
Kant, os anseios, desejos e necessidades não são 
os mesmos de pessoas para pessoas ou grupos para 
grupos: pode haver grande discordância entre o que 
é realmente o benefício comum, ou o melhor para 
todos.

2. Selecionando os 
 públicos-alvo

A escolha de um determinado  público-alvo, único ou 
pouco numeroso em relação ao todo da população, traz 
à tona questões de desigualdade social. Por exemplo, 
 dever- se-iam investir recursos limitados em  públicos-
alvo prontos para a mudança se tais segmentos não 
são os mais pobres ou necessitados membros de uma 
sociedade?

3. Estabelecendo os 
objetivos e metas

Pode haver conflito entre distintos objetivos, tais 
como “reciclar” e “diminuir” ou “abandonar” o uso de 
um determinado produto.

4. Pesquisando o 
conhecimento, 
crenças e 
comportamentos 
do  público-alvo

Pode haver problemas de transparência para o 
 público-alvo em relação aos reais objetivos de uma 
pesquisa, bem como a pesquisa pode conflitar com 
interesses de seus financiadores.

5. Desenvolvimento 
da oferta 
de mercado 
(produto)

Questões éticas podem ser levantadas desde o 
 benefício-núcleo (comportamento), no produto 
básico (comportamento desejado) e mesmo no 
produto aumentado (serviço ou objeto tangível).
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Etapa Questão ética

6. Administrando 
custos (preço)

É possível que surjam questões éticas ligadas à 
equidade social, potencial exploração – por exemplo, 
incentivos financeiros para mulheres viciadas em 
drogas se submeterem a esterilização voluntária – e a 
questão de transparência total nos custos.

7. Tornando o acesso 
conveniente 
(distribuição)

Questões de equidade e conflito de interesses podem 
surgir.

8. Criando 
mensagens 
(promoção)

As mesmas questões de propriedade e transparência 
da criação e mensagens do marketing tradicional (no 
Brasil em geral tratadas pelo CONAR – Conselho 
Nacional de Autorregulamentação Publicitária).

9. Escolhendo 
os canais de 
comunicação 
(promoção)

Os fins justificam os meios em, por exemplo, uma 
blitz “corpo a corpo” ser desejável no local onde 
está ocorrendo um comportamento inadequado e 
delicado? Por exemplo, assediar de forma agressiva 
uma modelo usando casaco de peles em um evento 
público.

10.  Desenvolvendo 
um plano de 
avaliação

A escolha de indicadores adequados e precisos é uma 
questão de grande relevância.

11.  Determinando 
os orçamentos e 
descobrindo fontes 
de financiamento

Inclui questões de administração fiscal, relatórios e 
solicitação de fundos responsáveis.

12.  Completando a 
implementação do 
plano

Engloba questões como transparência integral, 
projeções realísticas e análise consciente.

Fonte: adaptado e ampliado a partir de Kotler, Roberto e Lee (2002) e Furrow (2007).
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Ainda que considerações éticas sejam variadas e se apliquem a cada um 
dos passos do modelo de processo de planejamento, segundo Kotler, Roberto 
e Lee (2002, p. 395) apresentam vários pontos em comum, tais como questões 
envolvendo equidade social, prioridades concorrentes, transparência, confli-
tos de interesse, administração responsável e se os fins justificam “quaisquer” 
meios. 

Smith (1999) propôs uma estrutura para reflexão ética em programas de 
marketing social,  com uma reflexão sobre o ator (proponente do programa), a 
oferta de marketing, a motivação do programa, o ato de entrega do programa, 
o contexto ambiental, o  público-alvo definido, os resultados não intencionais 
(efeitos outros que não os planejados) e audiência não–intencional (público 
atingido além do inicialmente planejado), como exposto na Figura 7.

Figura 7 – Quadro de referência para ética na prática do marketing social
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Fonte: traduzido e adaptado de Smith (1999a, p. 74). 

 

Duke et al. (1993) propuseram um processo de avaliação de ética para 

as comunicações de marketing social, com foco nos apelos de medo, que na visão 

de Kirby e Andreasen (2001) têm o potencial de generalização para um largo 

espectro de dilemas no marketing social. O esquema de análise de Duke et al. 

(1993) integra múltiplas filosofias éticas bem como múltiplos grupos de interesse, e 

foi denominado de Matriz de Reflexão Ética sobre Efeitos. Em resumo, os autores 

explicam que os apelos de medo na publicidade podem ser avaliados ao examinar-

se os benefícios e custos potenciais que qualquer stakeholder poderia 

experimentar pela exposição à peça (campanha) de comunicação com o apelo de 

medo.  Cada benefício e desvantagem, conforme Duke et al. (1993) são avaliados 

em relação a diferentes abordagens de questionamentos éticos, a saber: 

a) Utilitarismo: princípio ético que se foca em atingir o máximo bem (ou 

benefício) para o maior número de pessoas. 

b) Regra de ouro: vê o comportamento ético como aquele que trata os 

demais assim como o ator ou agente ético gostaria de ser tratado 

c) Abordagem kantiana: estabelece que todos os indivíduos têm direitos 

básicos (exemplo, privacidade, tratamento justo, e assim por diante) 

ATOR 

MOTIVO 

OFERTA 

ATO 

AUDIÊNCIA 

RESULTADO 
NÃO 
PRETENDIDO 

AUDIÊNCIA 
NÃO 
PRETENDIDA 

RESULTADO

CONTEXTO AUDIÊNCIA 
NÃO 
PRETENDIDA 

Fonte: traduzida e adaptada de Smith (1999a, p. 74).

Duke et al. (1993) propuseram um processo de avaliação de ética para as 
comunicações de marketing social, com foco nos apelos de medo, que na visão 
de Kirby e Andreasen (2001) têm o potencial de generalização para um largo 
espectro de dilemas no marketing social. O esquema de análise de Duke et al. 
(1993) integra múltiplas filosofias éticas bem como múltiplos grupos de inte-
resse, e foi denominado de Matriz de Reflexão Ética sobre Efeitos. Em resumo, 
os autores explicam que os apelos de medo na publicidade podem ser avalia-
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dos ao  examinar-se os benefícios e custos potenciais que qualquer stakeholder 
poderia experimentar pela exposição à peça (campanha) de comunicação com 
o apelo de medo.  Cada benefício e desvantagem, conforme Duke et al. (1993) 
são avaliados em relação a diferentes abordagens de questionamentos éticos, 
a saber:

a) Utilitarismo: princípio ético que se foca em atingir o máximo bem 
(ou benefício) para o maior número de pessoas.

b) Regra de ouro: vê o comportamento ético como aquele que trata os 
demais assim como o ator ou agente ético gostaria de ser tratado

c) Abordagem kantiana: estabelece que todos os indivíduos têm direi-
tos básicos (exemplo, privacidade, tratamento justo, e assim por 
diante)

d) Interesse próprio iluminado: propõe que comportamento ético é 
aquele que busca maximizar benefícios pessoais enquanto mini-
miza o prejuízo aos demais.

Essa matriz foi ampliada por Kirby e Andreasen (2001) de forma a avaliar 
não somente a comunicação, mas cada um dos elementos do composto de 
marketing,  tendo-se concentrado nas abordagens éticas do “utilitarismo” e 
do Interesse próprio iluminado, uma vez que a Regra de ouro e a Abordagem 
kantiana se concentram mais fortemente na questão individual, e o foco de 
atuação do profissional de marketing social “é o ganho societal, e não tanto os 
direitos individuais” (KIRBY; ANDREASEN, 2001, p. 20). A matriz foi então 
denominada Avaliação Ética de Marketing Social, ilustrada – por uma ques-
tão de espaço, conforme os autores, não se abordou neste exemplo o “preço”, 
integrante do composto de marketing – no Quadro 14 a seguir com uma hipo-
tética campanha realizada, tendo por base uma cafeteria e uma loja de cosmé-
ticos, com material eletrônico, impresso e cuponagem em embalagens.
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Quadro 14 – SMEA – Matriz de Avaliação Ética de Marketing Social

Descrição do elemento do programa: uma campanha de 
publicidade proposta dirigida a jovens mulheres enfatizará 
que o tabagismo causa rugas e que rugas tornam a mulher 
não atraente, “largada” e ultrapassada. Embalagens de produto 
de cessação de fumo com cupons de desconto para creme de 
rugas reforçarão a mensagem. 

Abordagens de raciocínio ético

Pú
bl

ic
o 

de
 in

te
re

ss
e 

ou
  p

úb
lic

o-
al

vo

Elemento do 
Composto de 
Marketing

Consequências (benefício ou custo 
do elemento de marketing para o 
 público-alvo)

Utilitário
(máximo bem 
para o maior 
número de 
pessoas)

Interesse pró-
prio iluminado 
(benefício para 
si e mínimo 
prejuízo para os 
demais)

Benefício Custo

Jo
ve

ns
 m

ul
he

re
s  2

0-
30

 a
no

s (
 pú

bl
ic

o-
al

vo
 d

efi
ni

do
)

Produto: em-
balagem com 
similaridade 
de mensagem 
em diferentes 
produtos 
( cross-product)

O trabalho de 
embalagem 
 cross-product 
dará acesso 
direto aos 
materiais de 
promoção de 
abandono, e 
mostrará que 
múltiplas orga-
nizações apoiam 
a ideia.

O preço do creme 
de rugas pode 
aumentar, para 
cobrir o custo dos 
cupons.

Uma mulher 
jovem diria: 
múltiplos esfor-
ços aumentam a 
probabilidade de 
que a sociedade 
tenha ganhos à 
medida que me-
nos jovens fuma-
rem e o impacto 
nas mulheres 
mais velhas não 
seja grande.

Uma mulher 
jovem diria: 
múltiplos esfor-
ços aumentam 
a probabili-
dade de que 
a sociedade 
tenha ganhos 
à medida que 
menos jovens 
fumarem e o 
impacto nas 
mulheres mais 
velhas não seja 
grande.
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Jo
ve

ns
 m

ul
he

re
s  2

0-
30

 a
no

s (
 pú

bl
ic

o-
al

vo
 d

efi
ni

do
)

Promoção: 
anúncios com 
imagem facial

Dá uma razão 
muito pessoal 
para o abando-
no do tabagis-
mo.

Faz o processo de 
envelhecer e ter 
rugas parecer um 
futuro assustador.

Uma jovem 
mulher diria: 
mensagens fortes 
são necessárias 
para obter efeito 
sobre a maioria 
das jovens.

Uma jovem 
mulher diria: 
mensagens for-
tes são necessá-
rias para obter 
efeito sobre a 
maioria das 
jovens;  pode-se 
ver que algu-
mas mulheres 
mais idosas se 
sentiriam mal.

M
ul

he
re

s m
ad

ur
as

  4
0-

55
 a

no
s (

au
di

ên
ci

a 
nã

o 
in

te
nc

io
na

l)

Produto: 
embalagem 
 cross-product

Todos os esfor-
ços são necessá-
rios para reduzir 
o tabagismo 
entre jovens 
mulheres. Isso 
também redu-
zirá o custo de 
saúde pública 
para os demais.

Mulheres mais 
jovens se senti-
riam pressionadas 
a tentar outras 
formas não com-
provadas e peri-
gosas de evitar 
rugas.

Uma mulher 
de  meia-idade 
diria: a socie-
dade ganha 
um importante 
benefício de 
saúde se menos 
jovens fumarem 
e o demérito 
implícito das 
mulheres com 
rugas é “só psi-
cológico” e uma 
questão menor. 
Assim, ter múlti-
plos apoiadores é 
algo bom.

Uma mulher 
de meia idade 
diria: eu apoio 
o esforço de 
múltiplas or-
ganizações em 
tentar atingir 
alguma mudan-
ça social.
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M
ul

he
re

s m
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as

  4
0-

55
 a

no
s (

au
di
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a 
nã

o 
in

te
nc

io
na

l) Promoção: 
anúncios com 
imagem facial

Todos os esfor-
ços são necessá-
rios para reduzir 
o tabagismo 
entre jovens 
mulheres. Isso 
também redu-
zirá o custo de 
saúde pública 
para os demais.

Mulheres mais 
jovens se sen-
tiriam pressio-
nadas a tentar 
outras formas 
 não-comprovadas 
e perigosas de 
evitar rugas.

Uma mulher 
de  meia-idade 
diria: a socie-
dade ganha 
um importante 
benefício de 
saúde se menos 
jovens fumarem 
e o demérito 
implícito das 
mulheres com 
rugas é “só psi-
cológico” e uma 
questão menor. 
Assim, ter uma 
mensagem forte 
é algo bom.

Uma mulher 
de meia idade 
diria: men-
sagens fortes 
tornam mais 
provável que 
jovens mulhe-
res mudarão e 
eu terei custos 
de saúde redu-
zidos. Mas, me 
perturba que eu 
esteja começan-
do a ter rugas 
e a mensagem 
faça eu me 
sentir mal.

M
ul

he
re

s m
ai

s i
do

sa
s, 

ac
im

a 
de

 5
5 

an
os

 d
e 

id
ad

e 
(a

ud
iê

nc
ia

 n
ão

 in
te

nc
io

na
l)

Produto: 
embalagem 
 cross-product

Todos os esfor-
ços são necessá-
rios para reduzir 
o tabagismo 
entre jovens 
mulheres. Isso 
também redu-
zirá o custo de 
saúde pública 
para os demais.

Uma mulher 
mais idosa diria: 
é bom que múlti-
plas organizações 
setejam tentando 
fazer com que as 
jovens abando-
nem o cigarro. 
Isso reduzirá 
meus custos de 
saúde.

Uma mulher 
mais idosa 
diria: Eu apoio 
o esforço de 
múltiplas or-
ganizações em 
tentar atingir 
alguma mudan-
ça social.
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s m
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s i
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sa
s, 
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a 
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 5
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id
ad

e 
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nc
io

na
l)

Promoção: 
anúncios 
 in- your-face

Todos os esfor-
ços são necessá-
rios para reduzir 
o tabagismo 
entre jovens. 
Isso também 
reduzirá o custo 
de saúde pública 
para os demais.

Mulheres com 
rugas serão vistas 
como inferiores e 
dignas de pena

Uma mulher 
idosa diria: 
mensagens fortes 
são necessárias 
para influenciar 
as jovens, mas 
o dano psíquico 
para as mulheres 
com rugas é 
grande demais.

Uma mulher 
mais idosa di-
ria: isto é muito 
prejudicial para 
mim.

Fonte: Kirby e Andreasen (2001, p.  25-26).

Como enfatizam Kotler e Lee (2008, p. 207), o propósito do marketing 
social é “melhorar a qualidade de vida”. Não obstante, é necessária uma refle-
xão sobre os aspectos éticos de sua utilização bem como o comportamento 
ético dos próprios profissionais, pelo duplo motivo apontado por Kirby e 
Andreasen (2001): como os órgãos governamentais ou patrocinadores dos 
programas estão em geral “sob holofotes” da publicidade, o surgimento de 
críticas em aspectos éticos colocaria em descrédito, ou diminuiria o poder do 
programa; em segundo lugar, por uma questão de coerência, um profissional 
de marketing social não poderia induzir os cidadãos a usar cinto de segu-
rança, não fumar ou não beber e dirigir, e ele mesmo ter um comportamento 
inadequado em relação a esses mesmos temas.

Esta seção do livro abordou os principais questionamentos éticos no mar-
keting social, conforme a literatura da área. Na seção seguinte,  expõe-se as 
formas de avaliação de resultados propostas por diferentes autores.
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3. AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 
EM MARKETING SOCIAL: 
UMA INVESTIGAÇÃO ACADÊMICA

“Only by taking time up front to establish how we will mesure our 
performance will we ensure that this critical step is taken to con-
tribute to future success”. (KOTLER; ROBERTO; LEE, 2008, p. 
43)

Este capítulo do livro é baseado em tese de doutoramento da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, vencedora do Prêmio de Teses, Dissertações e 
Monografias dos Servidores do Senado Federal (MEIRA, 2011), cujo método e 
resultados são aqui apresentados.

3.1. DELIMITAÇÃO DO TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA

 Evidencia-se aqui a procura crescente de avaliação de desempenho nos 
programas de marketing tradicional,  apresenta-se a definição de marketing 
social como entendido neste trabalho e a análoga demanda por avaliação dos 
programas nesta área. 

Uma das maneiras de entender o marketing é como algo baseado em pro-
messas ao mercado: de valor, de satisfação, de qualidade garantida – enfim, 
proposições que visam a um resultado futuro a partir de suas ações; contudo, 
os acionistas e alta direção das empresas não mais aceitam apenas as promes-
sas de seus executivos de que determinada estratégia trará benefícios de uma 
forma geral ou indeterminada (PIERCY, 1998). Os profissionais de marketing 
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são cada vez mais demandados a mensurar os investimentos feitos na área 
(RUST et al., 2004). Como observou Webster Junior (1997), os especialistas 
em marketing precisam desenvolver programas de investimento de recursos 
que não só maximizem a satisfação do consumidor, como também tragam 
retornos superiores aos investimentos da empresa. Nas palavras de Noble 
(1999, p. 119), “é provável que muitos diretores de empresas diriam que o mar-
keting tem sido rico em promessas e pobre em uma prova da entrega de valor 
agregado”.

Em artigo de 1999, Day e Montgomery defenderam que um dos desafios 
para o marketing acadêmico, nos anos seguintes, seria o desenvolvimento de 
mecanismos de avaliação que pudessem ser usados para ajudar acadêmicos, 
executivos e órgãos governamentais a julgar o desempenho das atividades de 
marketing em relação a padrões absolutos e relativos.  Poder- se-ia pensar que 
as formas de avaliação de resultados são importantes apenas para as empresas, 
mas Day e Montgomery (1999, p. 12) reforçam sua abrangência ao final, ao 
tratar da interface entre marketing e sociedade: 

Marketing tem contribuído com muitos benefícios positivos 
para a sociedade, como celebrado por Wilkie e Moore (1999) 
[...] Sempre lembrando, medidas críveis do valor de marketing 
dariam uma importante contribuição a esse debate no novo 
século.

Se a escolha e utilização de formas adequadas de avaliação é um desafio 
para o marketing comercial, o é ainda mais em uma área específica, deno-
minada desde os anos 70 de “marketing social” (KOTLER; ROBERTO; LEE, 
2002) pelas especificidades da área, em muitos pontos mais desafiadora do que 
o marketing voltado à venda de bens e serviços comerciais, cujo foco se baseia, 
entre outros aspectos, no retorno e impacto financeiro sobre a empresa (RUST 
et al., 2004, p. 77). Marketing social é uma área que vem sendo aprofundada 
paulatinamente desde o início dos anos 70, mas uma questão ainda carente de 
investigações mais consistentes é a avaliação do desempenho dos programas 
realizados, tema presente no evento 11a Innovations in Social Marketing – 
ISM – Conference, de 20076. 

6  Disponível em: <http://www.ismconference.com>. Acesso em: 8 mar. 2008.

http://www.ismconference.com
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Como um trabalho científico implica a clara definição dos conceitos nele 
utilizados (BABBIE, 1998, p.  118-125),  esclarece-se aqui o sentido de alguns 
importantes termos utilizados neste trabalho. 

Para efeitos desta pesquisa,  entendeu-se “desempenho” como encontrado 
em Vorhies e Morgan (2003, p. 103), sendo formado pelas dimensões “efetivi-
dade” – o grau em que objetivos organizacionais são atingidos – e “eficiência” 
– os recursos organizacionais consumidos em relação aos resultados atingi-
dos. Um conceito análogo ao de “desempenho”, na literatura, é o conceito 
de Resultado. Na presente investigação, o conceito esposado de Resultado é 
seu significado lato, como apresentado por Houaiss e Villar (2001, p. 2.443): 
“o que é a consequência, o efeito de uma ação”. A escolha se dá pelo entendi-
mento que Resultado pode tanto advir da efetividade (atingimento dos obje-
tivos) quanto pela eficiência (de processos) ou demais desdobramentos que 
um programa de marketing venha a ter, independentemente de terem sido 
planejados ou não. Dessa forma, os termos desempenho e resultado serão aqui 
utilizados de forma sinônima, com preferência para “resultados” quando se 
incluírem outros efeitos que não os advindos diretamente da execução dos 
programas de marketing.

Outrossim, cabe ressaltar a diferença entre os diferentes sentidos da expres-
são “marketing social” que se sobrepõem na literatura. Fox e Kotler (1980, p. 25) 
 esforçaram-se por distinguir seu entendimento de marketing social do conceito 
de “marketing societal”, de um lado, e de “marketing de organizações que não 
visam lucro”. O foco do presente estudo é o marketing social, tal como definido 
pelo Social Marketing Institute: “é o planejamento e implementação de pro-
gramas desenhados para criar mudança social a partir de conceitos advindos 
do marketing comercial7”. Não é foco deste trabalho a prática do marketing 
ligado a causas, cujo intuito é em geral comercial (pela qualificação da imagem 
da empresa junto aos diversos públicos de interesse), nem o marketing societal 
(entendido aqui como a prática do marketing comercial com os devidos cuida-
dos no plano social e ambiental). Tampouco neste livro  compartilha-se a ideia 
de marketing social como o uso de redes sociais  on-line tais como o Facebook 
ou MySpace, conforme Voight (2007) ou McGeveran (2009); este, em nossa con-
cepção, deve ser tratado simplesmente como marketing em redes sociais.

7  Disponível em: <http://www. social-marketing.org/sm.html>. Acesso em: 17 ago. 2009.

http://www.social-marketing.org/sm.html
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O estabelecimento de dimensões de avaliação em marketing social é 
uma tarefa complexa para os planejadores de políticas públicas. Enquanto 
profissionais de marketing da área comercial têm suas métricas mais claras, 
tais como vendas, participação de mercado e lucros, os profissionais de mar-
keting social são frequentemente desafiados a atingir resultados de longo 
prazo e de difícil mensuração, tais como melhoria da qualidade de vida na 
terceira idade, aumento da atividade física, redução da violência doméstica, 
entre outros (ANDREASEN, 2003). Corroborando essa ideia, Kotler e Lee 
(2008, p. 283) afirmam que a avaliação de programas de marketing social 
é uma das mais complexas “e até decepcionantes” tarefas do profissional 
da área. Entretanto, ainda que complexa, a atividade de avaliação implica 
um melhor uso das verbas públicas e mais efetividade na execução desses 
programas.

Alguns esquemas de avaliação de programas de marketing social 
têm sido propostos pela literatura, como o de “Impacto e Ética”, de Kotler 
e Roberto (1992), o de Weinreich (1999), de “Resultados e Processos”, de 
Kotler, Roberto e Lee (2002), de Varcoe (2004) e o de “Produção, Resultados 
e Impacto”, de Kotler e Lee (2008).  Ressalta-se, no entanto, que, até onde se 
sabe, tais esquemas consistem de proposições teóricas e prescritivas, sem 
um exame empírico referente a elas. Dessa forma,  entende-se que há espaço 
para análise crítica e proposições de avanços. Por conseguinte,  propõe-se 
aqui, a construção de uma estrutura conceitual8 de avaliação, com suas 
dimensões e respectivos indicadores, a partir de um estudo exploratório e 
qualitativo.

Para Phillips e Pugh (2007, p.  57-59), uma tese de doutorado é construída 
a partir de uma teoria de fundo, uma teoria focal, uma teoria advinda dos 
dados e a contribuição, em última instância, da tese em si. A teoria de fundo, 
na qual se baseia o trabalho, é a da literatura sobre marketing social. Como 
teoria de foco, vista e estudada em mais detalhe,  tem-se a avaliação de resul-
tados em marketing social e seus aspectos éticos e operacionais. Da teoria dos 
dados, uma vez em campo,  passa-se à contribuição deste trabalho.

8  Rossiter (2001, p. 13) define structural frameworks como “modelos não causais, que podem 
ser úteis no cotidiano organizacional como quadros de referência para a atuação dos profis-
sionais”, e são uma das formas de conhecimento em marketing, ao lado de conceitos de mar-
keting, princípios estratégicos e princípios de pesquisa.
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Nesse sentido, a questão central que se buscou responder na presente pes-
quisa foi: Qual a melhor forma de avaliação de resultados de programas de 
marketing social?

3.2. OBJETIVOS DE PESQUISA

Os objetivos desta pesquisa estão expostos a seguir, separados entre o 
objetivo principal e os secundários ou específicos. 

3.2.1. Objetivo geral

Construir e examinar uma estrutura conceitual de avaliação de resulta-
dos de programas de marketing social.

3.2.2. Objetivos específicos

a) identificar as categorias gerais que compõem a estrutura conceitual 
de avaliação de resultados em programas de marketing social;

b) identificar as variáveis que compõem cada dimensão, bem como 
seus respectivos indicadores;

c) examinar a aplicabilidade da estrutura conceitual desenvolvida a 
programas de marketing social.

3.3. JUSTIFICATIVA

As ferramentas de marketing podem ser utilizadas para a melhoria do 
 bem-estar social (BUXTER, 1973), e Dickson (2001) afirma que essa é inclu-
sive uma responsabilidade dos profissionais de marketing. A forma mais 
direta dessa contribuição do marketing pela sociedade se dá na área de mar-
keting social, que se ocupa da mudança social planejada em temas tão dis-
tintos quanto necessários, como adoção de hábitos mais saudáveis, condu-
tas seguras, proteção do meio ambiente e desenvolvimento de comunidades 
(KOTLER; LEE, 2008, p. 203). Nesse contexto, um melhor entendimento de 
como melhor avaliar os resultados dos programas de marketing social poderia 
constituir uma contribuição acadêmica, enfrentando a lacuna entre pesquisa 
acadêmica em marketing social e a utilização prática pelos profissionais da 



92  |  MARKETING SOCIAL

área, evidenciada por Green, Ottoson, García e Hiatt (2009), e respondendo 
igualmente a Anderson (1983), que defende um maior comprometimento da 
área para a solução de problemas socialmente significativos.

Para Mowen e Minor (2004, p. 6), pesquisas podem beneficiar a socie-
dade, encontrando meios de influenciar as pessoas para que ajam com mais 
responsabilidade, procurando (1) realizar pesquisas para determinar as cau-
sas do comportamento negligente do indivíduo e (2) aplicar as descobertas da 
pesquisa para desenvolver tratamento e métodos preventivos que reduzam as 
ações  mal-ajustadas dos consumidores, o que se constitui em uma das áreas 
de interesse do marketing social.

MacInnis (2005, p. 15) julga que questões mais abrangentes das áreas eco-
nômica, social e societal são pesquisadas aquém do desejado, em marketing. 
Da mesma forma, Whitright (2005) defende a inclusão de marketing social 
nos currículos de formação de educadores ligados à saúde pública, bem como 
Wilkie e Moore (2003, p. 142) apontaram que mudanças deveriam ocorrer nos 
programas de doutoramento em marketing, para que enfatizassem junto aos 
estudantes a relação “marketing e sociedade”, opinião reforçada em Wilkie 
(2005). Enquanto dois terços dos doutorandos, em estudo dos autores, mani-
festavam interesse na área, menos de um décimo tinha feito pelo menos um 
curso ou disciplina sobre o assunto.  Trata-se, portanto, de uma área a ser 
incentivada pelos programas de graduação e  pós-graduação, lato ou stricto 
sensu. Não obstante a importância desse incentivo, o marketing social pode 
sofrer diferentes críticas em sua utilização pelo Estado e outras instituições, 
como se viu na seção sobre ética em marketing social. 

Com a aplicação de uma estrutura conceitual de avaliação adequada ao 
marketing social, suas ações tenderão a ser mais efetivas, por meio de um 
maior controle e possibilidades de ajuste em sua execução, com respeito à 
estratégia, à segmentação, ao apelo, ou seja, distintas possibilidades de corre-
ção de rumo pela utilização de indicadores apropriados. 

Nesta tese,  buscou-se uma estrutura conceitual sobre “o quê” – quais 
dimensões – de avaliação de resultados em marketing social são – e deveriam 
ser – usadas, de forma a subsidiar o trabalho dos planejadores e executores de 
programas públicos de marketing social. 

O estudo  mostrou-se oportuno, uma vez que tanto a academia quanto os 
administradores públicos demonstravam o interesse no desenvolvimento de 
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dimensões e indicadores que levem a uma prática mais efetiva do marketing; 
da mesma forma,  apresentou-se viável, tanto em prazo de execução quanto no 
acesso à literatura e fontes determinantes para a consecução do estudo; por 
fim,  tratou-se de um tema relevante, pois, como se manifestaram Malhotra, 
Peterson e Kleiser (1999, p. 178), “é cada vez mais importante que pesquisado-
res de marketing examinem questões substantivas que sejam gerencialmente 
relevantes“. Aqui se inclui a esfera da gestão pública, no caso do marketing 
social, cujo objetivo precípuo é a melhoria da qualidade de vida da sociedade. 

Ainda sobre a relevância desse tema de pesquisa,  observe-se que, na visão 
de Gil (1999, p. 51), a pesquisa “visa a fornecer respostas tanto a problemas 
determinados por interesse intelectual, quanto por interesse prático” e, con-
forme McDermott (2004, p. 20), “Avaliação em marketing social ainda é uma 
ciência jovem”. Como a literatura reporta diferentes abordagens sobre “o quê” 
avaliar em campanhas de marketing social, o presente estudo  propõe-se a 
examinar essas distintas perspectivas, na forma do que, veremos,  podem-se 
entender por estruturas conceituais, conforme vistas no Capítulo 2 deste livro.

3.4. FUNDAMENTOS DE AVALIAÇÃO

 Supondo-se que uma determinada campanha voltada à redução do taba-
gismo na juventude tivesse mostrado uma redução no número de fumantes, 
essa seria a única medida de sucesso? E se o número de fumantes não tivesse 
diminuído, mas uma análise mostrasse que os jovens estavam fumando 
menos cigarros por dia? Ou que a maioria dos jovens conseguisse se lembrar 
da mensagem da campanha? Ou, ainda, se boa parte dos que tivessem parado 
por conta da campanha voltasse a fumar? A campanha poderia ainda ser con-
siderada um sucesso? Essas questões são apresentadas por Kotler, Roberto e 
Lee (2002), para trazer à tona a problemática de que avaliação de desempenho 
de programas de marketing social não é algo óbvio como poderia à primeira 
vista parecer, e se configura no tema de aprofundamento deste livro. 

Nas ciências sociais aplicadas, em especial na Administração e de forma 
crescente na área de marketing, a gestão de processos passa pela avaliação de 
programas e projetos, uma vez que os administradores buscam poder men-
surar adequadamente oportunidades no mercado e ameaças da concorrência, 
justificando os riscos e benefícios financeiros de cada decisão tomada.
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No marketing social, disciplina do marketing que se ocupa da mudança 
social planejada, essa mensuração é mais complexa, mas igualmente são 
demandadas formas de avaliação de programas sociais. A presente obra ana-
lisa as propostas de avaliação de resultados de programas de marketing social 
apresentadas na literatura e, a partir de pesquisa exploratória, propõe uma 
estrutura conceitual mais abrangente e examina a nova proposta em termos 
de sua aplicabilidade e relevância. 

Vejamos, então: a avaliação de um programa de marketing social é uma 
das cinco etapas básicas do mesmo, de acordo com a metodologia, em formato 
de “P”, de criação e elaboração de programas desse tipo desenvolvida pela 
Universidade John Hopkins, nos EUA. Essas etapas estão representadas na 
Fig. 8 (FONTES, 2008, p. 105) a seguir.

Figura 8 – Etapas de planejamento e gerenciamento de um programa de 
marketing social
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A avaliação, conforme se vê na proposta de metodologia, retroalimenta 
a etapa de concepção do programa. Fontes (2008, p. 112) observa que se deve 
“fazer um levantamento específico do nível de execução das atividades do pro-
grama,  comparando-os com as estratégias de marketing estabelecidas”, acon-
selhando, assim, a uma avaliação formativa, ainda que não use esse termo 
especificamente.

Um programa de mudança social planejada deveria conter, para Kotler, 
Roberto e Lee (2002, p.  142-143), objetivos comportamentais (o que se deseja 
que as pessoas façam), objetivos cognitivos (o que se deseja que as pessoas 
saibam) e objetivos de crença (o que se deseja que as pessoas acreditem), e na 
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medida do possível os objetivos deverão ter metas mensuráveis que permitam 
uma avaliação  final dos resultados. Dado que o objetivo precípuo de um pro-
grama de marketing social é a mudança comportamental, os objetivos com-
portamentais devem ser significativos e mensuráveis (KOTLER; ROBERTO; 
LEE, 2002, p. 155), mas quando estabelecer e mensurar a mudança compor-
tamental não for prático ou economicamente factível,  podem-se considerar 
alternativas como consciência de campanha, resposta, processo ou aumento 
no conhecimento, crenças e intenção, como descrito acima. Metas ideais 
serão, dessa maneira, “quantificáveis, mensuráveis e  relacionam-se com o 
foco,  público-alvo e período” da campanha de marketing social (KOTLER; 
ROBERTO; LEE, 2002, p. 148).

Em relação aos objetivos cognitivos, McDermott (2004, p. 17) defende sua 
divisão entre (a) atitudes do  público-alvo (e.g., “amamentação materna é boa 
para meu bebê”), (b) opiniões (e.g., “Amamentação materna é fácil”) e (c) seus 
valores (e.g., “estar bronzeada o tempo todo não vale o risco de um câncer de 
pele”).

A fim de que se saiba se esses objetivos estão sendo atingidos, da mesma 
forma como se busca a mensuração do desempenho das atividades do mar-
keting tradicional –  entenda-se “comercial” –, tem sido dada importância 
igualmente à avaliação do desempenho de programas de marketing social. 
Diferentes abordagens de indicadores de avaliação social têm sido apresenta-
das na literatura (SIEGEL; LOTENBERG, 2007).  Kotler e Lee (2008, p. 285) 
apresentam diferentes razões que levam à avaliação de programas de marke-
ting social:

a) para satisfazer uma expectativa de relatar resultados de uma 
campanha;

b) para cumprir exigências de financiamentos ou doações;
c) para realizar mudanças durante o percurso, ou antes que a campa-

nha seja divulgada;
d) para fazer melhor da próxima vez;
e) para obter mais – ou manter – financiamentos.

Bloom e Novelli (1981, p. 87) defendem que, entre os desafios especial-
mente apresentados pelo marketing social, em contrapartida ao comercial, 
está a questão da avaliação:
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Eles [executivos de marketing social] têm sérios problemas com a 
medição e em conseguir apoio e aprovação para pesquisa. Além 
disso, frequentemente se deparam com dificuldades na tentativa 
de definir medidas de efetividade.  Ao contrário de empresas com 
objetivos quantitativos declarados em termos de lucratividade, 
vendas ou participação de mercado, organizações sociais podem 
ter meramente vagas declarações de missão ou objetivos das quais 
as medidas de efetividade são difíceis de extrair (Houston and 
Homans, 1977).  Mesmo após longas discussões com a administra-
ção, os profissionais de marketing social têm dificuldade em deci-
dir se um programa está delineado para criar consciência acerca de 
uma questão, mudar o comportamento das pessoas, salvar vidas 
ou fazer  algo mais. Além disso, é difícil identificar constructos ou 
variáveis que deveriam ser monitorados para indicar se os obje-
tivos do programa estão sendo atingidos.   Deveria-se, por exem-
plo, se ocupar das taxas de abandono do tabagismo, ou vendas dos 
cigarros, para avaliar o sucesso de um programa de cessação do 
fumo.   Deveria-se examinar medidas que indiquem algo sobre os 
efeitos secundários e colaterais de um programa assim, tais como 
dados sobre o consumo de “porcarias”9 e álcool por pessoas que 
foram persuadidas a abandonar o tabagismo.

Fox e Kotler (1980, p. 31) já haviam indicado essa dificuldade, em que no 
marketing social:

[...] os resultados dos esforços são frequentemente de difícil 
avaliação. Por exemplo, o sucesso de uma campanha de plane-
jamento familiar deveria ser medido pelo total de nascimentos 
evitados, ou apenas nascimentos evitados em grupos de alta 
fertilidade? Ou deveria ser pelo total de pessoas que passaram 
a ter consciência de planejamento familiar, ou que passaram a 
mostrar interesse em  adotá-lo? Mesmo após uma medida apro-
priada ter sido determinada, é difícil avaliar a contribuição do 
programa de marketing para o resultado final.

9  No texto original, “junk food”, designando o tipo de alimento em geral saboroso, mas não 
saudável.
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Da mesma forma, Bloom e Novelli (1981) apontaram que frequentemente 
os profissionais de marketing social se deparam com a dificuldade de ava-
liar a efetiva contribuição que seu programa tem feito para a consecução de 
determinados objetivos, pela falta de controle de variáveis intervenientes ao 
processo. Como indica Andreasen (2003), o critério definitivo de desempenho 
do marketing social é a influência comportamental. No entanto, como aponta 
Hornik (2002), essa influência é frequentemente difícil de detectar e atribuir 
a causas precisas.

Em face da dificuldade de se avaliar o sucesso de programas de marketing 
social, Donovan e Henely (2003) sugerem que os programas sejam avaliados 
em termos de medidas tais como crenças e atitudes do  público-alvo, seu com-
portamento reportado e medidas de dados de venda de produtos ligados à 
ideia social (por exemplo, venda de preservativos, em relação a um programa 
de sexo seguro).

Entre as possibilidades de pesquisa com foco na avaliação de programas 
sociais, Nowak e Siska (1995, p. 172) diferenciam as pesquisas de avaliação de 
processo – para determinar quando, onde, quão frequentemente e quem está 
tendo acesso e exposição ao material de campanha – e avaliação de resulta-
dos – que visa aos impactos, em última instância, dos programas. Conforme 
Siegel e Doner (2004), a avaliação de processo é muito importante por permi-
tir ajustes durante o desenvolvimento do programa, mas é frequentemente 
preterida em função de avaliações apenas de resultados, ao final. Da mesma 
forma, Fontes (2008, p. 71) reforça a necessidade do teste prévio de qualquer 
material ligado a uma campanha de marketing social: “Muitos gestores sociais 
pensam que uma mensagem tecnicamente correta já será suficiente para que o 
 público-adotante entenda o que se pretende promover. No entanto, na maioria 
dos casos, [...] apresenta sérios problemas na mensagem”.

Para Perfeito e Hoffmann, apesar dos vultosos valores investidos em 
programas de marketing social, poucos recursos são destinados a sua ava-
liação; e descrevem que, entre possíveis fatores que levam a essa situação, 
estejam:

[...]  - a incompreensão do conceito de marketing aplicado às cau-
sas sociais, muitas vezes confundido ou limitado, em termos de 
sua aplicação, com aspectos da comunicação social;
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 - a compatibilização ou equilíbrio de objetivos políticos e de [..] 
objetivos sociais dos programas que conduzem, muitas vezes, à 
percepção da falta de postura da organização responsável. Esta 
detém uma orientação agressiva de marketing na comercializa-
ção de ideias;

 - o baixo grau de integração entre os diferentes organismos 
envolvidos na execução de um programa social refletido, muitas 
vezes, por uma estrutura organizativa inadequada e tentativas de 
capitalização política, com base mais na utilização de recursos 
de comunicação do que propriamente no uso dos indicadores de 
performance dos programas sociais (PERFEITO; HOFFMANN, 
2003, p. 91)

Os Quadros 15 e 16 apresentam uma tentativa, nesta obra, de usar uma 
estrutura conceitual de avaliação do marketing em geral – comercial –, no 
caso, a das três dimensões de avaliação de Moorman e Lehmann (2004), para 
relacionar alguns dos indicadores possíveis na medição dos efeitos das ferra-
mentas de marketing social. A estrutura de Moorman e Lehmann (2004), no 
Quadro 15, consiste de (a) “resposta do cliente”, (b) “desempenho da empresa” 
e (c) “resultados de  produto-mercado”. Assim,  organizaram-se, aqui, indica-
dores possíveis para cada dimensão, resgatados de diversos autores detalhados 
no quadro.

Quadro 15 – Exemplos de indicadores do desempenho das atividades 
de marketing

Dimensão Indicadores Fonte

Resposta do 
cliente

“Propaganda de boca” 
positiva feita pelo cliente, 
em locais como salas de 
 bate-papo  on-line, cartas 
a revistas especializadas, 
correspondência do cliente, 
transcrições de ligações para 
0800

Rosa, Spanjol e Porac (2004)
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Dimensão Indicadores Fonte

Resposta do 
cliente

O valor do cliente (incluindo 
o valor da marca e o valor da 
retenção)

Lemon, Rust e Zeithaml, 2001
Rust, Lemon e Zeithaml, 2004
Keiserman, 2007

Satisfação do cliente Day e Montgomery, 1999
Nicolaou, 2007

Encantamento do cliente Almeida e Nique, 2004.
Lealdade à marca
(retenção de clientes)

Day e Montgomery, 1999
Farrell e Oczkowski, 2002

Efetividade do marketing 
direto Rust, Lemon e Zeithaml, 2004

Efetividade da publicidade Farley, Hoenig, Lehmann e 
Szymanski, 2004

Efetividade da promoção, 
precificação, força de vendas

Malhotra, Peterson e Kleiser 
(1999)

Taxa de abandono Farris, Bendle, Pfeifer, 
Reibstein, 2007

Desempenho 
da empresa

“Marketing capabilities” Hooley, Greenley e Fahy, 2002
Valor patrimonial da marca Day e Montgomery, 1999

Lucratividade
Desempenho financeiro

Deshpandé e Farley, 2001
Lehmann, 1997
Hunt e Morgan, 1996

Valor para o acionista
Webster, Jr., 1997
Srivastava, Shervani e 
Fahey,1998

Valor das ações Lehmann, 1997

Retorno sobre o investimento.
Cano, Carrillat e Jaramillo, 
2004
Farrell e Oczkowski, 2002

Retorno sobre vendas Farris, Bendle, Pfeifer, 
Reibstein, 2007

Resultados 
de  produto-
mercado

Participação de mercado Deshpandé e Farley, 2001
Sucesso de novos produtos Farrell e Oczkowski, 2002
Volume de vendas Lehmann, 1997
Crescimento nas vendas Farrell e Oczkowski, 2002

Penetração de mercado Farris, Bendle, Pfeifer, 
Reibstein, 2007

Fonte: organizado pelos autores.
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No Quadro 16,  utiliza-se a mesma estrutura de Moorman e Lehman 
(2004), para se alocarem indicadores análogos – mas, nesse caso, para a área 
de marketing social.

Quadro 16 – Exemplos de indicadores de desempenho das atividades de 
marketing social

Dimensão Indicadores

Resposta do 
cliente

“Propaganda de boca” positiva feita pelos cidadãos, em locais 
como salas de  bate-papo  on-line, depoimentos na mídia e exemplo 
pessoal para outros  públicos-alvo.
Doações/adesões obtidas
Satisfação dos públicos de interesse da organização
Tempo de adoção da instituição, pelo cidadão
Adoção inicial ou temporária do comportamento desejado
Mudança efetiva – sustentada – para o comportamento social 
desejado

Desempenho 
da empresa

Imagem da instituição
Blitze realizadas no programa social
Criação de parcerias
Quantidade de material distribuído
Retenção de voluntários
Consecução dos objetivos da campanha

Resultados 
de  produto-
mercado

Grau de lembrança e de participação nos engajamentos dos 
cidadãos em relação a entidades concorrentes
Sucesso de novas campanhas
Volume de adesões
Crescimento de adesões
Intensidade de aparição na mídia impressa e eletrônica

Fonte: organizado pelos autores.

Se analisar a sistematização no Quadro 16,  percebe-se que a proposi-
ção não contempla a máxima de “mutuamente excludentes e coletivamente 
exaustivos” de uma boa classificação ou categorização, conforme preconizado 
por Hunt (2002, p. 230). Uma segunda dificuldade dessa classificação é que a 
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dimensão “resultados de  produto-mercado” não é um termo plenamente ade-
quado ao marketing social, por sua essência não comercial, o que leva a cor-
roborar o argumento de diversos autores de que avaliação de marketing social 
deve  pautar-se por ferramentas próprias para tal, em vez de aplicações diretas, 
sem ajustes, do ferramental de marketing comercial.

Efetividade (êxito no desempenho, conforme entendimento nesta tese), 
de uma maneira geral, pode ser analisada em três diferentes vetores do ponto 
de vista organizacional, a partir de Bradshaw, Murray e Wolpin (1992) e deta-
lhados conforme Gill, Flynn e Reissing (2005, p. 272): “efetividade de input 
(sucesso em obter recursos essenciais), efetividade de processo (eficiência no 
uso dos recursos, ou custo de produção) e efetividade de resultado (sucesso no 
produto ou consecução dos objetivos)”. Transferindo a questão para organiza-
ções sem fins lucrativos, Balser e McClusky (2005, p. 298) indicam que a lite-
ratura aponta uma – ou uma combinação – dentre três abordagens principais: 
(a) consecução de objetivos; (b) recurso do sistema, que enfatiza a obtenção de 
recursos organizacionais; e (c) reputacional, que “associa efetividade com as 
opiniões reportadas de  pessoas-chave como clientes ou profissionais ligados 
[à organização]”. 

Cutt e Murray (2000), ao tratar das complexidades da avaliação de desem-
penho em organizações sem fins lucrativos (que podem, por analogia, serem 
relativamente comparadas a instituições públicas, para efeitos do tema de 
avaliação), identificaram dois tipos básicos de padrões de avaliação: padrões 
absolutos, suficientemente concretos a ponto de permitirem a avaliação de em 
que grau uma organização atingiu objetivos específicos, e padrões relativos 
(benchmarks), que permitem a comparação das conquistas de uma organiza-
ção com resultados atingidos por outras organizações em uma área similar, 
ou com o desempenho passado da própria organização. 

Avaliações podem ter um caráter somativo ou formativo, com base em 
Hornik (2002). Avaliações somativas são em geral mais descritivas, quantita-
tivas, em relação ao resultado de um programa social, feitas ao final do mesmo 
com a intenção de  julgá-lo; por sua vez, avaliações formativas de análise dos 
elementos do programa em si são mais de monitoramento, de processo, 
visando a  melhorá-lo à medida que ocorre. Enquanto avaliações somativas 
podem, se negativas, eliminar um programa ou diminuir seus recursos, as 
avaliações formativas podem indicar como  melhorá-lo para edições futu-
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ras, como encontrado em Lefebvre e Flora (1988) e executado em Finnegan, 
Murray, Kurth e Mccarthy (1989) e Sorensen, May, O’Hara, Ostby, Lehman, 
Viebrock e Emmelin (2008); naquele, a avaliação formativa colaborou para 
melhorias no programa de saúde do coração, ao passo que neste, uma avalia-
ção formativa testou diferentes conceitos de campanha de segurança junto a 
pequenos grupos de discussão, com bons resultados. A importância da avalia-
ção formativa também fora apontada por Forthofer (1999, p. 69), para quem 
“um crítico mas não reconhecido elemento do processo de marketing social é 
o feedback dos resultados de avaliação para modificações e eventuais melho-
rias dos elementos das campanhas de marketing social”.

Em 2003, Doner publicou, nos anais da conferência Innovations in Social 
Marketing (ISM), resultados de discussão  on-line cuja questão essencial era 
“quais são os modelos apropriados para  examinar-se o sucesso de programas 
de marketing social?” As discussões apontaram que, se os patrocinadores 
de um determinado programa social requisitarem uma avaliação somativa, 
 deve-se ter em mente os seguintes fatores, para que um desenho de avaliação 
significativo possa ser realizado (DONER, 2003, p.  19-20):

a) Modelo de efeito:  deve-se ter em conta qual o efeito desejado, se 
sobre pessoas (mudança individual), normas sociais ou instituições 
(mudança da legislação, por exemplo), pois isso afetará a forma de 
se avaliar o programa.

b) Unidade de análise e unidade de tratamento: a unidade de análise da 
avaliação deve ser a mesma do  público-alvo, e de preferência com o 
mesmo nível de exposição ao programa.

c) Exposição pontual versus contínua: a maioria dos desenhos de 
avaliação assume a avaliação pontual, antes e após uma interven-
ção específica, mas programas de marketing social frequentemente 
necessitam exposição contínua e duradoura à mensagem.

d) Tempo que levará para surtir efeito: algumas avaliações somati-
vas são realizadas muito cedo, antes que o programa de marketing 
social produza resultados visíveis.

A mesma autora, em obra com Siegel (SIEGEL; DONER, 2004, p. 491) 
apresenta a eventual impropriedade de  utilizar-se avaliações somativas – que 
dependem de o programa avaliado ser estático e seguir fielmente o inicial-
mente planejado – em programas de marketing social, cuja natureza é dinâ-
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mica e continuamente adaptada ao contexto. Ainda na ISM Conference de 
2003,  discutiram-se desenhos de avaliação alternativos (DONER, 2003, p. 
 20-21), tais como:

a)  Pré-pós + modelo de efeito: condução de um levantamento (survey) 
antes e depois de uma intervenção.

b) Associação do resultado à exposição: este formato envolve a con-
dução de um único levantamento após a intervenção, no qual os 
respondentes são separados em grupos que estiveram mais e menos 
expostos à intervenção, e os resultados são comparados.

c) Coortes: neste formato, os avaliadores olham para o mesmo grupo 
de pessoas ao longo do tempo, medindo a exposição às comunica-
ções no início e verificando se isso prediz as mudanças comporta-
mentais subsequentes.

d) Séries temporais: em formatos de séries temporais interrompidas, 
múltiplas estimativas de um resultado precedem e sucedem uma 
intervenção.

e) Experimentos: utiliza grupos de controle randomizados, para com-
paração aos grupos de tratamento.

Ao  delinear-se uma avaliação somativa de um programa social, Doner 
(2003) recomenda  respeitar-se o modelo de efeito, específico para um deter-
minado contexto e intervenção. Além disso, sugere que a exposição deve ser 
cuidadosamente medida, dado que diversos projetos falham em virtude de o 
 público-alvo não ter tido suficiente exposição à mensagem.

Como implicações das discussões nessa conferência (DONER, 2003, p. 
 24-25), são extraídos os seguintes conselhos para as fases de pesquisa e avalia-
ção de programas de marketing social:

• Resista a experimentos limitados no tempo;
• adote uma perspectiva incremental;
• considere medidas intermediárias;
• respeite o que já se sabe sobre mudança comportamental; é um pro-

cesso gradual e de longo prazo, e os esforços de pesquisa têm de 
refletir isso;

• respeite nossos clientes;
• capte os sentimentos, além dos fatos; e
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• use pesquisa para criar relacionamentos com os clientes. 

Diferentes modelos de avaliações somativas são usados em marketing 
social (FORTHOFER, 1999). A autora  refere-se ao modelo de propaganda 
social, que avalia a exposição do  público-alvo à campanha (alcance e fre-
quência), lembrança das mensagens e intenção comportamental. Com rela-
ção a essa questão do  público-alvo, Kotler, Roberto e Lee (2002, p. 82) des-
tacam que uma das formas de se avaliar o resultado de programas sociais 
são os estudos “KAPB”, em que são examinados o conhecimento (know-
ledge), atitudes, práticas e comportamento (behavior) do  público-alvo do 
programa.

Outro modelo é o da monitoração de impacto, que se utiliza de informa-
ção rotineiramente coletada durante um longo período de tempo.  O modelo 
experimental, por sua vez,  baseia-se na designação randômica de unidades de 
análise – usualmente comunidades – para o tratamento experimental, o que 
nem sempre é possível, pela “falta de unidades equivalentes” que possibilitem 
a avaliação como grupo de controle (FORTHOFER, 1999, p. 71).  Nesse sen-
tido, ao pensar em uma avaliação mais sistemática, quando trata de monitora-
ção, a autora  aproxima-se da visão do que fora sumarizado por Doner (2003), 
de que avaliações feitas pontualmente, ou somente ao final de um programa, 
podem ser nocivas ao mesmo.

Outros cuidados na avaliação de programas de marketing social vêm de 
Weinreich (1999, p.  206-208), que aponta, entre outros:

a) pode haver expectativas superdimensionadas acerca do impacto do 
programa;

b)  basear-se em uma única forma – ou incorreta – de avaliação;
c) resistência dos participantes do programas, por receio dos resulta-

dos da avaliação.

Examinando diferentes propostas de avaliação de programas de mar-
keting social, Forthofer (1999, p. 68) verifica que, de maneira geral, se con-
centram em diversos aspectos do processo de planejamento do programa: (a) 
especificação dos objetivos do programa; (b) especificação dos estados ini-
cial e final dos  públicos-alvo do programa; (c) especificação de um modelo 
de mudança desejado para o  público-alvo; (d) seleção de metodologias apro-
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priadas para a avaliação em vista; (e) avaliação das implicações do desenho do 
programa, em busca de refinamentos no mesmo.

Em McDermott (2004, p.  13-15), que busca reunir o que há de mais 
expressivo em avaliação de programas de marketing social, há uma des-
crição dos modelos (na verdade, “abordagens” seria mais apropriado que o 
termo “modelos”, que o autor utiliza) de avaliação mais comumente usados 
na área: 

a) avaliações orientadas aos objetivos: são claras em relação ao que se 
avaliar, mas podem deixar passar efeitos não previstos ou planeja-
dos inicialmente pelos programas;

b) esquema transacional: considera o que na ótica dos participantes 
deve ser dado, como “sacrifício”, e o que é recebido de volta, como 
valor, pelo programa;

c) abordagem da crítica de arte: é aquela do “Eu não entendo de arte, 
mas eu sei do que eu gosto ou não” (2004, p. 14). Nela,  defende-se 
a livre escolha, ou apreciação, de cada método segundo cada caso e 
cada avaliador do programa, mas tal abordagem é vista com algum 
ceticismo, pela falta de padrões comuns aceitos de comparação para 
a avaliação; 

d) análise sistêmica: liga causa e efeito, e busca atingir o nível “ótimo” 
de efeito do programa, com o mínimo possível de recursos despen-
didos.  Trata-se de uma análise complexa e de árdua execução, con-
forme o autor, mesmo porque “marketing social é raramente um 
empreendimento de baixo custo”;

e) abordagem livre de objetivos: reduz o viés da avaliação orientada 
aos objetivos, considerando todos os efeitos da intervenção, sejam 
negativos ou positivos. 

Para McDermott (2004, p. 15), a avaliação de programas de marketing 
social deve incluir: (a) ferramentas de avaliação válidas e confiáveis; (b) um 
plano de avaliação com coleta e análise de dados; (c) uso de rastreamento de 
informações para proceder a revisões necessárias no meio do curso de ação; 
(d) avaliação do custo e do impacto do programa; (e) uso dos resultados para 
identificar novos problemas que requeiram mudanças no planejamento; e (f) 
disposição para mudar a oferta (ideia social básica do programa).
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 Retornando-se aos pontos essenciais da temática escolhida neste traba-
lho, Kotler, Roberto e Lee (2002, p. 327) preconizam os seguinte processos de 
avaliação e monitoramento: 

a) Definição de o que será medido;
b) como será medido;
c) quando será medido10;
d) como os resultados serão reportados e utilizados.

Como explanado na situação problemática deste trabalho, o foco é sobre 
o primeiro processo, de o que é – e deveria – ser avaliado em programas de 
marketing social.  Examinam-se, doravante, as estruturas presentes na litera-
tura acerca do tema.

3.4.1. Estrutura de Kotler e Roberto (1992)

Kotler e Roberto (1992) asseveraram que a avaliação de um programa de 
marketing social teria basicamente duas vertentes: a do Impacto e a da Ética. 
Na faceta do Impacto, a questão principal é “Será que a campanha gerou as 
mudanças pretendidas e será que outros fatores acarretaram a mudança?”. 
Essa primeira vertente, o Impacto, engloba o desempenho geral do programa 
de marketing social, sua eficácia em termos de causa e efeito, a eficiência de 
sua execução e os processos psicossociais que o levaram eventualmente a 
obter seus efeitos. 

Da mesma forma, os programas de marketing social devem passar por 
uma “avaliação ética”, na qual três critérios éticos distintos devem ser levados 
em conta: o primeiro critério é o da consequência ética do Impacto de um pro-
grama; o segundo, “mudança correta” diz respeito à correção ou desejabili-
dade dos objetivos do programa, por exemplo, o caráter ético da segmentação 
e a escolha de adotantes selecionados como alvo; o terceiro engloba a questão 
ética dos  meios-fins: “a forma correta”, ou seleção ética de meios adequados 

10  Sobre o “quando será medido”,  ilustre-se aqui um programa internacional de abandono de 
tabagismo, no qual os participantes são pesquisados: ao ingressarem no programa; durante 
o processo; quatro semanas após o início do programa, quando então o ciclo de trabalho 
é completado; e uma avaliação de acompanhamento doze meses depois, para verificar se 
houve manutenção da condição de não fumante pelo participante (LAVACK; WATSON; 
MARKWART, 2007).
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para se atingirem os objetivos do programa (KOTLER; ROBERTO, 1992). 
Essa abordagem tem o diferencial de incorporar a questão ética à avaliação 
do marketing social, mas, por outro lado, traz, sob a mesma denominação 
de Impacto, indicadores como a “eficiência de execução”, que é um aspecto 
mais ligado a processo, e não a resultado. Impacto, assim, leva à ideia de uma 
avaliação somativa, enquanto se viu, na literatura, a importância de uma ava-
liação formativa, de correção de rumos durante o processo de execução do 
programa de marketing social.

Figura 9 – Dimensões de Avaliação de Programas de Marketing Social
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• Consequência ética do impacto das 
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• Ética dos meios-fins 

• Desempenho geral do programa 
• Eficácia em termos de causa e efeito 
• Eficiência de sua execução 
• Processos psicossociais do público-

alvo 

Fonte: adaptada de Kotler e Roberto (2002).

3.4.2. Estrutura de Weinreich (1999)

Weinreich (1999) propôs que programas de marketing social fossem rea-
lizados com as seguintes etapas:

a) Planejamento do programa como um todo;
b) Desenvolvimento de mensagem e materiais adequados;
c)  Pré-teste desse material e mensagens;
d) Implementação, quando o programa é apresentado ao  público-alvo;
e) Avaliação: recomendada pela autora como em duas grandes frentes 

– avaliação de processo e avaliação de resultados.

Contudo, a autora (1999, p. 204) ressalva que, apesar de a avaliação ser 
a última etapa em sua proposta, ela permeia todo o programa de marketing 
social, com constante feedback em cada etapa para melhoramento do pro-
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grama, e que se inicia com uma avaliação formativa durante o planejamento 
(“o que deveríamos fazer?”),  transforma-se em uma avaliação de processo 
durante a implementação (“como estamos fazendo?”), e culmina em uma ava-
liação somativa (“conseguimos  fazê-lo?”), conforme figura 10 a seguir.

Figura 10 – Três formas de avaliação em marketing social

Fonte: adaptada de Weinreich (1999, p. 205).

A avaliação somativa final deveria  desdobrar-se, conforme Weinreich, em 
dois aspectos: avaliação de resultados, em termos de respostas do  público-alvo, 
e avaliação do impacto, que vai além da mudança comportamental individual 
para abranger as consequências sociais e de saúde pública advindas do pro-
grama de marketing social.

3.4.3. Estrutura de Kotler, Roberto e Lee (2002)

Kotler, Roberto e Lee (2002, p.  327-332) advogam que, mais comumente, 
se mensuram os processos e os resultados, conforme Figura 11 a seguir11. Para 
os autores, as medidas de processo são as que se encontram sob o controle 
do programa de marketing social, enquanto as de resultado se referem aos 
objetivos que o programa estabelece, tais como, mudanças comportamentais.

11  Os autores citam (2008, p. 327) que uma terceira consideração, a das consequências éticas, 
não faz parte, sem fazer parte das medições principais.
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Figura 11 – Avaliação de programas de marketing social
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Fonte: adaptado de Kotler, Roberto e Lee (2002). 

 

Os autores ressalvam que as medidas de resultado (exemplificados na 

Figura 13) são os resultados pretendidos, planejados; dessa forma, reconhecem a 

existência de eventuais resultados não planejados, nem mesmo desejados, a partir 

da execução dos programas de marketing social – por exemplo, ao se promover 

uso de materiais recicláveis, é possível que aumente bastante o volume de uso 

desses materiais, justamente pela despreocupação por já serem reciclados. 

Ressalte-se que a simplificação de apenas duas dimensões – de 

medidas de processo e medidas de resultado – não permite um desdobramento 

dos resultados em duas diferentes frentes que se complementam, mas ainda assim 

são vertentes distintas, a saber: as respostas do público-alvo e o impacto 

socioeconômico resultante do programa. Outra limitação nessa proposição parece 

ser o de que cobertura da mídia é considerada uma medida de processo – e não 

de resultado –, pois nem sempre o espaço na mídia é conquistado na mesma 

                                                                                                                                      
11 Os autores citam (2008, p. 327) que uma terceira consideração, a das consequências éticas, não 
faz parte, sem fazer parte das medições principais. 
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exposição 
• Disseminação de materiais 
• Participação e contribuições de fontes 

externas 
• Avaliação da implementação dos 

programas/campanhas 

Fonte: adaptada de Kotler, Roberto e Lee (2002).

Os autores ressalvam que as medidas de resultado (exemplificados na 
Figura 13) são os resultados pretendidos, planejados; dessa forma, reconhe-
cem a existência de eventuais resultados não planejados, nem mesmo deseja-
dos, a partir da execução dos programas de marketing social – por exemplo, 
ao se promover uso de materiais recicláveis, é possível que aumente bastante o 
volume de uso desses materiais, justamente pela despreocupação por já serem 
reciclados.

 Ressalte-se que a simplificação de apenas duas dimensões – de medi-
das de processo e medidas de resultado – não permite um desdobramento 
dos resultados em duas diferentes frentes que se complementam, mas ainda 
assim são vertentes distintas, a saber: as respostas do  público-alvo e o impacto 
socioeconômico resultante do programa. Outra limitação nessa proposição 
parece ser o de que cobertura da mídia é considerada uma medida de processo 
– e não de resultado –, pois nem sempre o espaço na mídia é conquistado na 
mesma proporção do esforço de assessoria de imprensa realizado (este sim, 
um processo da entidade organizadora)12.

12  Para maior detalhamento no trabalho de assessoria de imprensa, o leitor interessado 
poderá consultar Shimp (2009).
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3.4.4. Estrutura de Varcoe (2004)

Varcoe (2004) apresenta um esquema prático (para uso gerencial) de ava-
liação de desempenho (que explicita como outcome measurement – medição 
de resultados) em marketing social em que defende a avaliação ao longo de 
cinco diferentes níveis: 

a) conscientização: a respeito do conceito do programa;
b) engajamento: conexão com os conceitos;
c) comportamento: mudança para o comportamento desejado;
d) norma social: mudança coletiva e sustentável nos comportamentos 

individuais;
e)  bem-estar: melhora nos resultados sociais e ambientais. 

Para a autora (VARCOE, 2004, p. 1), “a efetividade das campanhas de 
marketing social depende do sucesso em todos os níveis de seu esquema”, uma 
vez que há uma relação de causalidade entre um nível e outro.

Em seu esquema, as mudanças desejadas em cada nível são conforme o 
Quadro 17 a seguir.

Quadro 17 – Mudanças desejadas em cada nível de efetividade

Níveis  Mudanças-chave desejadas Nível de resultado

Conscientização Aumento na conscientização 
da questão

Mudanças individuais na 
conscientização

Engajamento

Uma mudança na atitude e 
consideração de mudança de 
comportamento.
Respostas comportamentais 
aos programas individuais

Mudanças individuais na 
atitude e respostas aos 
programas

Comportamento Mudança comportamental 
individual

Mudanças individuais no 
comportamento

Norma social

A mudança comportamental 
desejada está disseminada e 
de forma sustentável, sendo 
mantida.

Mudanças normativas na 
atitude e comportamento
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Níveis  Mudanças-chave desejadas Nível de resultado

 Bem-estar

A mudança comportamental 
resultou em uma melhora 
na qualidade de vida para 
indivíduos e sociedade

Mudanças nos resultados 
sociais e ambientais.

Fonte: Varcoe (2004).

O esquema gerencial de Varcoe (2004) é consistente no sentido de uma 
sequência lógica crescente a partir da conscientização a respeito da ideia 
social. Não obstante, está limitado às respostas do  público-alvo e a decor-
rências sociais.  Falta-lhe uma análise em relação ao impacto institucional 
no agente social, que outras estruturas reportaram como importante. Além 
disso, a autora examinou quatro diferentes campanhas neozelandesas em 
relação a quais níveis havia avaliação, mas não houve um aprofundamento 
em cada caso.

3.4.5. Estrutura de Kotler e Lee (2008)

Para  examinar-se a estrutura conceitual de avaliação de programas de 
marketing social de Kotler e Lee (2008, p. 286),  contextualizar- se-á o que os 
autores apresentam como questões básicas para os programas:

• Por que você está conduzindo essa mensuração e para quem?
• O que (grifo nosso) você estará medindo?
• Como você irá conduzir essas mensurações?
• Quando essas mensurações serão feitas?
• Quanto isso custará13?

No segundo item, a saber, o das dimensões de “o que medir”, os autores 
(2008, p.  286-289) propõem a mensuração de uma ou mais de três categorias: 
Produção, Resultados e/ou Impactos, como na Figura 12 a seguir. 

13  Esta última questão, a relação de custo x benefício do programa de marketing social tem 
sido crescentemente uma preocupação na área (LISTER et al., 2008).
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Figura 12 – O que medir em marketing social
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  Examinando-se cada uma,  tem-se:
a) mensurações de produção: as mais fáceis e diretas, na ótica dos 

autores, e também referidas como mensuração de processo; refle-
tem níveis de atividades de marketing, tão quantificáveis quanto 
possível. Exemplos: número de materiais distribuídos, alcance e fre-
quência da propaganda, número de exposições em outros canais de 
comunicação, menções e tempo no ar em noticiários, número de 
eventos especiais, recursos investidos, outras atividades relaciona-
das a marketing com alguma exposição entre o  público-alvo. Como 
ressalvam Kotler e Lee (2008, p. 287), “as mensurações de produção 
não dizem nada a respeito da resposta do cliente ou cidadão com 
relação a seus esforços”. A dimensão de produção reflete um “fluxo 
de atividades”, como elementos de campanha foram utilizados, seu 
custo e uma mensuração do número estimado de cidadãos teori-
camente expostos ao programa de marketing social. Basicamente, 
é a mensuração do esforço empreendido pela organização promo-
tora. É importante que se saiba o que foi feito, para  chegar-se nos 
respectivos resultados.  Trata-se de uma dimensão presente também 
no marketing comercial, onde há entre as métricas, por exemplo, 
“Gerenciamento da equipe de vendas e do canal”, com análise da 
carga de trabalho, remuneração, número de ponto de equilíbrio de 
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funcionários, gerenciamento dos estoques, entre outros (FARRIS et 
al., 2007).

b) mensurações de resultados: é como os cidadãos responderam  (resul-
tados) ao que foi feito (produção). Exemplos: percepção das mensa-
gens, audiência, criação de parcerias, recursos recebidos, mudança 
de níveis de conscientização, atitudes, crenças ou satisfação do cida-
dão.   Trata-se de uma resposta ao desafio: “Então, o que aconteceu?” 
(KOTLER; LEE, 2008, p. 287).

c) mensurações de impacto: o reflexo mais amplo das ações de cida-
dania sobre as condições sociais, econômicas e/ou ambientais. 
Exemplos: economia de custos, aumentos em receitas líquidas, 
financiamento e arrecadação de recursos, vidas salvas, prevenção de 
doenças, melhoria ambiental, prevenção do crime, entre outros. É 
como se fosse a resposta à questão “que benefícios tudo isso trouxe?” 
(KOTLER; LEE, 2008, p. 308).

A primeira categoria  refere-se, assim, ao esforço da entidade; a segunda, 
a um nível comportamental individual ou coletivo; a terceira, a esferas eco-
nômicas, culturais, ambientais, sociais e afins. Contudo, há possibilidades de 
melhoria nessa proposta, uma vez que, semanticamente, Impacto também 
é um Resultado14; por conseguinte, uma melhor denominação da segunda 
dimensão seria a de Respostas15. Outrossim, questões como o “número de 
exposições em outros canais de comunicação” e “menções e tempo no ar” na 
mídia não são fatores controláveis pela agência social, sendo na verdade resul-
tado do esforço, mas não o esforço em si. Dessa forma, não deveriam estar 
entre as mensurações de produção.

 Percebe-se que, assim como em sua proposta de 2002 com Roberto e Lee, 
Philip Kotler não manteve nessa versão a dimensão da ética defendida em 
1992 com Roberto.

14  Em sua obra, Fontes (2008, p. 112) trata Impacto como algo “em relação aos resultados 
alcançados pelo programa”, não deixando claro se o entende como resultado, ou efeitos de 
mais longo prazo.
15  De acordo com Ferreira (1986, p. 1498), por Resultado  entende-se “consequência, efeito, 
seguimento”, e por “impacto”  entende-se “impressão muito forte, muito profunda, causada 
por motivos diversos” (p. 920), ou seja, é também uma forma de resultado.
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Kotler e Lee (2008, p. 284) fazem a distinção entre “monitoramento” e 
“avaliação”. Conforme os autores, monitoramento  refere-se às mensurações 
que são conduzidas em algum momento após o lançamento do programa 
de marketing social, mas antes de sua conclusão;  trata-se de um acompa-
nhamento do processo, permitindo correções no curso (que outros autores, 
como  viu-se anteriormente, entendem como avaliação formativa). Por sua 
vez, avaliação é, para os pesquisadores, é uma mensuração final e relató-
rio após a conclusão do programa (entendida por outros autores como ava-
liação somativa). Pesquisas do tipo “pré e pós” podem propiciar uma aná-
lise do sucesso do programa, embora outros fatores possam ter concorrido 
para os resultados. Um exemplo  pré-pós foi o utilizado em Plant, Motoya, 
Rotblatt, Kerndt, Mall, Pappas, Kent e Klausner (2010), que verificou a ati-
tude em relação a testes de Sífilis e vírus HIV na população masculina de 
Los Angeles, Estados Unidos, bem como teste de recall da campanha, após 
finalização do programa. Pesquisas longitudinais acompanham e medem 
mudanças ao longo do tempo, em geral com determinados grupos especí-
ficos da população, enquanto pesquisas periódicas podem ser usadas “para 
monitoramento, bem como avaliação de esforços” (KOTLER; LEE, 2008, p. 
291). Segundo Andreasen e Kotler (2002, p.  500-502), a avaliação inclui tópi-
cos como:

• atingimento de metas;
• ligação dos resultados a elementos do programa;
• respeito ao prazo e orçamento;
• relação custo x benefício;
• eventuais consequências não previstas inicialmente;
• que elementos do programa funcionaram melhor que outros;
• o que ficou aquém.

Em relação a de que forma realizar a avaliação, Kotler e Lee (2008, p. 
 290-291)  assinalam três recursos de informação:

a) registros internos ou base de dados: controles que possa haver na 
organização, sobre o  público-alvo ou de produção de material e 
esforços da agência;

b) pesquisas com o cidadão: a respeito de seu nível de informação, 
motivação e mudanças de crenças, atitudes ou comportamento;
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c) pesquisas técnicas ou científicas: que possam oferecer subsídios 
confiáveis acerca do impacto final dos esforços da instituição.

De forma geral, as diferentes propostas de avaliação de programas de 
marketing social apresentadas nesta seção do trabalho constituem subsídios 
para o propósito deste estudo, que pretende preencher as lacunas identifi-
cadas. Assim, a partir das fragilidades e oportunidades das categorizações 
anteriores, às quais, salvo engano, foram desenvolvidas sem um embasamento 
empírico mais consistente que as valide,  delineia-se aqui a oportunidade de 
desenvolvimento de uma estrutura conceitual de avaliação em programas de 
marketing social, de caráter abrangente e aplicável por planejadores e execu-
tores de políticas públicas e programas sociais.

3.5. MÉTODO

Em face do caráter exploratório deste estudo, o delineamento da pesquisa 
foi eminentemente qualitativo. O paradigma interpretativo esposado neste 
trabalho é o do construtivismo, segundo o qual a realidade é construída em 
planos locais e específicos, com análise que perpassa a subjetividade do pes-
quisador e busca uma compreensão ou reconstrução do objeto investigativo, 
por meio de “reconstruções individuais que se fundem em torno de um con-
senso” e faz uso da experiência vicária, baseada igualmente na vivência de 
outras pessoas em relação ao objeto de estudo (LINCOLN; GUBA, 2006, p. 
 171-172). Por esse paradigma, não se espera que o trabalho apresente uma 
realidade absoluta em si, mas que ofereça estruturas de compreensão, para a 
explicação de fenômenos observados, ou seja, uma verdade aproximada, que 
pode ser corrigida ou modificada para uma melhor adequação explicativa 
desses fenômenos, a partir da interpretação dada pelo pesquisador aos dados 
e fatos, uma vez que “a compreensão é um mergulho [...] na interpretação” 
(SCHWANDT, 2006, p. 205).

Por pesquisas qualitativas, McDaniel e Gates (2005, p. 45) entendem 
“pesquisas cujas descobertas não são sujeitas a quantificação nem a análise 
quantitativa”, ratificados por Strauss e Corbin (2008, p. 23), que as apresentam 
como “qualquer tipo de pesquisa que produza resultados não alcançados atra-
vés de procedimentos estatísticos ou de outros meios de quantificação”. Sobre 
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estudos qualitativos, Flick (2004, p. 20) aponta que sua meta “é menos em 
testar o que já é bem conhecido” e mais em novas descobertas, desenvolvendo 
teorias com embasamento empírico. 

Os métodos qualitativos são usados para explorar áreas pouco conhe-
cidas, ou para explorar mais profundamente algo previamente conhecido 
(STRAUSS; CORBIN, 2008), o que se configura no caso da temática deste 
estudo, que aborda as dimensões de avaliação de ações de marketing social, 
sobre as quais há literatura acadêmica (DONER, 2003) e gerencial (KOTLER; 
ROBERTO; LEE; 2002; KOTLER; LEE, 2008), mas ainda em caráter incipiente. 

Para as etapas de construção e exame da estrutura conceitual foram 
utilizados diferentes métodos, descritos separadamente a seguir. O uso de 
diferentes métodos é previsto e incentivado na literatura de pesquisa (GIL, 
1999; STRAUSS; CORBIN, 2008), mormente na área de pesquisa qualitativa 
(DENZIN; LINCOLN, 2000), veia central do método desta tese. Nesse sen-
tido, Denzin e Lincoln (2006, p. 33) explanam que “os pesquisadores qualita-
tivos empregam efetivamente uma ampla variedade de métodos interpretati-
vos interligados, sempre em busca de melhores formas de tornar mais com-
preensíveis os mundos da experiência que estudam”.  Dessa forma, na etapa 
de construção do esquema estrutural foram utilizadas pesquisa bibliográfica 
e documental, a técnica Delphi e entrevistas em profundidade com especia-
listas; já na etapa de exame da estrutura proposta foi feito um estudo de caso.

3.5.1. Primeira etapa: construção da estrutura conceitual

 Trata-se de uma etapa fundamentalmente exploratória. Como explici-
tado na seção anterior,  denominam-se estudos exploratórios  denominam-se 
as pesquisas cuja ênfase é a descoberta de ideias e insights (CHURCHILL; 
IACOBUCCI, 2002, p. 91), auxiliando o pesquisador a compreender melhor o 
problema que enfrenta. 

Para a construção da estrutura conceitual de avaliação de programas de 
marketing social, a técnica inicial foi a da busca na literatura, apontada por 
Churchill e Iacobucci (2002, p.  93-94) como um dos tipos de estudos explora-
tórios mais comuns. Essa técnica, chamada de revisão bibliográfica por Boyd, 
Westfall e Stasch (1989), consiste na revisão de literatura conceitual, literatura 
gerencial e, frequentemente, estatísticas publicadas.  Inclui-se assim, na revi-
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são bibliográfica, a consulta a livros, artigos, dissertações e teses apresentadas 
em universidades. 

Após essa fase, o procedimento Delphi foi conduzido com especialistas, 
conforme detalhado adiante, cujos resultados foram discutidos por entrevis-
tas em profundidade com novos especialistas selecionados, pelo uso da cha-
mada “entrevista centralizada no problema”, sugerida por Witzel (1982 apud 
FLICK, 2004, p.  100-102), na qual há a orientação do pesquisador para um 
problema social relevante.

3.5.1.1. Técnicas de pesquisa

Para a coleta de dados inicial,  utilizou-se pesquisa bibliográfica da lite-
ratura acadêmica e gerencial a respeito dessa área específica de marketing. 
Constitui esta etapa, igualmente, a realização da técnica Delphi para um levan-
tamento das práticas atuais de avaliação de programas de marketing social.
bem como de entrevistas em profundidade com roteiro  semi-estruturado 
com acadêmicos e profissionais de marketing social,  configurando-se como a 
“entrevista com especialistas” detalhada em Flick (2004, p.  139-140).

3.5.1.1.1. Pesquisa bibliográfica

O delineamento da pesquisa, na coleta de dados inicial, segue ainda o 
denominado em Gil (1999, p. 65) como fontes “de papel”, com utilização da 
pesquisa bibliográfica, na busca de um melhor entendimento de programas 
de marketing social. 

A vantagem da pesquisa bibliográfica está no fato de permitir a cobertura 
de uma gama de fenômenos mais ampla do que se poderia pesquisar dire-
tamente. Como desvantagem, Gil (1999, p. 66) aponta que fontes secundá-
rias podem ter tido dados coletados ou processados de forma indevida. Para 
fazer frente a esse risco, o autor orienta os pesquisadores a se assegurarem 
das condições em que os dados foram levantados, a analisarem com cuidado 
as informações na busca de eventuais incoerências e também a utilizarem 
de fontes diversas. O objetivo principal, na ótica de Soriano (2004. p. 70), é 
“contar com informação confiável e congruente com a realidade”, pelo que 
é importante essa confrontação de diferentes fontes e informações. As fon-
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tes dessa etapa foram as revistas Ideia Social, Brasil Responsável e journals 
como Journal of Public Policy and Marketing, Journal of Social Issues e Social 
Marketing Quarterly.

3.5.1.1.2. Técnica Delphi

A técnica Delphi é uma abordagem de entrevista exploratória. Uma entre-
vista Delphi  concentra-se na percepção de especialistas reconhecidos, geral-
mente em relação à antecipação ou previsão de eventos futuros, mas que pode 
ser usado também para análise de percepções de especialistas (VERGARA, 
2008) ou mesmo em criação de modelos teóricos (SANTOS, 2001). É uma 
forma específica de pesquisa de opinião, em que são entrevistados expoentes, 
autoridades, em suas áreas específicas de expertise, na busca de um consenso 
construído por sucessivas rodadas, com retorno aos participantes e mantendo 
seu anonimato em relação ao grupo (HAIR JUNIOR et al., 2005; VERGARA, 
2008). Essas entrevistas em geral são menos formais e mais curtas do que as de 
grupo de foco ou de profundidade. A abordagem normal é simplesmente fazer 
a um especialista perguntas como: “O que você acha que o futuro reserva para 
(assunto X)”?; Ou “Como você explica (tema Y)?”´ O tempo do especialista é 
valioso, de modo que às vezes essas opiniões são obtidas por escrito em vez de 
pessoalmente (HAIR JUNIOR et al., 2005).  

O método Delphi surgiu em 1948, na Rand Corporation, instituição de 
pesquisa sem fins lucrativos, cuja missão é auxiliar a tomada de decisão em 
políticas públicas nas esferas local, estadual e nacional, nos Estados Unidos16. 
Segundo Wright e Giovinazzo (2000), o método passou a ser disseminado no 
começo dos anos 60 e tinha como objetivo original desenvolver uma técnica 
para aprimorar o uso da opinião de especialistas na previsão tecnológica, e tem 
sido um dos instrumentos mais utilizados na realização de estudos prospec-
tivos. O nome do método é uma referência ao oráculo da cidade de Delfos, na 
antiga Grécia, local em que pretensamente se predizia o futuro. Atualmente, 
sua configuração é essencialmente a mesma, consistindo na consulta a espe-
cialistas, de modo a obter respostas que reflitam a opinião desse conjunto 
sobre temas de interesse e definição de políticas públicas (VERGARA, 2008). 

16 Disponível em:  <www.rand.org>. Acesso em: 23 ago. 2009.

http://www.rand.org
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A consulta é feita por meio de um questionário, elaborado pela equipe 
responsável pela pesquisa. É assegurado anonimato às respostas e, em roda-
das sucessivas (em geral duas ou três), os especialistas têm a oportunidade de 
conhecer as opiniões dos seus pares, podendo rever seu posicionamento ao 
longo das rodadas, o que favorece a convergência e a obtenção de consenso 
sobre as questões tratadas. O anonimato dos respondentes evita a influência 
prévia de uns sobre os outros e eventuais constrangimentos devido a mudan-
ças de opinião durante o processo.

Sobre o método, Giovinazzo (2001, p. 9) destaca que, em sua aplicação 
tradicional, ou por internet:

[...] a) em situações de carência de dados históricos, o que é bas-
tante interessante em pesquisas realizadas no Brasil, ou mesmo 
em pesquisas sobre temas recentes, com poucos dados históricos;

b) o grupo de especialistas traz à análise do problema um volume 
muito maior de informação do que um único especialista, mesmo 
que bem informado;

c) o uso de questionários com respostas escritas conduz a uma 
maior reflexão e cuidado nas respostas em comparação a uma 
discussão em grupo;

d) o anonimato nas respostas elimina a influência de fatores 
como o “status” acadêmico ou profissional do respondente, ou 
sua capacidade de oratória, na consideração da validade de seus 
argumentos;

e) fatores restritivos da dinâmica de grupo são reduzidos, como a 
supressão de posições minoritárias, a omissão de participantes, a 
adesão espúria às posições majoritárias e a manipulação política.

No entender de Grisi e Britto (2003), o Delphi é, em síntese, um processo 
estruturado de comunicação coletiva, que permite a um grupo de indivíduos 
lidar com um problema complexo. Enquanto um processo Delphi tradicional 
é relativamente longo, de quatro meses a um ano, o advento do Delphi eletrô-
nico – com o uso da internet – tende a tornar o processo mais rápido, pelo uso 
de comunicação eletrônica e dispensa de digitação de respostas para a tabula-
ção (VERGARA, 2008). 
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A utilização da técnica Delphi neste estudo se deu com uma rodada ini-
cial de 25 acadêmicos – identificados a partir de produção acadêmica na área, 
em eventos como ANPAD, EMA e periódicos – e 210 profissionais, identifi-
cados como planejadores/coordenadores de programas de marketing social 
a partir de listas de discussões, organogramas de instituições, palestrantes 
ou com trabalho aceito em eventos na área – tais como a Mostra Nacional 
de Experiências  Bem-Sucedidas em Epidemiologia, Prevenção e Controle 
de Doenças, organizado anualmente pelo Ministério da Saúde –, artigos na 
mídia e recomendação pessoal.

3.5.1.1.2.1. Procedimentos de coleta e análise de dados

A coleta de dados foi feita por meio de um questionário  semi-estruturado, 
assegurando o anonimato às respostas e em rodadas sucessivas. 

O envio foi feito por  e-mail, uma vez que a utilização da Internet para 
coleta de dados primários tem tido um crescente interesse por parte dos pes-
quisadores, sobretudo pela rapidez e por menores custos que uma pesquisa 
realizada  off-line (BURKE; RANGASWAMY; GUPTA, 1999, p. 6), e a técnica 
Delphi aí se inclui (GIOVINAZZO, 2001; DE MEYRICK, 2007). 

A primeira rodada dessa pesquisa foi com uma mensagem eletrônica ini-
cial, pessoal e individualizada, preparatória aos participantes (Apêndice A), e 
envio, na semana seguinte, do questionário  on-line da primeira rodada com os 
seguintes tópicos, tendo por base a revisão de literatura, análise documental 
e estudo anterior (MEIRA; SLONGO, 2008), que tratava especificamente da 
avaliação de campanhas de segurança no trânsito:

• texto de apresentação, com objetivos e método;
• colocar à disposição os resultados, ao grupo participante, na forma 

de artigo final.
• verificar, na opinião do entrevistado, quais as possíveis dimensões 

para se avaliar o desempenho de programas de marketing social.
• verificar, na opinião do entrevistado, que indicadores poderiam 

compor essas dimensões.
• verificar, na opinião do entrevistado, de que forma esses indicadores 

poderiam ser medidos.
• questionar os entrevistados sobre quando deveria haver essa avalia-

ção dos indicadores.
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• perfil do respondente (classificação e nível de escolaridade).
• agradecimento final.

Uma semana após a mensagem inicial de apresentação,  enviou-se o link 
para os respondentes, com o questionário estruturado com questões aber-
tas, e campos de resposta com espaço aberto, sem limitação de linhas para a 
resposta.

Após sumarização dos resultados da pesquisa, o conteúdo foi submetido 
a um juiz17, para a verificação da pertinência da análise, com ajustes de con-
senso na última parte do texto. Um segundo  e-mail foi enviado, com o novo 
link da pesquisa, como consta no Apêndice C deste trabalho.

Em função da convergência das respostas, e taxa de abandono (como pre-
visto em Hair, Joseph, Babin, Money e Samouel, 2005 e Vergara, 2008),  deu-se 
por encerrada a Delphi após a segunda rodada.

Para a análise dos dados, foi usada a técnica de análise de conteúdo, com 
grade fechada, para  verificar-se a eventual convergência das respostas.

3.5.1.1.3. Entrevista em profundidade com especialistas

Como aprofundamento dos resultados da Delphi, e soma de subsídios 
para a construção da estrutura conceitual de avaliação de programas de mar-
keting social,  realizaram-se também entrevistas em profundidade.

Segundo Malhotra (2006, p. 163), o método de entrevista em profundi-
dade se constitui em “uma entrevista  não-estruturada, direta, pessoal em que 
um único respondente é testado por um entrevistador altamente treinado, 
para descobrir motivações, crenças, atitudes e sentimentos subjacentes sobre 
um tópico”.  Na modalidade entrevista com especialistas, há um menor inte-
resse na pessoa do entrevistado em si e sua história pessoal do que em sua 
capacidade de servir, por sua expertise, aos propósitos da pesquisa (FLICK, 
2004), e daí a maior importância de um guia de entrevista, como se verá logo 
a seguir. Gil (1999, p. 117) a apresenta como um “diálogo assimétrico”, em 
função de que uma das partes busca coletar dados e a outra parte se configura 
na fonte de informação, e é considerada a “técnica por excelência”, na investi-

17  Com formação em Direito e Pedagogia (uma das áreas disciplinares que trata de campa-
nhas de mudança social planejada) que antes estudou em detalhes o referencial teórico deste 
trabalho.
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gação social (GIL, 1999). A direção de uma entrevista  semi-estruturada, con-
forme McDaniel e Gates (2005) vai sendo dada, no transcorrer da entrevista, 
pelas respostas do entrevistado.

Foram três os grupos de entrevistados nessa etapa: (a) acadêmicos, sele-
cionados a partir de produção publicada na área de marketing social, em 
periódicos e anais de eventos científicos, que poderão ter contribuições teóri-
cas relevantes com relação à avaliação de desempenho de programas de mar-
keting social; (b) profissionais de marketing social, identificados a partir da 
investigação, na mídia e documentos, de cargo ou função de planejadores e/
ou coordenadores de programas de marketing social, em diferentes âmbitos 
(municipal, estadual, nacional) e temáticas empreendidas; e (c) intermediá-
rios, tais como voluntários engajados em programas de marketing social, que 
poderão aportar insights importantes a respeito das dificuldades cotidianas de 
avaliação de programas na área.

 Utilizaram-se guias de entrevista (daí serem  semi-estruturadas, ou diri-
gidas), para a evitar que a entrevista “não se perca em tópicos sem relevância” 
(FLICK, 2004, p. 104). Em pesquisas de cunho qualitativo, não é necessário 
um grande número de entrevistas, podendo  constituir-se em uma amostra 
limitada, uma que não busca generalizações, mas um entendimento mais pro-
fundo do problema em questão (MALHOTRA, 2006; DENZIN; LINCOLN, 
2006).  Definiu-se para essa etapa a realização de entrevistas com pelo menos 
cinco representantes de cada grupo, tendo havido oportunidade, ao final, de 
um total de vinte entrevistas em profundidade. 

3.5.1.1.3.1. Procedimento de análise de dados

Como tratamento das entrevistas, foi realizada a análise de conteúdo, 
com base em Bardin (1977) e Vergara (2008).  Segundo Malhotra (2004, p. 
201), análise de conteúdo é “a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do 
conteúdo manifesto de uma comunicação”, complementando Bardin (1977, p. 
31), para quem a análise de conteúdo é um “conjunto de técnicas de análise 
das comunicações [...] e não se trata de um instrumento, mas de um leque de 
apetrechos”. A técnica envolve a elaboração de categorias analíticas para clas-
sificação das unidades e a comunicação então decomposta conforme regras 
prescritas, podendo  iniciar-se por “aproximações semânticas ligeiras” (p. 53) 
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e  partir-se para categorias conforme critérios de agrupamento. Foi utilizado 
o formato de “grade mista” (VERGARA, 2008, p. 18), pelo qual as categorias 
de análise foram definidas preliminarmente, mas foi permitida inclusão de 
novas categorias, ou subdivisões, à medida que a análise ocorria.

O procedimento de análise foi qualitativo, utilizando os métodos de 
emparelhamento (com associação ao referencial teórico) e construção iterativa 
(com base nas relações entre as categorias), conforme sugerido por Vergara 
(2008, p. 19). Essa análise qualitativa do conteúdo visa à abertura para cada 
texto com base em uma análise explicativa com o propósito de, procurando 
“ abreviá-lo” (em casos de longos textos) ou  estruturá-lo18 (FLICK, 2004, p. 
224).

3.5.2. Segunda etapa: análise da estrutura conceitual

A questão de validação, em pesquisa qualitativa, é feita de forma distinta 
da pesquisa quantitativa; em vez de testar a teoria,  trata-se de um “processo de 
comparar conceitos e suas relações com os dados durante o ato de pesquisa”, 
para determinar sua apropriação para a investigação (STRAUSS; CORBIN, 
2008, p. 37). Por exemplo, a validade interna não é uma preocupação central 
de estudos exploratórios, que não objetivam estabelecer proposições causais 
(YIN, 2004, p. 57), embora em estudos de caso a realização de inferências 
pelo pesquisador lide com a questão de validade interna, por meio de estraté-
gias específicas como a tática analítica de adequação ao padrão, construção da 
explanação e análise de séries temporais.

Segundo Rossiter (2001), estruturas conceituais são examinadas de 
maneira distinta de outras formas de conhecimento em marketing, tais como 
modelos. Para o autor (2001, p. 15), a evidência para saber se esquemas con-
ceituais mais elaborados podem ser reconhecidos como conhecimento em 
marketing é se “o esquema conceitual é abrangente e provado (um teste de 
reconhecimento)”.  

18  Flick (2004, p.  203-204) detalha ambas as formas de análise da seguinte maneira: “Na 
[técnica de] abreviação da análise do conteúdo, o material é parafraseado, o que significa que 
trechos e paráfrases menos relevantes que possuam significados iguais são omitidos (primeira 
redução), e paráfrases semelhantes são condensadas e resumidas (segunda redução) [...] A 
análise estruturadora do conteúdo busca tipos ou estruturas formais no material”.
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Para o exame de adequação e da aplicabilidade da estrutura conceitual 
desenvolvida foi agregado a este trabalho o método de estudo de caso. O uso 
de múltiplos métodos é uma tentativa de favorecer uma compreensão mais 
aprofundada do fenômeno investigado em comparação ao uso de um único 
método (DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 19), e o processo de variar técnicas e 
métodos de coleta pode ser chamado de triangulação (STRAUSS; CORBIN, 
2008, p. 55). Essa triangulação não é exatamente uma estratégia de valida-
ção, mas uma alternativa à validação, em uma estratégia que pode acrescentar 
rigor, complexidade e riqueza a uma investigação (FLICK, 2004, p. 237).

3.5.2.1. Estudo de caso

O método de estudo de caso, para Yin (2001, p. 32), é uma investigação 
empírica que analisa um fenômeno contemporâneo em seu contexto na vida 
real, sobretudo quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 
claramente definidos. O estudo  baseia-se “em várias fontes de evidências, com 
os dados precisando convergir em um formato de triângulo” (p. 33).

A estratégia de pesquisa por estudo de caso foi por vezes confundida como 
uma mera etapa exploratória de outro tipo de pesquisa (YIN, 2001, p. 31), mas 
tem sido crescentemente valorizada no meio acadêmico. É o delineamento de 
pesquisa preferido, segundo Yin (2001, p. 19), quando se colocam questões do 
tipo “como” e “por quê”, quando o pesquisador “tem pouco controle sobre os 
eventos e quando o foco se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos 
em algum contexto da vida real”.  

Conforme Gummesson (2001, p.  34-35), em um estudo de caso um ou 
diversos casos são usados para se chegar a conclusões sobre fenômenos, com 
reconhecimento das múltiplas variáveis, complexas  inter-relações e mesmo 
ambiguidades da vida social. O caso pode ser primariamente indutivo se 
busca dados para contextualização ou geração de teoria, ou primariamente 
dedutivo, “onde os casos são usados para confrontar teoria com a realidade” 
(2001, p. 35), no que se aproxima do propósito de seu uso nesta etapa do pro-
jeto, ao usar o caso como verificação da aplicabilidade do esquema estrutural.

De forma a perseguir confiabilidade no estudo de caso, minimizando os 
erros e tendenciosidades, Yin (2001, p. 60) recomenda a elaboração de um 
protocolo de estudo de caso (vide Apêndice F), conduzindo o pesquisador ao 
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longo do trabalho, e que envolve a visão geral do projeto do estudo de caso, os 
procedimentos de campo a serem adotados, as questões do estudo e um guia 
para seu relatório (2001, p.  89-91), bem como o desenvolvimento de um banco 
de dados do estudo de caso.

A validação do estudo se deu por meio das táticas propostas em Yin (2001, 
p. 55), conforme Quadro 18 a seguir:

Quadro 18 – Táticas do estudo de caso para quatro testes de projeto.

Testes Tática do estudo de caso Fase da pesquisa na qual a 
tática deve ser aplicada

Validade do 
constructo

•	 utiliza fontes múltiplas de 
evidências

•	 estabelece encadeamento de 
evidências

•	 coleta de dados
•	 coleta de dados

Validade interna

•	 faz adequação ao padrão
•	 faz construção da explanação
•	 faz análise de séries 

temporais

•	 Análise de dados
•	 Análise de dados
•	 Análise de dados

Validade externa
•	 utiliza lógica de replicação 

em estudos de casos 
múltiplos

•	 Projeto de pesquisa

Confiabilidade

•	 utiliza protocolo de estudo 
de caso

•	 desenvolve banco de dados 
para o estudo de caso

•	 Coleta de dados
•	 Coleta de dados

Fonte: adaptado de Yin (2001, p. 55).

Para uma melhor compreensão dos limites e/ou vantagens do esquema 
estrutural,  utilizou-se o estudo de casos múltiplos, entendido por Yin (2001, 
p. 69) como uma técnica quando se pretende uma lógica de replicação (neste 
estudo, testar o esquema de métricas em diferentes contextos), e não de amos-
tragem em si.  Executou-se o estudo de dois casos de programas de marketing 
social, com base nos seguintes critérios:
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a) regional x local: como o porte do programa pode influenciar nas 
dimensões e indicadores de avaliação utilizados, estão divididos em 
um programa regional e um local;

b) temporalidade: programas com execução ao longo do período de 
2008 a 2010, para que se tenha possibilidade de examinar sua con-
secução em relação aos objetivos (o programa, se possível, deve ter 
encerrado algum ciclo importante, ou ser pontual), mas que não seja 
antigo demais a ponto de não se ter acesso aos  informantes-chave.

c) natureza do programa: levando em consideração que diferentes pro-
gramas requererão diferentes formas de avaliação (KOTLER; LEE, 
2008), foram escolhidos programas de natureza distinta.

d) relevância:  selecionaram-se casos que, de alguma maneira, foram 
reconhecidos pela sociedade, seja na forma de espaço na mídia, 
repercussão geral ou premiação.

 Ressalte-se aqui que a utilização de dois casos é um passo na busca de 
uma validação externa do estudo, no sentido de uma generalização analítica 
dos resultados (YIN, 2001, p. 58), em contrapartida a uma generalização esta-
tística (esta se dá, por exemplo, em pesquisas do tipo levantamento, desde que 
com amostragem correta).

3.5.2.1.1.  Informantes-chave

Os  informantes-chave dos estudos de caso foram de três instâncias: (1) 
planejadores/coordenadores dos programas de marketing social; (2) criadores 
da campanha em termos de comunicação publicitária; e (3) executores dos 
programas.

3.5.2.1.2. Coleta de dados

A coleta de dados consistiu de observação direta, entrevistas em profun-
didade com roteiro  semi-estruturado com os  informantes-chave de cada caso 
e levantamento documental com base em material de imprensa, websites de 
informação ou corporativos, material de campanha e relatórios de trabalho, 
conforme preconiza Yin (2001, p. 104) na utilização de “várias fontes de evi-
dências” para uma maior qualidade na investigação.
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Muito semelhante à pesquisa bibliográfica, em sua condução, a pes-
quisa documental consiste basicamente na análise de fontes documentais, 
em geral em grande número, e que ainda não receberam o tratamento ana-
lítico das fontes bibliográficas (GIL, 1999, p. 66). Entre as vantagens do uso 
de fontes documentais, estão, para Gil (1999, p. 166), a obtenção de dados 
com menor custo e sem o constrangimento dos sujeitos envolvidos no tema 
pesquisado. 

No que tange à avaliação de uma estrutura conceitual, para Rossiter 
(2001, p. 15) é feita a partir de sua abrangência e prova, por um “teste de 
reconhecimento” junto a especialistas. 

Nesta fase, para que haja uma validade do constructo, segundo Yin (2001, 
p. 55): (a)  devem-se utilizar de fontes múltiplas de evidências; (b)  deve-se 
estabelecer um encadeamento de evidências; e (c) os  informantes-chave 
devem revisar o rascunho do relatório do estudo de caso. 

As unidades de análise deste estudo, que atenderam aos critérios de 
escolha anteriormente citados, são os seguintes casos:

a) Empresa Pública de Transporte e Circulação – EPTC. Há um qua-
dro grave de vítimas fatais (50 mil por ano no Brasil; 1.600, no Rio 
Grande do Sul) e não fatais no trânsito brasileiro (estimadas em 450 
mil por ano, pelo Departamento Nacional de Trânsito – Denatran) 
e que, em Porto Alegre, a EPTC, ligada à Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre, buscou enfrentar pelo “Programa Novo Sinal”, deta-
lhado na seção de análise do estudo de caso desta tese. 

b) Centro Estadual de Vigilância em Saúde/RS. Órgão da Secretaria 
Estadual da Saúde, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
cujos programas abordados foram o Enfrentamento às Hepatites 
Virais –  estima-se que cerca de 200 mil gaúchos estejam, alguns 
sem sequer  sabê-lo, infectados com um dos três tipos mais comuns 
da doença no Estado, a saber, Hepatite A, B ou C – e a Vacinação 
para a Gripe A – vírus H1N1, detalhados mais adiante.

Um cuidado a ser observado, no uso de mais de um caso, é não  limitar-se 
a dados isolados que digam respeito a apenas um dos casos, mas  procurar-se 
levantar dados que estejam comuns a ambos os casos, objetivando ver “o 
todo” (CHURCHILL; IACOBUCCI, 2002, p. 105).
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3.5.2.1.3. Análise dos dados

A análise dos estudos de caso foi feita por análise documental (GIL, 1999; 
YIN, 2001) e análise de conteúdo das entrevistas (BARDIN, 1977; FLICK, 
2004; VERGARA, 2008). Em estudos de casos, “o uso mais importante de 
documentos é corroborar e valorizar as evidências oriundas de outras fontes” 
(YIN, 2001, p. 109). Houve uma  pré-análise do material, com leitura flutuante 
e escolha dos documentos, formulação dos objetivos, preparação do material, 
sua exploração e tratamento dos resultados e interpretação, conforme preco-
nizado por Bardin (1977, p.  95-102). Para Chaumier (apud BARDIN, 1977, p. 
45), análise documental  configura-se como “uma operação ou um conjunto 
de operações visando representar o conteúdo de um documento sob uma 
forma diferente da original, a fim de facilitar num estado [sic] ulterior, a sua 
consulta e referenciação”.  Seu propósito é o armazenamento com facilitação 
de acesso ao observador, “de tal forma que este obtenha o máximo de infor-
mação (aspecto quantitativo), com o máximo de pertinência (aspecto qualita-
tivo)” (BARDIN, 1977, p. 46).

Para a análise de conteúdo,  utilizou-se neste estudo a “análise categorial”, 
que, segundo Bardin (1977, p. 71), se dá por desmembramento do texto em 
unidades, “em categorias, segundo reagrupamentos”.  Partiu-se da descrição 
inicial dos dados para seu ordenamento conceitual, que para Strauss e Corbin 
(2008) é a etapa em que os dados são classificados, à teorização, na versão final 
da estrutura conceitual no Quadro 22 adiante. A técnicas de análise docu-
mental e análise de conteúdo convergem para a chamada análise qualitativa 
do tipo global que, conforme Flick (2004, p. 205), tem por objetivo “uma visão 
geral do espectro temático do texto” ou documentos analisados. A análise dos 
dados é a etapa que, se bem executada, confere validade interna ao estudo, 
embora “validade interna” seja uma concepção ligada precipuamente a estu-
dos explanatórios ou causais, e não para estudos descritivos ou exploratórios 
(YIN, 2001, p. 56).

O Quadro 19 a seguir resume os procedimentos planejados nesta tese, 
para as etapas de elaboração, exame e validação qualitativa da estrutura 
conceitual.
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Quadro 19 – Resumo do método de pesquisa da tese
Et

ap
a 

de
 co

ns
tr

uç
ão

 d
a 

es
tr

ut
ur

a 
co

nc
ei

tu
al

Método/
técnica

Coleta Análise Objetivo

Pesquisa 
bibliográfica

• literatura 
acadêmica
• literatura 
gerencial

Levantamento 
dos  pontos-
chave

Aprofundamento 
da revisão teórica 
sobre o tema e busca 
de dimensões e 
indicadores utilizados 
atualmente.

Delphi exploratória

Delphi 
eletrônica 
com rodada 
inicial de 25 
acadêmicos e 
210 executivos 
brasileiros

Análise de 
convergência 
das respostas, 
segundo 
as rodadas 
realizadas.

Levantamento 
da percepção dos 
especialistas sobre 
dimensões e indica-
dores de avaliação 
de programas de 
marketing social

Entrevista com 
especialistas ( semi-
estruturada)

• 5 acadêmicos 
com publicação 
na área
• 5 gestores de 
programas de 
marketing social
• 5 voluntários 
de programas 
de marketing 
social

Análise de 
Conteúdo

Levantamento de no-
vos pontos de vista, 
insights teóricos e da 
experiência pessoal 
dos entrevistados 
acerca das dificul-
dades e desafios de 
avaliação de efetivi-
dade no marketing 
social, e análise dos 
resultados da Delphi 
exploratória.

Et
ap

a 
de

 a
ná

lis
e 

e 
va

lid
aç

ão
 q

ua
lit

a-
tiv

a 
da

 e
st

ru
tu

ra
 co

nc
ei

tu
al Estudos de caso 

com exame 
dos critérios 
apresentados por 
Rossiter (2001) e 
Hunt (2002).

Um caso local 
e um caso 
regional de 
programa de 
marketing 
social.

Análise 
documental 
e análise de 
conteúdo de 
entrevistas em 
profundidade.

Verificação da 
aplicabilidade da 
estrutura conceitual.

Fonte: elaborado pelos autores.
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3.6. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Nesta seção está detalhada a análise dos resultados das diferentes fases da 
pesquisa,  iniciando-se pela técnica Delphi.

3.6.1. Primeira rodada Delphi

Dos 240 nomes listados, houve retorno por parte de 39 respondentes – dos 
quais, nove acadêmicos – na primeira rodada do método Delphi. As respostas 
foram organizadas por meio de um ordenamento conceitual19, e retornou em 
segunda rodada aos respondentes.

3.6.1.1. Perfil dos respondentes

A atuação dos pesquisados na amostra é eclética – envolvendo profis-
sionais das áreas privada e pública, atividades de consultoria, voluntariado e 
atuação acadêmica – (envolveu múltipla escolha nas alternativas), conforme o 
Gráfico 1:

Gráfico 1 – Atuação dos participantes da amostra

Fonte: elaborado pelos autores.

19   Chama-se de ordenamento conceitual a organização (e algumas vezes classificação) 
de dados segundo um conjunto seletivo e específico de propriedades e de suas dimensões 
(STRAUSS; CORBIN, 2008, p. 29)
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A formação acadêmica dos pesquisados é eclética, assim como sua área 
de atuação, eclética, mas com concentração em algumas áreas de formação, 
como Comunicação Social, tal como se apresenta no Gráfico 2.

Gráfico 2 – Formação acadêmica dos pesquisados

Fonte: elaborado pelos autores.

3.6.1.2. Prática atual dos entrevistados

Os respondentes atuam principalmente em campanhas de segurança no 
trânsito e saúde pública em geral, como reportado a seguir: 

• Campanhas de trânsito seguro (14 respondentes)
• Saúde pública em geral. (9)
• Orientação sexual e combate a DST/AIDS (6)
• Combate à Dengue (3) 
• Prevenção de acidentes com crianças/Programa Safe Kids (2)
• Campanhas socioambientais (2)
• Doação de sangue (2)
• Combate à Gripe A – H1N1 (2)
• Campanhas de vacinação em geral (2)
• Campanhas de arrecadação assistencial em geral (2)
• Ações da Cruz Vermelha (1)
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• Projetos da Unesco (1)
• Ações da Parceiros Voluntários (1)
• Campanha institucional Crack Nem Pensar – Grupo RBS (1)
• Programas de qualificação de educadores para ações sociais (1)
• Saúde da Mulher (1)
• Consumo de energia elétrica (1)
• Segregação do lixo (1)
• Campanhas socioculturais (1)
• Qualidade do ar (1)
• Projetos de responsabilidade social em geral (1)
• Ações sindicais de qualidade de vida no trabalho (1)

3.6.1.2.1. Sobre a realização de avaliação formais de suas ações

Dez entre os respondentes (um quarto da amostra) não costumam reali-
zar avaliações de suas ações, embora se reconheça que essas atividades seriam 
 bem-vindas: “[o potencial demandante] certamente teria interesse em ter uma 
informação mais precisa sobre os resultados da campanha”, conforme um res-
pondentes que não realiza avaliação de seus programas. 

Os demais as realizam como segue:
• Avaliação de resultados quantitativos/incidência de casos (8 

respondentes)
• Avaliação da satisfação dos participantes (4) 
• Avaliações qualitativas das percepções dos públicos (4)
• Avaliações qualitativas da própria equipe de trabalho (4)
• Medidas de produção (atendimentos, vacinações) (4)
• Coleta informal de percepção de resultados (3)
• Avaliação dos resultados em comparação com o previsto (2)
• Avaliação de processos (2)
• Avaliações oficiais do Ministério da Saúde (epidemiológicas/resul-

tados) (2)
• Avaliação de resultados comportamentais (2)
• Retornos (feedback) espontâneos do  público-alvo (1)
• Avaliação da eficácia, eficiência e efetividade do programa como um 

todo (1) 
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• Avaliação da eficácia, eficiência e efetividade dos materiais produ-
zidos (1)

• Análise dos investimentos realizados em relação aos previstos (1)
• Eficiência no uso de recursos naturais nos processos produtivos (1)
• Pesquisa de recall (lembrança) da campanha (1) 

Boa parte das avaliações  concentra-se em dados objetivos, mensuráveis, 
tais como número de vacinações – e repetições desta a cada ano, no caso de 
um dos respondentes. E em tópicos como o lixo: “a avaliação foi feita em cima 
do aumento de toneladas de lixo recolhidas diariamente após o início da cam-
panha e o horário de recolhimento do lixo na rua para o mesmo não ser extra-
viado por catadores e animais”. 

 Encontram-se também propostas mais abertas, menos estruturadas, 
como de um profissional ligado à saúde pública do município de Porto Alegre: 
“A forma de avaliação é qualitativa, a partir da adesão e compromisso das 
comunidades aos programas”. 

Como reporta um profissional ligado à saúde pública, quando possível a 
mensuração é quantitativa: 

As avaliações de campanhas de vacinação são feitas através da 
análise das coberturas alcançadas, na população alvo. Também 
avaliações epidemiológicas de acompanhamento do número de 
casos da doença, por exemplo, que após uma campanha de vaci-
nação devem diminuir.

 Encontra-se aqui registro de avaliação formativa, na medida em que um 
dos entrevistados relata que realiza “avaliações qualitativas (reunião entre os 
executantes) sobre o bom andamento das atividades”. Isso não quer dizer que 
avaliações formativas sejam necessariamente mais qualitativas e as somativas 
sejam de cunho quantitativo. Sua diferença precípua é que a avaliação forma-
tiva ocorre durante a execução do processo, ao passo que a avaliação somativa 
é realizada ao final do programa, ou seja, é também retrospectiva.

Avaliações somativas objetivas são também realizadas, como reportado 
por um dos entrevistados: “após a realização dessas campanhas podemos 
avaliar os resultados após a análise dos indicadores (índice de infestação do 
vetor e a incidência no número de casos), onde verificamos se realmente con-
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seguimos reduzir estes índices”. Um agente público municipal esclarece que 
“sempre avaliamos as campanhas da Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 
Na campanha do trânsito (Um Novo Sinal de Trânsito) já estamos avaliando, 
mesmo tendo só 20 dias de campanha”.

Há casos de uma variedade de métodos complementares, para uma 
melhor avaliação do programa, como se vê no trabalho de um profissional 
ligado à saúde: 

Os mecanismos quantitativos (grifo nosso) para avaliação são 
baseados nas incidências, notificações e registros acompanhados 
na linha de frente do Sistema de Saúde Municipal, variando de 
acordo com o programa. Porém, o grande objetivo transforma-
dor de cada programa é acompanhado por modelos lógicos espe-
cíficos para uma avaliação qualitativa (grifo nosso) que traduz o 
quanto foi impactante a ação no cidadão.

É interessante notar a preocupação da satisfação dos participantes do pro-
grama, mas  ressalve-se que pode, nesse caso, estar havendo uma ambiguidade 
de sentidos na expressão “participante” – participante como voluntário, ou 
como  público-alvo do programa? Se o entendimento da necessidade de ava-
liação da satisfação for em relação ao voluntariado, é importante por se tratar 
de mecanismo facilitador para novos engajamentos; se for quanto ao público, 
é importante por haver menos resistência à ideia social – com mais satisfação, 
há menor custo psicológico em aderir ao programa.

Metodologias mais criativas, de cunho vivencial, também são usadas, 
como no caso de um programa de orientação sexual e controle de doenças 
sexualmente transmissíveis: “promovemos [após palestras e oficinas de arte 
sobre o tema] reflexão sobre a dinâmica, e no final do projeto os participantes 
fizeram uma peça de teatro com o que tinha apreendido ao longo dos encon-
tros.” Eventualmente, o aspecto lúdico da avaliação pode contribuir para a 
satisfação dos participantes.

O conceito de eficiência (ou ecoeficiência) está presente nas avaliações, como 
no seguinte relato: “realizamos mensuração de redução de utilização de recursos 
naturais em nossos processos [...] (ex: água, energia, papel, copo plástico)”.

O processo de avaliação pode estar ligado também à crescente tendên-
cia das entidades de justamente procurarem realizar avaliações.  Veja-se o 
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caso de um diretor de planejamento de uma agência de comunicação que 
reportou que, à sua época (cinco anos antes) à frente da empresa para rea-
lização de uma campanha de segurança de trânsito para uma autarquia 
estadual, a agência não realizou “uma avaliação sistemática, formal da cam-
panha”. Ora, em 2009 houve resolução do Conselho Nacional de Trânsito20 
para que toda campanha de segurança no trânsito tenha um  pré-teste e 
seja avaliada junto ao  público-alvo após sua execução, para fins de teste 
de níveis de lembrança, compreensão e aceitação. Assim, quem estiver tra-
balhando – na relação Estado e agência licitada – com campanhas desse 
gênero realizará necessariamente, a partir de agora, avaliação sistemática 
de seu trabalho.

3.6.1.2.2. Algumas formas pelas quais são feitas essas 
avaliações:

• Aplicação de questionários (3)
• Análise de estatísticas de casos de óbito atribuídos ao problema em 

questão. (3)
• Reuniões de equipe (3)
• Uso de Indicadores de infestação do vetor/epidemiológicos (2)
• Redação de relatórios (2)
• Entrevistas (com o  público-alvo) (2) 
• Dinâmicas de grupo (com o  público-alvo) (1)
• Indicadores de internações (1)
• Pesquisas (por meio de entrevistas)  pós-eventos (1)
• Comparativo ano a ano (vacinações e lixo recolhido, por exemplo) 

(1)
• Comparativo comportamental antes e após a campanha (1)

Alguns dos respondentes utilizam uma complementaridade de métodos, 
para a avaliação dos programas. Ilustra esse caso um responsável por progra-
mas de segurança no trânsito: 

20  Resolução no 314, de 8 de maio de 2009, que estabelece procedimentos para a execução das 
campanhas educativas de trânsito a serem promovidas pelos órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito (CONTRAN, 2009).
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Ainda precariamente na maioria dos casos, sempre tento utili-
zar algum tipo de avaliação, desde a coleta de depoimentos de 
alunos, professores, pais e demais envolvidos (em vídeo, áudio, 
por escrito), até a aplicação de questionários. Os mais elabora-
dos [...] consistem em detectar diferenças na percepção dos riscos 
oferecidos pelo trânsito e nas estatísticas dos  quase-acidentes e 
acidentes.

3.6.1.2.3. Por que motivo as avaliações são feitas, na percepção 
dos respondentes?

Os motivos de realização vão desde a mera obrigatoriedade, à percepção 
do benefício de se realizarem avaliações de cunho formativo (para a melhoria 
de processo) e somativo (ao final):

• Para avaliação de sucesso de uma forma geral (11 respondentes)
• Ajustes no processo (7) 
• Fazem parte do plano e/ou política do setor (obrigatoriedade) (3)
• Para subsidiar novas ações (3)
• Para avaliação do custo benefício (2)
• Para aumentar o envolvimento dos intermediários e/ou  público-alvo 

(2)
• Retorno aos patrocinadores (1)
• Avaliação de redução de custos/gestão ecoeficiente (1)
• Retorno à comunidade envolvida (1)
• Para a percepção de recall (lembrança) (1)
• Avaliação da eficácia da metodologia empregada (1)

Como relata uma profissional ligada à capacitação de educadores para 
programas de voluntariado, as atividades de avaliação aprimoram o desem-
penho dos programas. Ela as realiza “[...] para obter retornos que permitam 
melhorias, ajustes, revisões das propostas iniciais, identificando possíveis 
variáveis facilitadoras ou restritoras ao proposto.” Manifestação semelhante 
“[ realiza-se] com a finalidade de reorganizar o rumo ou fazer melhor em um 
próximo momento”. Se há alguma dissonância entre a mensagem e como esta 
é percebida pelo público, a avaliação pode  diagnosticá-la, como relatado por 
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um profissional ligado à Prefeitura de Porto Alegre: “se temos algum problema 
da percepção da população com relação as campanhas, temos como corrigir”.

A avaliação dos custos do processo e suas decorrências são uma dimen-
são reportada por uma consultora na área: “[ avalia-se] para aumentar o envol-
vimento das pessoas ao mostrar a redução de custos obtida com uma gestão 
ecoeficiente”.

Cabe destacar uma motivação distinta, quando a avaliação é feita por 
uma empresa que apoia programas sociais de organizações não governamen-
tais. Nesse caso, a avaliação, além do programa em si, é feita sobre a própria 
instituição e sua competência de processos: 

Busco conhecer o perfil e estrutura da ONG, histórico, idonei-
dade e detalhes dos projetos sociais e resultados. No caso de 
patrocínios e do portal, acompanho periodicamente os relató-
rios de atividades e prestação de contas, bem como depoimentos 
espontâneos sobre o projeto e retorno de pesquisas de satisfação.

3.6.1.2.4. Para quem são feitas as avaliações:

As avaliações são feitas tanto para “consumo interno” quanto como devo-
lutivas aos dirigentes, apoiadores e à sociedade:

• Para o responsável direto do programa/projeto (6 respondentes)
• Para a Direção da entidade (4)
• Para a equipe participante (3) 
• Para os programas/autoridades oficiais (3)
• Para o  público-alvo envolvido (3)
• Para as organizações apoiadoras (2) 
• Para retorno à comunidade (2) 
• Para diferentes stakeholders (2)

Por vezes a avaliação não é realizada tão somente para melhoria dos pro-
gramas, mas igualmente para dar retorno a uma instância administrativa da 
qual depende a continuidade do programa, como reporta uma profissional de 
enfermagem envolvida em campanhas de vacinação: “As avaliações são feitas 
para o gestor que necessita de resultados institucionais, [além de] sabermos 
qual a resposta e o impacto da ação no público a quem foi direcionada”.
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Em situações mais complexas, em que uma área da administração muni-
cipal centraliza os programas e campanhas de outros órgãos, a avaliação tem 
diferentes destinatários, exemplificado neste depoimento: 

[...] toda campanha da PMPA (Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre) desde o inicio, criação da campanha, é feita em conjunto 
com a Secretaria, empresa ou autarquia envolvida, cabe a essa 
Secretaria em conjunto com a [área de] Comunicação avaliar a 
campanha desde o primeiro dia.  

Eventualmente, há situações em que não há um demandante 
específico da avaliação, mas igualmente sua divulgação é realizada, 
como no caso de uma profissional ligada à qualidade do ar, que mani-
festou: “Não há demandante. De qualquer forma são encaminha-
das para as autoridades de saúde e divulgadas nos fóruns de saúde e 
ambiente”. Outrossim, a finalidade de avaliação pode ser acadêmica, 
como  vê-se no caso de consultor e professor: “[são feitos] Estudos 
sobre o comportamento do cliente residencial de energia elétrica para 
tese doutoral; sobre Trânsito e Doadores Voluntários de Sangue para 
orientações de mestrado e especialização.”

3.6.1.2.5. Momento em que são feitas as avaliações

Os respondentes demonstram preocupação em avaliar os resultados 
durante o processo, e não apenas ao final, como se verifica a seguir:

• De forma contínua, ao longo do processo/periodicamente (11 
respondentes)

• Ao final do programa/ação (7)
• Antes e depois do programa (3)
• Comparativos anuais (3)
• Ao final de cada etapa (3)
• Início (como diagnóstico), ao longo do processo, e após, ao final do 

mesmo (2)
• Durante a campanha e ao seu final (2)

A preocupação com uma avaliação sistemática está representada no 
seguinte depoimento: “A avaliação sempre foi entendida como atividade 
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de exercício continuado, simultâneo às demais etapas do planejamento e 
gestão.”

A avaliação como input para o programa está claramente detalhada no 
caso de um sociólogo consultor de diversos programas: “[ realiza-se a avalia-
ção] Após a apresentação para o público a que se destina ou, em alguns casos, 
na fase de planejamento, com o objetivo de conhecer o ambiente, as percep-
ções, as necessidades do público a que se destina a ação, captando subsídios 
para o planejamento e criação”.

Há situações em que o coordenador da ação vê a avaliação de forma dis-
tinta segundo a natureza do mesmo, como no caso de uma ONG: “Se conside-
rarmos uma ‘Campanha’ ou um ‘Projeto’, após o final dela. Se considerarmos 
um ‘Programa’, ao longo dele, pois ajustes poderão ser necessários.”.

3.6.1.2.6. Principais dificuldades encontradas nas avaliações de 
resultados

De forma geral, os principais problemas reportados pelos participantes 
estão na falta de uma adequada metodologia de avaliação ou de recursos para 
 realizá-la com sucesso, como apresentado a seguir: 

• Falta de metodologia confiável (7 respondentes)
• Recursos humanos ou financeiros para realizar a avaliação (4)
• Falta de indicadores precisos (4)
• Análises muito qualitativas (2) 
• Falta de cultura de avaliação (2)
• Dificuldade na precisão dos custos (1)
• Falta de compreensão/comunicação do respondente (dificuldade 

de expressão por parte do  público-alvo, provavelmente por uso de 
método inadequado de pesquisa) (1)

• Avaliação dos indicadores internos (falta de registro adequado de 
dados de processo) (1)

• Dificuldades de quantificação das metas (1)
• Intangibilidade de alguns resultados, como mudanças de percepção 

(1)
• Dificuldade de definição do  público-alvo (1)
• Dificuldade de isolamento da causa da mudança (1)
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• Dificuldade de mensuração da motivação individual de cada cida-
dão, visando à mudança comportamental desejada. (1)

• Falta de representatividade nos dados coletados em relação à popu-
lação (1)

• Preocupação da Direção apenas com os resultados finais (1)
• Falta de dados secundários confiáveis (1)
• Inadequação da infraestrutura disponível (1)

Dois entre os respondentes indicaram não haver “nenhuma dificuldade”, 
mas a grande maioria da amostra reporta algum nível de dificuldade. Por exem-
plo, a subjetividade de alguns fatores é considerada uma dificuldade, como 
manifestado por um dos respondentes, ligado a causas de segurança no trânsito: 
“Nas questões comportamentais, e a educação para o trânsito é comportamen-
tal, mensurar resultados e realizar avaliações são muito subjetivas, mas dentro 
do possível são avaliadas através de estatísticas quanto ao número de acidentes.” 

Aparece também nas respostas a dificuldade, mencionada na literatura, 
de que mudanças de médio ou longo prazo como mudanças atitudinais não 
são de imediato mensuráveis: “Como trabalhamos com a questão da sensi-
bilização, não podemos mensurar de imediato o resultado da ação”. Mesmo 
mudanças comportamentais, mas que sejam de foro íntimo, são de difícil ava-
liação, como ocorre em campanhas de comportamento sexual seguro: “[não 
sabemos] se foi atingido o objetivo direto proposto. Por exemplo, na campa-
nha de prevenção a DST/AIDS não temos como medir uma mudança de com-
portamento a partir da ação”. Essa preocupação emerge igualmente em outro 
depoimento: “Alguns projetos desenvolvidos tinham um objeto de prevenção 
através de mudança comportamental. Esta mudança depende da motivação 
individual de cada cidadão. Os dados estatísticos não medem isto.”

Outra dificuldade está em uma preocupação dos principais gestores com 
uma avaliação apenas somativa, em detrimento de uma avaliação mais com-
pleta: “Ainda há falta de cultura no que se refere à importância da avaliação. 
Alguns dirigentes de organizações se preocupam somente com os resultados 
finais.”

Uma percepção mais pessimista é a de um respondente que acusa as cam-
panhas de ser apenas propaganda, e não componentes de um programa de 
marketing completo: 
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Um dois graves erros que constatamos nos programas sociais, de 
massa ou não, em forma de marketing, de comunicação etc. é exa-
tamente a falta de avaliação, diagnóstico, estatística. As campanhas 
no Brasil, em sua maioria, não passam de propaganda publicitária.

A falta de instrumentos adequados é outro fator recorrente nas respostas. 
 Veja-se a manifestação de um profissional ligado à capacitação de educadores 
em programas de voluntariado: 

[há] pouca clareza nas respostas dos respondentes quando estas 
são questões abertas, que se limitam [...] a informações quantita-
tivas, não respondendo, muitas vezes às justificativas solicitadas. 
 Percebe-se que as respostas às questões fechadas nem sempre são 
resultado de reflexões mais acuradas, talvez pelo tempo que o res-
pondente dedica à resposta dos questionários escritos.

A demanda pelas melhores formas de avaliação é também explicitada neste 
outro depoimento: “As análises ainda são bastante qualitativas, em caráter de 
sondagem. Há necessidade de outras técnicas, talvez pesquisas de profundidade 
ou tabulações quanti.” Diferentes profissionais ligados à saúde pública compar-
tilham a dificuldade de encontrar metodologias adequadas aos trabalhos de 
avaliação: (1) “[há] Dispersão das respostas e falta de metodologia padrão”; e (2) 
“[faltam] instrumentos já testados que possam ser utilizados”.

Infraestrutura não adequada é, da mesma forma, uma dificuldade perce-
bida, resumida na seguinte declaração de um dos respondentes: 

Avaliação é uma tarefa, por vezes, difícil. Uma por não estar-
mos acostumados a  fazê-la e nem familiarizados com ela. Outra, 
por não haver estrutura nos ambientes de trabalho que propi-
ciem e elaboração, execução e divulgação de seus resultados aos 
interessados.

 A carência de dados secundários confiáveis, em algumas áreas de atua-
ção, também representam um problema, como se pode constatar na seguinte 
manifestação: “No caso da Educação para o Trânsito, como foi dito, mensurar 
resultados é difícil, mas o acesso as informações estatísticas é uma dificuldade, 
bem como a sua confiabilidade”. Esse problema assoma em outra área, a da 
vacinação, em que dados de mais longo prazo podem ser de difícil obtenção: 
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Quando a avaliação é feita sobre o resultado final de uma cam-
pánha de vacinação, por exemplo, é necessária a vigilância epi-
demiológica sobre a doença contra a qual se está vacinando. 
Neste caso é necessária a participação de todos os profissionais 
de saúde, para a notificação de casos suspeitos da doença. Essa é 
uma grande dificuldade (grifo nosso) a notificação de casos sus-
peitos, por parte de todos os profissionais de saúde.

O custo de  realizar-se avaliação aparece em um profissional ligado à 
causa de segurança no trânsito: 

Todas as dificuldades giram em torno de dois pontos básicos: os 
custos adicionais para viabilizar a elaboração, coleta e avaliação 
dos dados, e a própria avaliação, uma vez que uma metodologia 
realmente adequada para cada caso ainda não está bem resolvida.

Por vezes, o tempo necessário à avaliação está limitado pelo tempo desti-
nado ao próprio processo de implementação dos programas, como se percebe 
no depoimento de um dos respondentes: “Como existe uma demanda muito 
grande de trabalho é difícil coletar dados quantitativos, portanto, a avaliação é 
parcial, ou seja, qualitativa, a partir da opinião dos envolvidos no programa.”

Finalmente, outra dificuldade levantada aponta para uma eventual “falta 
de cultura de avaliação”, como explicitada neste depoimento: 

Não temos a cultura de medir o que fazemos, sobretudo quando 
se trata de assuntos sociais e, principalmente, quando utiliza-
das verbas públicas. É lamentável. Quando o assunto é trânsito, 
então, o normal é fazer um monte de campanhas – muitas estu-
pidamente disfarçadas de programa, sem qualquer compromisso 
mínimo de mostrar resultados. Por outro lado, carecemos de 
metodologia eficaz para tal.

3.6.1.3. Percepção dos entrevistados sobre o ideal em relação a 
avaliações

Até aqui,  viu-se como os respondentes efetivamente realizam avaliações 
de seus programas. Nesta seção,  examinou-se o que acreditavam ser o ideal, ou 
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seja, investigar o que e com quais indicadores se deveria medir um programa 
de mudança social planejada/campanha social (para efeitos de organização, 
 optou-se por uma divisão inicial entre medidas de Produção, de Resultados e 
de Impacto, conforme proposição de Kotler e Lee, 2008):

3.6.1.3.1. O que se deveria avaliar e com que indicadores

Medidas de Produção (esforço da instituição promotora)
• Esforço, envolvimento e aderência dos envolvidos (mesma equipe/

agentes intermediários) (4 respondentes)
•  Pesquisa-ação anterior ao programa, para melhor conhecimento do 

 público-alvo (3)
• Implementação efetiva da campanha (1)
• Avaliação do processo em geral (1)
• Abrangência da ação (1)
• Qualidade da ação (1)

Indicadores de Produção
• Número de pessoas atingidas (abordadas) pelo programa (2)
• Entrega de material de apoio (1)
• Quantidade de materiais distribuídos (1)
• Meios e mídias utilizadas (1)

A avaliação de input, de diagnóstico, anterior ao programa em sim, é 
ressaltada por três dos respondentes, para exame da real necessidade do 
programa: 

[ deve-se avaliar] primeiramente a necessidade da campanha, ou 
a demanda social; depois a maneira como será desenvolvida e 
pessoas envolvidas; posteriormente a campanha, se houve real-
mente a mudança de comportamento desejado, ou seja, se a cam-
panha foi efetiva para o fim proposto.

Um segundo participante reforça a necessidade de pesquisa prévia do 
 público-alvo: “a) o nível de conhecimento do assunto objeto do programa 
pelo  público-alvo (para poder agir de forma o mais personalizado e dirigido 
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possível) b) a receptividade a metodologia empregada (para eventuais ajustes) 
c) a mudança de percepção, valores e atitudes em relação ao objetivo do pro-
grama”. Seguindo essa percepção, outro respondente manifesta que: 

Políticas públicas devem ser baseadas pelo conhecimento pro-
fundo do público a que se destina. Para se ter maior impacto toda 
ação programática deve ser precedida de uma  pesquisa-ação 
para o pleno entendimento do público alvo, suas origens (ances-
tralidade), sua cultura, sua realidade social, sua identidade, pro-
blemas sociais, econômicos,etc. Estes dados ganham relevância 
para proposições específicas para este público.

Medidas de Resultados (respostas do  público-alvo)
• Mudança comportamental (14 respondentes)
• Resultados em geral (13)
• Compreensão da campanha (6)
• Envolvimento da comunidade e/ou demais (governos nas três esfe-

ras e mídia) (5)
• Mudança de atitude (4) 
• Sensibilização do  público-alvo (3) 
• Efetividade do programa (1)

Indicadores de Resultados
• Nível de conhecimento/crenças do  público-alvo sobre o tema (5 

respondentes)
• Percepção da campanha pelo  público-alvo (3)
• Entrevistas qualitativas com a  população-alvo (3) 
• Pesquisa com amostra do  público-alvo (3)
• Dispêndio de recursos X resultados esperados (custo X benefício) (3) 
• Melhoria de valores sociais (2)
• Pesquisa  antes- e-depois da intervenção (2)
• Reunião de avaliação com a equipe de trabalho (2)
• Grau de lembrança do  público-alvo acerca da campanha (2)
• Receptividade do  público-alvo à metodologia utilizada (1)
• Multiplicação da campanha nos círculos sociais imediatos e mais 

amplos do  público-alvo (1)
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• Indicadores em geral (1)

O comprometimento dos agentes envolvidos, que se pode tratar como 
uma das variáveis da dimensão de processo de um programa de marketing 
social, é ressaltado nesta observação de um dos respondentes: “[ deve-se 
avaliar] o envolvimento dos participantes de todo o processos sejam eles os 
agente, sejam eles os beneficiados”, ou como reporta outro participante, “o 
grau de aderência da equipe executora [é importante]”.

O custo da ação é novamente citado pelos respondentes como algo rele-
vante na avaliação de programas de marketing social: “[ Deve-se avaliar] Se o 
dispêndio de recursos traz os resultados esperados.”

Um dos entrevistados  referiu-se ao termo “métricas”, ao descrever suas 
impressões acerca de avaliação: “Acredito que a esfera pública poderia con-
tribuir com o debate de melhores métricas, bem como entendo que o setor 
privado também tem espaço para  aperfeiçoá-las. Entendo que melhorias nas 
lógicas de métricas ajudarão a otimizar os esforços de todos os agentes.”

A necessidade de compreensão da campanha é enfatizada por alguns 
respondentes, ficando manifesta na seguinte declaração: “[ Deve-se avaliar] 
Justamente o que foi captado, como foi entendido, qual o impacto que cau-
sou no  público-alvo.”. Outra declaração reforça a relevância de  entender-se o 
 público-alvo ao longo do processo: 

Desde os conhecimentos técnicos sobre o assunto – passando 
pela capacidade de compreender o que está sendo proposto, até 
a percepção da importância que o assunto objeto do programa 
tem para sua vida. Comparar a percepção inicial, a evolução 
desta percepção ao longo do programa/campanha e o estágio 
final alcançado, é fundamental para dar sentido e significado ao 
esforço todo do processo.

Medidas de Impacto (reflexo mais amplo das ações)
• Impacto em geral, seja positivo ou negativo (5 respondentes)
• Satisfação geral dos participantes (4)
• Cobertura alcançada x proposta (3)
• Benefício social gerado (quantitativos ou culturais) (1)
• Relevância social da ação (1)
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• Valorização do ser humano (1)
• Capacidade de autossustentabilidade  pós-campanha (1)
• Imagem da instituição promotora (1)

Indicadores de Impacto
• Dados da situação socioeconômica dos impactados (6 respondentes)
• Indicadores em geral (6)
• Situação de saúde dos impactados (5)
• Redução dos incidentes ligados à questão (5)
• Pesquisa de opinião pública (1)

Os respondentes percebem a importância de que não apenas os objeti-
vos previstos tenham sido atingidos, mas que resultados não necessariamente 
previstos, como resultados negativos a partir da implementação do programa 
sejam analisados. Como cita um dos participantes: “Os impactos que estas 
ações causaram após a sua realização, sejam eles positivos ou negativos.”. 
Impacto de mais longo alcance é manifestado por outro respondente, ligado à 
segurança no trânsito: 

 Deve-se medir a apreensão do conteúdo e a multiplicação da 
informação no círculo social imediato e mais amplo do parti-
cipante da ação/campanha. Eu considero um equívoco medir 
mudanças de comportamentos e, pior ainda, medir o resul-
tado da campanha pelo aumento ou redução de acidentes de 
trânsito.

A questão da imagem institucional – se for um fim em si mesmo – recebe 
forte crítica de uma das participantes, gestora de programas de educação para 
o trânsito, como transcrito a seguir: 

Muitos projetos desenvolvidos por órgãos de trânsito tem o obje-
tivo principal melhorar a imagem institucional. Isto porque ao 
serem projetados, levam em consideração “achismos” e percep-
ções que não são medidas. Assim, muitas vezes se resumem em 
distribuição de papéis em diferentes cruzamentos onde se des-
tacam o uniforme de quem faz e sua logomarca. Se estes papéis 
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são lidos, jogados no lixo, na rua, se provocam a consciência, não 
sabemos. Só sabemos o que vimos: “Eles estão fazendo alguma 
coisa”.

Contudo, a literatura destacou, na revisão teórica desta tese, importantes 
motivos para  ter-se uma imagem institucional sólida e sadia.

3.6.1.3.2. Em que momento se deveria avaliar o programa

A avaliação formativa, ao longo do processo, é reiterada por boa parte dos 
respondentes, como se observa no Gráfico 3 a seguir, enquanto a avaliação 
somativa, ao final, é defendida por apenas quatro respondentes.

• De forma contínua (9 respondentes)
• Em três momentos: antes, durante e depois (6)
• Antes e depois (5) 
• Durante e depois (5)
• Ao final (4) 
• Em algum momento durante o processo (1)

 Transcreveu-se aqui, de forma abreviada, a própria forma de se expressar 
dos respondentes. Não obstante, podemos somar as duas primeiras opções, 
pois ambas têm o mesmo sentido de avaliação contínua, somando então 15 
ocorrências.

Gráfico 3 – Melhor momento da avaliação

Fonte: elaborado pelos autores.
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“Cada caso é um caso”, poderia resumir a seguinte manifestação com 
relação ao melhor momento de  avaliar-se um programa de marketing social: 

Depende, podem ser múltiplas avaliações, quantitativas e qua-
litativas, que compõem um relatório semestral ou anual. Esta 
definição deve variar de acordo com o tipo de ação. Alguns indi-
cadores podem medidos logo após a ação e complementados com 
outros de médio e longo prazo. Assim é possível identificar opor-
tunidades de melhorias ao longo do projeto.

Na percepção de um dos respondentes, uma avaliação ao final do pro-
grama não encerra a necessidade de continuar essa avaliação mais tarde: 

Muitas vezes é difícil medir o resultado deste tipo de campanha, 
pois o objetivo é educação em saúde. Nem sempre a mudança no 
comportamento (para prevenção de doenças sexualmente trans-
missíveis) ocorre imediatamente a campanha. Frequentemente é 
necessário acessar a população várias vezes para conseguir um 
resultado, com um estímulo continuado.

Um dos participantes resumiu suas impressões na seguinte manifesta-
ção: “A avaliação é um processo necessário, mas infelizmente pouco utilizado 
como feedback para melhoria das políticas públicas.” As dificuldades para tal, 
entretanto, como se depreende das respostas, não são poucas.

3.6.2. Segunda rodada Delphi

Na segunda rodada, quando a lista inicial recebeu um resumo dos resul-
tados da rodada anterior, houve mortalidade entre os respondentes, conforme 
previsto em Hair, Joseph, Babin, Money e Samouel (2005) e Vergara (2008), 
tendo retornado respostas de 26 participantes com preenchimento  on-line 
válido. Isso se deu na terceira semana de novembro de 2009.  Os respondentes 
 manifestaram-se sobre (a) o que se deveria medir em programas de marketing 
social, (b) que indicadores poderiam ser usados, (c) de que forma se deveria 
fazer a avaliação dos indicadores (novo item em relação à anterior), e (d) em 
que momento do programa de marketing se deveria realizar essa avaliação. 
A análise inicial foi validada pelo mesmo segundo examinador (juiz) da pri-
meira rodada, havendo três ajustes, após discussão e consenso.
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De forma geral, as respostas foram semelhantes, com a exceção de que, 
com menos respondentes na segunda rodada – após a exposição dos respon-
dentes à manifestação do primeiro grupo de respondentes –, houve:

a) maior percepção da necessidade de estudo inicial de motivações da 
 população-alvo;

b) maior enumeração de indicadores de produção (mais numerosos e 
variados);

c) maior enumeração de indicadores de resultados.

Houve novamente manifestações que confundiam dimensões, indica-
dores e modos de medição; por exemplo, “mudança comportamental” surge 
tanto como uma dimensão de resultado, quanto como indicador, e ainda 
como forma de  avaliar-se esse indicador, levando a categorização final a ser 
elaborada pelo pesquisador.

3.6.2.1. O que se deveria medir 

As medidas ligadas aos resultados do programa social foram as mais 
citadas pelos respondentes nesta etapa, seguida de medidas de impacto do 
mesmo. As duas dimensões estão reunidas na mesma lista, por dois motivos: 
(a)  percebe-se, entre os respondentes, que não há distinção clara entre dimen-
sões de avaliação, seus respectivos indicadores, e métodos de avaliação desses 
indicadores, o que reforça a importância de uma análise pela caracterização 
do pesquisador com base nas respostas como um todo e (b) o reordenamento 
conceitual, com a categorização apropriada, está feito na construção da estru-
tura conceitual deste estudo, após a análise das entrevistas com especialistas.

• Mudança comportamental (5 respondentes)
• O atingimento das metas iniciais (4)
• A efetividade nos resultados (4)
• Mudança atitudinal da  população-alvo (4)
• Envolvimento da comunidade (4)
• Abrangência e disseminação da campanha (4)
• Motivações do  público-alvo, por  pesquisa-ação de compreensão 

prévia dos indivíduos (4)
• Impacto da campanha (3)
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• Qualidade das ações (3)
• Envolvimento, comprometimento e aderência da equipe (3)
•  Pesquisa-ação, com entendimento prévio do público (3)
• Qualidade de vida da população (2)
• Análise de processo do programa, nas várias etapas (2)
• Custos financeiros da ação (2)
• Repercussão da campanha (1)
• Influência do grupo social sobre o indivíduo (1)
• Implementação efetiva da campanha (1)
• Valores do  público-alvo (1)
• Satisfação do  público-alvo (1)
• Grau de compreensão/percepção pela  população-alvo (1)
• Sensibilização do  público-alvo (1)

A compreensão das motivações do  público-alvo é recorrente nesta 
segunda etapa, como manifestado por um dos respondentes: 

Se poderia “tentar” [sic] avaliar os motivos que levam as pessoas 
a adotar determinada postura, bem como tentar se prever o com-
portamento ou mesmo os valores envolvidos nas atitudes adota-
das, nas suas escolhas! O que pesa mais na hora de se decidir, por 
exemplo, entre o que é correto e o que é vantajoso. [Avaliar] Se a 
influência do grupo social a que ela pertence influencia de forma 
mais ou menos decisiva!

Outro participante resgata igualmente o entendimento prévio do público, 
e atenta para que se veja a causa a partir dos prismas ético e cultural: 

Reconhecer a realidade local (mapa físico); [realizar] diagnóstico 
do problema, caso contrário, desenvolver estratégias de preven-
ção; considerar as vivências, experiências, sensibilidade, com-
preensão [...] considerar a percepção e expectativas dos atores 
sociais desde a infância; analisar e entender a causa como ques-
tão cultural, ética e de mudança de comportamento (reeduca-
ção);  inseri-la no currículo escolar, enquanto tema transversal e 
ou interdisciplinar; [...] que envolvam os educandos, educadores, 
pais entre outros.
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O custo das ações é também uma variável recorrente. Avaliações de 
desempenho de programas sociais têm obviamente um custo para sua rea-
lização, nem sempre previsto quando se planeja o programa. Ademais, é um 
recurso que não aparece ao público, ao contrário das ações de comunicação 
da campanha social. Não obstante,  trata-se de um investimento necessário 
em função do princípio de eficiência na Administração Pública, conforme 
constante no artigo 37 da Constituição Federal, uma vez que, ao se avaliarem 
os resultados de um programa de marketing social,  pode-se  melhorá-lo em 
esforços futuros.

3.6.2.2. Indicadores que poderiam ser usados

Os respondentes manifestaram, como indicadores de avaliação, os 
seguintes:

• Número de pessoas atingidas (6 respondentes)
• Mudança comportamental e seus impactos (5)
• Percepção da campanha pelo  público-alvo (4)
• Indicadores socioeconômicos (4)
• Meios e mídias utilizadas (3)
• Pesquisa de diagnóstico inicial (3)
• Pesquisa ativa com o  público-alvo (2)
• Análise de custo X benefício do programa (2)
• Satisfação geral dos participantes (2)
• Valores do indivíduo (1)
• Imagem da instituição promotora (1)
• Conduta ética do indivíduo (1)
• Quantidade de materiais distribuídos (1)
• Clareza no papel dos envolvidos na campanha (1)
• Nível de conhecimento e crenças do  público-alvo sobre o tema (1)
• Geração de mídia espontânea (1)
• Recall (lembrança) da campanha (1)
• Envolvimento da comunidade e públicos de interesse (1)
• Envolvimento de outros atores – agentes públicos e provados (1)
• Pesquisa por observação (1)
• Avaliação formativa do processo (1)
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A dimensão de ética surge como um código in vivo (extraído diretamente 
da manifestação do sujeito pesquisado) na seguinte declaração, mas de uma 
forma em que o respondente a sugere como parâmetro de avaliação – junta-
mente a outros – e, em vez da ética do programa em si, a apresenta como uma 
qualidade que pertence – ou deveria pertencer – no  público-alvo do programa: 

[ Realiza-se primeiramente uma] Qualitativa de diagnóstico: 
acontece em dois momentos distintos, num primeiro momento 
visa o levantamento prévio do conhecimento sobre o objeto de 
estudo do sujeito. Num segundo momento, o qual acontece após 
a intervenção educativa. [Em um segundo momento,  procede-se 
à] Qualitativa de formação: essa avaliação parte da observação 
da troca estabelecida ou não entre educadores e educandos sobre 
o tema. Partindo de determinados parâmetros: a conduta ética, 
a crítica e autocrítica sobre o assunto. é preciso adotar métodos 
avaliativos contínuos e consistentes que visem a construção de 
um sujeito crítico e ético e que tenha como pressuposto básico a 
educação de valores.

A imagem da instituição promotora do programa de marketing social 
(agente social), por sua vez, é, ainda que pouco citada na Delphi, importante 
por dois motivos: (a) uma boa imagem institucional favorecerá a criação de 
alianças e parcerias e (b) dará mais eficácia às mensagens do programa (ideia 
social), por haver maior credibilidade da fonte emissora da mensagem, e 
que Fontes (2008, p. 118) chama de “recurso social”, além do mero recurso 
financeiro.

3.6.2.3. Forma de avaliação dos indicadores

Como forma de aferição dos indicadores propostos, os respondentes 
sugeriram:

• Pesquisa survey com  público-alvo (6 respondentes)
• Pesquisa qualitativa (4)
• Percepção da campanha pelo  público-alvo (2)
• Avaliação da equipe envolvida (2)
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• Mensuração  antes- e-depois para avaliação do impacto do programa 
(2)

• Indicadores socioeconômicos (2) (impacto no longo prazo)
• Continuidade da ação no tempo (1)
• Mudança comportamental (1)
• Avaliação contínua (1)
• Análise da cobertura pela mídia (1) (impacto, mediante press 

clipping)
• Avaliação de custo X benefício (1)
• Observação (1)
• Análise documental (1)
• Redes sociais (1)
• Mudança atitudinal ou de valores (1)

O uso das novas tecnologias, tais como trazidos pela literatura, aparece 
pela primeira vez nos respondentes na seguinte declaração: “Audiência for-
mal e virtual (redes sociais) e  follow-ups com grupos focais”, denotando o 
potencial percebido dessas novas mídias, embora ainda sem uma noção clara 
de como  fazê-lo: “Não sei dizer [como  usá-las para avaliar]. Desconheço 
ferramentas que pudessem quantificar a penetração da campanha em redes 
sociais.”.

3.6.2.4. Momento de avaliação

Como na primeira etapa da Delphi, os respondentes entendem que o 
momento de avaliação não é apenas ao final, mas que uma avaliação de pro-
cesso (avaliação formativa), para correção de rumo, é importante, precedida 
por pesquisa prévia que retrate a  população-alvo antes do início do programa.

• Em três momentos: antes, durante e depois (8 respondentes)
• Permanentemente (3)
• Durante e depois (3)
• Antes e depois (2)
• Durante o processo (1)
• Após a ação (1)
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Gráfico 4 – Melhor momento da avaliação – 2ª rodada
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Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Fica claro no depoimento de alguns respondentes a função de uma 

avaliação formativa: “[deve-se avaliar] Durante todo o processo, a fim de que se 

verifiquem eventuais equívocos, havendo tempo para os ajustes necessários”. 

Outro depoimento na mesma linha corrobora essa função de correção de processo: 

“No meu entender, [avalia-se] durante a campanha e após a mesma. Durante, para 

poder corrigir rumo, se necessário. E, após, para se ter uma avaliação definitiva.” 

A necessidade de uma avaliação sistemática fica evidente na seguinte 

manifestação:  
[...] [deve-se avaliar] as expectativas logo no início e no meio do processo. 

[a seguir, avaliar-se] sustentabilidade e efetividade, no fim do projeto e 

pelo menos 1 ano após, essa data depende do tipo de projeto, [avaliar, por 

fim] -mudanças de comportamento no transcorrer, mas, principalmente 1 

ano ou mais dependendo do trabalho. Minha análise se baseou muito na 

experiência do Programa Paz no Trânsito, de Brasília, que teve e tem 

resultados comportamentais efetivos e envolvimento de agentes sociais, 

públicos, privados e da mídia espontânea. 

Agruparam, então, os resultados no Quadro 20 a seguir, novamente com a 

distinção de avaliação de Produção, Resultados e Impacto de Kotler e Lee (2008), 

tais como apareceram na pesquisa, mas que sofreram ordenamento conceitual 

após a etapa seguinte das entrevistas em profundidade, para organização da 

estrutura conceitual desta tese.  

Fonte: elaborado pelos autores.

Fica claro no depoimento de alguns respondentes a função de uma ava-
liação formativa: “[ deve-se avaliar] Durante todo o processo, a fim de que se 
verifiquem eventuais equívocos, havendo tempo para os ajustes necessários”. 
Outro depoimento na mesma linha corrobora essa função de correção de pro-
cesso: “No meu entender, [ avalia-se] durante a campanha e após a mesma. 
Durante, para poder corrigir rumo, se necessário. E, após, para se ter uma 
avaliação definitiva.”

A necessidade de uma avaliação sistemática fica evidente na seguinte 
manifestação: 

[...] [ deve-se avaliar] as expectativas logo no início e no meio do 
processo. [a seguir,  avaliar-se] sustentabilidade e efetividade, no 
fim do projeto e pelo menos 1 ano após, essa data depende do 
tipo de projeto, [avaliar, por fim]  -mudanças de comportamento 
no transcorrer, mas, principalmente 1 ano ou mais dependendo 
do trabalho. Minha análise se baseou muito na experiência do 
Programa Paz no Trânsito, de Brasília, que teve e tem resulta-
dos comportamentais efetivos e envolvimento de agentes sociais, 
públicos, privados e da mídia espontânea.

Agruparam, então, os resultados no Quadro 20 a seguir, novamente com 
a distinção de avaliação de Produção, Resultados e Impacto de Kotler e Lee 



Aplicações e métricas no setor público  |  155

(2008), tais como apareceram na pesquisa, mas que sofreram ordenamento 
conceitual após a etapa seguinte das entrevistas em profundidade, para orga-
nização da estrutura conceitual desta tese. 

Algumas observações, como “avaliação formativa de processo” e “efeti-
vidade nos resultados”, estão assim, genéricas, por terem sido manifestações 
exatas dos respondentes (códigos in vivo), mas estão retrabalhadas na estru-
tura conceitual a seguir na tese.

Quadro 20 – Segunda rodada Delphi

Dimensões de 
avaliação Indicadores Formas de  avaliar-se 

os indicadores 

Momento 
da 
avaliação
(geral)

Produção:
•	Estudo inicial de 

motivações do 
 público-alvo, por 
 pesquisa-ação de 
compreensão prévia 
dos indivíduos

•	Qualidade das 
ações 

•	Envolvimento, 
comprometimen-
to e aderência da 
equipe 

•	  Pesquisa-ação, com 
entendimento pré-
vio do público 

•	Análise de processo 
do programa, nas 
várias etapas 

•	Custos financeiros 
da ação 

•	Implementação efe-
tiva da campanha 

De Produção
•	 Número de pessoas 

atingidas 
•	 Meios e mídias 

utilizadas 
•	 Pesquisa de diag-

nóstico inicial 
•	 Pesquisa ativa com 

o  público-alvo 
•	 Análise de custo X 

benefício do pro-
grama 

•	 Quantidade de ma-
teriais distribuídos

•	 Clareza no papel 
dos envolvidos na 
campanha 

•	 Avaliação formativa 
do processo 

•	Pesquisa survey com 
 público-alvo 

•	Pesquisa qualitativa 
•	Percepção da 

campanha pelo 
 público-alvo 

•	Avaliação da equipe 
envolvida 

•	Mensuração 
 antes- e-depois para 
avaliação do impacto 
do programa 

•	Indicadores socioe-
conômicos 

•	Continuidade da 
ação no tempo 

•	Mudança comporta-
mental 

•	Avaliação contínua 
•	Cobertura pela 

mídia 
•	Avaliação de custo X 

benefício 
•	Observação 
•	Redes sociais 
•	Análise documental 
•	Mudança atitudinal 

ou de valores 

•	 Em três 
mo-
mentos: 
antes, 
durante e 
depois 

•	 Perma-
nente-
mente 

•	 Antes e 
depois 

•	 Durante 
avaliação 
forma-
tiva) e 
depois 

•	 Durante 
o proces-
so (ava-
liação 
formati-
va) 

•	 Após a 
ação 
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Dimensões de 
avaliação Indicadores Formas de  avaliar-se 

os indicadores 

Momento 
da 
avaliação
(geral)

Resultado:
•	 Mudança com-

portamental 
•	 O atingimento 

das metas iniciais 
•	 A efetividade nos 

resultados 
•	 Mudança ati-

tudinal ou 
de valores da 
 população-alvo 

•	 Envolvimento da 
comunidade 

•	 Sensibilização do 
 público-alvo 

•	 Grau de compre-
ensão/ percepção 
pelo público 

De Resultado
•	 Mudança compor-

tamental e seus 
impactos 

•	 Percepção e recall 
da campanha pelo 
 público-alvo 

•	 Satisfação geral dos 
participantes 

•	 Conduta ética do 
indivíduo

•	 Pesquisa por obser-
vação 

•	 Nível de conhe-
cimento, valores 
e crenças do 
 público-alvo sobre 
o tema 

Impacto: 
•	 Abrangência e 

disseminação 
(repercussão) da 
campanha 

•	 Impacto da cam-
panha 

•	 Qualidade de vida 
da população 

•	 Satisfação do 
 público-alvo 

•	 Influência do gru-
po social sobre o 
indivíduo

De Impacto
•	 Indicadores socioe-

conômicos 
•	 Envolvimento de 

outros atores – 
agentes públicos e 
provados 

•	 Envolvimento da 
comunidade e pú-
blicos de interesse 

•	 Geração de mídia 
espontânea 

•	 Imagem da institui-
ção promotora 

Fonte: elaborado pelos autores.

 Percebeu-se, nas manifestações, grande valor dado ao input, ou seja, todo o 
levantamento inicial prévio ao processo em si. Esta será então uma dimensão a 
ser avaliada nas entrevistas em profundidade. Uma dimensão da literatura que 
apareceu citada, mas sem muita consistência, foi a de Ética, que será então apro-
fundada, para melhor compreensão, na etapa de entrevistas em profundidade.
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3.6.3. Análise das entrevistas focadas

A etapa de entrevistas em profundidade com os especialistas ocorreu nos 
meses de dezembro e janeiro de 2010, envolvendo, ao final, 20 entrevistados, 
divididos em três categorias: acadêmicos, executivos/executores e voluntários 
de programas sociais, como segue:

a) Acadêmicos:

Adriana de Toni – Graduada em Serviço Social e em Direito, com 
 pós-graduação lato e stricto sensu na área de Administração. Atualmente é 
professora e coordenadora do Curso de Serviço Social da Unochapecó, com 
atuação profissional anterior em diversas organizações. 

Ana Lucia D’Amico – Graduada em Comunicação Social,  pós-graduada 
em Comunicação Organizacional; mestre e doutora em Comunicação. 
Trabalhou por quatro anos como voluntária da Cruz Vermelha do Brasil, 
onde coordenou por três anos projetos do Ministério da Saúde financiados 
pela Unesco sobre AIDS e drogas junto a adolescentes. Coordena a área de 
Responsabilidade Socioambiental da ESPM de Porto Alegre.

Attilio Ignácio Hartmann – Jornalista, padre jesuíta, Doutor em Ciências 
da Comunicação pela USP, professor e pesquisador da UniSinos, diretor da 
Livraria Editora Pe. Reus e do jornal Solidário,  vice-presidente da OCLACC 
(Organización Católica Latinoamericana y Caribeña de Comunicación).

Ivaldo Gehlen – Graduado em Ciências Sociais pela PUCRS; tem especia-
lização em Educação de Adultos e Desenvolvimento Rural Integral pelo Centro 
Regional de Educação de Adultos, mestrado em Sociologia pela UFRGS; dou-
torado em Sociologia pela Université de Paris X, Nanterre. Atualmente é pro-
fessor da UFRGS. 

Leo Voigt – Sociólogo e mestre em Ciência Política pela Universidade 
Federal do Rio Grande do sul – UFRGS. Diretor do Instituto VONPAR. 
Professor Universitário, é especialista em Terceiro Setor, Responsabilidade 
Social Empresarial, Políticas Sociais Públicas e Defesa de Direitos. 
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Maria Isabel Timm – Graduação em Comunicação Social pela UFRGS e 
doutorado em Informática na Educação pela mesma instituição. Experiência 
com programas de saúde pública na área de vacinação infantil e consultoria para 
a Empresa Pública de Transporte e Circulação de Porto Alegre, com o projeto 
“Produção de mídias educacionais e acervo virtual para educação no trânsito”. 

b) Executivos/consultores:

Cássio Filipe Galvão Bessa – Licenciatura plena em Filosofia e bacharelado 
incompleto em História. Diretor Titular de Organização Sindical do Sindicato 
dos Professores do Rio Grande do Sul – SINPRO e Coordenador da Regional 
Sul da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimento de 
Ensino – CONTEE.

Denise Ceroni – Coordenadora de grupo e núcleo educacional no Centro 
Universitário Ritter dos Reis. Professora há 32 anos, mestranda em Educação 
pela UFRGS, integrante do grupo de pesquisa “Trabalho, Movimentos Sociais 
e Educação – UFRGS”. Trabalhos diversos com grupos de idosos e outras ini-
ciativas sociais.

Lisiane Nunes de Nunes – Coordenadora de Comunicação da Fundação 
Maurício Sirotsky Sobrinho; Relações Públicas e Jornalista, com especiali-
zação em terceiro setor e responsabilidade social pelo GIFE/SP e mestre em 
Ciências Sociais pela  PUC-RS. 

Maria Cecília Medeiros de Farias Kother – Instituto MC Educação Social 
– Mestre em Educação,  pós-graduada em Planejamento e graduada em Direito, 
Filosofia e Pedagogia. Foi presidente da Fundação Irmão José Otão (Fijo) da 
PUCRS. Recebeu o título de Cidadão de Porto Alegre, em 2008, outorgado 
pela Câmara Municipal. 

Maria Inês Andreotti Pereira – Psicóloga de formação, com especialização 
em Supervisão Educacional, Administração de Recursos Humanos e também 
em Educação a Distância. Atua há três anos na ONG Parceiros Voluntários, 
agora desempenhando a função de Gerência de Formação na entidade.
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Mauri José Vieira da Cruz – Bacharel em Direito, sócio fundador e 
 Secretário-executivo do CAMP, Diretor Regional do Fórum Sul da Associação 
Brasileira de organizações não governamentais, diretor do Cone Sul e Brasil 
da Associação  Latino-americana de Organizações de Promoção para o 
Desenvolvimento – ALOP. 

Míriam Wornicow Garcia – Graduada em Pedagogia Educação Especial 
pela PUC/RS, com especialização em Informática Educativa e Psicopedagogia 
Clinica e Institucional.  É funcionária da FADERS/SJDS há 20 anos. Gestora 
por quatro anos do CAZON – Centro Abrigado Zona Norte, que atende a 180 
pessoas com deficiência mental e outros comprometimentos. 

Ricardo Schiavon – Graduado em Arquitetura e Urbanismo, com espe-
cialização em Segurança no Trânsito. É instrutor do curso de Instrutor de 
Trânsito de CFC/Detran pela Feevale. Atualmente coordena, em caráter 
voluntário e em nível estadual, o Movimento Gaúcho pelo Trânsito Seguro 
– MGTS.

Valter Ferreira da Silva – Ativista há duas décadas na área de segurança 
no trânsito para motociclistas, presidente do Sindicato dos Motociclistas 
Profissionais do RS, e atualmente é Coordenador do programa Motociclista 
Cidadão. Já participou de associações de moradores, diretorias de times de 
futebol em bairros carentes para ajudar as crianças. 

c) Voluntários:

Christofer Kleine Galvão – Acadêmico de Administração do Centro 
Universitários Ritter dos Reis e voluntário desde 2005 do programa Vida 
Urgente/Fundação Thiago de Moraes Gonzaga, quando realizou o Curso de 
Capacitação de Voluntariado para participação nas blitze educativas.

Gelson Lutz – Graduado em Física e  pós-graduando em Sistemas de 
Informação, é gerente de TI da Fundação Banrisul e voluntário em diversas 
atividades da Igreja Adventista do Sétimo Dia – IASD. Auxilia a comunidade 
desde 1983 em programas tais como o Mutirão de Natal, “Encontros de Casais 
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com Cristo” – ECC, “Largada do Cigarro” e coordena um grupo de estudos da 
Bíblia/Escola Sabatina.

José Eduardo Meira – Graduando em Administração pela EA/UFRGS e 
servidor público federal (Hospital Conceição). Realizou trabalhos voluntários 
por meio dos Parceiros Voluntários (Via Vida Pró Doações e Transplantes) 
como fotógrafo – Oxfam International, como fotógrafo no Fórum Social 
Mundial 2005 e da Fundação Thiago de Moraes Gonzaga.

Maria Brasilina Oliveira – Graduanda em Pedagogia, formação e qua-
lificação em agente de trânsito (BM), formação de instrutora de Centro de 
Formação de Condutores – CFC, Teórico e Prático. Participa do Movimento 
Gaúcho pelo Trânsito Seguro – MGTS. Também é membro integrante da 
Câmara Temática de Saúde e Meio Ambiente do Contran/Denatran.

Maria de Nazareth Agra Hassen – Professora universitária e ativista 
social. Graduada em Filosofia e Antropologia, com Mestrado em Antropologia 
e Doutorado em Educação. Participa voluntariamente do Grupo pela Abolição 
do Especismo, no Rio Grande do Sul.

Cabe salientar que, durante as entrevistas, a expressão “programas de 
marketing social” era reiteradamente substituída por “programas sociais” 
ou “programa de mudança social planejada”. Para um dos respondentes, a 
explicação para isso é a de que dentro de um projeto social, uma dimen-
são, apenas, é a de marketing social. O entrevistado não se sentiu muito à 
vontade em ter seu trabalho denominado como de marketing social, pelo 
preconceito que eventualmente o termo implica, ou sofre.  Veja-se uma sín-
tese das entrevistas, estruturada em três diferentes pontos: (a) o que se deve 
avaliar em programas de marketing social; (b) quais as dificuldades encon-
tradas em avaliação; e (c) comentários gerais sobre diferentes dimensões tra-
zidas pela literatura de marketing social.  Buscou-se aqui retomar a estrutura 
de questionamento da Delphi, ainda que redundante, mas para uma com-
preensão em mais profundidade dessas questões que para a presente tese 
são centrais: o que avaliar, como e quando  fazê-lo, e quais as dificuldades 
inerentes ao processo.
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3.6.3.1. O que se deve avaliar em programas de marketing 
social

Para um experimentado gestor público,  deve-se ir além das ações mais 
pontuais, para  pensar-se na avaliação mais estratégica de um programa social. 
O entrevistado manifesta que isso depende muito do objetivo da campanha: 

Na verdade, a ação da uma organização social deve ser sempre 
mais ampla do que uma campanha pontual. Neste sentido, a cam-
panha de arrecadação de fundos ou de educação no trânsito, ou 
ainda de doação de órgãos é uma etapa de uma estratégia muito 
maior. Assim, creio que a avaliação de uma campanha deve estar 
dentro desta avaliação da estratégia maior. Se o objetivo da Igreja 
é captar recursos para ampliar a ação da igreja, ter mais fiéis, ter 
mais ações sociais com a imagem da própria igreja à frente, então 
a avaliação deve ser se isso ocorreu mesmo. Se o objetivo de uma 
campanha de educação é mudar o comportamento das pessoas 
e reduzir acidentes com vítimas fatais, a avaliação da campanha 
tem que ser com base nestes dados e não avaliar se os telespecta-
dores gostaram da campanha, se sentiram sensibilizados, muda-
riam o comportamento por causa das mensagens, etc.

Para esse gestor, qualquer avaliação deve ser feita com base no seu fim 
mais estratégico, na melhoria da vida das pessoas com que aquela ação pon-
tual contribuiu. “Caso contrário, pode virar um debate semântico se foi bom 
ou não, sem ter como comprovar a eficácia da ação”.

Para uma gestora de programas de voluntariado, a medida maior de um 
programa social deve ser acerca do próprio beneficiado. Conforme a entre-
vistada, “se costuma monitorar, mas se deve medir o impacto” sobre os bene-
ficiados (beneficiários) do programa. Dá um exemplo: “No Governo do Rio 
Grande do Sul, a Lei da Solidariedade – rede Parceria Social. A melhor análise 
seria se o público teve benefício direto, lá na comunidade e stakeholders da 
comunidade em si”. Preconiza uma análise do impacto em relação aos obje-
tivos da causa.

Um dos entrevistados, que atua tanto na área acadêmica como na área 
executiva, declara trabalhar com base no tripé de MÉRITO, RESSONÂNCIA 
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e IMPACTO, de Antonio Carlos Gomes da Costa (educador mineiro). O 
Mérito é a validade da proposta em si. A Ressonância é quanto mudou a vida 
das pessoas atingidas. O Impacto, por sua vez, é a escala, a abrangência do 
programa. Por exemplo, no trabalho dos recicladores de lixo, a ressonância foi 
a renda a mais obtida pelas famílias, bem como os indicadores de geração de 
vagas de emprego. (Na verdade, em pesquisa posterior  vê-se que os indicado-
res mencionados pelo entrevistado são originalmente mérito, a relevância e o 
impacto)21. 

A gestora de uma fundação social afirma que a primeira coisa que se deve 
medir é o Impacto [sic], aqui entendido como aquilo que efetivamente o pro-
grama deseja mudar. A ação é pensada para transformar, e se transformou, 
houve esse Impacto (como sinônimo de êxito). Afirma que, se a Fundação per-
ceber que não vai “impactar”, a instituição “nem entra” no projeto, nem o leva 
adiante. Tal posição é corroborada por uma voluntária de programas sociais: 
a medição de desempenho, segundo ela, se dará por meio de análise da causa 
motivadora do programa, “que é o que deve ser atacado”.   

Para a mesma respondente, a dimensão de Input é muito importante. No 
caso da entrevistada, um programa voltado ao público jovem guia os traba-
lhos atuais, como diretriz basilar. As novas demandas fazem parte dos traba-
lhos atuais, mas não se desvia da missão original, em si. Em relação ainda ao 
Input, sempre há um planejamento inicial com base em pesquisas. Por exem-
plo, no caso do programa de combate ao crack, dessa fundação,  identificou-se 
uma demanda na sociedade.

A dimensão de Input, ou diagnóstico inicial, reaparece na manifestação 
de uma consultora, que crê que, no caso da “medição” de resultados de ações 
de projetos sociais, acha “mais “fácil”; porém,  deve-se atentar para uma ques-
tão fundamental que é o “Marco Zero” (investigação inicial). Ou seja, de onde 
se parte? Aonde conseguimos chegar em “x” tempo?”. A maior dificuldade, 
em sua percepção, reside nos indicadores qualitativos, que para ela “são os que 
mais atingem  a esfera comportamental”.

21  Para Gomes da Costa (2008), “uma iniciativa social permite três ângulos de avaliação 
o mérito, a relevância [que o entrevistado acima tratou como ressonância], e o impacto. O 
mérito diz respeito à eficiência, eficácia e efetividade das ações desenvolvidas. O impacto nos 
dá a ver as modificações positivas e negativas, diretas e indiretas ocorridas junto ao público 
destinatário do programa” (GIFE, 2008).
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A dimensão de Input aparece com outros indicadores, de cunho mais 
espiritualista, ou religioso, para um voluntário ligado ao cristianismo. O 
entrevistado acredita que a espiritualidade e a fé em Deus são a base para um 
trabalho social mais efetivo. 

Na minha opinião, podemos fazer muitas coisas, mas se não res-
gatarmos nas pessoas auxiliadas a crença na existência de Deus 
e conhecendo o seu caráter, desenvolvendo o verdadeiro amor, 
assim como a consciência do que estamos vivendo e do que está 
por vir, não creio que tenha efeitos duradouros e verdadeiros, por 
isso, acredito que deveria se medir o grau de esperança das pes-
soas no futuro, o grau de confiança em Deus, pois se elas tiverem 
mais esperança e confiança em Deus terão mais motivação para 
trabalhar no sentido de mudar para melhor (grifo nosso).

As crenças e atitudes são novamente ressaltadas, quando o entrevistado 
afirma que se deve medir “o impacto no pensamento e crença das pessoas, 
pois existe uma frase que diz ‘todos agimos de acordo com as nossas crenças’, 
portanto se não mudamos as crenças que estão gerando os problemas, dificil-
mente atingiremos resultados diferentes do que temos observado.” Para ele, se 
for viável medir o número de pessoas que se dispõe a ajudar a campanha ou 
programa com o que tiver condições para beneficiar outros, sem receber nada 
em troca diretamente, “seria uma boa medida do sucesso deste programa ou 
campanha”.

Na ótica de um dirigente cristão,  deve-se fazer um retrospecto de como 
era a vida da população alvo da intervenção (o que leva à necessidade de um 
bom trabalho inicial, de diagnóstico, ou Input). “Por exemplo, em trabalho 
com papeleiros,  vê-se que foram feitas boas casas, mas não se trabalhou a cul-
tura, o pensamento”. Têm habitação, “mas seu imaginário é de favelado, ou 
seja, pedagogicamente, o programa falhou”.  Deve-se sempre fazer um traba-
lho de educação para mudar a mentalidade da população atingida, não apenas 
sua condição econômica. Em suma, esse líder religioso defende a avaliação de 
mudança de valores e atitude no público, como um dos possíveis impactos de 
longo prazo, além dos resultados de mais curto prazo. Essa visão é compar-
tilhada por uma experiente consultora na área, para quem o importante, na 
avaliação de programas de mudança social planejada é o resultado a que as 
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ações levam, em primeiro lugar, aos indivíduos, no sentido de  fazê-los crescer 
pessoal e profissionalmente, transmitindo a importância e o valor do traba-
lho como fontes de saúde mental e de exercício de liberdade e considerando, 
ainda, os seus efeitos para as comunidades como centro de apoio e desenvol-
vimento das pessoas e da sociedade.

Nessa linha segue um respondente da área social acadêmica, que aponta 
ser difícil dizer, genericamente, o que se deve avaliar em campanhas de mar-
keting social, mas declara que se devem avaliar os “conceitos” utilizados, e, 
sobretudo, se a resposta dada pelo  público-alvo foi uma aderência por coer-
ção, “mecânica”, ou por convencimento, “orgânica”. Para ele,  deve-se avaliar 
se houve mudanças na atitude comportamental: “Por exemplo, os pais só 
levam a criança para vacinar porque a escola exige certificado, ou a pessoa 
está convencida da importância da vacinação?” Nesse sentido, é avaliar “as 
razões do comportamento”, pois pode ser apenas uma ação coercitiva sobre o 
beneficiário. 

Esse mesmo cientista social assevera que o “método” para se chegar até 
lá, ou seja, a metodologia de intervenção social (termo que prefere a programa 
de marketing social) deve ser avaliada. “É a escolha: Dar o dinheiro, ou fazer 
a pessoa se organizar como utilizar, mediante projetos, para acesso aos recur-
sos?” Segundo ele, também se devem avaliar os conceitos do programa social, 
pois pode haver diferentes acepções em cada escolha. Por exemplo,  dizer-se 
“morador de rua” é diferente de “população sem moradia”, assim como são 
diferentes entre si as denominações de “esmoleiro”, “mendigo” e “pedinte”. Da 
mesma forma, aponta eventuais impactos em nível de corolário de impactos 
anteriores: sobre “mudanças culturais poderem levar a mudanças econômi-
cas”, o entrevistado observa que uma mudança de hábito alimentar em certa 
comunidade teve impacto na produção de hortas.

O trabalho inicial de diagnóstico, para o dirigente cristão, é muito impor-
tante na segmentação do público. Em suas próprias palavras, “crianças e 
idosos são um público especial, mais necessitado de intervenções.  Deve-se, 
sobretudo, começar pelos ‘sobrantes’ da sociedade, aqueles que estão abaixo 
de qualquer classificação social. São aqueles que ‘apenas murmuram, pois não 
têm mais voz para gritar’.”

O caso da respondente ativista social é relativamente diferenciado. Com 
relação ao que se deve medir em campanhas de mudança social planejada, a 
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entrevistada afirma que se costuma avaliar o impacto de nossas ações com 
metas muito modestas. Em seu caso específico, um dos objetivos é levar 
conhecimento teórico às populações atingidas, isto é, tentar explicar concei-
tos como especismo, abolicionismo, veganismo. “Outra meta é a mudança de 
comportamento, a mais desafiadora e difícil”, conforme a respondente. Para 
ela, a mudança de comportamento é a mais difícil de consecução pelos pro-
gramas.  Lembra-se de ter lido de um filósofo que, sempre que uma ideia nova 
é lançada, ela passa por algumas fases: ridicularização, violência e aceitação 
– ou seja, os oponentes inicialmente tentam rir e debochar da ideia nova. Se, 
mesmo assim, ela continua sendo defendida e avançando na sociedade, pas-
sam à fase da violência, tanto verbal quanto física “e assim muitos ativistas de 
diferentes causas chegam a ser mortos. Ocorre que muitas vezes é a violência 
sofrida, unida ao avanço das ideias, que leva à aceitação. Foi assim com a ques-
tão da mulher, do homossexual e, torcemos, que avanços humanos um dia 
possam levar também a avanços em relação aos animais”. 

Uma coordenadora de grupos de trabalho social defende que se devem 
obter informações “de cunho científico” sobre o público a que se destinam 
tais mudanças (input), e que se devem ouvir as pessoas envolvidas, “seus 
desejos sonhos e medos”, buscando entender a perspectiva dos envolvidos no 
programa social.  Deve-se também ter presente que mudanças geram descon-
forto e precisam “desestabilizar pensamentos”, mas anunciando que é possí-
vel mudar. Na percepção dessa professora, avaliar é um processo contínuo, 
cumulativo e deve estar inserido em um contexto.  Trata-se de questões como 
“O que avaliar? Para quê? Por quê? De que forma?”. Para ela, avaliar pressupõe 
pensar sobre o que está sendo feito e que resultados estamos obtendo (ava-
liação formativa). Dessa forma,  saber- se-á o que é preciso retomar, reavaliar, 
mudar a forma de fazer.  

A questão da imagem da entidade e a aceitação que esta alimenta – ou 
causa rejeição – no momento das abordagens, são verificadas na visão de 
um voluntário de ONG ligada ao trânsito seguro. Para o respondente, “Ao 
abordar o  público-alvo, se avalia a percepção da concordância ou não com 
o programa” (o que está ligado diretamente à imagem da entidade junto ao 
público). A avaliação deve ser feita por alguém que participou ao longo de 
todo o processo do programa. Uma avaliação que não é feita é se o tipo de 
abordagem foi adequada ou não, em relação ao público, e isso “seria impor-
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tante”, conforme o entrevistado. Para o respondente,   deve-se manter a avalia-
ção atualmente realizada, mas também se deve se valorizar mais o feedback 
do voluntário, de forma mais sistematizada, por exemplo, mensurando “3 das 
20 pessoas abordadas não gostaram do tipo de abordagem”. A importância da 
imagem institucional retorna em outra manifestação do mesmo entrevistado, 
para quem um exemplo da dimensão de “Resultados”, que destaca, é o cres-
cente engajamento espontâneo de novos voluntários (pessoas que se engajam 
diretamente, sem necessidade de cooptação ativa de novos participantes) à 
entidade da qual é voluntário.

Um voluntário ligado à igreja católica crê que uma medida de resulta-
dos de campanhas poderia ser o número de pessoas que foram auxiliadas, “e 
quantas delas desejam auxiliar a outras serem auxiliadas como elas foram, 
pois isso demonstraria a conscientização da importância do que foi feito por 
elas” (além do efeito multiplicador de angariação de novos voluntários).

3.6.3.2. As principais dificuldades encontradas nas avaliações 
dos programas

Para o entrevistado que trabalha o tripé proposto por Gomes da Costa, 
a principal dificuldade está na avaliação da ressonância, em função do longo 
prazo que envolve, e que a literatura de marketing traz, mais comumente, 
como a dimensão de impacto.

Na percepção da gestora de uma fundação, a principal dificuldade é tor-
nar tangível, quantificar esse Impacto, para que a fundação veja “em núme-
ros” os resultados, de forma “palpável”. Essa dificuldade é compartilhada por 
uma consultora e acadêmica em programas sociais, que acredita que muitas 
campanhas têm como finalidade alterar comportamentos “ou induzir as pes-
soas a adotarem determinadas atitudes”; pensa que não é fácil, tampouco é 
impossível traduzir os investimentos em resultados. 

Será que atualmente os jovens usam mais camisinha e, conse-
quentemente,  reduziu-se o número de doenças sexualmente 
transmissíveis e AIDS? Como medir isso? Quais os indicadores 
eficazes? Se, por exemplo, os jovens de hoje praticam sexo com 
mais frequência (hipótese) quais os parâmetros em termos de 
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comparação? Sem dúvidas, há estudos que indicam resultados 
ou avanços nessa área das campanhas educativas (marketing 
de ações sociais). Mas penso que são tantos os parâmetros para 
medir e elaborar os indicadores, que não se constituem numa 
tarefa fácil.

Para um respondente, dirigente cristão, entre as principais dificuldades 
encontradas nas avaliações de programas sociais, está o de se perceber se 
houve novas atitudes, se a pessoa mudou seu imaginário (“modelo mental”, 
em uma linguagem gerencial). É importante, a seu ver, fazer um “trabalho 
de grupo focal” com os indivíduos, para levantar as atitudes e resposta dos 
próprios alvos da intervenção.

Essa posição é ilustrada no depoimento de um gestor público: “[Há] o 
conflito entre as mudanças objetivas do tipo ‘as ações públicas elevaram o 
aumento de renda de 1 salário mínimo para 2 salários mínimos em 12 meses’ 
e as mudanças subjetivas. O entrevistado cita como exemplo um caso con-
creto na avaliação do trabalho com os catadores de rua realizados pela insti-
tuição à qual é vinculado: 

Um dos objetivos do projeto é inclusão produtiva destas pes-
soas com aumento de renda per capita. Ocorre que, em alguns 
grupos, esta elevação de renda não ocorreu. Na avaliação com 
eles, nós estávamos muito frustrados e eles muito felizes. Na 
discussão descobrimos o porquê: eles eram invisíveis perante a 
sua comunidade; quando estabeleceram parceria com uma ONG 
importante como a nossa, eles foram “reconhecidos” e esse valor 
do reconhecimento não há dinheiro que pague.

Para o entrevistado, essa autoestima elevada gerou outras melhorias nas 
vidas dessas pessoas, “que não podem ser medidas pela quantidade de calorias 
a mais ou a menos que elas ingerem todos os dias”. Assim, qualquer avaliação 
de ações sociais precisa conter, a seu ver, a opinião das próprias pessoas que 
estão participando desses programas.

Entre outras dificuldades e desafios na avaliação de programas sociais, 
um cientista social afirma que há um “problema cultural”, uma falta de cul-
tura de avaliação formativa. “Há muito problema de metodologia”, comenta. 
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Essa posição encontra coro em uma consultora, para quem os indicadores (de 
Processo, de Resultados, de Impactos) não podem ser simplistas, mas também 
não podem ser tão sofisticados que se tornam difíceis para serem elaborados 
e medidos.

A entrevistada percebe que o maior desafio, no caso especificamente de 
programas e projetos sociais (“não campanhas”) é o fato de pessoas sem a 
competência adequada  executá-los ou  coordená-los. O problema das ações 
sociais, diferentemente de outras áreas do conhecimento, segundo sua per-
cepção é que “qualquer pessoa acha que sabe e pode  executá-las, inclusive no 
caso de muitos voluntários (que podem ser bem intencionados, mas podem 
fazer estragos se não entenderem do assunto e forem apenas com as boas 
intenções, às vezes, preconceituosas para com os pobres)”.

A falta de profissionalismo, ou ainda de preparo, é retomada por outro 
entrevistado, gestor na área social, que entende que muitas ações são bem 
intencionadas, mas não são feitas de forma “profissional”. É como nas etapas 
de um projeto de engenharia: diagnóstico do problema, estudos preliminares, 
elaboração do projeto, execução, avaliação dos resultados. Para o gestor, isso 
não estaria sendo feito nos programas sociais, ou está em muito pouca escala.

Em relação a eventuais dificuldades encontradas ao se avaliarem os 
programas, um voluntário reporta que, no caso específico da Vida Urgente 
(programa da Fundação Thiago de Moraes Gonzaga), é muito difícil avaliar o 
resultado prático da campanha, que trata basicamente da conscientização de 
crianças e jovens em relação ao uso de álcool antes da condução de veículos: 

É possível mensurar quantas pessoas foram abordadas nas ações, 
mas não se tem como afirmar quantas “vidas foram salvas” após 
essa intervenção. Poderia se fazer uma comparação entre o histó-
rico de acidentes de trânsito relacionados ao uso de álcool antes e 
depois das ações, mas isso não levaria em conta outras variáveis, 
como aumento da frota, condições das vias etc. 

Uma acadêmica com larga experiência na área social resume as dificul-
dades que percebe, em avaliações de programas de mudança social planejada: 

Entre as principais dificuldades, estão a falta de planejamento 
de dimensões e indicadores claros, mensuráveis. Por exemplo, o 
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caso do “novo sinal de trânsito” em Porto Alegre [campanha da 
“mãozinha”]. Se houver diminuição de atropelamentos, não há 
como se atribuir somente à campanha, pois ela é extensiva, não 
há uma localização clara, de intervenção, para que se possam 
monitorar pontos específicos. A campanha é aberta demais, pelo 
menos para quem a vê de fora, neste momento [verão de 2010].

Um segundo desafio na avaliação é de “como se pode avaliar a mudança 
no pensamento da  população-alvo?”. O que seria considerado conscienti-
zação de fato? “Essa questão é tratada por Howard Gardner (2005), na obra 
Mentes que Mudam, na qual se discute como se passa do ‘não saber’ ao 
‘saber’”.

A falta de indicadores é compartilhada por um gestor na área social: 
“como mensurar um Programa de Redução de Acidentes, por exemplo?”. 
Uma medida simples seria a quantidade de acidentes/feridos/mortes, “mas 
isto é muito pouco”. Para ele, as questões de trânsito são muito maiores que 
isto. Por exemplo, “E quantas vidas foram preservadas, como medir?”

Por uma vez, uma coordenadora de programas de voluntariado apre-
senta outra dificuldade: a movimentação do  público-alvo. Explicando 
melhor,  deve-se sempre perseguir a avaliação inicial do público, e este deve 
ser seguido, em seus movimentos, ao longo do tempo (em caráter longitu-
dinal). Para a entrevistada,  precisa-se de um bom cadastro, atualizado, para 
se constatarem os resultados de longo prazo. Ainda, para a entrevistada, 
 deve-se “limpar” o entorno, para identificar causas outras que possam ter 
interferido nos resultados observados. Da mesma forma, aponta como difi-
culdade que “nós, da área social, somos muito fazedores, e por vezes não se 
faz uma boa definição de um ‘marco zero’, para  ver-se o percurso e eventuais 
desvios no desenrolar do programa”.

3.6.3.3. Observações quanto às principais dimensões de 
avaliação

Nesse ponto,  apresentavam-se aos entrevistados as dimensões mais con-
sensuais na literatura e na pesquisa Delphi realizada, a respeito de avaliação 
de programas de marketing social, tais como no Quadro 21.
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Quadro 21 – Principais dimensões de avaliação em marketing social conforme 
a literatura

Dimensão Descrição Fonte
Impacto

Efeitos de longo prazo e 
consequências do programa

Weinreich (1999)

Kotler e Roberto (1992)

Kotler e Lee (2008)

Técnica Delphi
Ética Aspectos éticos com relação 

a  público-alvo, métodos ou 
consequências do programa.

Kotler e Roberto (1992)

Técnica Delphi

Resultados

Respostas dadas pelo 

 público-alvo do programa

Weinreich (1999)

Kotler, Roberto e Lee (2002)

Gill, Flynn e Reissing (2005)

Kotler e Lee (2008)

Técnica Delphi
Processo/
produção Esforço e competência da 

entidade durante a realização 
do programa.

Kotler, Roberto e Lee (2002)

Gill, Flynn e Reissing (2005)

Kotler e Lee (2008)

Técnica Delphi
Input Qualidade das informações 

prévias e planejamento inicial 
do programa

Gill, Flynn e Reissing (2005)

Técnica Delphi

Fonte: organizado pelos autores.

Um dos entrevistados, que atua em ambas as áreas executiva e acadêmica, 
considera todas as dimensões igualmente importantes, mas  surpreendeu-se 
positivamente com a dimensão de Processo/produção, pois não havia pensado 
em avaliar esses aspectos, em seus programas.

No que se relaciona às dimensões mais tradicionalmente apontadas pela 
literatura, uma ativista social observa que o impacto é uma dimensão funda-
mental, que dá razão aos projetos, isto é, que em algum momento no futuro 
o próprio projeto se extinga por não ter mais razão de ser, isto é, pelo fato de 
seus objetivos terem sido atingidos. Para ela, a dimensão de Resultados tam-
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bém é importante, pois “aqueles que seriam beneficiados por nossa atuação 
contam com esses resultados para sobreviver e ter uma vida mais natural”.  O 
fundamento do ativismo de defesa animal, para a respondente, é obter resul-
tados para os animais, a partir de uma mudança comportamental de huma-
nos, sensibilizados pela dimensão ética da causa. Com relação à dimensão de 
Processo/produção, é a dimensão na qual a entrevistada e sua equipe encontra 
mais dificuldade, “mas não deixa de ser essencial, pois dela dependem a efi-
cácia e a eficiência do que planejamos. Como somos um grupo voluntário e 
sem qualquer financiamento, dependemos exclusivamente do empenho das 
pessoas envolvidas”. Acrescenta que, além disso, todo e qualquer benefício 
resultante do sucesso de nossas campanhas incide sobre animais com os quais 
sequer têm contato.  Finalmente, quanto à dimensão de Input, entende que 
as demais dimensões, de certo modo, dependem desta. Um bom planeja-
mento, em sua percepção, aumenta as chances de a ação ter maior impacto na 
mudança social.

Uma coordenadora de programas de voluntariado destaca as dimensões 
de Impacto e de Input. Acredita haver um ciclo entre Input e Impacto (o que 
é respaldado pela literatura), pois um bom impacto gera um Input futuro, 
“para um novo cenário, em outras vezes”. Impacto e Input, em sua percep-
ção, devem estar alicerçados nas demais dimensões. Do Input,  passa-se pelas 
demais dimensões em direção ao impacto, e  retorna-se em um processo 
cíclico, passando de volta pelas mesmas dimensões que as perpassam.  
Considera a Ética uma dimensão relevante, em função de que “trabalhamos 
com seres humanos, e em meio a um contexto.  Veja-se, por exemplo, a com-
plexidade ética de  trabalhar-se uma campanha de planejamento familiar, ou 
de esterilização”.

Para a entrevistada, as dimensões de “Resultados” e “Processo/Produção” 
são muito aproximadas no sentido, “pois só consigo medir desempenhos se eu 
tiver resultados”, em suas próprias palavras. Na ótica da respondente, ainda, 
o conceito de Resultado é mais imediato, e ligado ao monitoramento, para 
correções e melhores resultados (avaliação formativa).

Entre Impacto e Resultado, entende impacto como algo posterior, após a 
intervenção, sendo um conceito de algo “realmente mais macro” (que o resul-
tado imediato). Por exemplo, uma escolarização de crianças (Resultado) pode 
levar os pais ao EJA (Educação para Jovens e Adultos), que se configuraria em 
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um Impacto posterior. A percepção da entrevistada vai ao encontro da des-
crição desses termos, nas estruturas conceituais de avaliação examinadas no 
referencial teórico desta tese.

Com relação à Ética, um dos entrevistados, com experiência acadêmica 
e executiva, diz que deve haver coerência entre a área de empresa e a sua ação 
social escolhida, e que essa ação deve ser promotora de igualdade (critica, por 
exemplo, a Campanha do Agasalho, “por tratar iguais, semelhantes, de forma 
‘sucateada’, a quem é destinado o que ‘sobra dos demais’”). A Ética, para a ges-
tora da fundação social, é indispensável, é como se fosse um “ guarda-chuva” 
(sic) que norteia os demais. “Não há como trabalhar em marketing social sem 
se ter a ética como algo implícito”, em suas palavras.

A dimensão de Ética, para um experiente acadêmico, é muito impor-
tante, “em todos os aspectos”, mas acredita que se trata de uma preocupação 
mais acadêmica do que do mundo profissional, no que tange a uma “ética 
 sócio-cultural, de cidadania e identidade”. Uma questão ética que ressalva é o 
método de escolha do  público-alvo por sua maior propensão à mudança (que, 
entretanto, é explicitamente recomendado nos modelos de eficácia na litera-
tura de marketing social, ou seja, de se começar o programa pelos públicos já 
mais propensos à ideia social), “com mais prerrogativas na sociedade”, pois, 
segundo ele, “pode não ser que mais precisa da mudança”.

A ativista social considera a ética igualmente uma dimensão basilar. “No 
nosso caso, a ética é a base da defesa animal, visto que não atuamos em causa 
própria, e sim, uma causa que envolve um ‘outro’”. 

A percepção do voluntário de uma ONG é a de que, no aspecto ético, 
os voluntários devem ser “coerentes com o ideal”, ou seja, não pode em uma 
noite fazer blitz educativa, e na seguinte estar “enchendo a cara” e dirigindo 
depois, “pois está levando o nome, a imagem da Fundação junto consigo”.

A dimensão ética aparece também na manifestação de uma experiente 
consultora, que observa: 

Pela experiência que fui adquirindo pelo trabalho, diria que todas 
as dimensões apresentadas têm relevância e se complementam de 
forma muito integrada. Impacto, resultados e input são básicos 
e, ao mesmo tempo, alimentadores do processo. Ética é impres-
cindível em todas as dimensões. A dimensão processo/produção, 
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por sua vez, enquanto processo de realização, tem relação com 
os resultados e leva à observância do que se propôs na dimensão 
impacto. [...] Dito de outra forma, prever, analisar e valorizar as 
informações com ética durante o processo de desenvolvimento, 
sem perder o foco da produção, ou seja, dos resultados, alimenta 
qualquer instrumento com que se pretenda avaliar programas de 
mudança social.

 Veja-se a percepção de uma acadêmica com experiência em programas de 
mudança social planejada: em relação às dimensões apontadas pela literatura 
(apresentadas pelo entrevistador), acredita que a de Impacto poderia  dividir-se 
entre impacto de curto e de longo prazo. “No longo prazo,  reavalia-se, se (re)
diagnostica o problema, como se nos perguntássemos: ‘se fosse começar nova-
mente, faria da mesma maneira?’”. Na dimensão de Resultados, aqui entra-
riam os indicadores, que passam pelo planejamento prévio: “qual é o pro-
blema? Como  combatê-lo? Qual a solução e seu resultado?”

Por sua vez, prossegue a entrevistada, na dimensão de Processo/produção 
é importante a questão da profissionalização: “até se pode ter a adoção/enga-
jamento de voluntários, mas na oferta de ações, na execução do programa em 
si tem de se ter um nível de profissionalização”, para uma continuidade ade-
quada.  Por sua vez, na dimensão de Input entra a qualidade do diagnóstico 
prévio ao programa. Tomando como ilustração a campanha do “novo sinal de 
trânsito” em Porto Alegre (“mãozinha” para travessia na faixa), “foi uma cam-
panha que partiu de cima, não partiu da população”, não teria ficado claro 
se era o problema ou não da gesticulação com a mão. Teria faltado “ouvir” 
a população, e disseminar a percepção sobre o problema, pela população. 
“ Veja-se em Brasília, na campanha de reeducação para o trânsito, todos afir-
mavam para si a paternidade da campanha – Rede Globo, Correio Braziliense, 
governo  -, por ter sido quase “natural”, muito bem apropriada pela sociedade”.

Segundo a gestora de uma Fundação social, Impacto e Resultados são sinô-
nimos. A mesma entrevistada não havia pensado na dimensão de Processo/
produção, por ser algo “natural” (um fait accompli), para o impacto final.

De acordo com um dos entrevistados – com larga experiência na con-
dução de movimentos sociais –, as dimensões Impacto e Resultados pode-
riam ser integrados, “pois a resposta é uma espécie de efeito”, estaria ligada às 
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consequências de um programa. Essa integração de Impacto/Resultados é, em 
sua opinião, a dimensão mais importante de avaliação, seguido de Processo/
produção, pela Ética e por fim Input, mas acrescentaria outra, “de como criar 
uma consciência social, na linha da cultura solidária, da consciência coletiva 
sobre a questão em foco do programa” (que, salvo melhor juízo, já estaria em 
impacto).

Corrobora essa visão de se integrarem dimensões um experiente acadê-
mico, que ressalvou, durante a entrevista, que é melhor trabalhar com menos 
dimensões, em um trabalho científico, para melhor resultado no tratamento 
de dados. “Se [eu] fosse o pesquisador”, manifesta, “trabalharia com três gran-
des dimensões: ‘Ética’, ‘Impacto’ e ‘Planejamento e Processo’, cada qual com 
suas subdimensões e seus indicadores”. Segundo o entrevistado, a dimensão 
Resultados é a mais importante a ser avaliada em programas de mudança 
social planejada, por envolver resultados de curto e longo prazo (aqui, uma 
confusão semântica com a dimensão de Impactos, que pela literatura seria a 
dimensão dos efeitos de longo prazo). Assim, resume,  deve-se reunir em uma 
só dimensão Processo/produção e Input, “até porque, para uma tese de douto-
ramento, menos dimensões, até três, são mais bem trabalhadas”. Esse cientista 
social não faria diferença entre as dimensões de Impactos e Resultados. Para 
ele, pode haver impacto ou resultado imediato, e de longo prazo. “Não há por 
que diferenciar esses termos”. Para ele, Impactos são resultados em relação ao 
esperado, do tipo “diminuição de uma doença, estatisticamente”. Além disso, 
merece ser avaliado um resultado secundário, que é o cultural, “[...] nem sem-
pre avaliado. Para mudanças de longo prazo, deve haver uma mudança cultu-
ral. Por exemplo, vacinar, no curto prazo versus cuidar da saúde das crianças 
e não só depender do Estado”.

Na ótica de um voluntário de programas sociais diversos, o impacto tal-
vez seja a principal dimensão a ser observada, mas a de mais difícil mensura-
ção. Segundo o entrevistado, “algumas mudanças podem levar anos até surtir 
efeito, como uma campanha de controle de natalidade ou sexo seguro”.  Sobre 
a dimensão ética, acredita que toda campanha pressupõe uma metodologia 
ética, sob pena de cair em descrédito. Para ele, a dimensão de Resultados, 
contudo, se confunde com a de Impacto propriamente dita, indo ao encontro 
de manifestações de outros entrevistados anteriormente. Para o voluntário, 
a dimensão de Processo/produção, por sua vez, pode ser a diferença entre o 
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fracasso e o sucesso do programa. Por fim, a dimensão de Input, para o entre-
vistado, “é vital para o sucesso de qualquer campanha. É importante todos 
saberem os motivos da campanha e onde se pretende chegar”.

Outro voluntário descreve a mesma confusão semântica, ao discordar 
que Impacto seja algo de longo prazo, como traz a literatura, pois  ter- se-ia um 
impacto imediato também, na medida em que “em uma noite específica, uma 
vida pode ser salva”.

Na percepção de um experiente gestor público acerca das dimensões de 
avaliação apresentadas, a dimensão de impacto tem uma conotação “nega-
tiva”: “É um termo que em si carrega uma intervenção de um ator externo em 
relação a outro grupo. Neste sentido é um termo de alguma forma interven-
cionista. Não cabe um grupo falar sobre o seu impacto na sua própria reali-
dade. Assim, o termo é militar e externo ao próprio grupo”. A dimensão de 
Ética, por sua vez, lhe parece essencial, e em sua visão é um termo carregado 
de significado político no sentido de que a ação social sempre tem um sentido 
altruísta, voltado não a um interesse pessoal, corporativo, mas a um interesse 
social mais amplo. Da mesma forma, a dimensão de Resultados seria essen-
cial, na medida em que toda ação social teria como objetivo uma determinada 
mudança da realidade, “um câmbio”. Complementa: “Esse câmbio precisa ser 
avaliado concretamente e não subjetivamente. Assim, num certo tempo, os 
projetos sociais precisam produzir resultados”. Igualmente, a dimensão de 
Input é julgada como essencial, pois para o entrevistado, “Democracia tem 
sempre a ver com informações. Assim, creio que este aspecto é essencial”.

Por sua vez, para esse gestor, a dimensão de Processo/produção lhe parece 
de importância relativa, pois a entende como um engessamento: “Talvez tenha 
que ser dado valor mais ao envolvimento das pessoas do que ao seguimento de 
procedimentos herméticos e burocráticos. A democracia tem sentido porque 
garante o envolvimento das pessoas de forma mais clara”.

Uma coordenadora de grupos de trabalho social considera importante 
 avaliar-se o Impacto em programas sociais, para se analisarem as conse-
quências do programa e seus efeitos a longo prazo. Em relação à Ética, crê 
interessante, com ressalva à “ética com os métodos”, pois entende muito fácil 
induzir respostas, mesmo que sem “intenção ou maldade”. Relativamente 
aos Resultados, considera bem oportuno responder ao público alvo; “é como 
manifestar consideração a quem participou de uma pesquisa ou de um pro-



176  |  MARKETING SOCIAL

grama. É dar voz e vez”, segundo a entrevistada.  Parece-lhe óbvio que a 
instituição tem que demonstrar esforço e competência na realização de um 
programa, com base na avaliação de produção/processo. Da mesma forma, 
percebe como fundamental, conforme a dimensão de Input, considerar as 
informações, “para um planejamento mais próximo do real”.

Consultora e acadêmica, outra respondente que uma dimensão (das tra-
zidas pela literatura) é consequência da outra,  podendo-se englobar outras 
dimensões, conforme a finalidade maior da campanha. Se fosse hierarquizar 
as dimensões, por importância, iniciaria por Ética como a mais importante, 
passando para Processo/produção”, Input, Resultados e, por fim, Impacto.  
Para ela, “talvez ética, competência técnica, planejamento (e mais outras ques-
tões) não sejam nem dimensões, mas  pré-requisitos/princípios norteadores 
das ações”.

Uma profissional que trabalha com a questão da inclusão de pessoas por-
tadoras de deficiência física aponta questões diferenciadas de outros entre-
vistados. Ela percebe uma lacuna entre a literatura e a realidade, “pois aos 
falarmos de programas sociais – ligados no nosso caso a políticas públicas 
voltadas a pessoas com deficiência –, não podemos pensar num impacto de 
longo prazo, mas sim de curto e médio prazo”. Entende que, muitas vezes, se 
buscam resultados e não se mede “a real mudança (in loco)” na vida do cida-
dão. Acredita que se deveria fazer um acompanhamento mais longo e eficaz 
dos resultados. Em sua opinião, “infelizmente”, muitos programas sociais são 
puramente financeiros, sendo avaliados quantitativamente, “ esquecendo-se o 
qualitativo”. A entrevistada lastima que os retornos dos programas sociais, os 
dados copilados e resultados não sejam divulgados com um alcance maior. 
Para ela, “temos experiências maravilhosas de inclusão da pessoa com defi-
ciência mas essas não são de interesse ‘comercial’”.

Um voluntário ligado a uma igreja cristã organizaria as dimensões trazi-
das pela literatura no que chamou de “ordem lógica”, com os seguintes comen-
tários sobre cada uma, em uma sequência de causalidade bastante linear (na 
qual está presente, provavelmente, a influência de sua formação em física e 
tecnologia da informação):

a) Input: “É importante ter informações da realidade para saber o que 
é mais relevante ser desenvolvido”;
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b) Ética: “Após definido o que se pretende desenvolver, procurar con-
ciliar o programa com o respeito a liberdade de escolha das pessoas, 
jamais impondo nada a elas e sim conscientizando as mesmas de 
forma a entenderem de forma transparente o porque do programa/
campanha e assim poderem com o uso da razão concordar ou dis-
cordar do mesmo”.

c) Processo/Produção: “É importante que todos os envolvidos tenham 
se identificado com o programa/campanha e acreditem que o mesmo 
foi bem avaliado e planejado e abracem [trata aqui do comprometi-
mento e engajamento do voluntário] como sendo seu o projeto, de 
forma que cada um envolvido se envolva completamente durante a 
realização do mesmo, designando a cada um segundo a sua compe-
tência a parte correspondente”.

d) Resultados: “É muito importante avaliar a opinião do  público-alvo 
do programa, para verificar se o que se esperava no início do projeto 
se realizou, ou se não qual o motivo, ou quais os pontos que diferem 
do esperado do ponto de vista do público alvo, mas é importante 
ouvir as sugestões do mesmo de quais as coisas que poderiam ser 
melhores do que foram, pois assim se envolve todos para entender 
que não é uma imposição, mas sim um trabalho buscando o melhor”.

e) Impacto: “Efeito de longo prazo só podem ser medidos ao longo do 
tem po, mas é importante medir não só no público alvo mas também 
nas pessoas envolvidas na elaboração e execução do programa/cam-
panha, pois a totalidade das visões é muito importante para que haja 
uma melhoria contínua e cada vez mais atingirmos os objetivos que 
maximizem os benefícios desejados”. [ênfase na avaliação por parte 
de todos envolvidos]

Na percepção do pesquisador, a dimensão ética aparecia de forma expres-
siva nas manifestações dos entrevistados somente após a indução da apresen-
tação das dimensões mais comumente apresentadas na literatura (Apêndice 
F, resumido no Quadro 21), ou seja, não é espontaneamente lembrada, mas, 
quando apresentada, é veementemente defendida. Por outro lado, pode haver 
dificuldade em sua avaliação, como aponta uma das acadêmicas entrevistadas, 
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que crê importante a dimensão ética, “mas de difícil avaliação, pela abrangên-
cia do conceito, e de entendimento sobre qual abordagem seria avaliada”.

A contribuição dada pelos entrevistados permitiu um maior entendi-
mento das manifestações surgidas nas rodadas Delphi. Neste momento, 
 passa-se à estrutura conceitual pretendida, que somou as contribuições da 
literatura aos dados primários coletados nesta primeira fase da pesquisa.

3.6.4. Proposição da estrutura conceitual de avaliação de 
programas sociais

 Apresenta-se, a seguir, a estrutura conceitual proposta neste estudo. Sua 
categoria central, ou categoria básica, que “representa o tema principal da pes-
quisa” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p. 145), é “Avaliação de programas de mar-
keting social”. A estrutura apresentada no Quadro 22 está dividida nas cate-
gorias Input, Processo e Resultado, e correspondem, respectivamente, às fases 
de avaliação de diagnóstico inicial, avaliação formativa e avaliação somativa. 
Essas categorias estão, por sua vez, divididas em subcategorias, que, conforme 
Strauss (2008, p. 103) são “conceitos que pertencem à categoria, dando escla-
recimentos e especificações adicionais”. A cada subcategoria – que também 
podemos denominar de “variável” –, estão relacionados indicadores e formas 
de mensuração possível.  

A divisão inicial de três momentos foi fortemente manifestada na pes-
quisa Delphi e em diversas passagens da literatura, levando ao entendimento 
de que um processo completo de avaliação deve fazer um diagnóstico inicial 
da situação (até mesmo para levar adiante ou abortar a o próprio programa 
de marketing social),  realizar-se uma avaliação formativa – defendida com 
entusiasmo tanto na Delphi quanto nas entrevistas em profundidade, e uma 
avaliação somativa, final, que é o modo tradicional de avaliação.

A partir daí,  tornou-se mais claro, aos pesquisadores, que em vez das 
cinco dimensões mais comuns da literatura – Input, Processo, Impacto, 
Resultado e Ética – poderiam restar três grandes dimensões, que comporiam 
as categorias principais do processo, uma vez que Impacto é, como reiterada-
mente surgiu na pesquisa, uma forma de Resultado, ou seja, poderia ser por 
este englobado. Por sua vez, a dimensão “Ética” ficaria sem sentido se isolada 
como uma das categorias de avaliação, pois ficou evidenciado em Kotler e 
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Roberto (1992), Duke et al. (1993), Kotler, Roberto e Lee (2002), Andreasen 
(2003) e Furrow (2007) e na etapa de entrevistas em profundidade, que a Ética 
perpassa as demais dimensões, transversalmente. Como resumiu um dos 
entrevistados, “Ética é imprescindível em todas as dimensões”. Dessa forma, 
ela foi diluída como uma das variáveis de avaliação em cada uma das três 
categorias principais.

Outrossim, a dimensão de Input é a categoria natural da fase de diag-
nóstico; a dimensão de Processo é a essência de uma avaliação formativa, e 
a dimensão de Resultados é a que compete a uma etapa final, de avaliação 
somativa, como preconizado no referencial teórico desta tese.

Quadro 22 – Estrutura Conceitual de Avaliação de Programas de Marketing Social

Fase Categoria Subcategoria /
Variável Indicadores Modos de 

Mensuração

Av
al

ia
çã

o
D

ia
gn

ós
tic

o
(in

ic
ia

l)

IN
PU

T

Identificação do 
problema

Caso a caso (e.g., 
situação epidemio-
lógica)

Demandas da po-
pulação

Indicadores sociais

Caso a caso (e.g., 
registros hospitalares)

% quantidade e gravi-
dade das demandas

% acidentes de trân-
sito

Mérito Avaliação do benefí-
cio social possível

Base em resultados de 
ações anteriores

(*) Custos e recur-
sos disponíveis Orçamento

Verba disponível em 
relação a outros pro-
gramas da entidade

Segmentação do 
público alvo

Grau de Risco

Variáveis psicográ-
ficas

e.g., acompanhamen-
to de engajamento 
pelo vacinômetro, no 
caso da CEVS.
Dados secundários
Enquete

Concorrência 
social

Existência de 
 contra-informação

Manifestação pes-
soal

Monitoramento de 
 e-mails, telefonemas 
e blogs.

Entrevistas em pro-
fundidade

(*) Avaliação do 
momento político

Calendário eleitoral 
– TRE

Receptividade da 
comunidade

Adequação do cro-
nograma de ação ao 
calendário eleitoral

Reação das pessoas 
abordadas

Conscientização 
do problema

% Grau de cons-
cientização Enquete
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Fase Categoria Subcategoria /
Variável Indicadores Modos de 

Mensuração
Sentimento de 
autoeficácia do 
 público-alvo

% Grau de 
 auto-eficácia per-
cebida

Entrevistas em pro-
fundidade

Grau de propen-
são à mudança ou 
adoção 

Intenção manifesta-
da pelo  público-alvo Enquete

Comportamento 
prévio

Dados compor-
tamentais (casos 
registrados, multas)

Análise de séries 
temporais 

Definição de um 
marco zero

Avaliação ética 

Consequência 
ética do impacto das 
ações

Desejabilidade dos 
objetivos do pro-
grama

Ética dos  meios-fins

Reunião de avaliação 
com os públicos en-
volvidos ou de inte-
resse (stakeholders)

Av
al

ia
çã

o 
Fo

rm
at

iv
a

(d
e 

pr
oc

es
so

, m
on

ito
ra

m
en

to
)

PR
O

C
ES

SO

(*)  Pré-teste in-
terno 

Adequação técnica e 
política Reunião de avaliação

 Pré-teste externo Aceitabilidade e 
compreensão

Teste de conceito e/
ou layout

Alcance da distri-
buição

Número de mate-
riais distribuídos ou 
pessoas atingidas

Controle de estoque 
de materiais

Aderência e com-
prometimento dos 
agentes

Grau de motivação 
dos agentes e inter-
mediários envol-
vidos

Observação de pon-
tualidade e outros 
aspectos

Feedback espontâneo 
do  público-alvo

Eficiência da 
mídia

Alcance e frequên-
cia da propaganda Relatórios de mídia

Engajamento do 
público

% discutem a ques-
tão

Enquete/
acompanhamento 
em redes sociais/
imprensa

% responderam de 
alguma forma 

Dados comporta-
mentais (ligações, 
consultas)

% participou do 
programa)

Dados comporta-
mentais
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Fase Categoria Subcategoria /
Variável Indicadores Modos de 

Mensuração

Estratégias de 
Place

Conveniência de 
acesso aos pontos 
de contato do pro-
grama

Feedback espontâneo 
do  público-alvo

Voluntariado

Engajamento de 
voluntários

Grau de comprome-
timento dos volun-
tários

Retenção de volun-
tários

Observação

Avaliação ética do 
processo

Reunião de avaliação 
com os públicos en-
volvidos ou de inte-
resse (stakeholders)

Recursos materiais 
e financeiros

Investimento de 
recursos materiais e 
financeiros

Relatórios internos

Recursos huma-
nos

Investimento de 
recursos humanos Relatórios de campo

Estratégias de 
parceria

Parcerias estabele-
cidas

Contratos e cartas de 
intenção

Av
al

ia
çã

o 
So

m
at

iv
a 

( fi
na

l)

R
ES

U
LT

A
D

O

Resposta compor-
tamental

Formulários re-
tornados, pedidos 
realizados, Compra 
de produtos vincu-
lados à causa

Análise de dados 
internos e dados 
comportamentais

Lembrança da 
campanha

Grau de lembrança 
pelo  público-alvo

Enquete

Compreensão da 
campanha

Grau de compreen-
são da campanha 
pelo  público-alvo

Enquete

Grupo focal
Conhecimento % Mudança de co-

nhecimento/crença 
sobre a idéia social

Enquete

Valores % Mudança de valo-
res individuais

Técnica de pesquisa 
Laddering

Comportamento % Mudança de 
comportamento 
autoreportada

Enquete

% Mudança de 
comportamento 
registrada

Dados comporta-
mentais 

Mudanças na in-
tenção comporta-
mental

Enquete
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Fase Categoria Subcategoria /
Variável Indicadores Modos de 

Mensuração
Norma social (va-
lores de grupo)

% atitude positiva Enquete
Monitoramento de 
propaganda de boca 
positiva pela web, por 
observação ou net-
nografia

% artigos de apoio 
e reportagens na 
mídia

Press clipping

% indivíduos com-
prometidos com a 
mudança

Enquete

Dados comporta-
mentais de recaída/
reincidência

Casos factuais e ob-
servação da questão 
sendo mantida em 
situações ou formas 
incomuns

Press clipping/ acom-
panhamento em redes 
sociais/ observação

Ambiente político 
(aberto à legislar 
para assegurar o 
comportamento 
desejado)

Monitoramento polí-
tico e midiático

Distinções públicas

Adesão voluntária 
de personalidades 
públicas à causa

A posteriori

Resultados sociais Incremento à Quali-
dade de vida

Vidas salvas

Enquete
Relatório social 
(compilação anual de 
indicadores de bem 
estar

Resultados am-
bientais

Incremento em re-
sultados ambientais

Dados ambientais

Resultados da 
saúde pública

Incremento em 
resultados da saúde 
pública

Dados epidemioló-
gicos

Consequências/ 
feedbacks positivos 
não previstas

Ad hoc A posteriori

Consequências/ 
feedbacks negati-
vos não previstas

Ad hoc A posteriori

Avaliação do 
custo/benefício

Economia de custos Análise de séries 
históricas
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Fase Categoria Subcategoria /
Variável Indicadores Modos de 

Mensuração
Avaliação ética 
dos resultados do 
programa

Reunião de avaliação 
com os públicos en-
volvidos ou de inte-
resse (stakeholders)

Avaliação formal 
por experts ou 
pares

Premiações

Estudos acadêmicos 
sobre o programa

Convites para apre-
sentação do caso em 
eventos da área

A posteriori

A posteriori

Avaliação de 
eficiência

Execução do pla-
nejamento dentro 
das expectativas e 
cronograma 

Reunião de avaliação

Ganho institu-
cional

Aumento da satis-
fação dos cidadãos 
para com a entidade 
ou governo

Aumento da satisfa-
ção dos servidores 
da instituição

Novas parcerias a 
partir do programa.

Credibilidade para 
futuras mensagens 
de novos programas

Enquete

Manifestações na 
mídia

Manifestações em 
redes sociais

Fonte: preparado pelos autores, com base na literatura e resultados da primeira etapa de 
pesquisa da presente tese.

Obs. 1 – As variáveis que se iniciam com asterisco (*) foram agregadas após a etapa dos 
estudos de caso, como contribuição adicional do exame empírico realizado.

Obs. 2 – No caso dos indicadores e modos de mensuração, quando julgados necessários para 
efeitos de esclarecimento, foram usados alguns exemplos pertinentes às áreas de segurança 
no trânsito e de vigilância da saúde pública. Enquanto as categorias e subcategorias 
(variáveis) se supõem a princípio genéricas para qualquer programa de marketing social, 
seus indicadores e modos de mensuração poderão variar conforme o contexto de utilização.
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Um detalhamento dos termos e conceitos usados nas categorias e subca-
tegorias no Quadro 22 favorecerá seu entendimento e utilização:

INPUT: Categoria de análise própria de uma avaliação de diagnóstico, na 
qual se colhem os subsídios para o programa.

• Identificação do problema: ao qual possa  responder-se com uma 
“oferta” social.

• Mérito: validade ou relevância do programa visando combate ao 
problema identificado.

• Análise de custos e recursos disponíveis: o programa pode não ser 
viável em um determinado momento.

• Segmentação do  público-alvo: pode ser feito pela necessidade da 
ação, ou pelo perfil psicográfico (demográfico e estilo de vida)

• Concorrência social: avaliação de comportamento concorrente, ou 
de informações contrárias à desejada.

• Avaliação do momento político: em determinados períodos, se pró-
ximo a eleições, campanhas podem ser mal interpretadas.

• Conscientização do Problema.
• Sentimento de autoeficácia do  público-alvo: o  público-alvo deve 

acreditar que é capaz de mudar conforme a proposição desejada.
• Grau de propensão à mudança ou adoção: atitude mais ou menos 

inclinada à ideia social.
• Comportamento prévio: para que se tenha um “marco zero” de ava-

liação posterior.
• Avaliação ética do planejamento do programa: com discussão dos 

possíveis impactos e consequências.

PROCESSO: É o momento da avaliação formativa, a qual permite que 
correções necessárias sejam feitas para um melhor desempenho do programa

•  Pré-teste interno do material: é testada a adequação técnica e mesmo 
política do material, na instituição.

•  Pré-teste externo do material: são testados o conceito e layout do 
material junto ao  público-alvo.

• Alcance da distribuição: área ou pessoas atingidas.
• Aderência e comprometimento dos agentes: o agente social e os 

intermediários precisam acreditar na campanha.
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• Eficiência da mídia: em termos de cobertura ou atingimento do 
 público-alvo, e adequação ao perfil do público.

• Engajamento do público: grau em que está havendo adoção do 
público, durante o processo.

• Estratégias de Place: para verificar se os pontos de distribuição e 
contato da campanha estão sendo convenientes ao  público-alvo.

• Voluntariado: em caso de haver, avaliação de seu engajamento à 
causa e mesmo retenção no programa.

• Avaliação ética do processo:  avalia-se, à luz da ética, como estão 
sendo respostas do público ao programa.

• Recursos materiais e financeiros: quanto está sendo investido nes-
ses recursos.

• Recursos humanos: quantas pessoas colocadas à disposição, e por 
quanto tempo.

• Estratégias de parceria: para verificar se está se somando esforços 
com outra entidade com a mesma causa e objetivos afins.

RESULTADO: Momento em que se realiza a avaliação somativa, ao final 
do processo, e no qual se observam as consequências imediatas e impactos 
de longo prazo do programa.

• Resposta comportamental: aos elementos da campanha.
• Lembrança da campanha: recall por parte do público.
• Compreensão da campanha: extensão em que a mensagem foi 

compreendida.
• Conhecimento: novos conhecimentos ou crenças a respeito da 

ideia social.
• Valores: avaliação da eventual mudança de valores do indivíduo
• Comportamento.
• Norma social: até que ponto os novos valores foram incorporados 

culturalmente pela sociedade.
• Resultados sociais: entre os quais o incremento da qualidade de 

vida.
• Resultados ambientais: no caso de campanhas ligadas ao meio 

ambiente.
• Resultados da saúde pública: impactos de longo prazo na saúde da 

comunidade.
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• Consequências/feedback positivos (não previstos): tais como cartas, 
artigos na mídias,  e-mails de reforço.

• Consequências/feedbacks negativos (não previstos): tais como car-
tas, artigos na mídias,  e-mails de crítica.

• Avaliação do custo/benefício: em caráter definitivo, comparado com 
o inicialmente previsto.

• Avaliação ética dos resultados: análise de possíveis consequências 
negativas não previstas.

• Avaliação formal por experts ou pares: por exemplo, premiações, 
convites para compartilhamento da experiência com outros.

• Avaliação de eficiência: até que ponto o cronograma foi seguido e 
objetivos atingidos em relação às expectativas.

• Ganho institucional: consequências positivas para a própria insti-
tuição que promoveu o programa social e que podem gerar benefí-
cios para programas futuros.

A estrutura foi examinada à luz de dois casos de programas de marketing 
social (que visam à mudança social planejada) – segurança no trânsito e saúde 
pública – e a lógica das categorias e respectivas variáveis foi discutida com 
 informantes-chave desses casos, tendo os indicadores e formas de mensura-
ção sido desenvolvidos pelo pesquisador após as entrevistas dos estudos de 
caso, tendo por base a literatura e etapas anteriores deste trabalho.

3.6.5. Análise dos estudos de caso

Nesta seção,  apresentam-se os casos da Empresa Pública de Transporte e 
Circulação e do Centro Estadual de Vigilância em Saúde/RS.

No primeiro, os materiais de subsídio foram: relatório de pesquisa enco-
mendada a instituto de pesquisa, para diagnóstico, adesivo de engajamento, 
encarte de jornal, sacolinha de lixo para o veículo com mensagem educa-
tiva, volante informativo, adesivo de táxis, adesivo eletrostático, impresso 
 tipo-sanfona educativo, mão postiça com elástico destinado aos escolares e 
duas reportagens de jornal, relatório de campanha. E os entrevistados foram:

a) Aline Kusiak: coordenadora de comunicação do Gabinete do 
Prefeito, da Prefeitura Municipal de Porto Alegre;

b) Ricardo Gomes: executivo de contas da agência Paim Comunicação;
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c) os seguintes integrantes da equipe da Assessoria de Educação para 
o Trânsito da EPTC: Virlei Pedroso Reis, Diego da Silva Marques, 
Julio Almeida, Andressa Casanova, Michelle Coronberk e Altair 
Fagundes Oliveira.

No segundo, os subsídios vieram de DVD com reportagem especial de 
TV sobre o Programa, DVD com entrevista em programa de TV com o Dr. 
Angelo Mattos, Presidente da Sociedad Latinoamericana de Hepatología, 
DVD com Dicas técnicas da TVE, fôlder de orientação à população em geral, 
fôlder destinado aos jovens, material especial impresso em formato brochura 
(segmentado para o público de esteticistas), adesivos de campanha, jornal 
informativo do Governo Estadual, um decreto governamental de instituição 
do Comitê Estadual Intersetorial de Enfrentamento das Hepatites Virais, qua-
tro reportagens de jornal, e os entrevistados foram:

a) Dra. Maria Tereza Schermann: Coordenadora do Programa de 
Imunizações da Secretaria da Saúde;

b) Dra. Tani Ranieri:  Vice-coordenadora do Programa de Imunizações 
da Secretaria da Saúde;

c) Tarsila Crusius: Presidente do Comitê de Ação Solidária do Governo 
do Rio Grande do Sul.

Na avaliação do esquema estrutural junto aos estudos de caso, foram 
levados em conta os cinco critérios de avaliação de esquemas de classificação 
– que se assemelham a estruturas conceituais no sentido de, conforme comu-
nicação eletrônica trocada com Prof. John Rossiter, serem “listas e grades de 
conceitos” – defendidos por Hunt (2002, p. 230):

a) o esquema especifica adequadamente o fenômeno a ser classificado?
b) o esquema especifica adequadamente as propriedades ou caracterís-

ticas que estarão realizando a classificação ?
c) o esquema tem categorias que são mutuamente exclusivas?
d) o esquema tem categorias que são coletivamente exaustivas?
e) o esquema é útil?

Além desses critérios apresentados por Hunt (2002), foi utilizada con-
juntamente, para a avaliação do esquema conceitual, a proposição de Rossiter 
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(2001, p. 21), de que esquemas estruturais devem ser avaliados “por sua com-
pletude, clareza e aplicabilidade”.

Assim, foram verificadas junto aos  informantes-chave, de uma forma 
geral, as seguintes questões:

a) em sua opinião, o esquema estrutural proposta é completa?
b) a estrutura conceitual é clara em suas dimensões e indicadores?
c) a estrutura apresenta uma aplicabilidade adequada para sua utiliza-

ção gerencial?

Detalham-se, a seguir, os casos de programas de marketing social esco-
lhidos para este estudo.

3.6.5.1. Empresa Pública de Transporte e Circulação

O Programa Novo Sinal surge, em 2009, em um contexto no qual havia, 
em Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, uma população de aproxima-
damente 1,4 milhão de habitantes e uma frota de 660 mil veículos. O Projeto 
de Qualificação do Trânsito e Redução de Acidentes de Porto Alegre, do qual 
derivou mais recentemente o Programa Novo Sinal, foi elaborado em 2005, 
ano em que houve 22 mil acidentes registrados em Porto Alegre, que resulta-
ram em 6 mil feridos, dos quais 1.300 foram atropelamentos. Ao todo, no ano, 
foram 156 mortes, sendo 84 delas ocasionadas por atropelamentos.

A responsabilidade do gerenciamento do trânsito é da Secretaria 
Municipal de Mobilidade Urbana, que mede o desempenho de suas cam-
panhas de trânsito seguro pelo Índice de Acidentalidade de Trânsito e pelo 
número de pessoas abrangidas por ações de educação para o trânsito.

O Índice de Acidentalidade de Trânsito mede o número de acidentes 
de trânsito em relação à frota registrada no município e utiliza a seguinte 
fórmula:

IA =    ∑ acidentes x 10.000  
           Frota total de veículos

O programa  inicia-se com foco no respeito à faixa de travessia de pedes-
tres, intitulado “Porto Alegre Tem um Novo Sinal de Trânsito”. O objetivo, 
conforme o Relatório de Campanha, é “colocar as pessoas em pé de igualdade 
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e  co-responsáveis por uma mudança de atitude em relação à faixa de traves-
sia de pedestre em prol de um trânsito mais harmonioso e que beneficie a 
todos”. Esse novo sinal consiste em o pedestre estender a mão diante de uma 
faixa de travessia não semaforizada (pois, neste caso, é o semáforo que preva-
lece), sendo esse um código de comunicação entre pedestres e condutores que 
indica a vontade expressa do pedestre de atravessar a via, pela faixa.

O investimento da Prefeitura Municipal de Porto Alegre foi de 2 
milhões de reais, para a contratação de empresa de pesquisa, produção de 
filmes e vinhatas, construção do hotsite www.novosinal.com.br e a produção 
das demais peças publicitárias, além da contratação de promotores para as 
ações  corpo- a-corpo nas vias públicas, e um valor adicional, pela Secretaria 
Municipal de Mobilidade Urbana, investido na revitalização, nova pintura e 
implantação de novas sinalizações de trânsito na cidade.

A primeira fase da campanha, de  2009-2010, foi, a partir de um plano de 
marketing, a definição de logomarca do programa, definição dos mecanis-
mos de busca de adesão pela sociedade como um todo (imprensa, formadores 
de opinião, associações empresariais, igrejas, partidos políticos, três poderes, 
ONGs, entidades de classe, associações sociais, integração com outros órgãos 
de trânsito e instituições de ensino), definição das áreas e períodos de inter-
venções, e ações específicas nos campos de educação, de engenharia de tráfego 
e de fiscalização.

A segunda fase, que se inicia em 2010, é de intensificação e expansão do 
uso de equipamentos eletrônicos de fiscalização e ampliação do efetivo de 
agentes de fiscalização de trânsito.

Os objetivos do programa são:
Objetivo geral:
Realizar uma campanha que humanize o trânsito, colocando as pessoas 

em pé de igualdade e corresponsáveis por uma mudança de atitude em relação 
à faixa de travessia de pedestres em prol de um trânsito mais harmonioso e 
que beneficie a todos.

Objetivos específicos:
a) estabelecer um código de comunicação entre condutores e pedestre 

que indique a vontade do pedestre de atravessar na faixa de travessia 
de pedestres;

http://www.novosinal.com.br
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b) sensibilizar todos os públicos com ações de educação e fiscalização 
de trânsito para o respeito à faixa de travessia de pedestres;

c) incentivar os diferentes segmentos da sociedade a serem protago-
nistas de ações que contribuam para o respeito à faixa de travessia 
de pedestres.

O esforço de campanha envolveu ainda anúncios na imprensa (anteriores 
ao levantamento em si), promotores com adesivagem de veículos, reforço em 
placas de sinalização, outdoor (Figura 13), cancelas em centros comerciais, 
busdoor, mídia em táxis, comercial de TV com testemunhal de diversas per-
sonalidades, jingles, peças na web, adesivos em calçadas e criações artísticas 
produzidas por populares na internet, baseadas no novo sinal, no YouTube.   

Figura 13 – Outdoor com aplique da Campanha Novo Sinal

Fonte: cortesia de Paim Comunicação.

Além disso, é feito o controle das demandas de trânsito por meio de um 
site e do  Disque-Faixa, e mensagem de lembrete da campanha em todas as 
respostas a usuários feitas pela EPTC. Da mesma forma, contatos realizados 
pelo site, antes da resposta formal, já recebem uma resposta automática (vide 



Aplicações e métricas no setor público  |  191

Figura 14), que lembra sobre a campanha, e, conforme o executivo Ricardo 
Gomes, aumentam a credibilidade do programa devido à instantaneidade do 
retorno automático, o que diminui a percepção de tempo decorrida até a res-
posta personalizada ao  e-mail.

Figura 14 – Lembrete sobre a campanha nas mensagens eletrônicas

 

Fonte: arquivo pessoal.

Como resultados, o programa apresentou:
a) grande rede de empresas, ONGs e escolas se engajaram na cam-

panha, disseminando o novo sinal em toda a cidade. Por exemplo, 
uma rede de estacionamentos colocou a campanha gratuitamente 
em suas cancelas durante um mês; uma empresa de outdoors cedeu 
pontos gratuitamente para a campanha; e uma concessionária de 
automóveis produziu a mesma ideia básica da “mão”, com sua marca 
própria em vez do Brasão da Prefeitura;

b) formadores de opinião como Neto Fagundes, Felipe Vieira, Tania 
Carvalho, Zé Victor Castiel e os jogadores de futebol Guiñazú, do 
Internacional, e Victor, do Grêmio emprestaram sua imagem sem 
cachê nos comerciais, como apoio ao Programa; 

c) no balanço inicial de quatro meses, de setembro a dezembro de 
2009, houve uma redução de 4,6% no Índice de Acidentalidade em 
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relação ao mesmo período no ano anterior (no primeiro mês, a redu-
ção chegou a 20% no número de acidentes);

d) geração de mídia espontânea sobre o programa (páginas gratuitas 
em jornais locais e regionais, como exemplificado na Figura 15);

e) disseminação do gesto do sinal para outras cidades do Estado 
(o gesto foi feito, durante o verão de 2009/2010, no litoral gaú-
cho e catarinense – o que, curiosamente, só fazia sentido para os 
 porto-alegrenses que tivessem sido expostos à campanha – e o 
município de Osasco, em São Paulo, passou dois dias em imersão 
na agência e na Prefeitura, para entender o Programa e adaptar seu 
modelo;

f) adesão formal pelos municípios de Esteio, Alvorada, Cachoeirinha, 
Guaíba, Santa Cruz e Montenegro. A estes, a Prefeitura e a agência 
cederam sem custo os layouts das peças, adaptados para uso com 
outra marca;

g) a campanha foi, na semana de seu lançamento, o quinto assunto 
mais postado, em nível nacional, na ferramenta Twitter, em função 
da ação viral com o vídeo “Náufrago –, em que um pedestre engra-
vatado chegava a criar barba de tanto esperar pelos motoristas para 
que pudesse atravessar o sinal;

h) a reflexão sobre um resultado adicional reportado culminou na 
integração, à estrutura conceitual, da variável “Avaliação externa 
por experts ou pares”, uma vez que o Programa recebeu premia-
ções do mercado publicitário, em eventos reconhecidos, o que não 
deixa de ser outra forma de avaliação da competência de sua exe-
cução22. A lista de premiações envolve: Salão ARP da Propaganda 
2009 – Anunciante do  Ano-Prefeitura de Porto Alegre (campanha 
do Trânsito; Grand Prix de Platina – “Um gesto no trânsito: o sinal 
de um novo comportamento”, Paim  Comunicação-Prefeitura de 
Porto Alegre; Mídia Ambiente – Ouro; Título: “Cancela”, Cliente: 
Prefeitura de Porto Alegre, Agência: Paim Comunicação, Área de 
Marketing Promocional – Prata e Bronze, Título: “Novo Sinal”, 
Cliente: Prefeitura de Porto Alegre, Agência: Paim Comunicação / 

22 Disponível em: <http://www.portaldapropaganda.com/comunicacao/2010/04/0005/arquivo 
_ext/VencedoresVotoPopular2010.pdf>.

http://www.portaldapropaganda.com/comunicacao/2010/04/0005/arquivo_ext/VencedoresVotoPopular2010.pdf
http://www.portaldapropaganda.com/comunicacao/2010/04/0005/arquivo_ext/VencedoresVotoPopular2010.pdf
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Internet Campanhas – Bronze, Cliente: Prefeitura de Porto Alegre, 
Título: “Campanha Novo Sinal”, Agência: Paim Comunicação;

i) convite para apresentação do Programa em evento nacional de segu-
rança no trânsito, realizado na Bahia – um insight para novo indi-
cador para a variável de “Avaliação externa pelos experts e pares”.

Figura 15 – Capa de jornal aponta resultados do programa

Fonte: Press clipping da agência Paim.

Como a Assessoria de Educação para o Trânsito é de atuação mais ope-
racional, não se envolveu no planejamento da campanha, mas o fará a par-
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tir de agora, no que é chamado de Fase 2, lançada publicamente no Ginásio 
Tesourinha, com sketches de teatro e shows musicais. Enquanto a Fase 1 foi 
precipuamente campanha de informação e persuasão, a Fase 2 reforçará a 
punição pelo não comportamento desejado, pelo incremento da fiscalização e 
da própria infraestrutura tecnológica e de sinalização.

Dessa forma, a avaliação de diagnóstico inicial se deu diretamente pelo 
Gabinete do Prefeito. Como observa um dos integrantes, “receberam o filho 
pronto” da Coordenação de Comunicação do Gabinete do Prefeito. A ASSET 
se envolverá a partir de agora, na avaliação formativa à medida que o pro-
grama está tendo sua fase 2 implementada. A avaliação de diagnóstico foi 
tão cuidadosa que a Prefeitura e a agência destinaram cinco meses somente a 
esse planejamento, antes de proceder à campanha em si. Para promover uma 
sensibilização das empresas de mídia, grupos de comunicação e instituições 
públicas e entidades de classe, a agência e a Prefeitura fizeram quarenta e duas 
diferentes apresentações privadas da campanha, antes de seu lançamento.

A Coordenadora de Comunicação, Aline Kusiak explica como o planeja-
mento foi feito pari passu com a agência de Comunicação licitada: “A agência 
Paim acompanhou e orientou o trabalho desde sua concepção, e há muita 
transparência de informações entre o Gabinete, o Ricardo Gomes [executivo 
da Paim] e a EPTC”. 

O Instituto Methodus, sob encomenda, realizou entre abril e maio de 
2009 a pesquisa que serviu como subsídio. A agência e o Gabinete do Prefeito, 
por intermédio da Coordenação de Comunicação, elencaram a faixa como 
“símbolo de respeito”, conforme Diego, que sumarizaria os demais aspectos 
do trânsito, “tal como na experiência de Brasília”.

Uma forma de monitoramento é feita pela chefia de gabinete da EPTC, 
que responde ao link próprio do Programa no site www.novosinal.com.br, e ao 
 Disque-Faixa (0800), assim na Assessoria do Gabinete eles têm outra forma 
indireta (mais qualitativa) de retorno de avaliação do “Novo Sinal”. Na opinião 
da agência, essa foi inclusive uma forma de se “transformar críticas em infor-
mação de subsídios”, pois reclamações específicas de desgaste de pintura acarre-
tavam a alteração do cronograma normal de repinturas das faixas de travessia, 
fazendo o cidadão perceber que havia resposta às demandas, agregando credi-
bilidade à campanha [há 6.190 faixas de travessia na cidade, o que faz com que 
o cronograma normal de repintagem de cada uma seja, em geral, demorado].

http://www.novosinal.com.br
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O indicador de avaliação pela mídia pode ser ilustrado na Figura 16, de 
Gonzatto (2010), que realiza, diretamente, uma avaliação a respeito do pro-
grama “Novo Sinal”,  classificando-o como de parcial sucesso: em compara-
ção de dois períodos determinados, enquanto o número de atropelamentos 
aumentou em 8%, o de mortes por atropelamento reduziu em 17%. 

Figura 16 – Avaliação do programa Novo Sinal em reportagem da mídia

Fonte: Gonzatto (2010).

Resultados negativos não previstos – variável integrante da estrutura con-
ceitual – são exemplificados nesse caso como o artigo de opinião “Novo sinal 
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de trânsito: ilegal e perigoso”23, publicado pelo engenheiro Walter Kauffmann 
Neto em setembro de 2009 em vários blogs da Internet, e o acidente isolado 
em que, ao parar para uma mulher acompanhada de uma criança pequena 
que atravessava a faixa à sua frente, um motorista sofreu colisão traseira – 
ocasionado pelo terceiro carro na fila – e, em conseqüência do choque, atingiu 
a pedestre, que felizmente conseguiu jogar a tempo sua filha para a calçada, de 
modo que a criança saísse ilesa. O acidente, apesar de fato isolado e ocorrido 
na primeira semana de lançamento do programa, teve grande repercussão na 
mídia, como páginas inteiras de jornais de circulação estadual (MELO, 2009). 
Além disso, houve discussão pública entre alunos e professores da OZI Escola 
de Audiovisual de Brasília, do Distrito Federal e a agência Paim (de Porto 
Alegre), se o vídeo “Náufrago”, integrante da campanha Novo Sinal, não seria 
plágio do vídeo “Ilha”, criado pelos alunos da instituição de ensino24.

A estrutura conceitual apresentada pelo pesquisador foi avaliada como 
adequada pelos entrevistados das três áreas – ASSET, Gabinete do Prefeito e 
agência Paim – que, não obstante, sugeriram os seguintes aperfeiçoamentos, 
já incorporados na estrutura do Quadro 22:

a) A variável “Avaliação da concorrência” é confusa, pois no caso da 
EPTC “não há concorrência”, como pondera Ricardo Gomes. Ao 
ser esclarecido que a intenção é o “comportamento concorrente em 
relação ao comportamento desejado”, houve sugestão de maior pre-
cisão na denominação dessa variável;

b) Sugestão da inclusão da variável “avaliação do momento político”, 
na categoria Input. Diego, da EPTC, argumentou que seria uma 
variável importante, pois no caso de órgãos públicos, há duas ques-
tões delicadas: o calendário eleitoral e a receptividade das pessoas. 
Pelo calendário do Tribunal Regional Eleitoral – TRE, nos 90 dias 
que precedem a eleição, as autoridades não podem mais investir em 
propaganda, salvo casos especiais analisados um a um pelo TRE. 
De qualquer forma, próximo às eleições, os cidadãos são refratários 
ao recebimento de material educativo por julgarem que é mate-

23  Ver Rauffmann Neto (2009). 
24  Ver Propaganda RS (2009). 
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rial panfletário  político-partidário, ou cuja motivação seja, ainda 
que veladamente, ”eleitoreira”.  Observe-se aqui que, em avaliação 
interna da agência e da Prefeitura, um dos motivos da aceitação da 
campanha foi o insight, “corajosamente defendido pelo Prefeito”, de 
assinar a campanha sem marca de governo, apenas com o Brasão 
da Prefeitura, para  descaracterizá-lo de campanha de governo, e 
 revesti-lo com a imagem de uma campanha, de fato, “da cidade de 
Porto Alegre”;

c) Sugestão de inclusão da variável “análise de custos e recursos dispo-
níveis”, em função do processo de “engessamento” que o orçamento 
de um órgão público possa ter;

d) Sugestão, pela agência Paim, da divisão da variável “ pré-teste do mate-
rial”, na categoria de Processo, em duas fases: um  pré-teste interno e 
outro externo. Isso se deve ao fato de que, em uma estrutura pública 
como governo municipal ou estadual, a área de Comunicação do 
órgão/secretaria terá de conciliar o material com a área técnica, bem 
como com as decisões de comunicação centralizadas pelo Comitê 
de Comunicação da Prefeitura (a exemplo do que ocorre no Estado). 
Assim, depois de a ideia ser “vendida” internamente, ela pode ser 
testada junto ao público final, no  pré-teste externo;

e) O termo “Crença”, para a variável de Resultado que visava a avaliar a 
mudança cognitiva do  público-alvo, foi confundido com “crendice”, 
no sentido de “mito”, e então sofreu renomeação;

f) Um dos participantes da Assessoria de Educação para o Trânsito 
alega que não necessariamente deve haver uma “mudança” a ser 
avaliada, mas que um programa pode ter êxito se, simplesmente, 
“reforçou” o bom comportamento naquela audiência que já apresen-
tava o comportamento desejado.

Um sentimento geral dos respondentes foi o de receber com satisfação, na 
estrutura conceitual, uma proposta de avaliação que não baseava a avaliação 
de uma campanha de educação para o trânsito tão somente nos índices de 
mortalidade, uma vez que há várias causas que interferem nesses índices.
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3.6.5.2. Centro Estadual de Vigilância em Saúde/RS – CEVS/RS

São vários os programas mantidos pelo CEVS/RS. Por esse motivo, a aná-
lise  restringe-se a dois deles, por sua relevância: o das Hepatites Virais e o da 
Vacinação contra a Gripe A – H1N1. 

Especificamente para o caso das Hepatites Virais, como se trata de um 
programa recente – o Comitê Estadual Intersetorial de Enfrentamento das 
Hepatites Virais foi instituído em novembro de 200825 –, em fase de imple-
mentação, a avaliação somativa só ocorrerá ao final do Governo atual, 
quando o Comitê pretende entregar um plano consolidado ao novo governo, 
se não houver permanência do presente Governo. Conforme o Decreto no 

3145.996/2008, entre as atribuições do Comitê está a de “[...] discutir e ela-
borar o Plano Estadual de Prevenção, Diagnóstico, Tratamento, Vigilância e 
Controle das Hepatites Virais, bem como acompanhar e avaliar a sua imple-
mentação (RIO GRANDE DO SUL, 2008, grifo nosso) Não obstante seu tra-
balho seja relativamente incipiente, indicadores estão sendo desde já levanta-
dos, como os preparados pela Secretaria de Educação – um dos órgãos inte-
grantes, e mais atuantes, juntamente com a Secretaria da Saúde (a gerente do 
programa na Secretaria da Saúde, Dra Miriam Vontobel, CEVS/RS, estava em 
longa viagem no Exterior, durante a etapa de execução deste estudo de caso, 
o que levou a busca de outros cruzamentos de informações), que providencia 
relatório de quantas escolas foram visitadas, e quantas palestras foram nelas 
proferidas, ao público escolar. 

Como estratégias de Input, foi realizada uma oficina de planejamento 
estratégico pelo Comitê, para dar início ao que se transformaria no Plano 
Estadual de Vigilância, Preenção e Controle das Hepatites Virais. O Plano foi 
desenvolvido até as medidas a serem tomadas, contudo a questão dos indi-
cadores de avaliação ainda segue sendo discutida; ele vai sendo colocado em 
ação com base também na experiência empíricas dos participantes, “pois não 
se pode ficar esperando a coleta dos dados consolidados, seria irresponsabi-
lidade, ou omissão”.  Conta-se, contudo, com o forte embasamento científico 
multidisciplinar do Comitê. É um plano que pretende ser mais de diretrizes, 

25  RIO GRANDE DO SUL. Gabinete da Governadora. Decreto no 45.996: institui o Comitê 
Estadual Intersetorial de Enfrentamento das Hepatites Virais. Porto Alegre, 17 de novembro 
de 2008.
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do que propriamente de metas quantificadas, embora um dos objetivos seja 
expandir a prevenção e o tratamento dos atuais 25% para 70% das pessoas que 
fazem parte dos grupos de risco (Variável “Engajamento” da estrutura concei-
tual), com recursos já garantidos no Orçamento (Variável “Análise de custos 
e recursos disponíveis”). 

Um dos problemas de determinação de metas quantificadas é o caráter 
intersetorial do programa. Se um determinado hospital municipal não dese-
jar participar, ou seguir participando no combate às hepatites virais, não há 
instrumentos legais de imposição pelo Governo do Estado, o que leva então a 
um trabalho de convencimento, e nunca de coerção. A Secretaria de Educação 
de Canela, por exemplo, após reunião com o Comitê, instituiu o “mês do com-
bate às hepatites virais” (indicador “novas parcerias a partir do programa”, na 
estrutura conceitual), com excelentes resultados de busca por exame e trata-
mento pelos moradores do município.

A avaliação é realizada, assim, em cunho formativo (de processo), pois 
em cada reunião do Comitê  avaliam-se os passos dados por cada um dos 
integrantes desde a reunião anterior.  Vai-se, da mesma forma, fazendo um 
mapeamento da rede, pelos bancos de sangue e prefeituras.

Um dos esforços de processo é na produção de material impresso (Figura 
17), de cunho informativo e educativo, tanto genérico sobre os vários tipos, 
quanto segmentado demograficamente (Figura 18).
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Figura 17 – Fôlder informativo geral sobre as Hepatites Virais

Fonte: Comitê de Ação Solidária.

Figura 18 – Volante informativo para jovens sobre as Hepatites Virais

Fonte: Comitê de Ação Solidária.
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O Comitê Intersetorial avalia seu trabalho, em parte, pelo espaço que a 
mídia vem começando a dar ao problema e essa variável é sobremaneira cara 
ao Comitê, em função de a informação à população ser determinante para 
a prevenção, e por se tratar de uma questão complexa – as três formas de 
hepatites virais presentes no Estado requerem, cada uma, diferentes cuidados, 
como explanado em um programa de uma hora da TVE, e em duas pági-
nas de uma reportagem do caderno Vida do jornal Zero Hora, que funcionou 
“quase como uma cartilha”. Por exemplo, quando a pessoa passa a saber que 
é uma portadora do vírus, “ela, no mínimo, deixa de ser uma transmissora” 
do mesmo.

Para Tarsila Crusius, a dificuldade dos indicadores parte da própria difi-
culdade da definição de metas, dado o desafio gerado pela falta de dados sóli-
dos, como é o caso das hepatites virais. Como é uma doença silenciosa, em 
que apenas se estima o número de portadores – na casa de 2% tanto da popu-
lação gaúcha já infectada, quanto da mundial –, ter informações consolidadas 
no sistema é uma das metas do mesmo. “Não há o ‘marco zero’ do problema, 
para que se possa ter um acompanhamento estatístico mais fidedigno”, con-
forme Tarsila Crusius. Por exemplo: no trânsito, o comportamento indesejado 
é relativamente ostensivo, observável. Mas os cuidados na não transmissão 
das hepatites virais, por comportamento íntimo (promiscuidade, falta de 
higienização na preparação dos alimentos, compartilhamento de aparelho de 
barba entre irmãos ou pais e filhos) são de difícil monitoramento. Por isso, o 
tema é preocupante ao Governo e à sociedade, na medida em que a doença – 
evitável – exige tratamento crônico.

Há um grande dilema ético para o trabalho do Comitê, que torna a ques-
tão uma “ bomba-relógio” [sic]: quanto menos informação, maior o problema, 
por haver mais casos de transmissão. Contudo, ao realizar o exame e saber 
que está infectado, pode ser inclusive pior por não haver, no sistema de saúde, 
estrutura logística e de recursos – a medicação é muito cara e de estocagem 
muito delicada – para o grande atendimento a ser feito. No entanto, o com-
promisso ético foi o da divulgação dos riscos da doença: “Vai estourar no colo 
das Prefeituras, e das Secretarias de Saúde, mas meu compromisso ético é o de 
minimizar esse impacto”, afirma a Presidente do Comitê.

A tarefa de segmentação de público no planejamento do programa é deli-
cada, na percepção da Presidente do Comitê: foram, sim, identificados gru-
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pos de risco, mais vulneráveis, tais como motoristas de caminhão, usuários 
de drogas injetáveis, manicures, entre outros, “mas, na verdade, a população 
inteira, desde que não tenha sido vacinada, está vulnerável às diferentes for-
mas do vírus”. As hepatites virais são ainda mais preocupantes que a própria 
AIDS, para Tarsila Crusius, pois “o vírus da AIDS sobrevive muito poucas 
horas ao ar livre, mas o vírus da hepatite pode resistir por até sete dias em 
uma gota de sangue”, o que gera, por exemplo, o risco nas manicures, pelo 
uso de material cortante compartilhado entre as clientes sem a necessária 
esterilização.

Uma das formas de avaliação informal é mediante o retorno dado ao tra-
balho dos agentes de saúde, realizado de forma missionária pelo interior do 
Estado. 

Como variável de processo, além das campanhas realizadas, há a dis-
seminação dos Centros de Aplicação e Monitoramento de Medicamentos 
Injetáveis – CAMMIs –, que, para efeitos de eficiência do sistema, otimizam  
a quantidade utilizada de Interferon aos pacientes e a estocagem adequada 
do medicamento, bem como promovem um acompanhamento próximo do 
paciente, necessário devido às delicadas reações individuais à substância.

Tarsila Crusius reporta que algumas vezes o feedback vem de maneiras 
insólitas como quando da visita que recebeu de um transexual, no Comitê, 
como manifestação de apoio à ação do Gabinete, em palestras realizadas, 
e de um senhor “muito simples”, que assistiu a uma entrevista pela televi-
são, e a partir dela foi buscar ajuda no sistema de saúde, e identificou em 
si a doença, começando a  tratá-la ainda a tempo de cura. Esse senhor, ao 
receber mais material informativo, na forma de DVDs, “custou a acreditar 
que estava ganhando algo, e se deixou levar pelas lágrimas”. Tais situações 
pontuais, específicas, estão previstas na estrutura conceitual na categoria 
“Resultados”, variável “Norma Social”, indicador “casos factuais”, previsto 
para histórias incomuns ou curiosas (se houvesse espaço para jargão regio-
nal em uma estrutura conceitual, seria o indicador de “causos” do programa 
social).

Outra questão de saúde pública da qual se ocupa o CESV/RS é a 
Campanha de Vacinação da Gripe A, com imunização contra o vírus H1N1. 
O saldo deste ano (2010) é positivo, na avaliação da Coordenação do Programa 
de Imunizações da Secretaria da Saúde. Conforme a Dra. Maria Tereza 



Aplicações e métricas no setor público  |  203

Schermann, “enquanto em 2009 a Gripe A matou pelo menos 292 pessoas na 
primeira onda da doença, não há um caso sequer registrado neste ano”. Para 
a Dra. Tani Ranieri, o apoio intenso da mídia na divulgação das etapas de 
imunização foi primordial. O espaço em páginas de jornal e TV foi intenso, e 
praticamente todos os dias havia alguma entrevista a ser dada, por telefone, a 
rádios do Estado todo.

Como a campanha de vacinação é um “programa vertical”, de abrangên-
cia nacional e orquestrada pelo Ministério da Saúde, sua avaliação é feita por 
esse órgão federal. À Secretaria da Saúde, por meio do CESV/RS, compete 
a operacionalização da campanha, embora haja um acompanhamento – de 
Processo – que é feito diariamente, em tempo real, por meio do qual o CESV 
sabe o percentual de pessoas imunizadas em cada um dos grupos de risco 
e etapas de vacinação, por meio de uma ferramenta  on-line, alimentada por 
cada município no País, denominada “Vacinômetro”, ilustrado na Figura 19 
a seguir.

Figura 19 – Acompanhamento  on-line do total de pessoas imunizadas
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Pelo “Vacinômetro”, de acompanhamento diário,  verifica-se que 40% 
da população gaúcha foi imunizada, na campanha de 2010, finalizada no 
início do mês de junho. Esse monitoramento, que pode ser detalhado por 
município, é realizado diariamente pelo CEVS, para verificar quais das seis 
etapas da campanha foram mais ou menos eficazes em termos de percentual 
da população de risco daquela etapa específica.

Não obstante ser um programa vertical, alguns materiais educativos 
[categoria de Processo] são desenvolvidos pelo CEVS/RS, tais como carta-
zes, folhetos e propaganda em traseira de ônibus – busdoor – com a temática 
da Vacinação para a Gripe A.

A estrutura conceitual apresentada pelo pesquisador foi avaliada como 
adequada pelas entrevistadas do Comitê de Ação Solidária e do CESV/RS 
que, não obstante fizeram as seguintes observações, já incorporadas, con-
forme sua natureza, na estrutura do Quadro 22:

a) Na variável de “Identificação do Problema”, no caso especí-
fico do CEVS/RS, um dos indicadores poderia ser a “situação 
epidemiológica”;

b) não se sentiram muito à vontade com alguns termos que lhes 
parecem próprios da Administração ou do Marketing. Por exem-
plo, prefeririam que a variável “compreensão da campanha” fosse 
denominada, no caso de utilizarem a estrutura conceitual pro-
posta, “lembrança da estratégia de vacinação” (isso, no entanto, foi 
mantido na estrutura, pois o sentido é de campanha, de fato, como 
em “campanha de vacinação”) e, como formas de mensuração 
dessa variável, se desdobrariam os grupos focais em seis, cada um 
relativo ao público de cada etapa da vacinação contra a gripe A;

c) o termo “crença”, para a variável de Resultado que visava a ava-
liar a mudança cognitiva do  público-alvo, foi confundida com 
“crendice”, como o foi na EPTC, e então sofreu renomeação. Da 
mesma forma, sugeriram o deslocamento para cima da variável 
“Comportamento”, por entenderem que é um modelo lógico de 
“conhecimento que leva ao comportamento”;

d) avaliaram como muito importante a avaliação da motivação dos 
próprios profissionais, além do  público-alvo, pois “os agentes têm 
de acreditar na estratégia utilizada”;
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e) como avaliação de comportamento concorrente, ilustram com o 
exemplos dos “hoaxes”, ou boatos de Internet. Por vezes, uma con-
trainformação irresponsável é disseminada a um grande número 
de pessoas, afetando o sucesso de uma estratégia de controle 
epidemiológico; 

f) as respondentes avaliam que uma das consequências positivas não 
planejadas, quando da operação contra a Gripe A, foi de que as 
pessoas voltaram aos “bons velhos hábitos” de higienização das 
mãos, o que ajuda a controlar outras doenças que não somente a 
Gripe A;

g) consideraram desnecessária a variável “Avaliação ética dos resulta-
dos do programa”, constante como último item da estrutura con-
ceitual, na dimensão de Resultados, por entenderem que a avalia-
ção ética deve ser feito no início, quando do Input. Um dilema ético 
real ligado à vacinação da gripe A foi o da segmentação de público 
(quatro a cada dez gaúchos foram vacinados). “Por que limitar a 
determinados segmentos, em vez de dar acesso universal?”, coloca 
a coordenadora, e a resposta foi com base no Informe Técnico do 
Ministério da Saúde, que estabelecia a preferência pelos grupos 
mais acometidos, estatisticamente, pela Gripe A, uma vez que não 
haveria insumo para imunizar a todos, nem recursos humanos 
para tal operação. Outra questão ética delicada foi a de escolher 
imunizar, em primeiro lugar, os agentes de saúde (médicos, enfer-
meiros), em vez do restante da população. Os trabalhadores de clí-
nicas e hospitais tiveram a preferência de inoculação da vacina. A 
escolha, nesse caso, também foi por uma ética utilitarista: se não 
fossem vacinados primeiro e contraíssem em larga escala a doença 
[como foi o caso em vários hospitais, em 2009], os trabalhadores 
da saúde poderiam, por sua ausência ou morte, “gerar o colapso 
em todo o sistema”. Assim,  cuidou-se antes dos “cuidadores” dos 
demais. É uma escolha ética de Input (planejamento) e de Processo 
(execução).

Na seção seguinte,  passa-se aos resultados obtidos neste trabalho, a par-
tir dos métodos de pesquisa utilizados, e da análise dos dados realizada.
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3.7. Discussão dos resultados

Nesta seção,  traz-se o que a pesquisa agrega à teoria de marketing social, 
 sugerem-se novos estudos e  apresentam-se as limitações do trabalho.

3.7.1. Desenvolvimento da teoria e sugestões para futuras 
pesquisas

A literatura de marketing social traz diferentes estruturas conceituais acerca 
de que categorias de análise seriam as mais importantes,  concentrando-se, 
em um apanhado geral das proposições, nas categorias de Input, Processo, 
Resultados, Impacto e Ética. À medida que este trabalho ia sendo executado, 
foi fazendo sentido ao pesquisador  condensá-las nas realmente mais importan-
tes, em um número menor [mais “administrável”, conforme um dos respon-
dentes, e mais facilmente lembrado, segundo Rossiter (2001)], 

Com apoio na pesquisa Delphi e na literatura,  passou-se a pensar em três 
momentos de avaliação – antes, durante e depois – às quais correspondiam 
naturalmente três das categorias do grupo maior, a saber, Input, Processo e 
Resultado, como haviam sido tratadas em Gill, Flynn e Reissing (2005), mas 
aqui examinadas empiricamente no contexto de marketing social. A dimen-
são de Impacto foi absorvida sem resistência pela categoria “Resultados” (e 
era mesmo um sinônimo para diversos autores e entrevistados), e a dimensão 
de Ética terminou compreendida como uma variável presente em todas as 
fases do processo. Ainda que mais crítica seja a reflexão ética no planejamento 
inicial de um programa de marketing social, sua importância foi manifestada 
na execução do programa, e na avaliação final do impacto que o programa 
teve sobre a sociedade. Como disse um dos entrevistados, “se trabalhamos 
com pessoas, não há como não pensar a ética, ao  fazê-lo”. Assim, ela foi absor-
vida como uma das variáveis de avaliação em cada uma das três categorias 
principais.

Na estrutura conceitual proposta, as categorias de avaliação e suas variá-
veis pretendem ser genéricas, aplicáveis em diferentes programas de mar-
keting social. Entretanto, seus indicadores ou suas formas de mensuração, 
podem necessitar de adaptações, conforme o contexto de aplicação. Dessa 
forma, estudos futuros poderiam ser feitos em áreas específicas, para que 
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a estrutura abarcasse os indicadores e formas de avaliação ideais para cada 
área e se tornasse um instrumento mais sólido para uso nessa especificidade. 
Por exemplo, para o caso de um programa de combate à violência doméstica, 
sejam desenvolvidos indicadores, e forma de  mensurá-los, que sejam ideal-
mente os apropriados para a questão em pauta. Assim, como demonstrado nas 
limitações do trabalho, a questão de avaliação ética, não obstante manifestada 
como essencial pelos participantes do estudo na etapa de entrevistas em pro-
fundidade, ainda carece de uma investigação que permita que oriente a ação 
prática das instituições públicas. Linhas gerais, ou diretrizes, existem, mas a 
área carece de um instrumento, ou ferramental, de aplicação para análise em 
situações concretas de mais fácil apropriação por gestores públicos.

3.7.2. Implicações gerenciais

A estrutura conceitual desenvolvida visou a uma aplicabilidade genérica 
por planejadores e executores de programas de marketing social. Dessa forma, 
situações específicas não levarão em conta todas as variáveis que compõem 
cada categoria de avaliação (e.g., um programa de vacinação contra a Gripe 
A não avaliará, nos resultados, “incrementos nos resultados ambientais”, pois 
seu foco será o de saúde pública). 

Como explanado por Rossiter (2001), as estruturas conceituais são qua-
dros básicos de referência dos quais os executivos poderão fazer uso, com as 
eventuais adaptações que se fizerem necessárias. Caberá a cada profissional 
envolvido em um programa de marketing social examinar até que ponto a 
estrutura conceitual proposta pode ser utilizada diretamente como apresen-
tada, e até que ponto eventuais indicadores e formas de mensuração teriam 
de sofrer adaptações para uma situação por demais sui generis. De qualquer 
forma, que se busque a utilidade da ferramenta nessa área de atuação, como 
defendido por Rossiter (2001) e Hunt (2002), uma vez que a relevância do mar-
keting social não é a área em si, mas o que ele pode fazer pela sociedade.

3.7.3. Limitações do estudo

Três são as principais limitações desta pesquisa, no entendimento dos 
pesquisadores:
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a) o baixo índice de respondentes da técnica Delphi, não obstante os 
cuidados recomendados no modus operandi de pesquisa terem sido 
observados. Com uma remessa inicial a mais de duzentos contatos 
selecionados um a um em relação à temática de pesquisa, havia a 
expectativa de um número maior de respondentes. Tal fato compro-
meteria possíveis generalizações de resultados, mas, como se trata 
de uma pesquisa qualitativa, não se buscou generalização, tampouco 
validação estatística, mas a melhor compreensão do fenômeno de 
avaliação de programas sociais;

b) o estudo de caso, em seu formato ideal, preconiza uma trian-
gulação de fontes mais rica do que a realizada nesta tese. Aqui, 
 examinaram-se documentos, reportagens, campanhas e entrevista-
ram pessoas ligadas ao planejamento, criação e execução de cam-
panhas sociais. Um estudo de caso mais aprofudado, entretanto, 
deveria  ter-se valido da percepção de outros atores do processo, tais 
como o  público-alvo das ações e outros stakeholders, o que não foi 
feito por limitações de tempo;

c) a importância da reflexão ética sobre as ações de marketing, e, 
por conseguinte, de marketing social, ficou clara neste trabalho. 
Contudo, não houve igual clareza em como se realiza, na prática, 
essa reflexão. Há duas linhas principais a serem seguidas – a ética 
do dever e a ética utilitarista –, além da linha do interesse pró-
prio iluminado, mas não há “receitas” fáceis de como  executá-las. 
Provavelmente, cada instituição pública deverá esposar a linha 
ética que lhe pareça a mais defensável, e procurar, com integridade, 
 segui-la em suas ações. 

Se essas limitações do estudo não o inviabilizam como contribuição à 
área, pelo menos servem como ressalva para que os resultados do trabalho 
sejam interpretados sempre com um olhar mais restrito às áreas em que houve 
maior concentração de esforços: a de segurança no trânsito e à vigilância em 
saúde pública.
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4. BRANDING, ENDOBRANDING E 
MARKETING SOCIAL

Neste capítulo, exploramos a relação entre as boas práticas de branding 
para melhores efeitos internos e externos à organização, para a “venda” de sua 
ideia social.

4.1. A NECESSÁRIA “VENDA” INTERNA

Diz o adágio que “não se vende bem para fora o que não se vende bem, 
antes, para dentro” (BOZZETTI, 2003). Causas sociais podem se beneficiar 
muito das estratégias de branding, ou gestão de marca para melhor atingir 
o  público-alvo (KOTLER; ROBERTO, LEE, 2002, p. 202), e um dos públicos 
mais importantes será sempre o público interno ao agente social. Para enten-
dermos melhor o que é o endobranding, ou branding interno, vale a pena ver 
o conceito de endomarketing, ou marketing interno, e percebendo que, assim 
como o branding é uma ferramenta do marketing (SHIMP, 2009; MEIRA, 
2011), o branding interno é igualmente uma ferramenta do marketing interno 
(MELLO; MEIRA, 2013) e pode ser usado para aumentar a eficácia de ações, 
internas ou externas, de marketing social.

4.1.1. Endomarketing

De acordo com Gronroos (1990), o marketing interno é uma filosofia 
de administração do “staff” e um modo sistemático de desenvolvimento e 
desempenho de uma cultura de serviço, uma definição que vai na direção da 
qualidade do serviço prestado pelos empregados. Conforme se vê em Meira e 
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Oliveira (2004), o endomarketing (termo comumente usado no Brasil) pode 
ser definido como um conjunto de ações utilizadas por uma empresa para 
vender a sua própria imagem a funcionários e familiares. É nas ações mais 
simples que o público interno encontra aquilo que procura: a informação, o 
reconhecimento e o estímulo necessário para um bom trabalho.

 “Endo” provém do grego e quer dizer “ação interior ou movimento 
para dentro”. Endomarketing é, portanto, marketing para dentro. É a utili-
zação de modernas ferramentas de marketing, dirigidas ao público interno 
das organizações. São ações estruturais que visam à ação para o mercado.  
Assim, da mesma forma como há o B2B,  business- to-business, e o B2C, ou 
 businnes- to-consumer,  tem-se o B2E, ou  business- to-employee, o esforço de 
marketing da empresa dirigido aos seus funcionários, segundo Kotler e Keller 
(2013). Um exemplo são os seminários da Disney Institute sobre o “Estilo 
Disney”, destinado aos seus funcionários, e empregados também de outras 
organizações do mundo inteiro que participam desses encontros. 

Ainda para Kotler e Keller (2013, p. 391), O marketing interno descreve o 
processo de treinamento e motivação de funcionários para que eles atendam 
bem os clientes, e que “a maior contribuição que pode ser dada pelo departa-
mento de marketing é ser excepcionalmente hábil em induzir outros setores 
da organização a fazerem marketing”. Na percepção de Costa (2013, p. 10),

O endomarketing e a comunicação interna (apesar de, na prá-
tica, serem muitas vezes aceitos como sinônimos, a comunicação 
interna, na realidade, integra o composto de endomarketing) têm 
papel decisivo não só na identificação desta demanda, mas tam-
bém na construção do sentimento de pertencimento à organi-
zação e satisfação dos desejos dos colaboradores. Além dos atri-
butos tangíveis da relação entre a organização e o colaborador, é 
preciso saber comunicar também os valores subjetivos. Antes de 
satisfazer o público externo, a organização precisar satisfazer o 
público interno. Na visão dos investimentos em endomarketing, 
o cliente vem em segundo lugar. [porque este será bem atendido 
como consequência].

Colaboradores costumam  sentir-se orgulhosos de instituições que tra-
balham por esse prisma. Não obstante, Sheth, Mittal e Newman (1999, p. 26) 
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advertem que, para haver a satisfação dos empregados, sobretudo os de linha 
de frente, é necessário que tenham as ferramentas disponíveis (poderíamos 
dizer, o empowerment) para propiciarem, por sua vez, a satisfação do cliente.

Também sobre marketing interno, ou endomarketing, Saul Faingaus 
Bekin – consultor empresarial, criador do termo “Endomarketing” registrado 
no INPI, desde 1995, autor de “Conversando sobre Endomarketing” em 1995 
e de “Endomarketing, como  praticá-lo com sucesso” em 2004 –  define-o da 
seguinte maneira: 

 [...] ações gerenciadas de marketing eticamente dirigidas ao 
público interno (funcionários) das organizações e empresas foca-
das no lucro, das organizações  não-lucrativas e governamentais 
e das do terceiro setor, observando condutas de responsabilidade 
comunitária e ambiental (BEKIN, 2004).

Já Brum (2000), autora do livro “Um olhar sobre o marketing interno”, 
passeia pelos conceitos que formam o Marketing interno, e o define: “é dar ao 
funcionário educação, carinho e atenção,  tornando-o bem preparado e bem 
informado para que possa  tornar-se também uma pessoa criativa e feliz, capaz 
de surpreender, encantar e entusiasmar o cliente”. Acrescenta, ainda, que “é 
um esforço feito por uma empresa para melhorar o nível de informação e, com 
isso, estabelecer uma maior aproximação com o seu funcionário”. Segundo a 
autora, o marketing interno está mais voltado para um processo de comuni-
cação interna.

Com base nesses conceitos,  constata-se que marketing interno ou endomar-
keting envolve temas como motivação dos funcionários, comunicação, compro-
metimento, valores, instrumentos de marketing e satisfação do consumidor.

O endomarketing tem como principal objetivo fortalecer as relações 
internas da organização com a função de integrar a noção de cliente e forne-
cedor interno, fazer com que todos os funcionários tenham uma visão com-
partilhada sobre o negócio da instituição, incluindo itens como gestão, metas, 
resultados, produtos, serviços e mercados nos quais atua, mas também serve 
para “vender” aos colaboradores uma determinada causa social, como vere-
mos nos exemplos a seguir neste capítulo.

O endomarketing é, portanto, um processo que visa a adequar a empresa 
ao atendimento do mercado,  tornando-a mais competitiva a partir da inte-
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gração de seus funcionários à estrutura organizacional. Como sua caracte-
rística preponderante é o objetivo de estabelecer, conforme Bekin (2004), um 
processo permanente de motivação do funcionário  conferindo-lhe dignidade, 
responsabilidade e liberdade de iniciativa. Este processo motivacional deve 
ser algo integrado ao cotidiano da empresa. Como instrumentos do processo 
de motivação, o autor enumera:

1. chamamento a parcerias, à cooperação e à lealdade; 
2. valorização do indivíduo dentro de seu grupo; 
3. integração baseada nos valores e objetivos da empresa;
4. reforço contínuo de uma atitude baseada em valores compartilhados; 
5. recompensas e prêmios dirigidos ao grupo para que todos se benefi-

ciem dos resultados positivos; 
6. criação de um ambiente de interação dentro da empresa;
7. envolvimento dos funcionários no planejamento e na tomada de 

decisões; 
8. estímulo à iniciativa e à atitude criativa; 
9. delegação de poderes de acordo com a natureza da função exercida;
10. remuneração adequada. (BEKIN, 2004).

Dessa maneira,  poder- se-ia se percorrer o caminho da chamada 
Hierarquia Emocional da Atitude, segundo qual os sentimentos dão origem 
a ações, que por sua vez levam à reflexão sobre o executado, conforme vemos 
em Sheth, Mittal e Newman (1999). Um programa de endomarketing bem 
feito auxilia o gestor a tornar o funcionário um ser comprometido com a nova 
postura da instituição, cada um em sua área de atuação e por meio do seu 
trabalho dedicado e com sentido de missão.

Hastings (2003, p 11) advoga que o marketing social pode  tirar pro-
veito em buscar parcerias de longo prazo com, entre outros, stakeholders, 
o público interno, ou “parcerias caseiras”, tais como empregados e depar-
tamentos específicos da organização. Nesse contexto, teríamos algo que 
poderia ser chamado de “endomarketing social”, que poderia se beneficiar 
de estratégias genéricas de branding, como referenciado logo a seguir neste 
livro. Como diz o ditado, “não se vende bem pra fora o que não se vendeu 
bem pra dentro” (Bozzetti, 2003). No marketing social, esse pressuposto é 
igualmente válido. 
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4.1.2. Fatores que determinam a eficácia do Endomarketing

O conceito de endomarketing, como nível estratégico da empresa, é um 
dos pontos fundamentais na eficácia do processo de endomarketing.

Um diagnóstico inicial, seguido por um plano de implantação que consi-
dera a realidade da empresa é outro fator determinante para garantir os resul-
tados do processo.

Brum (1998) complementa esses fatores, citando outros aspectos que 
devem ser considerados:

• valorização da cultura da instituição;
• marketing interno como processo educativo;
• uso de instrumentos que encantem o público interno;
• informação como responsabilidade da empresa;
• transparência e veracidade das informações passadas;
• mensagens simples, curtas e claras;
• impacto visual, a partir dos instrumentos (grifo nosso, pois aqui nos 

aproximamos da questão do endobranding).

Podemos entender o marketing interno como fundamentado na noção 
de que uma organização, sobretudo se é uma instituição prestadora de servi-
ços, “deve  concentrar-se em seus funcionários, ou mercado interno, antes que 
programas  bem-sucedidos possam ser direcionados aos clientes” (KERIN et 
al., 2008, p. 292). 

Agora vejamos o conceito de branding e sua aplicação no ambiente 
interno corporativo.

4.2. BRANDING INTERNO

O gerenciamento de marca, ou branding, “é uma decisão básica no mar-
keting de uma organização onde ela usa um nome, frase, design, símbolos ou 
uma combinação deles para identificar seus produtos, ou a própria institui-
ção”, segundo Kerin et al. (2008, p. 292). 

Também é indicado que a marca de uma organização deve estar rela-
cionado às “pessoas”; no alavancamento de seus significados, e em relação às 
pessoas, essa via é bifurcada: tanto deve estar relacionada aos “endossantes”, 
ou seja, pessoas que defenderão a marca em diferentes situações, quanto aos 
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“empregados”, que devem aprender também a conhecer a empresa e apreender 
seus valores e significado (SHIMP, 2009). Para Kotler, Roberto e Lee (2002, 
p. 100), o público interno é um dos  fatores-chave de sucesso em se tratando 
de marketing de causas sociais,  definindo-o como “colegas e pares dentro da 
agência, organização ou corporação que tem interesse e influência em relação 
aos esforços do programa”.

A administração estratégica de marca  inicia-se com decisões relativas a 
uma determinada identidade de marca que a organização deseja ter para o 
mercado (como ela deseja ser vista), e então se passa ao gerenciamento para 
se assegurar, na medida do possível, que a imagem de marca (como ela é per-
cebida, de fato) esteja de acordo com a identidade pretendida (KOTLER; LEE, 
2008).

 Espera-se, com isso, que os funcionários da empresa tenham determina-
das associações mentais para com a marca desenvolvida, ou seja, pensamentos 
e sentimentos específicos, “praticamente da mesma maneira como nutrimos 
pensamentos e sentimentos em relação às outras pessoas”, tal como se encon-
tra em Shimp (2009, p. 59).

Carvajal (2012, p. 4, tradução nossa) assim expõe a questão:

Todas as empresas possuem a capacidade de irradiar sua pró-
pria imagem, tanto para fora como para dentro. Assim, podemos 
pensar em uma identidade interna e uma identidade externa. A 
identidade interna é gerada para o interior da organização e se 
constitui no patrimônio cultural (capital  não-monetário), ou na 
cultura corporativa de uma empresa, que se expressa em valores 
ambientais como a ordem, o asseio, o bom trato, a boa vontade 
no trabalho, cumprimentos das tarefas etc.  Mas paralelamente 
existe uma identidade externa, ou seja, a maneira como nossa 
empresa é percebida por quem está de fora. Seria correto concluir 
que a identidade externa dependerá da interna e que o objeto de 
estudo da imagem corporativa é a administração de todas as for-
mas de identidade.

Na construção dessa identidade interna, o branding pode desempenhar 
um papel muito importante. Kotler e Keller (2013) definem branding interno 
como “atividades e processos que ajudam a informar e inspirar os funcioná-
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rios (p. 736). Como o branding, por si, é o processo de gerenciamento de marca 
de uma ideia ou produto, o branding interno ou endobranding é o gerencia-
mento de marca de, por exemplo, um programa motivacional para funcio-
nários de uma organização. A marca ajuda na compreensão e tangibilização 
de algo a ser percebido, compreendido e valorizado por funcionários de uma 
organização.

No setor público, essa necessidade também está presente. Vejamos, em 
Dias (2012/2013, p. 72), a manifestação de que: 

Motivado principalmente pelo movimento de implantação de 
planejamento estratégico, o Setor Público vem desenvolvendo 
um olhar cada vez mais atento a algumas práticas essenciais ao 
alcance de melhores resultados, e, por consequência, à comuni-
cação interna e ao endomarketing estratégico.

Para Evans (2013), a prática do branding para comportamentos sociais 
e de saúde pública tem sido cada vez mais comum, e  tornou-se uma abor-
dagem central no marketing social. Portanto, uma estratégia adequada de 
branding em programas de marketing social pode favorecer o sucesso da 
iniciativa, como também mostrado por Evans, Holtz and Snider (2014), 
quando examinaram uma campanha voltada para a juventude, contra o 
abuso de drogas. O mesmo raciocínio pode ser usado para campanhas inter-
nas nas organizações.

Um caso que ilustra essa aplicação é o do Senado Solidário, exposto na 
seção seguinte.

4.3. O CASO DO SENADO SOLIDÁRIO

Um exemplo prático se vê a seguir, na iniciativa do programa interno 
“Senado Solidário”, cujo branding se deu pela Coordenação de Publicidade e 
Marketing da SECOM/Senado Federal, que funciona como uma house agency 
da instituição (MEIRA, 2013). 

A imagem de uma flor, com todas associações positivas que uma flor pode 
oferecer no que se refere a cuidados e carinho, serviu de marca  guarda-chuva 
para diferentes ações de solidariedade, reunidas no hotsite “Senado Solidário” 
(figura 20). 
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Figura 20 – Hotsite Senado Solidário

Fonte: Senado Federal.

O símbolo é então desdobrado em campanhas específicas, como se per-
cebe nas campanhas do Agasalho e Doação de Sangue, em 2012 (Figura 21).

Figura 21 – Campanha do Agasalho e Campanha de Doação de Sangue 

 

Fonte: Senado Federal.

Ambas as campanhas, realizadas em 2012, superaram o êxito da realizada 
no ano anterior, no qual não havia ainda uma estratégia de branding organizada. 
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A identidade visual prosseguiu no ano seguinte, novamente com bons 
resultados de campanha:

Figura 22 – Senado Solidário 2013

      

Fonte: Senado Federal.

Os resultados, em mais detalhe, constam do hotsite desenvolvido para 
esse conjunto de ações:

Figura 23 – Hotsite Senado Solidário (BRASIL, s.d.)

Fonte: Senado Federal.
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O hotsite dá acesso aos materiais de comunicação interna, com o retorno 
das ações aos colaboradores da organização (imagem parcial; a mensagem é 
mais extensa):

Figura 24 – Mensagem na Intranet 

Fonte: Senado Federal.

Obviamente, seria irresponsável  atribuir-se o sucesso tão somente ao 
endobranding, mas diversos comentários espontâneos de participantes reve-
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laram maior identificação pessoal com as campanhas, a partir do trabalho 
estratégico de gestão de marca. 

Para diferenciar bem os conceitos (MELLO; MEIRA, 2013), eles são 
explanados no Quadro 23.

Quadro 23 – Diferenciação dos conceitos
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Fonte: Senado Federal. 
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Quadro 1. Endomarketing X Endobranding 
 
 
 
 
 
 

 
Endomarketing 
Um conjunto de ações utilizadas por uma empresa para 
vender a sua própria imagem a funcionários e familiares. É a 
utilização de modernas ferramentas de marketing, mas 
dirigidas ao público interno das organizações. 
 
Endobranding 
Atividades e processos de administração de marca em 
programas internos e motivacionais que ajudam a informar e 
inspirar os funcionários. 

 Retornando-se à inspiração inicial do prof. Bozzetti (2003): para vender-
mos bem algo internamente, a “embalagem” de significados proporcionados 
por uma marca agregada à ideia tem um valor sobremaneira importante na 
consecução desses objetivos.
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5. ESTUDO DE CASO: “BALADA 
SEGURA”

O Capítulo 5 deste livro apresenta um estudo de caso de marketing social, 
de uma operação real no Rio Grande do Sul, a chamada “Balada Segura”, vol-
tada à segurança no trânsito, e foi desenvolvido pelo administrador e profis-
sional de marketing Douglas Pinto Mafra, especialista em Gestão de Políticas 
Públicas de Trânsito pela Fundação Getúlio Vargas26 e servidor da Assessoria de 
Comunicação Social do Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do 
Sul.

Resumo

A Operação “Balada Segura” tem hoje grande importância para o Estado 
e  afirma-se diariamente como uma política pública que busca mudar a reali-
dade brutal de mortes no trânsito que atinge todo o mundo. Essa monografia 
fornece uma perspectiva diferente sobre essa iniciativa de combate à alcoo-
lemia, trazendo uma interpretação de resultados da pesquisa de opinião dos 
 porto-alegrenses sobre a política, obtida por meio da metodologia de pesquisa 
documental. É utilizada também a revisão bibliográfica dos temas de marke-
ting social e mudança social planejada, para lançar uma análise das respostas 
obtidas do ponto de vista dessas teorias, aplicando seus modelos e estratégias 
de ação. Por fim, são avaliadas algumas opções de ajustes e expansão de pes-

26  Sob orientação do Prof. Dr. Francisco Fonseca, Coordenador Acadêmico e Professor 
Orientador do curso de Gestão de Políticas Públicas de Trânsito, de  Pós-Graduação lato sensu, 
Nível de Especialização, do Programa FGV Corporativo.  E-mail de contato: douglaspmafra@
gmail.com 

mailto:douglaspmafra@gmail.com
mailto:douglaspmafra@gmail.com
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quisa a fim de contribuir para o Detran/RS na melhoria dos resultados atingi-
dos até o momento com essa política pública.

 Palavras-chave: Operação “Balada Segura”; Detran/RS; Marketing 
Social; Mudança Social Planejada.

5.1. INTRODUÇÃO

A Operação “Balada Segura”, desde que teve início, mudou a forma como 
os  porto-alegrenses se comportam nas saídas à noite. Alguns mudaram seu 
comportamento devido ao medo de arcar com o alto valor da multa, outros 
pela imposição de suspensão do direito de dirigir e outros porque começaram 
a compreender que bebida e direção não podem ser misturadas, pois têm alto 
potencial de causar acidentes e destruir vidas.

Essa política pública era necessária não só para reduzir o número de aci-
dentes envolvendo alcoolemia dos condutores, mas também para reforçar a 
presença das autoridades de trânsito nas ruas. Essa cobrança da lei é funda-
mental aos que se sentem impunes cometendo diversas irregularidades, desde 
as mais simples, como condições inadequadas do veículo (luzes queimadas, 
pneus “carecas”), até aos casos extremos, como os de veículos roubados.

As atuações do Estado junto à sociedade têm uma efetividade maior se 
tivermos o entendimento de que as mudanças de comportamento não ocor-
rem apenas pela imposição da lei, pelo menos não sem questionamentos, 
resistência e até oposição às políticas impostas. É de suma importância que 
cada política pública seja precedida de informação de forma adequada ao 
seu cliente: a sociedade. Para isso, o Estado deve conhecer seu  público-alvo, 
 comunicá-lo sobre a importância e objetivos da política, buscando seu apoio 
e compreensão, além de monitorar a efetividade das iniciativas, para corri-
gir imperfeições na sua concepção ou criar desdobramentos para seu melhor 
aproveitamento.

Para analisar essa política com foco no comportamento social, será utili-
zada a abordagem oferecida pelo marketing social, responsável pelo estudo de 
mudança social planejada. Essa especialidade de marketing, segundo Kotler 
e Roberto (1992), é uma tecnologia de gerenciamento de mudança social que 
oferece uma estrutura com a qual podemos mudar o comportamento insalu-
bre ou antissocial de outros.
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Assim como o marketing clássico, o marketing social oferece um pro-
cesso de planejamento lógico envolvendo pesquisa de consumidor, análise de 
marketing, segmentação de mercado, determinação de objetivos e a identi-
ficação de estratégias e táticas.  Baseia-se na troca de voluntária de custos e 
benefícios entre duas ou mais partes (KOTLER; ZALTMAN, 1971).

Para este trabalho, utilizaremos a pesquisa realizada pelo Detran/RS em 
2012 que avaliou a opinião do  porto-alegrense sobre a “Lei Seca” e a Operação 
“Balada Segura”. 

5.2. DELIMITAÇÃO

A aplicação dos conceitos de marketing social é extensa e complexa, 
sendo necessário limitar o tema do estudo para que seja possível alcançar a 
profundidade adequada. 

Esse trabalho analisa a Operação “Balada Segura” executada no Rio 
Grande do Sul e, por se utilizar da Pesquisa de Opinião dos  porto-alegrenses 
sobre esta política pública, leva em consideração as informações recolhidas 
apenas na capital do Estado.

Outro delimitador é a questão cronológica, já que a pesquisa de campo foi 
realizada no segundo semestre de 2012, tendo uma amostra do que pensavam 
os cidadãos que eram atingidos pela operação na época, embora na pesquisa 
bibliográfica o trabalho contenha dados atualizados, trabalhando com mate-
riais mais recentes até o ano de 2014.

5.3. OBJETIVO

O objetivo geral do trabalho é sugerir ações baseadas nos conceitos estu-
dados para a maior efetividade da Operação “Balada Segura”. 

Como objetivos secundários, podemos elencar:
a) identificar na pesquisa realizada comportamentos relevantes no que 

relaciona ao estudo das teorias de marketing social;
b) analisar níveis de mudança de comportamento atingidos pela 

operação;
c) sugerir desdobramentos de pesquisas que possam aumentar o grau 

de conhecimento do estágio de maturação da política pública;
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d) identificar possibilidades de segmentação do público para um 
melhor aproveitamento do esforço de comunicação.

5.4. A OPERAÇÃO “BALADA SEGURA”

5.4.1. Histórico

A Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu em 2010 a Década 
de Ação pela Segurança no Trânsito, que ocorre no período de  2011-2020. A 
iniciativa tem por objetivo reduzir em 50% a taxa anual de mortes que ocor-
rem no trânsito no mundo. De acordo com a ONU,  estima-se que morrem, 
por ano, por volta de 1,3 milhão de pessoas vitimadas por acidentes em vias 
terrestres; outras 50 milhões ficam feridas (algumas com lesões permanen-
tes); e que 90% dessas mortes acontecem em países de média ou baixa renda. 
Para a ONU, o combate às razões dos acidentes passa por cinco pilares fun-
damentais: Gestão de trânsito, Segurança das vias, Segurança dos veículos, 
Conscientização dos motoristas e Socorro a acidentes.

O Brasil aparecia, em 2010, no quarto lugar do ranking de mortalidade 
no trânsito no mundo, ficando atrás apenas de China, Índia e Nigéria, de 
acordo com o levantamento do Instituto Avante Brasil com base em relató-
rios da Organização Mundial de Saúde (OMS) (GOMES, 2014). O número de 
mortes no trânsito no país foi de 43.256 pessoas na época (GOMES, 2014); no 
Rio Grande do Sul, o número de vítimas de 2010 foi de 2.191 pessoas em 1.949 
acidentes.  

Para combater os números crescentes de mortalidade no Estado, o 
Detran/RS iniciou um estudo das mortes ocorridas no trânsito. No início de 
2011, levantou os dias da semana e turnos das mortes ocorridas no RS.
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Gráfico 5 – Mortes no trânsito no RS por turno e dia da semana 2007 até 2010

Fonte: Detran/RS (2014).

 Constatou-se que a maioria das mortes acontecia nos finais de semana, 
nas noites e madrugadas, e que nesses mesmos períodos aumenta o consumo 
de álcool e maior a ocupação de bares e casas noturnas. Com base nisso, o 
Detran/RS foi em busca de ações para coibir o uso de álcool por motoristas. 

5.4.2. O início da Operação

O Detran/RS iniciou em fevereiro de 2011 a Operação “Balada Segura”, 
com uma parceria entre o Governo do Estado, a Brigada Militar e a Prefeitura 
de Porto Alegre. O governo possibilitava, por meio do Detran/RS, as condi-
ções para a existência da blitz, relativamente aos recursos materiais (bafôme-
tros, tenda, balão etc.), e a Brigada Militar garantia a segurança da blitz. A 
prefeitura disponibilizava a equipe de agentes de trânsito da Empresa Pública 
de Transporte e Circulação (EPTC), que tem o poder para atuar na gestão do 
trânsito de Porto Alegre.
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No Rio de Janeiro, buscou inspiração na Operação “Lei Seca”, que desde 
2009 executava uma ação de fiscalização e educação que coibia o uso de álcool 
pelos motoristas. A identificação do local da blitz, com tenda e balão ilumi-
nado, e a abordagem carregada de informações e conteúdo educativo, deno-
minada abordagem cidadã, foram fundamentais para a escolha desse modelo 
para servir de base para o que seria aplicado no Estado.

A atuação de agentes e voluntários não ocorre apenas na blitz; partici-
pam também de ações em bares, universidades e eventos, entregando material 
educativo e conversando com a população sobre a importância da operação. 
Além desse trabalho de conscientização acerca dos riscos de dirigir depois 
de beber, atuam na divulgação de alternativas (motorista da rodada, dividir 
táxi etc.) e incentivam outros comportamentos seguros, como usar o cinto 
de segurança, respeitar a velocidade da via e não utilizar o celular enquanto 
estiver dirigindo.

No dia 30 de março de 2012, foi sancionada pelo governador do Rio 
Grande do Sul, Tarso Genro, a Lei no 13.962, que instituiu a Operação “Balada 
Segura” como política permanente do Estado. O mesmo documento possibi-
litou também que fossem assinados convênios com outros municípios para a 
expansão das ações por todo o Rio Grande do Sul.

A resistência inicial à blitz de fiscalização ocorreu conforme esperado, 
por se voltar à mudança de comportamento por meio da imposição de lei e 
da fiscalização do comportamento da população. Os donos de bares  viam-na 
como contrária aos seus interesses, devido à ameaça de redução do consumo 
de bebida alcoólica, mesmo que somente por parte dos motoristas. Ocorreram 
protestos verbais, no momento da blitz, e nas redes sociais, tanto da sociedade 
em geral como de entidades representativas de bares, comerciantes e casas 
noturnas. Em poucos dias, já existiam perfis no Twitter e grupos no Facebook 
que compartilhavam o local onde a blitz ocorreria. Comportamento justifi-
cado, segundo seus usuários, para “ajudar” os amigos a não serem multados.

Na primeira fase da operação, ou fase piloto, que se estendeu até o dia 26 
de setembro daquele ano, as equipes executavam as blitze apenas nos finais de 
semana ( sextas-feiras e sábados) e solicitavam a soprar o bafômetro somente 
condutores que apresentassem sinais de embriaguez. No dia 27 de setembro, 
teve início a segunda fase da Operação “Balada Segura”, com o sistema que 
conhecemos hoje, o de convidar todos os motoristas parados a soprar o bafô-
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metro. Além disso, os dias de autuação foram expandidos, passando a cobrir 
as noites de  quarta-feira a sábado.

O plano da Operação “Balada Segura” era crescer para outras cidades do 
Estado. No verão, com o deslocamento da população para o litoral, equipes da 
Brigada Militar e da Polícia Rodoviária Federal realizaram blitze nas praias 
gaúchas. Foram realizadas 57 blitze em diversas cidades do litoral.

A partir de 2012, foi iniciada a expansão da Operação “Balada Segura” 
para outros sete municípios. Em 2013, 12 novas cidades aderiram ao pro-
grama. Hoje o Detran/RS conta com uma rede de 25 municípios que assi-
naram convênio para realizar as blitze de fiscalização de trânsito no formato 
da Operação “Balada Segura”. Abaixo temos o quadro que apresenta as 23 
cidades que já executam as operações.

Quadro 24 – Relatório de blitze realizadas por município

Cidade Blitze Realizadas

Porto Alegre 775
Canoas 59
Alegrete 46
Ijui 30
Esteio 77
Guaíba 55
Erechim 60
Passo Fundo 45
Rio Grande 39
Pelotas 16
Uruguaiana 28
Alvorada 30
Santana do Livramento 36
Santa Cruz do Sul 14
Santa Maria 15
Cahoeira do Sul 3
Carazinho 13
Eldorado do Sul 1
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Cidade Blitze Realizadas

Cruz Alta 20
Novo Hamburgo 25
São Leopoldo 6
Bento Gonçalves 2
Vacaria 1
TOTAL 1396

Fonte: Detran/RS (2014).

As cidades de Lajeado e Torres não constam no quadro, de acordo com os 
dados apurados até agosto, mas já assinaram convênio com o Detran/RS para 
executar as operações de blitz. 

Somando as blitze ocorridas na primeira fase da operação (174) que não 
constam no quadro e as ações de verão (226), temos um total de 1.796 blitze de 
fiscalização realizadas até agosto de 2014.

Além das blitze executadas, podemos avaliar outros números que são 
decorrentes diretamente da efetiva ação de fiscalização:

Quadro 25 – Resumo da Operação “Balada Segura”

Resultados Qtd
Veículos Abordados: 124.729
Veículos Autuados: 26.725
Veículos Recolhidos: 7.767
CNHs Recolhidas: 12.120
CRLVs Recolhidas: 2.438
Total Autuações: 36.217
Solicitações para a realização do teste de etilômetro 112.577
Testes de etilômetro realizados 105.116
Autuados por Recusa 7.461
Autuados por Teste 2.942
Autuados Crime 1.002
Total autuados por teste: 3.944

Fonte: Detran/RS (2014).



Aplicações e métricas no setor público  |  229

Outros dados que podemos utilizar para demonstrar a influência positiva 
da Operação “Balada Segura” são os de número de testes positivos no bafô-
metro e da mortalidade no trânsito em Porto Alegre e nas outras cidades que 
aderiram à política pública, em comparação com os números do Estado ao 
longo do período.

Gráfico 6 – Índice de condutores autuados por embriaguez nas operações 
“Balada Segura”

Fonte: Detran/RS (2014).

Gráfico 7 – Acidentes com vítimas fatais nas cidades integrantes da rede 
“Balada Segura”

* Canoas, Alegrete, Ijuí, Esteio, Guaíba, Erechim e Passo Fundo. Nestes municípios, já 
ocorrem operações do BS há pelo menos um ano.

Fonte: Detran/RS (2014).
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No Gráfico 6,  observa-se uma tendência de redução no percentual de 
motoristas dirigindo sob influência de bebida alcoólica entre os que sopraram 
o bafômetro, o que é interpretado pelos gestores da operação como redução 
no comportamento nocivo e, consequentemente, um número positivo para a 
análise das blitze.

No gráfico seguinte, temos um histórico dos acidentes com mortes ocorri-
dos em Porto Alegre e em outras cidades que têm a Operação “Balada Segura”. 
Na capital tivemos a operação implantada em 2011 com resultados obtidos 
em 2012. Apesar do aumento de 2013,  entende-se que, sem a operação contri-
buindo para uma redução da acidentalidade, a tendência seria de aumento na 
mortalidade em 2012 e 2013, ocasionando um número total maior de mortes. 
No interior, houve o início das operações ocorridas durante o ano de 2012, o 
que contribuiu para a redução do número de acidentes em 2013.

5.4.3. A pesquisa

No início de 2012, quando a operação completou um ano de existência, 
foi autorizada a realização de uma pesquisa com o intuito avaliar a eficiência 
da Operação “Balada Segura”, entender como a “Lei Seca”, a blitz e os compor-
tamentos relativos à segurança no trânsito foram absorvidos pela população 
de Porto Alegre. 

A pesquisa de opinião foi executada pela empresa Ideia entre os meses de 
setembro e outubro de 2012. Realizada apenas com pessoas habilitadas e com 
mais de 18 anos – por se entender que estas eram diretamente atingidas pela 
política –, contou com a participação de mil pessoas na parte quantitativa e de 
três grupos de oito participantes na etapa qualitativa.

A pesquisa completa realizada pela empresa Ideia foi entregue ao Detran/
RS e está disponível para uso interno, auxiliando na parametrização de algu-
mas campanhas desenvolvidas pela Assessoria de Comunicação Social e per-
mitiu aos gestores da Operação “Balada Segura” entender o que pensava a 
população sobre a legislação e a operação e como se comportavam no trânsito. 
A apresentação da pesquisa está disponível para consulta no site da Operação 
“Balada Segura” (www.baladasegura.rs.gov.br). Outras informações, extraí-
das do trabalho completo, tal como análise de faixas etárias e cruzamento de 
respostas, serão citadas e ilustradas em gráficos.
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Para o melhor aproveitamento dos dados obtidos nesta pesquisa, será 
realizada análise com base em conceitos que não foram explorados na sua 
apresentação original. Para isso, será realizado um embasamento no próximo 
capítulo em teorias do marketing, com aprofundamento nos estudos de mar-
keting social e mudança social planejada, para sustentar as abordagens que 
serão utilizadas para o restante do trabalho.

5.5. REFERENCIAL TEÓRICO

A seguir serão apresentados conceitos que possibilitam uma melhor com-
preensão dos temas abordados neste estudo. Serão abordados desde os concei-
tos mais amplos de marketing até o aprofundamento nos conceitos centrais de 
marketing social e mudança social planejada.

5.5.1. Marketing

A definição de marketing fica mais simples de ser compreendida se pen-
sarmos no cenário em que foi criada. De acordo com Limeira (2003), esse 
conceito surgiu no  pós-guerra em meio ao aumento da competição entre as 
indústrias existentes. Com a possibilidade de o cliente escolher entre os pro-
dutos do mercado, não bastava mais às organizações produzir produtos com 
qualidade e com custos competitivos, era necessária uma preocupação em 
compreender o que mais o consumidor estava buscando.

A adequação da orientação das empresas para o cliente fez com que estas 
começassem a utilizar várias técnicas com o intuito de diferenciar seu pro-
duto – entre elas a pesquisa de mercado, a divulgação dos benefícios do pro-
duto e a diversificação dos canais de distribuição. Tudo para que o cliente 
não só adquirisse o produto para satisfazer uma necessidade, mas para que o 
cliente tivesse o produto com as qualidades que ele julgasse necessárias, apre-
sentando uma relação de  custo-benefício satisfatória e que estivesse disponí-
vel para aquisição.

Partindo para a definição de marketing, uma das mais completas e utili-
zadas é a de Kotler (2005, p. 13):

A ciência e a arte de explorar, criar e proporcionar valor para 
satisfazer as necessidades de um  mercado-alvo com rentabili-
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dade. O marketing identifica necessidades e desejos insatisfeitos. 
Ele define, mede e quantifica o tamanho do mercado identificado 
e o seu potencial de lucro. Identifica com precisão quais segmen-
tos a empresa tem capacidade de servir melhor, além de projetar 
e promover os produtos e serviços adequados.

Nesse conceito, percebemos o direcionamento para o cliente proposto 
pelo marketing. Desde a criação do produto ou serviço, fazendo com que a 
empresa compreenda as necessidades existentes no mercado, até a satisfa-
ção do desejo. Segundo a Associação Americana de Marketing (2004 apud 
KOTLER; KELLER, 2006), essa relação  estende-se posteriormente também, 
pois é atribuição do marketing a administração de relacionamento com os 
clientes.

Devemos ter cuidado, no entanto, com a confusão comum entre mar-
keting e vendas. Vendas, como afirma Levitt (1960), tem o foco no vendedor, 
no seu objetivo de lucro. O marketing tem foco nas necessidades do cliente. 
Segundo Druker (1973 apud KOTLER; KELLER, 2006) o marketing é anterior 
às vendas, acompanhando o produto desde sua concepção até o  pós-venda, 
porque busca entender e satisfazer ao cliente. Para ele, o objetivo supremo 
do marketing é tornar a venda supérflua, visto que, se fizesse o produto exa-
tamente como o consumidor desejasse não seria necessário esforço para 
 vendê-lo.

O marketing é criticado, por vezes, por ser visto como um instrumento 
de doutrinação, criando necessidades nos indivíduos e manipulando merca-
dos, enganando clientes com falsas promessas (ADUM, 2008). Para Kotler 
(2005), as necessidades já existem e o marketing atua na criação do desejo pelo 
produto ou serviço que podem atender a essa necessidade. Segundo o autor o 
direcionamento para o cliente faz com que o produto se diferencie por design, 
recursos ou preço, sendo mais atrativo para seu  público-alvo, resolvendo pro-
blemas e atendendo a necessidades. A entrega de um produto ou serviço com 
o  custo-benefício esperado satisfaz o consumidor e cria uma relação positiva 
e duradoura com a empresa.

É importante, para nosso estudo, que tenhamos alguns conceitos básicos 
de marketing que serão fundamentais para o entendimento das adaptações 
realizadas para o marketing social e as teorias de mudança social planejada.



Aplicações e métricas no setor público  |  233

O valor é um dos principais conceitos trabalhados na área de marketing. 
Para cumprir o papel de satisfazer ao cliente e suprir suas necessidades, o 
produto ou serviço deve proporcionar valor. Para Kotler e Keller (2006, p. 
23), “o valor reflete os benefícios e os custos tangíveis e intangíveis percebidos 
pelo consumidor”. Podemos entender por “benefícios” o que o cliente recebe 
em uma troca e por “custos” tudo o de que teve que abrir mão para adquirir o 
produto ou serviço (PRIDE; FERRELL, 2001).

A segmentação do mercado é o direcionamento do esforço de marketing 
da empresa para determinado mercado ou  público-alvo. Quando tratamos do 
cliente da organização, raramente o fazemos de forma generalista. De acordo 
com Limeira (2003), cada mercado tem um nível de exigência e características 
(geográficas, psicográficas, demográficas e comportamentais). O objetivo de 
segmentar é elaborar estratégias de marketing mais eficientes orientando para 
os mercados escolhidos.

5.5.2. Marketing social

5.5.2.1. Origem e conceitos fundamentais

Destinado a organizações sem fins lucrativos ou governamentais, essa 
linha do marketing busca o  bem-estar social atuando na mudança de com-
portamento da sociedade.

A expressão “marketing social” foi utilizado pela primeira vez em 1971, 
os autores Kotler e Zaltman (1971, p. 5)  assim o definiram assim:

Marketing social é o projeto, a implementação e o controle de 
programas que procuram aumentar a aceitação de uma ideia ou 
prática social num  grupo-alvo. Utiliza conceitos de segmentação 
de mercado, de pesquisa de consumidores, de configuração de 
ideias, de comunicações, de facilitação de incentivos e a teoria da 
troca, a fim de maximizar a reação do  grupo-alvo.

Mais tarde, Kotler e Roberto (1992) simplificaram essa definição dizendo 
que o marketing social se utiliza de todas as ferramentas de marketing para 
promover a mudança de comportamento.

Mas que tipo de comportamento se busca alterar junto à sociedade? 
Andreasen (1995 apud BRENKERT, 2002a, p. 59, grifo nosso) diz que:
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O marketing social é a aplicação das tecnologias de marketing 
comercial à análise, planejamento, execução e avaliação de pro-
gramas projetados para influenciar o comportamento voluntário 
de  públicos-alvo com o intuito de melhorar seu  bem-estar pessoal 
e da sociedade.

Essa diferenciação é muito importante para a compreensão de uma das 
principais diferenças entre o marketing comercial e o social. Enquanto no pri-
meiro o principal objetivo é a satisfação de necessidades individuais ou de um 
grupo, no segundo o foco é o  bem-estar do indivíduo e da sociedade.

Outras diferenças, destacadas por Kotler (1994), são, no lugar de obtenção 
do lucro ao final do processo, o foco no interesse público; e, em vez da divul-
gação de ideias para promover um produto ou serviço, a simples disseminação 
de ideias para que estas auxiliem a população a mudar seu comportamento. 

Cabe diferenciar também o marketing social do marketing societal e de 
causas sociais. Para Kotler e Armstrong (2000), o marketing societal ocorre 
quando a empresa toma decisões de mercado de acordo com os interesses e 
desejos de seus consumidores a fim de atender a interesses de  bem-estar social. 
Exemplo: produtos que são ecologicamente corretos, biodegradáveis etc. Por 
sua vez, o marketing de causas sociais, para Pringle e Thompson (2000, p. 3), 
é “uma ferramenta estratégica de marketing e de posicionamento que associa 
uma empresa ou marca a uma questão ou causa social relevante, em benefício 
mútuo”. Exemplo: doação de parte das vendas para entidade ligada a câncer.

A mudança da percepção/atitude da sociedade é o tema central no mar-
keting social. Para Kotler (1994) existem quatro tipos de mudanças sociais, 
conforme o quadro abaixo:

Quadro 26 – Tipos de mudança social

Tipo Definição Exemplo

Cognitiva Levar informação à 
 audiência-alvo

Campanha para explicar 
o valor nutritivo de 
alimentos.

Ação
Realização de uma ação 
específica em determinado 
período

Campanha de vacinação
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Tipo Definição Exemplo

Comportamento
Induzir ou ajudar pessoas a 
modificarem aspectos de seu 
comportamento

Campanha contra o uso de 
drogas

Valor Alterar crenças ou valores de 
um  grupo-alvo

Campanha contra o 
racismo

Fonte: adaptado de Kotler (1994).

O conceito de  custo-benefício fica um pouco mais complexo quando o 
transferimos para a área do marketing social. Isso ocorre porque, quando tra-
tamos de mudança de comportamento, fugimos de alguns elementos que são 
facilmente identificáveis no marketing convencional. Para Rangan, Karin e 
Sandberg (1996, p. 44, tradução nossa) “métodos convencionais de marketing 
são geralmente concebidos para situações em que os benefícios para o consumi-
dor escolher o produto ou serviço anunciados excedem claramente os custos.”

No marketing social, o custo geralmente é ligado a uma adaptação no 
comportamento das pessoas, mudanças que às vezes são vistas como “com-
plexas” por mudarem hábitos e culturas. Exemplo: deixar de beber quando 
estiver dirigindo, atravessar na faixa de pedestres etc. O benefício, por sua vez, 
é o  bem-estar do  público-alvo ou da sociedade. Exemplo: redução de acidentes 
por embriaguez e atropelamentos. 

O modelo utilizado por Rangan, Karin e Sandberg (1996) isola os fatores 
de custo e benefícios para mudar um comportamento conforme o Quadro 27.

Para os autores, a adesão a um comportamento social é dificultada a par-
tir do custo compreendido pelo usuário para mudar. Políticas que são vistas 
pelo  público-alvo como de baixo custo são mais simples de ter apoio. Mesmo 
quando o benefício não é ligado diretamente ao praticante do comporta-
mento, é possível executar a mudança com relativa facilidade.

Quando a mudança social é vista como custosa pela sociedade, é neces-
sário maior suporte dos executores do projeto para auxiliar a população a 
aderir. Ressaltar a importância da adesão e trabalhar com estratégias que se 
aproximem e facilitem ao usuário mudar de comportamento contribuem para 
o sucesso do programa.
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Quadro 27 – Custo/benefício no marketing social

Benefício

Tangível
Benefício pessoal

Intangível
Beneficio Social

Cu
st

o

Ba
ix

o

Célula A

 - benefícios diretos e claros
 - mudança é fácil
 - chave: comunicação e 
informação

Ex.: Campanha para fazer exame 
de próstata

Célula B

 - benefícios indiretos
 - mudança é fácil
 - benefício final deve ser 
salientado
 - chave: conveniência

Ex.: Programas de reciclagem 

A
lto

Célula C

 - benefícios diretos e claros
 - mudança é difícil
 - chave: comunicação e sistema 
forte de apoio

Ex.: Campanha para parar de 
fumar

Célula D

 - benefícios indiretos
 - mudança é difícil
 - chave:
reposicionar para C, caso seja 
impossível:
> aproveitar entusiasmo dos 
praticantes do comportamento
> persuasão do lado da oferta

Ex.: Iniciativa para reduzir 
produção de gás CFC

Fonte: adaptado de Rangan, Karin e Sandberg (1996, tradução nossa).

5.5.2.2. Segmentação e modelos de mudança social planejada

No marketing social a identificação da necessidade de mudança compor-
tamental tem grande necessidade de pesquisar a segmentação do mercado 
onde a intervenção é necessária. Em alguns casos, é fundamental saber que 
grupos necessitam mudar seu comportamento para seu próprio  bem-estar e/
ou da sociedade. Em outros casos, o comportamento que merece uma inter-
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venção não é praticado apenas por um grupo, mas por diversos. Mesmo nessa 
situação, a segmentação vai ajudar a identificar quais são os grupos, em que 
estágio de comportamento estão e qual a maneira mais apropriada de abordar 
cada um, a fim de mudar suas atitudes em prol do coletivo.

Para Sheth e Frazier (1982), a segmentação por meio da identificação do 
estágio de  postura-comportamento do  público-alvo é fundamental para o 
sucesso da mudança social pretendida. Essa caracterização contribui para a 
criação de uma estratégia que pode ser utilizada pelos agentes da mudança de 
modo a facilitar o processo e alcançar os objetivos propostos.

Para eles a caracterização da postura em positiva ou negativa, ou como o 
 público-alvo se posiciona em relação a determinado assunto, é uma dimensão 
a ser avaliada para planejar o processo de mudança. A outra dimensão é como 
age esse público, qual sua conduta em relação ao comportamento desejado, 
 praticando-o ou não. No quadro a seguir, essas duas dimensões propostas 
estão esquematizadas para melhor visualização dos cenários projetados:

Quadro 28 – Tipologia de mix estratégico para a mudança social planejada

Postura

Positiva Negativa

Comportamento

Engajado

Cenário 1

Processo de Reforço
1. Reforço 

comportamental
2. Reforço psicológico

Cenário 2

Processo de 
racionalização

Mudança de postura

Não 
engajado

Cenário 4

Processo de persuasão

Mudança comportamental

Cenário 3

Processo de confrontação
1. Confrontação 

comportamental
2. Confrontação 

psicológica

Fonte: Sheth e Frazier (1982, p. 17, tradução nossa).
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No Cenário 1, a atitude é positiva e o comportamento é engajado; assim, 
a abordagem escolhida é a de reforço, para a manutenção da postura e do 
comportamento do público. Esse reforço pode ocorrer tanto no aspecto psi-
cológico (argumentos e informação), quanto comportamental (recompensas), 
ou em ambos.

O Cenário 4 demonstra um comportamento não engajado de um público 
que apresenta postura positiva. Nesse caso, é necessário que sejam minimiza-
das as restrições que impedem que a postura resulte no comportamento social 
desejado.

Quando o  público-alvo apresenta comportamento engajado, mas a ati-
tude é negativa, temos o Cenário 2. Geralmente é decorrente de falta de opção 
ou alguma situação temporária. O público deve passar por um processo de 
racionalização para entender por que o comportamento é importante e come-
çar a  apoiá-lo, passando assim para o Cenário 1.

 Público-alvo com comportamento não engajado e com postura negativa 
representa o pior cenário possível, o número 3. Segundo os autores, o mais 
adequado é escolher uma das dimensões para se trabalhar, de comportamento 
ou de postura. Na confrontação comportamental, o agente de mudança deve 
atacar os comportamentos indesejados e criar motivações para  mudá-los. 
Para a confrontação psicológica, é indicada uma investida direta na postura 
negativa que os indivíduos têm em relação à mudança social planejada.

Sheth e Frazier (1982) também determinaram estratégias de mudança 
social baseados nas abordagens necessárias para mudança social planejada.

Quadro 29 – Adequação de estratégias para facilitar processos de mudança 
social planejada

Es
tr

at
ég

ia
s

Reforço

In
du

çã
o 

co
m

po
rt

am
en

ta
l

R
ac

io
na

liz
aç

ão
ps

ic
ol

óg
ic

a

Confrontação

co
m

po
rt

am
en

ta
l

ps
ic

ol
óg

ic
o

co
m

po
rt

am
en

ta
l

ps
ic

ol
óg

ic
a

Informação e 
educação Não Sim Não Talvez Não Não
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Es
tr

at
ég

ia
s

Reforço

In
du

çã
o 

co
m

po
rt

am
en

ta
l

R
ac
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liz
aç
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ps
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ic

a

Confrontação

co
m

po
rt

am
en

ta
l

ps
ic

ol
óg

ic
o

co
m

po
rt

am
en

ta
l

ps
ic

ol
óg

ic
a

Persuasão e 
propaganda Não Talvez Não Sim Não Sim

Controles 
sociais Não Talvez Sim Sim Talvez Sim

Sistemas de 
entrega Talvez Não Sim Não Não Não

Incentivos 
econômicos Sim Não Sim Não Não Não

Desincentivos 
econômicos Não Não Sim Não Sim Não

Aconselhamento 
clínico e 
modificação de 
comportamento

Não Não Não Não Sim Não

Regras e 
regulamentos 
obrigatórios

Sim Não Talvez Não Sim Não

Fonte: Sheth e Frazier (1982, p. 19, tradução nossa).

Abaixo temos os conceitos de cada estratégia, definidos por Sheth e 
Frazier (1982), tendo por base estudos realizados anteriormente:

a) Informação e educação – informações objetivas são transmitidas ao 
público, deixando a seu critério a compreensão e conclusões sobre 
o conteúdo;

b) Persuasão e propaganda – por meio de comunicação com tons dra-
máticos e conclusivos sobre benefícios ou malefícios de determinado 
comportamento, tenta mudar atitudes mediante o impacto;

c) Controles sociais –  utiliza-se de grupos sociais para influenciar o 
 público-alvo, por meio de sua identificação, normas, valores e pres-
sões, garantindo e sustentando a mudança social planejada;
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d) Sistemas de entrega – minimizar qualquer dificuldade em relação 
ao público, para interagir com a política de mudança social plane-
jada, aumentando horário de atendimento ou pontos de contato 
para a população;

e) Incentivos econômicos – tática de reduzir custos ou até mesmo 
recompensar com dinheiro ou outros incentivos o público que 
executa o comportamento desejado.

f) Desincentivos econômicos – envolve a punição por comporta-
mento inadequado através de cobranças extras (taxas, impostos 
etc.);

g) Aconselhamento clínico e Modificação de comportamento – dei-
xar ou aprender a praticar um comportamento tendo em vista a 
mudança social planejada através de tratamento psiquiátrico, indi-
vidual ou em grupo;

h) Regras e regulamentos obrigatórios – estratégia de punições legais 
pela prática do comportamento indesejado.

Assim, com o entendimento do comportamento e da postura do 
 público-alvo, e a escolha da abordagem adequada no Quadro 4, é possível 
avaliar as estratégias expostas no Quadro 5 e obter uma combinação de 
abordagens para atingir cada público. Com o uso dessas teorias, aumenta-
mos as possibilidades de o esforço de marketing alcançar o resultado dese-
jado, ao se comunicar eficazmente com o público certo.

Outro modelo utilizado para programas de mudança social plane-
jada é o de Estágios de Mudança. De acordo com Prochaska, Norcross e 
DiClemente (1994 apud MEIRA, 2011. p. 50), os seis estágios dos indivíduos 
em relação à ideia social são: 

a)  pré-contemplação: as pessoas não têm noção do problema, ou o 
negam, ou ainda não têm intenção de mudar o de comportamento;

b) contemplação: as pessoas começam a pensar na hipótese de uma 
provável mudança comportamental;

c) preparação: há a decisão, ou início (ainda não habitual), de um 
comportamento diferente;

d) ação: é o estágio no qual as pessoas mais abertamente modificam 
seu comportamento e o ambiente que as cercam;
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e) manutenção: as pessoas já se comportam da forma desejada, neces-
sitando, eventualmente, de reforços e lembretes contra eventuais 
“recaídas” no comportamento antigo;

f) termo: é o objetivo definitivo para todos em mudança. Nele, um 
antigo vício ou problema não apresenta mais nenhuma ameaça ou 
tentação.

Identificar o estágio atual do  público-alvo possibilita que tenhamos o 
posicionamento correto para buscar o próximo passo. É possível também que 
a população ocupe diferentes estágios de motivação nessa teoria, cabendo ao 
gestor da política pública atentar para uma leitura de prioridades no momento 
de escolher o  público-alvo.

5.6. METODOLOGIA

A análise da política pública Operação “Balada Segura” foi realizada 
com base em revisão bibliográfica. Para analisar a pesquisa de opinião 
do  porto-alegrense sobre a operação, foi utilizada a técnica de pesquisa 
documental.

5.6.1. Revisão bibliográfica

Também chamada de pesquisa bibliográfica, essa etapa do trabalho fun-
damenta os conceitos para posterior análise da pesquisa apresentada. Segundo 
Gil (2010, p. 29), “a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material 
já publicado”. Pode ser composta por análise de conteúdo de livros, revistas, 
jornais, teses, dissertações, anais de eventos científicos e estudos disponíveis 
na internet.

A vantagem desse método é a possibilidade de o pesquisador adquirir 
uma cobertura ampla do conhecimento existente na área do trabalho, muito 
mais extensa do que se poderia absorver se realizasse pesquisa direta sobre o 
assunto, compilando e identificando o estágio atual de conhecimento exis-
tente sobre o tema (GIL, 2010).

A revisão bibliográfica, segundo Noronha e Ferreira (2000), tem diver-
sas classificações de acordo com sua abrangência, função, propósito e tipo de 
análise desenvolvida. Para o nosso estudo, cabe utilizar a diferenciação em 
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relação aos propósitos da revisão, que pode ser analítica, quando é feita com 
um fim em si mesmo por se tratar de revisão do tema estudado. No caso 
deste trabalho,  realizou-se a revisão de base, quando o referencial teórico 
compilado serve de suporte para a análise de hipóteses e ideias em pesquisas 
científicas.

5.6.2. Pesquisa documental

 Trata-se de método semelhante à revisão bibliográfica por se tratar 
de análise de material já produzido.  Diferencia-se, porém, por se voltar 
ao estudo de documentos que não tiveram tratamento analítico algum e 
servem de matéria prima para o pesquisador desenvolver sua investigação 
(SEVERINO, 2007).

Os documentos mais utilizados nesse tipo de pesquisa, segundo Gil 
(2010) são: 

a) Documentos institucionais, obtidos do arquivo de empresas ou 
órgãos públicos;

b) Documentos pessoais (diários, cartas etc.);
c) Materiais impressos de comunicação, como panfletos e cartazes;
d) Fotos, quadros e imagens;
e) Registros estatísticos.

Além de registros de “primeira mão” citados acima, que não receberam 
um tratamento analítico, Gil (2009) considera também que se pode caracte-
rizar como pesquisa documental alguns documentos de “segunda mão”, ou 
seja, que já receberam algum tipo de análise da empresa ou órgão público, 
tais como: relatórios de empresas, relatórios de pesquisa, relatórios estatís-
ticos etc.

A pesquisa realizada pelo Detran/RS em 2012 foi a base desse estudo. 
Apesar de sofrer uma análise pelos gestores na época, teve poucos cruza-
mentos de informação e não teve crítica para que pudesse ser ajustada e 
reaplicada, permitindo comparação de dados e a evolução da percepção da 
população. O ponto de vista fornecido pela revisão bibliográfica vai enri-
quecer a análise e permitir aos gestores da autarquia lançar um novo olhar 
sobre esse material.
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A apresentação da pesquisa completa está disponível para consulta no 
site da Operação “Balada Segura”. A pesquisa na íntegra também foi ana-
lisada, porém; por não ter autorização para publicação do material no seu 
ínterim, não está anexada, sendo realizadas citações apoiadas nos dados 
visualizados em consulta interna e ilustrados aqui por meio de gráficos para 
permitir melhor compreensão. 

5.7. ANÁLISE DOS DADOS

Os dados da pesquisa podem  tornar-se mais interessantes para o 
Detran/RS se analisados mediante os conceitos de marketing social. Isso 
pode resultar em novos entendimentos sobre o  público-alvo, seu compor-
tamento e como realizar a mudança social, que é objetivo principal dessa 
política pública.

Uma consideração é necessária antes de iniciar a análise da pesquisa: 
apesar de ser uma pesquisa de opinião, ela não foi criada e direcionada para 
entender o porquê do comportamento das pessoas. Temos, em vários quesi-
tos, uma amostra de qual o comportamento está sendo desempenhado pela 
população e, a partir disso, serão analisadas possibilidades de enquadra-
mento com as teorias existentes.

5.7.1. Aspectos escolhidos para o estudo

Dentre os aspectos tratados pela pesquisa, serão analisados quatro pon-
tos que podem ser revistos e abordados segundo os conceitos que foram 
estruturados até aqui. 

Primeiramente, com mais profundidade, vamos analisar o lapso entre 
o entendimento dos entrevistados em relação à importância da Operação 
“Balada Segura” contrapondo suas atitudes, e aplicando algumas teorias 
de marketing social que permitem enquadramentos da situação na época 
e definição de possibilidades de abordagens que podem ser adotadas para 
reforçar a política pública.

Os outros pontos discutidos serão a profundidade de informação sobre 
a operação, a avaliação das pessoas que foram paradas nas blitze compa-
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rando com o impacto em suas atitudes, e o não uso do cinto de segurança 
no banco traseiro do veículo.

5.7.1.1. Análise da importância da operação x comportamento 
dos usuários

Na pergunta no 18 da pesquisa, os entrevistados eram questionados sobre 
como classificam a Operação “Balada Segura” e 96,4% da amostra avaliaram a 
operação como “muito importante” ou “importante”.  Trata-se de um elevado 
índice que, mesmo segmentando, não apresentou variações consideráveis. 
Essa resposta reflete claramente que a população apoia a ideia da operação, 
compreendendo sua importância.

No entanto, quando questionados sobre seu comportamento no último 
mês em relação a beber e dirigir, na pergunta no 28, tivemos um total de 24,9% 
das pessoas admitiram ter cometido a infração com frequência variada. 

Eis os gráficos para comparação das respostas citadas:

Gráfico 8 – Avaliação da Operação “Balada Segura”

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação “Balada Segura”.
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Gráfico 9 – Frequência com que bebeu antes de dirigir 

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação “Balada Segura”.

É possível verificar nesse segundo ponto, referente ao comportamento de 
beber e dirigir, que ocorreu uma influência direta da idade do público na resposta 
(Gráfico 10). Na faixa etária de  18-24 anos, o percentual de pessoas que assumi-
ram o comportamento foi de 32,5%, reduzindo nos segmentos subsequentes até 
atingir 11,4% no público de 60 anos ou mais. Assim, é possível que a idade seja um 
fator relevante na avaliação de escolha de  público-alvo para que suas ações sejam 
compatíveis com o seu entendimento sobre a importância da operação.

Gráfico 10 – Segmentação de resposta por faixa etária

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação “Balada Segura”.
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Para analisar todas essas respostas, podemos começar entendendo que a 
informação é um primeiro degrau na mudança de comportamento dos indi-
víduos. A dissonância entre a opinião e o comportamento pode ser explicada 
pela “Síndrome da Pirâmide Invertida”, de Fontes (2008). Nela constatamos 
que sempre existe uma perda entre a informação que é transmitida, o conhe-
cimento adquirido e a efetiva mudança de comportamento. 

Figura 25 – Síndrome da Pirâmide Invertida
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Fonte: Fontes (2008, p. 63).

Essa síndrome é apontada pelo autor como um problema muito comum 
em campanhas de mudança de comportamento baseadas somente em comu-
nicação de massa. Temos um indício dessa teoria no resultado da pergunta 
no 9, em que apenas 11,9 % das pessoas entrevistadas tomaram conhecimento 
da operação nas ruas. O restante foi atingido de diversas formas, com predo-
minância da TV como principal divulgadora da Operação “Balada Segura”, 
apontada por 55,5% dos entrevistados. 
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Gráfico 11 – Informação sobre a Operação “Balada Segura”

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação  “Balada Segura”.

Outra forma de analisar a diferença entre o apoio e a prática do com-
portamento desejado é utilizando o conceito dos Estágios da Mudança. Com 
base nele, podemos constatar que a amostra retrata um momento de “contem-
plação”, posterior ao primeiro estágio ( pré-contemplação), pois tem noção do 
problema e já apoia a ideia por trás da Operação “Balada Segura”.

É possível inferir que existem pessoas dessa amostra que já mudaram e 
entraram na fase de “preparação” ou já passaram para a “ação”. Essa afirma-
ção é reforçada com as respostas da pergunta no 30, que questiona exatamente 
se houve alguma mudança no comportamento dos entrevistados nas noites 
em que acontece a operação:
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Gráfico 12 – Mudança de comportamento do entrevistado

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação “Balada Segura”.

Assim, “mudar um pouco” seria um comportamento que não é habitual, 
mas já demonstra uma decisão de agir diferente. Mesmo que essa mudança 
se tenha dado por redução de saídas à noite ou até mesmo por dirigir menos 
depois de beber, temos um indício que existe um processo em andamento. 
Vale lembrar também que o alto índice de pessoas (50,9%) que responderam 
“Não mudou em nada” não pode ser avaliado como um número negativo, 
pois não temos conhecimento de qual é o comportamento adotado por elas. 
Assim, pode ser que grande parte dessas pessoas já tenham o comportamento 
desejado como prática.

Utilizando o modelo de estratégias para mudança social planejada de 
Sheth e Frazier (1982), temos a postura positiva evidenciada pela importância 
que os pesquisados atribuem a Operação “Balada Segura”, mas parte deles 
continua com o comportamento não engajado, dirigindo depois de beber. 
Assim, no modelo da Tipologia de Mix Estratégico para Mudança Social 
Planejada, o cenário encontrado é o 4, em que o sistema indica o processo de 
persuasão por meio da mudança comportamental.

Os autores indicam que para esse caso devem ser estudadas as estra-
tégias de Controles sociais, Sistemas de entrega, Incentivos econômicos, 
Desincentivos econômicos e, talvez, Regras e regulamentos obrigatórios.
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Quadro 30 – Aplicação das estratégias de Sheth e Frazier 

Estratégia Aplicação Exemplo

Controles 
sociais

Fazer com que a pressão de 
grupos sociais influencie 
o  público-alvo a deixar de 
beber e dirigir

Trabalhar com grupos 
que sejam referência, 
principalmente para o público 
jovem, para que influenciem o 
motorista a não beber, tornando 
o comportamento inaceitável, 
ou tomando atitudes corretas 
como escolher o motorista da 
rodada ou dividir um táxi.

Sistemas de 
entrega

Facilitar o engajamento do 
público no comportamento 
de não dirigir depois de 
beber.

Para o caso da “Balada 
Segura”, uma opção seria que o 
município oferecesse transporte 
público com grande área 
de abrangência e padrão de 
qualidade.

Incentivos 
econômicos

Redução de custos ou 
vantagens financeiras para 
quem não coloca sua vida 
e a dos outros em risco por 
beber e dirigir

Incentivar uma parceria entre 
estabelecimentos comerciais 
envolvidos no ambiente 
desejado (ex.: bares) e taxistas, 
fornecendo descontos para 
quem utiliza os dois e não dirige 
depois de beber.

Desincentivos 
econômicos

Punição financeira para 
quem bebe e dirige.

A própria multa, nas operações 
atuais, opera nesse sentido. 
O aumento dos valores pode 
maximizar o impacto dessa 
medida.

Regras e 
regulamentos 
obrigatórios 
(talvez)

Legislação severa para quem 
dirige embriagado.

Além da legislação atual, que 
já é pesada nesse sentido, um 
esforço do Poder Judiciário 
na parte criminal diminuiria 
o sentimento de impunidade 
e pressionaria a mudança de 
comportamento dos que ainda 
resistem.

Fonte: adaptado de Sheth e Frazier, 1982.
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Essas estratégias devem ser analisadas e planejadas para que seja possí-
vel desenhar um plano de ação coordenado que exerça pressão em diferentes 
dimensões para reduzir o comportamento social nocivo do consumo de bebi-
das alcoólicas pelo motorista.

Assim, notamos que o simples apoio à operação não resulta diretamente 
no seu sucesso, mas em um indício de que existe reconhecimento de sua 
importância e demonstra que existe um processo de mudança em andamento, 
necessitando de diferentes estratégias para fazer com que a mudança se con-
cretize e não fique só no discurso da população, caindo no esquecimento.

O agente de trânsito do Detran/RS Paulo Roberto Batista, que atua na 
operação, contribuiu com uma nova pesquisa sobre a opinião da população 
de Porto Alegre relacionada à importância da Operação “Balada Segura”, rea-
lizada em junho e julho de 2014. Apesar de não colher uma amostra consi-
derada representativa, confirma que a realidade apontada em 2012 perdura. 
Foram indagadas 47 pessoas e 100% delas declararam que entendiam como 
muito importante a Operação.  Paulo acrescentou ainda que:

[...] o que causou espanto foi que entre os entrevistados estavam 
pessoas que foram autuadas por embriaguez, pessoas que tive-
ram o carro recolhido por falta de licenciamento, mas, mesmo 
assim, demonstraram apoiar a Operação “Balada Segura”.

5.7.1.2. Informação para  público-alvo

Apesar de entender a importância da Operação “Balada Segura”, a infor-
mação sobre ela não é absorvida de maneira uniforme pela população. Os 
conceitos envolvidos na política pública, tais como o nome da operação, a 
existência das blitze nas noites e madrugadas e conhecimento sobre as puni-
ções cabíveis denotam que existe um grande lapso de informação por parte 
da sociedade.

Na análise das respostas da pergunta no 8, sobre conhecer a operação, 
16% dos entrevistados alegam não ter ouvido falar ou não saber. Antes da 
pergunta seguinte, o entrevistado era informado sobre o que era a Operação 
“Balada Segura” com o texto que era lido pelo pesquisador: 

A (operação) BALADA SEGURA é uma operação realizada pelo 
Detran/RS, em parceria com a brigada militar, EPTC e Polícia 
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Civil, para coibir a embriaguez ao volante. É uma blitz educativa 
e de fiscalização realizada durante as noites e as madrugadas.

Assim, era retirada a variável de “reconhecer o nome da Operação Balada 
Segura” para avaliar o conhecimento sobre a ação. Na pergunta no 9, que ques-
tionava onde o entrevistado ficou sabendo da blitz, o número de pessoas que 
realmente não sabia nada sobre a operação que ocorria em Porto Alegre, havia  
mais de um ano e meio, caiu para 8,6%. 

Nos dois casos citados acima, o conhecimento da operação foi maior 
entre as faixas etárias mais baixas. No gráfico 13, são apresentados os percen-
tuais de cada faixa etária que respondeu que não conhecia Operação “Balada 
Segura” na pergunta espontânea e os que não a reconheciam mesmo depois 
da explicação.

Gráfico 13 – Desconhecimento sobre a Operação “Balada Segura” ou sobre a 
operação de combate a embriaguez – % por faixa etária

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação “Balada Segura”.
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Com essa constatação, notamos que as faixas etárias que mais assumem ter 
dirigido depois de beber, de acordo com a pesquisa (quadro 6), são as mesmas 
que mais conhecem o nome da operação e estão mais informadas sobre ela. 

Apesar de ter conhecimento sobre a política pública, os entrevistados não 
tinham os mesmos percentuais de informação sobre as consequências de ser 
flagrados conduzindo veículo sob influência de álcool. Conforme respostas 
obtidas na pergunta nº 22, nem a multa – tão comentada nos grupos sociais 
e divulgada pelos veículos de comunicação – atingiu unanimidade entre os 
entrevistados.

Gráfico 14 – Consequências para quem é identificado conduzindo veículo sob 
efeito de álcool

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação “Balada Segura”.

O mais interessante nessa comparação de dados é que a informação 
atinge diferentes graus de conhecimento no público. Por isso, não basta ter 
o entendimento de que a sociedade conhece a política porque ouviu falar ou 
porque sabe o nome. Devemos medir o entendimento da população sobre 
determinada iniciativa para mudança de comportamento com base em pes-
quisa explorando diferentes dimensões.

Nas abordagens acima, em que nos debruçamos sobre o entendimento 
da amostra sobre a Operação “Balada Segura”, não foi explorado, por exem-
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plo, como é entendido o efeito do álcool no motorista. Esse ponto de vista é 
importante para fornecer argumentos para uma mudança de comportamento 
efetiva, porque não dependeria mais da existência da política ou das punições 
existentes, mas de uma internalização dos riscos envolvidos.

5.7.1.3. Abordados nas blitze: avaliação e impacto no 
comportamento

Na pesquisa, foi obtido na pergunta no 11 o número de condutores da 
amostra que já foram parados na Operação “Balada Segura”, correspondendo 
a 168 ocorrências (16,8%). Apesar de ser uma amostra com um nível de confia-
bilidade baixo, devido ao seu tamanho, podemos analisar algumas tendências 
nesse grupo.

O primeiro ponto que pode ser tratado está na pergunta no 12 (gráfico 
11), sobre avaliação da abordagem dos agentes na Operação “Balada Segura”. 
O índice de pessoas que deram as respostas “Muito Adequado” e “Adequado” 
chega a 87,7%, demonstrando que o método de abordagem cidadã, utilizado 
nas blitze, parece ter sido aprovado segundo a amostra.

Gráfico 15 – Avaliação da abordagem dos agentes da blitz

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação “Balada Segura”.
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O cruzamento das respostas das perguntas no 11 (se foi parado na blitz) e 
no 30 (se mudou o comportamento) permite uma análise interessante sobre o 
impacto, nas atitudes do público, de ter sido abordado.

Gráfico 16 – Mudança de comportamento do entrevistado para os que foram e 
não foram parados na blitz

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação “Balada Segura”.

Assim, é possível avaliar o quanto impacta na mudança de comporta-
mento ser parado na blitz. Das pessoas abordadas, 49,3% mudaram de com-
portamento em alguma escala. Todavia, entre os não abordados, esse percen-
tual foi de 30,6%. 

Não fica claro, no entanto, a que se deve essa nova postura. Pode ser que 
os abordados tenham verificado que a política realmente existe e vivenciar a 
abordagem fez com que mudassem seu comportamento. Outra hipótese é que 
a conversa com os agentes fez com que as pessoas compreendessem a impor-
tância da operação e adotassem uma nova postura – positiva – em relação à 
Operação “Balada Segura”.

5.7.1.4. Uso do cinto de segurança no banco de trás

Na questão no 34 foi questionado o uso do cinto de segurança no banco 
de trás do carro. O resultado, em um primeiro momento, é de que 30,9 % das 
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pessoas assumiram não utilizar o dispositivo de segurança. Ocorre que, entre 
as alternativas, existia a “não andou de carona”. 

Gráfico 17 – Uso do cinto de segurança ao andar de carona no banco de trás

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação “Balada Segura”.

Assim, num total de pessoas que andaram no banco de trás, 41,7 % con-
firmam que não usaram cinto. 

O uso do cinto é uma prática simples e, hoje em dia, nas grandes cidades, 
temos um grande percentual de pessoas que o utilizam no banco da frente. 
Porém, tem baixa taxa de utilização no banco de trás.

A avaliação baseada nos resultados da pesquisa e de acordo com as teo-
rias de marketing social citadas é que o não uso do cinto pode ser atribuído 
a uma relação de  custo-benefício. Maximizar a percepção de valor da atitude 
que a mudança social trata é papel de ações de marketing social, fazendo com 
que o  público-alvo constate que os benefícios trazidos pela adoção do com-
portamento social desejado excedam os custos da mudança.

Um primeiro ponto seria avaliar quais seriam os custos e os benefícios da 
atitude de usar cinto:
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Quadro 31 – Custo/benefício do uso do cinto no banco de trás

Custo Benefício
Desconforto Segurança
Situação embaraçosa de “desconfiança”
(com a habilidade do motorista) Não correr risco de ser multado 

Dificuldade de localizar Responsabilidade
Possibilidade de ser multado

Fonte: Pesquisa Detran/RS – Operação “Balada Segura”.

Nessa avaliação podemos aplicar o conceito de marketing para maximi-
zar os benefícios para o  público-alvo. Por exemplo, podemos demonstrar o 
que ocorre em um acidente com ocupantes de veículo que não usam cinto de 
segurança no banco de trás. A simples ideia de que, mesmo em baixa veloci-
dade, o corpo do passageiro é arremessado e se choca com a parte interna do 
veículo, com outros ocupantes e pode até  projetar-se para fora do automóvel 
já faria com que o benefício “segurança” tivesse um peso muito maior na ava-
liação dos usuários.

O ataque para reduzir o custo poderia, por exemplo, ocorrer por inter-
médio de um aumento na cobrança do uso do cinto no banco de trás pelas 
autoridades de trânsito. Assim, os donos de veículos deixariam os dispositivos 
de segurança a disposição para que fossem usados. Os passageiros, por sua 
vez, não teriam o comportamento visto com desconfiança pelo motorista, mas 
uma necessidade, se não para aumentar a segurança (de todos), para que a 
atitude de não usar não acabe resultando em uma multa ao condutor.

Esse é um exemplo de argumentos que podem fazer com que o passageiro 
tenha o comportamento de usar ou não o cinto. No entanto, os reais moti-
vos só podem ser apurados por meio de pesquisa, traçando assim linhas de 
atuação para uma política pública específica para reduzir a mortalidade das 
pessoas que se acidentam e não usam o dispositivo.

5.8. CONCLUSÃO

Neste trabalho foram avaliados diversos aspectos relevantes para discu-
tir de maneira ampla o que pensam os  porto-alegrenses sobre a Operação 
“Balada Segura”. Além de opiniões, foram aplicados conceitos, empregados 
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modelos e sugeridas estratégias para implementar melhoramentos nessa polí-
tica pública.

Com certeza, a primeira conclusão que entra em pauta é a de repetir a 
pesquisa. Isso é fundamental para verificar o atual estágio de comportamento 
da população em relação à operação, não só em Porto Alegre, mas em todo o 
Estado. 

Ficou claro que algumas questões da pesquisa devem ser revistas e melho-
radas, abrangendo mais aspectos dos comportamentos nocivos praticados 
no trânsito e aprofundando a pesquisa para possibilitar um melhor entendi-
mento das razões pelas quais o indivíduo os pratica.

Para aprofundar o conhecimento sobre o comportamento social no trân-
sito é mais interessante utilizar pesquisas qualitativas, entendendo melhor 
algumas atitudes que não podem ser identificadas em pesquisas quantitati-
vas, como o que leva o passageiro a não usar cinto no banco de trás. É pos-
sível aplicar, por exemplo, métodos diferenciados de pesquisas de marke-
ting como a técnica de Cadeia de  Meios-Fim. Com o método de laddering, 
é possível entender o significado de certos comportamentos do entrevistado 
(OLIVEIRA; IKEDA, 2008). Para isso, é realizada uma entrevista em profun-
didade para a compreensão dos atributos que ele vê no comportamento dese-
jado, as consequências de executar ou não o comportamento e a influência dos 
valores pessoais do indivíduo nesse processo.

A expansão das pesquisas pode atingir também a percepção do público 
mais jovem, que não possui habilitação, mas entrará nessa realidade do trân-
sito com a operação já estabelecida. Se o jovem se depara com um ambiente 
em que já existe uma legislação de combate a alcoolemia e uma operação de 
blitz constante nas ruas, o que falta para que ele se torne um motorista mais 
responsável nesse sentido? Informação? Mas de que tipo? A aplicação da téc-
nica de pesquisa por grupo de foco poderia apurar uma visão aprofundada 
dos problemas vistos por esse público (MALHOTRA, 2006), obtendo infor-
mações que auxiliariam o Detran/RS na formatação de campanhas e ações 
para propiciar o comportamento desejado nos jovens.

Em relação às ações que devem ser implementadas para alcançar melho-
res resultados com a operação, é importante que sejam direcionadas com foco 
no  público-alvo e, dentro do Detran/RS, precisam ser geridas de forma cen-
tralizada e orientada com foco em ações de educação e comunicação, difun-
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dindo informação e conscientizando da importância da mudança social que 
se propõe. 

Foi verificado, ao longo do trabalho, que nas faixas etárias mais baixas, 
existe um maior descompasso entre o entendimento da operação e as atitu-
des dos indivíduos. Assim, uma atenção especial em relação a esse público é 
fundamental para que a operação coíba efetivamente o comportamento de 
beber e dirigir. As estratégias propostas na análise dos números devem fazer 
parte de uma ampla campanha que envolva as forças públicas (empenho das 
polícias, das prefeituras, dos legisladores e do judiciário) e os atores privados 
que podem interferir nessa realidade (taxistas e donos de bares, restaurantes e 
casas noturnas) conforme discutido no desenvolvimento.

O esforço inicial da Operação “Balada Segura”  concentrava-se na imple-
mentação de uma política forte, contínua e bem estruturada do ponto de vista 
operacional, com foco na padronização da identificação visual e na aborda-
gem cidadã. A proposta trazida neste trabalho é de ampliação desse esforço, 
que só é possível pela existência dessa base bem constituída junto à socie-
dade até agora, mas que deve buscar amparar as futuras ações no objetivo 
do  bem-estar da população, atraindo a sociedade para os benefícios comuns 
e minimizando os custos vistos como barreiras para a adoção do comporta-
mento social desejado.

Entender a Operação “Balada Segura” como um programa de mudança 
social planejada é um desafio que merece a atenção dos envolvidos em admi-
nistrar a política pública e gerir a autarquia. Somente com a compreensão 
dos aspectos aqui abordados, que demonstram a importância da confecção 
de pesquisas constantes, segmentação da sociedade e determinação do(s) 
público(s) -alvo orientando essa política para nosso cliente (a sociedade), será 
possível aumentar a aceitação da ideia da mudança. Assim, será possível con-
verter as posturas positivas identificadas na pesquisa em comportamentos 
efetivos, responsáveis e que salvam vidas.
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6. AS NOVAS FRONTEIRAS DO 
MARKETING SOCIAL

Vejamos, neste capítulo, duas crescentes tendências no marketing social: 
a busca de parcerias e o uso das redes sociais como canal otimizado para a 
consecução dos resultados desejados.

6.1. PARCERIAS

 Viu-se anteriormente que em 2005 o foco da 10th Innovations in Social 
Marketing Conference é o estabelecimento de parcerias para a consecução 
de programas de marketing social. Vimos, também, outro aporte do marke-
ting comercial para o social, segundo Hastings (2003), Niblett (2005), Wood 
(2008), Thomas (2008) e Marques (2009): o paradigma do marketing de rela-
cionamento, com ênfase no estabelecimento de parcerias, e em como o mar-
keting de relacionamento no ambiente de Web 2.0 pode, inclusive, favorecer 
maior criação de valor pelo público alvo (DESAI, 2009). 

Para Hastings (2003, p. 11), marketing social, só tem a  beneficiar-se se 
buscar, como no marketing comercial, relacionamentos de longo prazo com 
os mais diversos stakeholders, em parcerias internas (funcionários, departa-
mentos funcionais)  parcerias-fim ( público-alvo em si, patrocinadores), par-
cerias laterais (agências governamentais, outras organizações de marketing 
social) e parcerias com fornecedores (de bens e/ou serviços).  Parcerias-fim, 
buscadas com patrocinadores potenciais, são de especial importância, con-
forme Lefebvre (2006), para a consecução de programas de marketing social. 
Por sua vez, em parcerias laterais (duas organizações com os mesmos objeti-
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vos sociais) pode haver benefício mútuo quando, por exemplo, uma entidade 
tem mais recursos sociais (prestígio, identificação com o público, entre outros) 
e outra tem recursos financeiros para somar ao objetivo comum (FONTES, 
2008, p. 119).

Um exemplo de parceria é o ocorrido entre o Detran do Rio Grande do 
Sul com a MTV/RS, por meio da qual em diversos anos consecutivos foram 
produzidos diferentes Serviços de Utilidade Pública – “SUPs” (MEIRA et al., 
2011) envolvendo bandas de rock gaúchas com grande apelo junto ao público 
jovem e derivando para outros formatos mais abrangentes, tal como o ilus-
trado na Figura 26.

Figura 26 – Campanha de parceria entre Detran/RS e MTV.

Fonte: MEIRA et al. (2011).

6.2. AS REDES SOCIAIS

A estrutura conceitual proposta nesta obra é destinada a ser usada para 
uma avaliação geral de programas de marketing social. Não obstante, ações 
de marketing social em mídias sociais podem fazer uso de maneiras específi-
cas de medição de impacto. De forma a explorar um pouco mais essa questão, 
o caso do Senado Federal serve aos propósitos de ilustrar o tópico.
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6.2.1. Redes sociais no Brasil

 Estima-se um público superior a 85,9 milhões de usuários de internet no 
Brasil (51% da população) e 52 milhões (31% da população) são usuários de 
Internet móvel (celulares, tablets e afins), de acordo com dados do mercado 
(Secundados, 2014).  Analisando-se a presente evolução das redes sociais no 
País, vemos claramente um movimento de adoção do Facebook (+ 258% uni-
que visitors – 2009 vs 2010), maior que o crescimento do Orkut (28% + unique 
visitors – 2009 vs 2010). No final de 2011, uma nova medição da ComScore 
revelou que o Facebook (36 milhões de unique visitors) ultrapassou o Orkut 
(34 milhões de unique visitors), comprovando a tendência de mudança dos 
meses anteriores, e consolidando o Facebook como a rede social mais aces-
sada pelos brasileiros (Secundados, 2014). 

A crescente expansão das redes sociais não passou despercebida ao Senado 
Federal, que organizou um seminário para melhor compreender como dife-
rentes redes sociais tinham impacto tanto na própria política quanto, sobre-
tudo, na lógica do  e-government e participação do cidadão (SEMINÁRIO..., 
2012). De acordo com experts convidados para o evento, redes como Facebook, 
Twitter, YouTube e Instagram agora permitem ao público, que anteriormente 
apenas recebia mensagens, produzir conteúdo e intensificar o impacto que a 
informação e as opiniões poderiam causar, incluindo o que se refere à política 
ou à imagem das instituições públicas.

Conforme a  Inter-Parliamentary Union (IPU)27, como publicado em 
seu manual de orientações gerais para o uso das mídias sociais pelos parla-
mentos ao redor do mundo, as redes sociais (por vezes chamadas de “Web 
2.0”) são um conjunto variado de ferramentas baseadas na web que permi-
tem aos indivíduos acessar, participar e interagir com terceiros (sejam estes 

27 Fundada em 1889, a IPU é a organização internacional que reúne representantes de parla-
mentos de diversos estados soberanos. Seu propósito é promover o diálogo interparlamentar 
em um nível global e trabalha pela paz e cooperação entre os povos e o desenvolvimento de 
instituições representativas (WILLIAMSON, 2013). A IPU foi fundada por William Randall 
Cremer e Frédéric Passy, cuja visão foi a de “uma organização onde conflitos fossem resolvidos 
pela arbitragem internacional”. Portanto, de forma a mediar contatos entre parlamentos de 
maneira multilateral, a IPU atua preferencialmente nas seguintes áreas: “democracia repre-
sentativa, direitos humanos e legislação humanitária, igualdade de gênero, comércio interna-
cional, educação, ciência e cultura” (WIKIPÉDIA, 2013).
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indivíduos, empresas ou instituições públicas), quando e como desejam 
(WILLIAMSON, 2013).

6.2.2. As redes sociais institucionais do Senado Federal

As redes sociais, ou mídias sociais,  têm-se tornado sistematicamente 
parte do dia a dia institucional do Senado desde 2010 (MODERNIDADE..., 
2012), inicialmente como novas mídias para a disseminação de fatos e notícias 
legislativas, mas que evoluiu para a interatividade com cidadãos e sociedade 
em 2011 (CIDADÃO..., 2011) e tendo seu uso na comunicação corporativa 
institucional desde 2013, com um trabalho mais intensificado realizado pela 
Coordenação de Publicidade e Marketing (BRASIL, 2013). 

 Tornaram-se, desde então, uma importante ferramenta de relaciona-
mento com diferentes  públicos-alvo do Senado, na linha de ação preconizada 
por Schellong (2007) como sendo o CRM – Citizen Relationship Management  
(Gerenciamento do Relacionamento com o Cidadão), concebido para uso 
no setor público, seguindo a mesma lógica e atitude do CRM tradicional 
(Customer Relationship Management), consistindo, assim, de ferramentas pro-
fissionais para estreitar os laços entre cidadãos e instituições governamentais.

 O Senado tem atualmente o seguinte quantitativo de perfis oficiais nas 
principais redes: 

• 12 perfis no Facebook; 
• 14 perfis no Twitter; 
• 9 canais no YouTube; 
• 10 perfis em outras redes (Instagram, Google Plus, Flickr, Pinterest 

e Thumblr). 

Esses perfis são divididos basicamente em quatro categorias: institucio-
nal, jornalístico, segmentados e Serviço ao Cidadão. 

Os perfis institucionais (não jornalísticos ou de hard news, mas institu-
cionais em sua natureza) são os seguintes: 

• Facebook: Senado Federal do Brasil; 
• Twitter: @senadofederal;
• Google Plus: Senado Federal do Brasil;
• Flickr: Você no Senado;
• YouTube: SenadoBR.
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6.3. CAMPANHAS DE MARKETING SOCIAL 
NO SENADO FEDERAL 

Em 1997, o Senado criou a Subsecretaria de Projetos Especiais – atual-
mente denominada Coordenação de Publicidade e Marketing – que nasceu 
com o propósito de  ocupar-se das atividades publicitárias promocionais 
e institucionais do Senado. Esse novo serviço, integrante da Secretaria de 
Comunicação Social, cuida do marketing institucional de todas as áreas do 
Senado. Com a missão de planejar e criar campanhas internas e externas, o 
setor passou a organizar e assumir atividades antes dispersas de criação publi-
citária de peças audiovisuais, que eram feitas por diferentes setores da casa 
legislativa (MODERNIDADE..., 2012, p. 85). 

Nas redes sociais, as campanhas publicitárias são disseminadas primaria-
mente nos perfis institucionais no Facebook, Google Plus e Twitter, sendo por 
vezes replicadas também nos perfis de hard news da Casa. Essas campanhas 
– eventualmente peças feitas especialmente para as redes sociais – podem ser 
divididas em institucional, utilidade pública e corporativa. Apresentamos, a 
seguir, um exemplo de cada uma delas:

Figura 27 – Exemplo de utilidade pública – “Agora é Lei” / Cirurgia da mama
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Figura 28 – Exemplo de campanha corporativa: “Outubro Rosa”, com 
iluminação especial do Senado durante o Mês do Servidor Público, como forma 
de conscientização da necessidade de prevenção contra o câncer de mama.

Figura 29 – Exemplo de campanha institucional: hashtag #VaiBrasil, durante a 
Copa do Mundo de 2014.
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Na seção seguinte, mostramos como as campanhas nas redes sociais são 
avaliadas, de acordo com cada rede.

6.4. AVALIAÇÃO DAS PRINCIPAIS MÍDIAS SOCIAIS USADAS 
PELO SENADO

É uma prática comum a busca de identificação dos principais 
 influenciadores-chave em cada tema publicado, na expectativa de que ao 
se atingir determinadas  pessoas-chave (influenciadores sociais, lançadores 
de tendências), muitos outros, como bola de neve, serão influenciados pela 
mensagem social. Esse tipo de estratégia é comum em organizações inte-
ressadas em disseminar informação ou boas práticas de saúde e cidadania 
(VOLLENBROEK et al., 2013).

As métricas usadas são basicamente (a) quantidade de mensagens, (b) 
impacto e (c) seguidores. Os números a seguir refletem o desempenho do pri-
meiro semestre de 2014, consistindo de um total de 575 mensagens originais, 
2.782.300 impactos imediatos e 17.760 seguidores iniciais. Impactos além 
do inicial são monitorados com o uso de ferramentas como o Hootsuite™, 
TweetDeck™, Google Alerts™, Twitter Search, Facebook Search, entre outros.

6.4.1. Twitter – @SenadoFederal



266  |  MARKETING SOCIAL

Entre as ferramentas específicas para as métricas de avaliação, são 
usados o Twitter Search, TrendTopics, monitoramento de hashtags e 
HootSuite. Durante o primeiro trimestre de 2015,  produziu-se:

• Média de participação no período ( janeiro-março): 2,1%
• Total de impressões no período ( janeiro-março): 182.100
• Engajamento (favoritos, retuites, respostas e cliques no link):

JAN: 722        FEV: 852        MAR: 1.177    Total no período: 2.751
• Total de publicações no período: 228

6.4.2. Google Plus – Senado Federal do Brasil 

Fonte: https://plus.google.com/u/1/101755144568526503070.

Entre outras ferramentas de avaliação do G+, são usados Google Alerts, 
Google+ Search e HyperAlerts. Durante o primeiro trimestre de 2015, foram 
obtidos:

• Seguidores: 328
• Total de visualizações do perfil: 477.805
• Total de publicações no período: 121
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• Engajamento (comentários, compartilhamento, +1): 
JAN: 321        FEV: 913        MAR: 999       Total no período: 2.233

6.4.3. Facebook – Senado Federal do Brasil 

Fonte: www.facebook.com/senadofederaldobrasil.

O Facebook Search e outros relatórios a partir da própria fanpage são usa-
dos para métricas e monitoramento. Durante o primeiro trimestre de 2015, o 
resultado mensurado foi:

• Curtidas do perfil:
Jan: 15.928     Fev: 16.731    Mar: 17.724
• Engajamento (curtidas, compartilhamentos, comentários):

JAN: 844        FEV: 958        MAR: 4.407    Total no período: 6.209
• Total de publicações no período ( janeiro-março): 73
• Alcance total no período ( janeiro-março): 166.528
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Importante levar em conta que as redes sociais são adequadas como 
canais para os quatro diferentes tipos de campanhas de marketing social, que 
encontramos em Kotler e Keller (2013, p. 695): (a) as campanhas cognitivas, 
como as que explicam o valor nutritivo de diferentes alimentos; (b) as campa-
nhas de ação, como as que atraem o grande público à vacinação; (c) as cam-
panhas comportamentais, como as que desestimulam o tabagismo; e (d) as 
campanhas de valor, como as que buscam alterar ideias sobre a prática do 
aborto.

Já os perfis jornalísticos da Casa, em formato que se aproxima de hard 
news, ou uma mescla de serviço de utilidade pública e notícias factuais, 
têm tido uma penetração maior, como se vê em recente conquista (NO 
FACEBOOK..., 2015)28:

“Em busca de cada vez mais transparência e interação com os 
cidadãos, o Senado vem ampliando a sua presença nas redes 
sociais. De janeiro a agosto, o total de seguidores no Facebook 
mais que dobrou, de 277 mil para 584 mil (até o dia 24 deste 
mês). Além disso, de acordo com o site Quintly, a página do 
Senado no Facebook chegou à posição de número um no mundo 
nesta semana, entre instituições de governo, em termos de 
engajamento.

O ranking, embora não seja exaustivo, leva em conta o total de fãs 
de páginas e a quantidade de pessoas interagindo com as publi-
cações, o que é medido pelo número de compartilhamentos, cur-
tidas e comentários. No levantamento do Quintly, que considera 
perfis de relevância global como o da Nasa e o da Casa Branca, há 
apenas quatro páginas brasileiras entre as vinte primeiras. Com 
o Senado, aparecem o Conselho Nacional de Justiça, a Prefeitura 
de Curitiba e o Ministério da Saúde”.

A seção seguinte deste livro procura, em apertada síntese, dar um resumo 
do discutido até agora. Nossos  e-mails para contato estão à disposição dos 
leitores, ao final.

28  NO FACEBOOK, Senado supera Nasa e Casa Branca. Jornal do Senado, 31 ago. 2015, p.2.
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7. CONCLUSÃO

O marketing social é um dos desdobramentos do marketing tradicional 
mais valiosos à sociedade (KOTLER; KELLER, 2013), mas necessita de uma 
atenção especial à sua avaliação de desempenho, foco principal deste trabalho.

A questão inicial da pesquisa principal explorada nesta obra era a busca da 
melhor maneira de se avaliarem programas de marketing social. Essa “melhor 
forma” de julgamento foi tomando forma ao longo do desenvolvimento do 
trabalho em um continuum cronológico, partindo de uma avaliação inicial 
de diagnóstico, seguida de uma avaliação de processo – usualmente chamada 
de “formativa” – e uma avaliação dos resultados ao final – costumeiramente 
referida como “somativa” na literatura.

O objetivo geral do estudo foi a identificação de categorias e variáveis de uma 
estrutura conceitual de avaliação, e isso foi feito mediante a análise empírica desse 
constructo. Não obstante, os indicadores específicos – e a forma de  mensurá-los – 
deverão ser adaptadas a cada situação específica de uso do instrumento. 

Estudos qualitativos não validam uma teoria no sentido de  testá-la, mas 
o fazem com o “processo de comparar conceitos e suas relações com os dados 
durante o ato de pesquisa, para determinar o quanto eles são apropriados para 
tal investigação” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p. 37). Nesse sentido, a tese apre-
sentada teve por finalidade a construção e o exame por uma validação de face 
de uma estrutura conceitual de avaliação de programas de marketing social.

 Resgate-se aqui o chamamento de Mowen e Minor (2004, p. 6), segundo 
as quais pesquisas podem beneficiar a sociedade, 

[...] encontrando meios de influenciar as pessoas para que ajam 
com mais responsabilidade [...] e aplicar as descobertas da pes-
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quisa para desenvolver tratamento e métodos preventivos que 
reduzam as ações  mal-ajustadas dos consumidores.

A estrutura conceitual pretendida e desenvolvida traz, então, categorias e 
subcategorias para avaliação de avaliação de programas de marketing social, 
com indicadores e modos de  mensurá-los que podem auxiliar nessa tarefa. 
Se Wiebe, no início da década de 50, antecipava uma oportunidade “para o 
marketing vender mais do que sabonete”, vender antes cidadania e qualidade 
de vida, no estágio atual de desenvolvimento da disciplina se viu que isso é 
possível. E agora é o momento de se aperfeiçoarem as formas de  fazê-lo.

Nesse contexto, as emergentes e inexoráveis redes sociais são apresenta-
das como a nova fronteira a ser explorada e mais bem compreendida em seu 
potencial ao trabalho dos profissionais de marketing social, mas são também 
um desafio para as métricas de marketing. Críticas e sugestões sobre os temas 
desenvolvidos serão sempre  bem-vindas e encaminhadas aos endereços ele-
trônicos paulomeira@gmail.com, crispizzutti@gmail.com ou ainda douglasp-
mafra@gmail.com.

mailto:paulomeira@gmail.com
mailto:crispizzutti@gmail.com
mailto:douglaspmafra@gmail.com
mailto:douglaspmafra@gmail.com
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APÊNDICE A – TEXTO INTRODUTÓRIO DE APRESENTAÇÃO 
DA PESQUISA

Estimado(a) Senhor(a)
Boa tarde!

Você foi selecionado(a) como convidado(a) a participar de etapa de 
minha pesquisa acadêmica de doutoramento em Marketing, do programa de 
 Pós-Graduação em Administração da UFRGS,  sob orientação da Profa. Dra. 
Cristiane Pizzutti dos Santos, por  encaixar-se em seleto grupo de 220 especia-
listas no Brasil com atividades profissionais ou acadêmicas ligadas a progra-
mas sociais ou campanhas de mudança social planejada.

Esta etapa de meu estudo busca entender, por meio da técnica de pesquisa 
Delphi, quais as dimensões, e respectivos indicadores, de avaliação de desem-
penho de programas de marketing social e/ou causas sociais atualmente em 
uso no Brasil e o que pode ser aprimorado nessa área.

A técnica Delphi é uma abordagem de entrevista exploratória que se con-
centra na percepção de especialistas reconhecidos. Assim, você receberá em 
uma semana o link de acesso para um rápido e conciso questionário sobre o 
tema.

Sua participação é muito importante em minha pesquisa, e esclareço que, 
aos que desejarem, enviarei os resultados da pesquisa tão logo concluída.

Respeitosamente,
 
Paulo Ricardo Meira
paulo.meira@terra.com.br

 
Aluno do Programa de  Pós-Graduação em Administração – PPGA – da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul – www.ea.ufrgs.br
 
Résumé em Currículos LATTES: http://lattes.cnpq.br/3591179558632983  

 

mailto:paulo.meira@terra.com.br
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APÊNDICE B – TEXTO DA MENSAGEM DA SEGUNDA 
RODADA DA PRIMEIRA DELPHI

Cordiais saudações!

Dando seguimento à pesquisa Delphi anteriormente enviada,  convido-lhe 
a participar da segunda rodada da mesma, agora em um questionário bem 
mais rápido e enxuto, de apenas duas telas (antes de  respondê-lo, favor ler 
esta mensagem até o final do texto, onde estão colocadas, de forma sintética e 
resumida, as manifestações dos respondentes):

http://www. espaco-opiniao.com/delphi

Neste novo link, você dará novamente sua opinião a respeito de pro-
gramas de mudança social planejada/campanhas sociais, conhecendo, antes 
disso, um resumo da opinião de seus colegas respondentes. Dessa forma, você 
poderá manter sua opinião inicial, ou  mudá-la, tendo em vista as resposta de 
seus colegas.

Da primeira rodada da pesquisa Delphi, participaram efetivamente 39 
respondentes.

Para os respondentes, o que e com quais indicadores se deveria medir um 
programa de mudança social planejada/campanha social, é

Medidas de Produção (esforço da instituição promotora)
• Esforço, envolvimento e aderência dos envolvidos (mesma equipe/

agentes intermediários) (4 respondentes)
•  Pesquisa-ação anterior ao programa, para melhor conhecimento do 

 público-alvo (2)
• Efetividade do programa
• Implementação efetiva da campanha (1)
• Avaliação do processo em geral (1)
• Abrangência da ação (1)
• Qualidade da ação (1)

http://www.espaco-opiniao.com/delphi
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Indicadores de Produção
• Entrega de material de apoio (1)
• Quantidade de materiais distribuídos (1)
• Número de pessoas atingidas pelo programa (1)
• Meios e mídias utilizadas (1)

 Medidas de Resultados (respostas do  público-alvo)
• Mudança comportamental (14 respondentes)
• Resultados em geral (13)
• Compreensão da campanha (6)
• Envolvimento da comunidade e/ou demais (governos nas três esfe-

ras e mídia) (5)
• Mudança de atitude (4) 
• Sensibilização do  público-alvo (3)

Indicadores de Resultados
• Nível de conhecimento/crenças do  público-alvo sobre o tema (5)
• Percepção da campanha pelo  público-alvo (3)
• Entrevistas qualitativas com a  população-alvo (3) 
• Pesquisa com amostra do  público-alvo (3)
• Dispêndio de recursos X resultados esperados (custo X benefício) (3) 
• Melhoria de valores sociais (2)
• Pesquisa  antes- e-depois da intervenção (2)
• Reunião de avaliação com a equipe de trabalho (2)
• Grau de lembrança do  público-alvo acerca da campanha (2)
• Receptividade do  público-alvo à metodologia utilizada. (1)
• Multiplicação da campanha nos círculos sociais imediatos e mais 

amplos do  público-alvo (1)
• Indicadores em geral (1)

Medidas de Impacto (reflexo mais amplo das ações)
• Impacto em geral, seja positivo ou negativo (5 respondentes)
• Satisfação geral dos participantes (4)
• Cobertura alcançada X proposta (3)
• Benefício social gerado (quantitativos ou culturais) (1)
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• Relevância social da ação (1)
• Valorização do ser humano (1)
• Capacidade de  auto-sustentabilidade  pós-campanha (1)

Indicadores de Impacto
• Dados da situação socioeconômica dos impactados (6 respondentes)
• Indicadores em geral (6)
• Situação de saúde dos impactados (5)
• Redução dos incidentes ligados à questão (5)
• Quantidade de pessoas atingidas (1)
• Pesquisa de opinião pública (1)

Para os respondentes, em que momento do programa (quando) se deveria 
medir?

• De forma contínua (9 respondentes)
• Em três momentos: antes, durante e depois (6)
• Antes e depois (5) 
• Durante e depois (5)
• Ao final (4) 
• Em algum momento durante o processo (1)

Sua participação é muito importante em minha pesquisa, e agradeço 
desde já por fazer parte da mesma:

http://www. espaco-opiniao.com/delphi

Respeitosamente,

Paulo Ricardo Meira
paulo.meira@terra.com.br

Estudante de Doutorado em Marketing
PPGA/UFRGS
Porto Alegre, RS, Brasil
www.ea.ufrgs.br

http://www.espaco-opiniao.com/delphi
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APÊNDICE C – ROTEIRO  SEMIESTRUTURADO PARA 
ENTREVISTA FOCADA

Paulo Ricardo dos Santos Meira
Doutorando em Administração
– ênfase Marketing – pelo PPGA/UFRGS
paulo.meira@terra.com.br

• Saudação inicial e explicação geral da pesquisa
• Fale um pouco sobre sua ligação com programas sociais.
• Em sua opinião, o que se deve medir/avaliar em campanhas de mar-

keting social?
• Quais as principais dificuldades encontradas nas avaliações dos 

programas?
• A literatura traz diferentes dimensões sobre o que se deve avaliar em 

programas de mudança social planejada. (mostrar quadro resumo) 
Qual é a sua opinião geral sobre cada um, e qual seria a relevância 
de cada?.

Dimensão Descrição

Impacto Efeitos de longo prazo e consequências do programa

Ética Aspectos éticos com relação a  público-alvo, 
métodos ou consequências do programa.

Resultados Respostas junto ao  público-alvo do programa

Processo/produção Esforço e competência da entidade durante a 
realização do programa

Input Qualidade das informações prévias e planejamento 
inicial do programa

Uma recente pesquisa deste estudo, com 29 respondentes identificou os 
seguintes dados, sobre como deve ser feita avaliação de programas de mudança 
social planejada (mostrar resultados). Por favor, analise e comente.

• Agradecimento final e colocação dos resultados à disposição, após 
análise da banca examinadora. 

mailto:paulo.meira@terra.com.br
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APÊNDICE D – PROTOCOLO DO ESTUDO DE CASO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO

PROGRAMA DE  PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO

Pesquisador: Paulo Ricardo dos Santos Meira

Estudo:
Proposição e Exame de uma Estrutura Conceitual

de Avaliação de Resultados
de Programas de Marketing Social

Protocolo do Estudo de Caso
na Secretaria Estadual da Saúde

Programa Estadual de Imunização

1. VISÃO GERAL DO PROJETO DO ESTUDO DE CASO

O estabelecimento de dimensões de avaliação em marketing social é uma 
tarefa complexa aos planejadores de políticas públicas. Enquanto profissio-
nais de marketing da área comercial têm suas métricas mais claras, tais como 
vendas, participação de mercado e lucros, os profissionais de marketing social 
são frequentemente desafiados a atingir resultados de longo prazo e de difí-
cil mensuração, tais como melhoria da qualidade de vida na terceira idade, 
aumento da atividade física, redução da violência doméstica, segurança no 
trânsito, programas de vacinação e controle de doenças virais, entre outros. 
Corroborando essa ideia, alguns autores afirmam que a avaliação de progra-
mas de marketing social é uma das mais complexas e até decepcionantes tare-
fas do profissional da área. Entretanto, ainda que complexa, a atividade de 
avaliação implica um melhor uso das verbas públicas e mais efetividade na 
execução desses programas.

Nesse sentido, a questão central que  busca-se responder na presente tese 
é: Qual a melhor forma de avaliação de resultados de programas de marketing 
social?
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1.2. OBJETIVOS DE PESQUISA

Os objetivos da tese na qual se insere este estudo de caso estão expostos 
a seguir, separados entre o objetivo principal e os secundários ou específicos. 

1.2.1. Objetivo geral:

Construir e examinar uma estrutura conceitual de avaliação de resulta-
dos de programas de marketing social.

1.2.2. Objetivos específicos:

a) identificar as dimensões que formam a estrutura conceitual de ava-
liação de resultados em programas de marketing social;

b) identificar as variáveis que compõem cada dimensão, servindo 
assim como seus indicadores;

c) examinar a aplicabilidade da estrutura conceitual desenvolvida a 
programas de marketing social.

Por meio da revisão da literatura, uma pesquisa em método Delphi com 
duas rodadas e uma série de entrevistas em profundidade com gestores de 
programas de mudança social planejada, voluntários desses programas e aca-
dêmicos e consultores,  desenvolveu-se uma estrutura conceitual de avaliação 
de programas de marketing social, a ser examinada empiricamente com o 
estudo do Programa Estadual de Imunização, da Secretaria Estadual da Saúde.

O método de estudo de caso é uma investigação empírica que analisa um 
fenômeno contemporâneo em seu contexto na vida real, sobretudo quando 
os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos. O 
estudo  baseia-se em várias fontes de evidências, com os dados precisando con-
vergir, conforme alguns autores, “em um formato de triângulo”.

2. PROCEDIMENTOS DE CAMPO

2.1.  INFORMANTES-CHAVE

Para maior consistência nos dados levantados, os  informantes-chave 
estarão divididos em três grupos, em cada caso: (1) coordenação do Programa 
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Estadual de Imunização, (2) intermediários (agentes – funcionários de postos 
de saúde) e (3) observações da imprensa e da própria comunidade visada.

2.2. COLETA DE DADOS

 A coleta de dados consistirá de observação direta, entrevistas em pro-
fundidade com roteiro  semi-estruturado com os  informantes-chave e levan-
tamento documental com base em material de imprensa, websites de informa-
ção ou corporativos, material de campanha e relatórios de trabalho, conforme 
preconizado pela literatura.

A análise dos estudos de caso é feita por análise documental e análise de 
conteúdo das entrevistas. Há uma  pré-análise do material, com leitura flu-
tuante e escolha dos documentos, formulação dos objetivos, preparação do 
material, sua exploração e tratamento dos resultados e interpretação.

Entre as diferentes técnicas possíveis para análise de conteúdo,  utiliza-se 
neste estudo a análise categorial, que se dá por “desmembramento do texto 
em unidades, em categorias segundo reagrupamentos analógicos”.  Parte-se 
da mera descrição inicial dos dados para seu ordenamento conceitual, que é a 
etapa em que os dados são classificados ao longo de várias dimensões, a final-
mente à teorização, etapa em que se constrói, a partir dos dados, um esquema 
explanatório que integre sistematicamente vários conceitos.  

3. QUESTÕES DO ESTUDO DE CASO

a) O Programa Estadual de Imunização, visando ao combate da Gripe 
A – vírus H1N1 – está dividido em que etapas?

b) Como foi feito o embasamento/ subsídios/ planejamento do 
Programa?

c) Está havendo avaliação do programa ao longo de (durante) sua 
implementação? Em caso negativo, por quê? Em caso positivo, 
qual(is)?

d) (apresentar a estrutura conceitual) – Avaliação e comentários livres 
feitos pelos entrevistados.

e) De que forma a estrutura conceitual seria útil à avaliação do pro-
grama (e como seria)?
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f) Quais seus pontos fracos ou elementos dificultadores, para uso pelos 
gestores do programa?

g) Parece completa, ou  percebem-se lacunas?
h) A estrutura proposta tem categorias que são mutuamente exclusivas?
i) A estrutura proposta tem categorias que são coletivamente 

exaustivas?
j) A estrutura é clara em suas dimensões e indicadores?
k) A estrutura apresenta uma aplicabilidade adequada para sua utiliza-

ção gerencial no caso do Programa Estadual de Imunização?

4. GUIA PARA O RELATÓRIO DO ESTUDO DE CASO

O relatório do estudo de caso será por escrito, em caráter de resumo 
com informações descritivas e explanatórias. A análise, qualitativa, é do tipo 
global, que, conforme Uwe Flick (2004) tem por objetivo uma visão geral do 
espectro temático do texto ou documentos analisados.
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APÊNDICE E – PÁGINA DO JORNAL ZERO HORA
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AS BOAS PRÁTICAS de governança preconizam o 
uso eficiente dos recursos públicos, e a análise de 
resultados das iniciativas das entidades públicas 
cumpre esse propósito. Este livro pretende ser uma obra 
introdutória para gestores públicos e pesquisadores 
de diferentes esferas de atuação (federal, estadual e 
municipal), em relação ao planejamento e execução 
de seus programas de marketing social. 

Mais especificamente, objetiva: introduzir o leitor nos 
principais conceitos teóricos da área; instrumentalizar 
o administrador público com diferentes abordagens 
de reflexão ética sobre sua prática; fornecer um 
esquema estrutural que auxilie o profissional de 
marketing público na avaliação de seus projetos, 
externa e internamente à organização; e permitir aos 
estudantes e pesquisadores de Administração Pública 
um primeiro contato com o marketing social, ilustrado 
com casos concretos.

A obra se incia com as formas de conhecimento 
em marketing e, em seguida, aborda a origem e 
a evolução do pensamento em marketing social. 
Trata ainda de aspectos éticos da área, avaliação de 
resultados, proposição de uma estrutura de avaliação 
de programas sociais, branding em marketing social, 
endobranding e das novas fronteiras do marketing 
social, como parcerias e redes sociais.
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